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Avaliação Relativa da Eficiência na Gestão 
dos Municípios Moçambicanos 

Resumo 
Esta tese tem a ver com eficiência – procura-se avaliar, pela primeira vez, o grau de eficiência 

técnica em organizações municipais de Moçambique. A metodologia utilizada foi qualitativa e 

quantitativa; foram utilizados inquéritos, entrevistas, análise documental, guião de observação, 

diário do bordo e aplicado  o DEA. Para atingir esses objetivos e, depois de explorar a literatura 

que serviu de suporte, tanto na construção do IPQ, IPE, guião de observação, procuramos 

saber com base em inquéritos dirigidos a população alvo do estudo em conjugação com os 

dados municipais recolhidos (dados sociais e financeiros): Os municípios moçambicanos são 

geridos de forma eficiente? Qual é o grau de eficiência? Por meio da técnica DEA procuramos 

avaliar a relação entre os fatores de inputs e outputs selecionados para responder as nossas 

perguntas de partida. Em geral, os resultados do estudo alcançado mostram que, o grau da 

Eficiência Relativa na Gestão dos Municípios Moçambicanos é positivo, de acordo com a 

técnica DEA aplicada no estudo. Todavia, os resultados sugerem que apesar desse grau 

positivo da eficiência DEA, os efeitos diretos dos outcomes para comunidades locais 

continuam inócuos. O que sugere que, a eficiência técnica, por si só, não é suficiente. A 

eficiência depende de vários fatores como, por exemplo a eficiência social, capital humano e 

financeiro. Neste contexto, a tarefa dos novos gestores municipais de Moçambique, mesmo 

com boas intenções legislativos na gestão da coisa pública municipal, revela-se muito 

complexa, frágil e, consequentemente, longe de dar resposta concreta às necessidades 

estruturais dos munícipes desde o seu ressurgimento em 1998. O que significa que, existe em 

Moçambique um caminho a ser percorrido para concretização da law in the book em law in 

action. Veja-se por exemplo, a lei n.º 55/2009, de 12 de Outubro (Gestão por objetivo e 

avaliação de desempenho) e a lei 15/2010, de 25 de Maio (Racionalização da Gestão de 

recursos humanos e flexibilidade organizacional) que parecem ainda estarem longe da sua 

realidade prática (vd. Caps. VII-VIII).  

O trabalho permitiu conclui que, a introdução da New Public Management em 

Moçambique, imposto pelas entidades doadoras, não passa de retórica independetemente dos 

resultados alcançados no(s) país(es) de que a política é oginária, já que tem levado ao 
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enfraquecimento das autoridades locais e aumento da intervenção estatal (por exemplo, o Lei 

n°8/2003, de 19 de Maio) e dando lugar cada vez mais a um novo mapa de pluralismo 

administrativo (oficiais e não oficiais, formais e não formais) complexo no país e, 

consequentemente ineficiência técnica global do Sistema de Gestaão de Desempenho na 

Administração Puública e, em partícula dos municípios sob estudo teoricamente previsto pelo 

Decretos n.º 55/2009, de 12 de Outubro. 

 

Palavras-chave: Administração Pública; DEA; Desempenho, Eficiência; Modelo Municipal; 

New Public Management.  
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Relative Efficiency Evaluation on the 
Management of Mozambican Municipalities  

Abstract 
The central aim of this thesis is to evaluate the technical efficiency in municipal organisations 

in Mozambique on the use of available resources for the benefit of local social welfare. Thus, 

contributing to the clarification of some issues raised by the explored literature, and proposing 

a technical efficiency evaluation model of municipal organisations based on the DEA system. 

To achieve these goals, and after researching the literature that was used as support for the 

development of the questionnaire survey (IPQ), the interview survey (IPE), the observation 

script, we set out to find through the surveys applied to the target population of the study in 

conjunction with the municipal data collected (social and financial data): what was the degree 

of efficiency in the management of Mozambican municipalities for the 2007 calendar year? 

Through the DEA system, or nonparametric method of production efficiency measurement, we 

set out to evaluate the relation between the input and output factors used by the municipalities 

to respond to our point of departure regarding the concerns of the local communities and the 

effect levels inherent to municipal autonomy, public policies and other variables taken into 

account in the study regarding municipal efficiency. In the first case, the findings prove to be 

positive regarding the level of technical efficiency on the use of available resources for the 

production of goods and services for the wellbeing of local populations. Secondly, the findings 

suggest that, although the level of the Data Envelopment Analysis (DEA) is positive, the direct 

effects of the outcomes on the local communities are innocuous. This means that, technical 

efficiency on its own is not enough, it depends on social efficiency, human capital (crucial 

aspect of an organisation) and financial capital and scarce resources in Mozambican 

municipalities, at the time of the present study. In this context, the task of new municipal 

administrators in Mozambique, even legislatively well intentioned in the management of 

municipal public affairs, proves to be very complex, fragile, and consequently, far from 

providing concrete answers to the structural needs of the population since its revival in 1998. 

Furthermore, although autonomy is favourable to efficiency, it is not sufficient, given that the 

model of governance in Mozambique does not prevent the instrumentalisation of democracy 
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verified through the reinforcement of law-making that increases the devolved powers from the 

decentralised powers, in which the first suffocates the second through its method of control. 

Furthermore, for the result of the present study the reform strategy of Public Administration 

shows that, from a law-making point of view, it serves in many cases, as an adornment of the 

Basic Law in connivance with political discourse because it is just that. In Mozambique, there 

are many contradictions between the law in the book and law in action, and for the purpose of 

this study Decree no. 55/2009, of 12th October (Goal-oriented management and performance 

evaluation) and Decree no. 15/2010, of 25th May (Rationalisation of human resource 

management and organisational flexibility) are examples of this (see Chaps. VII-VIII). The study 

concludes that the introduction of the New Public Management in Mozambique, imposed by 

donor entities is none other than rhetoric regardless of the outcomes achieved in the countries 

from which the policy originated. This has contributed to the weakening of local governments 

and the increase of state intervention (i.e. Law no. 8/2003, of 19th May), resulting in a new 

map of complex administrative pluralism (official and unofficial, formal and informal) in the 

country, and subsequently, to the overall technical inefficiency of the Performance 

Management System in Public Administration. In particular, of the municipalities under 

observation theoretically provided for by Decree no. 55/2009, of 12th October.  

 

Keywords: Public Administration; DEA; Performance, Efficiency; Municipal Model; New 

Public Management.  
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Capítulo I - Introdução 
 

1.1. Enquadramento geral 

Nas últimas décadas tem-se afirmado um novo paradigma da Nova Gestão Pública voltado 

para a reforma de Estado, visando a questão da modernização administrativa. Trata-se de uma 

mudança de estilo, enquadrada na filosofia do managerialism como solução para os vários 

problemas que afetam as organizações públicas, e que veio a globalizar-se, influenciando de 

forma marcada os países desenvolvidos, mas também governos de países em vias de 

desenvolvimento, independentemente das suas caracteristicas estruturais em termos políticos, 

económicos e sociais.  

Em geral, e conforme a literatura explorada no capítulo 2, a nova abordagem da NGP 

baseia-se em instrumentos de gestão privada, com ênfase na eficácia, eficiência e economia 

(3Es), numa linha que, do ponto de vista teórico, radica nas teorias dos custos de transação, 

principal-agente e escolha pública. Exige-se o estabelecimento de padrões e medidas de 

desempenho explícitas, uma grande ênfase no controlo do output, a profissionalização da 

gestão, com uma clara definição de responsabilidades, a primazia à disciplina e parcimónia na 

utilização dos recursos, e a substituição da administração pública tradicional por processos e 

técnicas similares à gestão empresarial (Hood, 2004; Rocha, 2010).  

A mudança da abordagem tradicional da administração pública para a Nova Gestão 

Pública remonta ao Reino Unido (vd. por exemplo, Pollitt (1993; 1996), Holmes & Shand 

(1995), Hood (2004) entre muitos outros autores; na sequência da eleição do governo 

conservador do Reino Unido, em 1979, a Inglaterra assumiu a reforma administrativa como 

prioridade (C.Pollitt,1996), o que se veio a revelar-se como uma tendência global.  

A referida tendência tem sido associada à tentativa de desacelerar, ou mesmo 

reverter, o aumento da despesa pública e do número de funcionários públicos, privatizar, 

colocar o ênfase na subsidiariedade na prestação de serviços, bem como acrescer á 

autonomia na produção e distribuição de serviços públicos, especialmente com base nas 

tecnologias de informação e comunicação e reforçar o desenho da gestão pública em termos  

de cooperação intergovernamental, mas tambem transparência e controlo (Hood (2004, p. 

503). Uma gestão pública, desenhada e implementada de forma a otimizar os recursos 
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fornece normas que, entre outras, permitem aplicar regras do sector privado aos serviços 

públicos, reforçar o controlo público, reduzir os orçamentos e fortalecer estruturas quase-

competitiva para aniquilar a designada “natural” ineficiência da burocracia (Pollit, 1993). 

A importação de novos conceitos e técnicas para o sector público despertou atenção de 

políticos e académicos, dando lugar a um conjunto de interpretações e argumentos 

divergentes, mas na verdade o debate está ainda em aberto. Pollitt (1993) considera que as 

mudanças da reforma da Administração Pública são essencialmente ideológicas; para outros, 

trata-se fundamentalmente de uma “utopia”, na medida em que, independentemente dos 

resultados obtidos por alguns países, não se justifica a dimensão que lhe é atribuída (Osborne 

& Gaebler, 1992; Mathiasen, 1999; Holmes & Shand, 1995; Keating, 1989; Barzelay, 1992; 

Christensen , et al., 2002). Há ainda quem defenda que se devem antes encontrar alternativas 

de relacionamento, como coordenação e negociação, entre os diversos intervenientes no 

processo de decisão público, ao invés de importar mecanismos empresariais (Carapeto e 

Fonseca, 2006) 

O caso dos países em vias de desenvolvimento, e em particular, em Africa, não está 

ainda suficientemente analisado, quer do ponto de vista teórico, quer no que se refere ao 

desenho e implementação das reformas exigidas na administração pública. Nesse sentido, 

diversos autores têm questionado a influência do novo paradigma, nomeadamente em termos 

das requisitos em termos da capacitação do staff da Administração Pública (Larbi, 1999: 14-

16), dos instrumentos de controlo da corrupção (Corliss, 1999; Travers, 1999), dos níveis de  

descentralização política e administrativa, e do papel exercido pelos dos doadores 

internacionais (Polidano & Hulme, 1999; USAID, 2010). 

 Ainda que num contexto teórico diferente, Sen (1993) considera que mais do que a 

vantagem competitiva, a eficiência económica depende da eficiência social e da vantagem 

mútua. De acordo com esse autor, o conceito de capacidade, no contexto da Nova Gestão 

Pública, deve ser encarado como um modelo secundário, já que só pode ser resolvido quando 

as medidas de capacitação forem implementadas em termos práticos, melhorando as 

competências básicas e os instrumentos de administração em geral.  

Por outro lado, os países mais pobres  mantêm, em muitos casos, tradições culturais 

das potências colonizadoras, ainda que mitigadas pelas independências nacionais, a par de 

costumes locais que sempre existiram, e foram forçados, igualmente em muitos casos,  pelas 

instituições financeiras internacionais, no âmbito das ajudas e do estabelecimento de 
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programas económicos, a introduzir instrumentos de gestão próprios da nova gestão pública. 

De facto, o novo paradigma da gestão pública influenciou significativamente não apenas  

Moçambique, mas também a Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia, Malawi, Gana, Burkina Faso, 

Nigéria, Uganda, África do Sul, entre outros, tal como o Brasil, o México ou a Bolívia, na 

América Latina, a Indonésia, Malásia ou Índia, na Ásia (Banco Mundial, 1997; Larbi,1999; 

Polidano e Hulme, 1999; Haque, 2004).  

Os países em vias de desenvolvimento colocam ainda outras questões. Em particular, 

enquanto a introdução da Nova Gestão Pública, nomeadamente nos países da OCDE, 

apareceu associada à crescente dimensão do Estado e ao posterior alargamento da ideologia 

que suiblinhava o papel do mercado e a importância de liberalizar, desregulamentar e 

privatizar, nos países em vias de desenvolvimento as crises económicas e financeiras 

precederam as reestruturações económicas que exigiram, por parte dos doadores 

internacionais, as reformas da gestão pública (Larbi, 1999; Terriba, 1996) . Na opinião de 

alguns autores, os defensores da Nova Gestão Pública aproveitaram a debilidade das 

instituições públicas, a fraca capacidade relacional, serviços públicos precários, e a 

necessidade absoluta de recorrer à ajuda financeira internacional traduzida na aceitação de 

pacotes de estabilização e ajustamento estrutural, tendo por base as condições previamente 

definidas para a negociação da dívida,  para levarem os países pobres a “comprarem “ os 

novos conceitos gestionários (Havnevik, 1987; Nunberg, 1990; Engberg-Pederson et al., 

1996).   

Importa, por isso, avaliar o nível de eficácia com que a provisão dos bens públicos num 

conjunto de setores sociais e económicos, no passado fortemente subsidiados pelo Estado, é 

hoje providenciada aos cidadãos, e o grau de  eficiência na sua gestão.  

 

1.2. O caso de Moçambique 

Um dos elementos mais importantes da reforma da administração pública, nomeadamente 

nos países africanos, é o grau de descentralização e desconcentração administrativa, 

colocando desafios à administração pública, já que a descentralização constitui um 

instrumento que permite a transferência do processo decisório para órgãos independentes tais 

como os governos locais democraticamente eleitos. 
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No caso africano, trata-se de um desafio significativo, dada a situação política e 

maturidade administrativa de alguns países, sendo certo que a modernização administrativa 

consiste, em diversos países africanos, na descentralização política, administrativa e financeira 

dos órgãos locais, e na descentralização de decisões na gestão de assuntos locais no que se 

prende com o planeamento e a implementação de políticas públicas, pese embora possa ser 

considerada como “descentralização imperfeita” (Banco Mundial, 1997; USAID, 2010), 

ancorado no conceito de “gradualismo” (USAID, 2010).   

Na Africa, o poder tradicional, consubstanciado nas Autoridades Tradicionais, ou 

régulos, pode ser considerado como incontornável e inelutável (Santos, 2003), já que mantêm 

o controlo sobre a terra, em muitos casos a descentralização veio a aumentar as prerrogativas 

das autoridades mediante instituições democraticamente eleitas, e no fundo têm procurado 

manter as ineficiências dos governos locais eleitos, criando litígios entre o poder tradicional e o 

democraticamente eleito (Santos e Trindade, 2003). Contudo, em geral, as reformas políticas 

e administrativas dos governos locais ignoraram as autoridades tradicionais. Está ainda em 

aberto até que ponto a descentralização tem efetivamente enfraquecido as unidades 

tradicionais locais. 

O caso de Moçambique é muito interessante, e tem sido ainda pouco estudado; a 

administração pública não  escapou ao alargamento das conceções próprias da Nova Gestão 

Pública. A modernização administrativa passou pelo desmantelamento da administração 

colonial, sendo substituída por um modelo de planeamento central e socialista, e a partir de 

1986 e por imposição das organizações internacionais (FMI e Banco Mundial), ocorreu a 

primeira reforma da Administração Pública que basicamente consistiu na introdução da Nova 

Gestão Pública, enquanto mercandização da Administração Pública e fragmentação das 

estruturas administrativas de modo a introduzir concorrência nos serviços públicos, e a 

adoção de indicadores de desempenho com o objetivo de medir a eficiência das organizações 

e dos funcionários. Independentemente do número de fases que se podem considerar neste 

processo (Chicava, 2011; Paiva, 2000; Rocha, 2000), o setor público cresceu e foi-se 

assistindo á evolução no sentido de um sistema quasi-managerial na administração pública 

moçambicana a partir da década de 90, tambem a nível da administração municipal.  

O setor público em Moçambique, central e local, tem sido recentemente objeto de 

profundas reformas com vista a resover problemas de natureza orçamental, tendo evoluído no 

sentido da abordagem própria da Nova Gestão Pública; neste contexto foi aprovada legislação 
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sobre gestão por objetivos, ganhou importância o sistema de avaliação do desempenho, 

baseada na Lei 55/99, de 12 de Outubro, que criou o Sistema de Gestão de Desempenho na 

Administração Pública (SIGEDAP), racionalização da gestão de recursos humanos e 

flexibilidade organizacional, entre outros, colocando ênfase na obtenção de eficácia, eficiência 

e produção de indicadores de gestão e medidas de desempenho. 

A integração dos municípios na estrutura da organização democrática do Estado em 

Moçambique, na sequência da aprovação da Constituição da República de 1990, rompeu com 

o modelo municipal do sistema da administração colonial, bem como com os conselhos 

executivos das assembleias de cidade, de cultura socialista revolucionária, dando corpo a uma 

nova dinâmica do poder político assente no poder municipal eleito. As autarquias locais 

ganharam desta forma um estatuto de administração autónoma, e garantia constitucional, 

nunca antes verificado na história da administração pública moçambicana.  

Contudo, a aplicação dos conceitos da NGP aos países em desenvolvimento, 

nomeadamente em Moçambique, devido ao seu tipo de cultura política, a natureza da gestão 

e ainda porque o modelo clássico weberiano não chegou a atingir a maturidade em reação á 

sua matriz ocidental tem de ser analisada e avaliada, conjugado-a com o processo de 

modernização em curso. O restabelecimento municipal em 1998, em Moçambique, e o facto 

de que os gestores municipais têm vindo, de forma gradual, a apreender os princípios que 

subjazem a governação das questões municipais com foco no desenvolvimento local, permite 

avaliar até que ponto o grau de eficiência tem, ou não, vindo a corresponder às exigências dos 

munícipes.  

 

1.3. Objetivo global do estudo e questões de partida 

Os governos locais, nas últimas décadas e na generalidade dos países abrangidos pela OCDE,  

têm vindo a aumentar o número de serviços públicos que são oferecidos, ao mesmo tempo 

que foram implementando processos de reforma na linha da nova gestão pública, com o 

objetivo de conseguir maior prestação pública de contas, mais transparência  e níveis mais 

elevados de eficiência.  

Neste contexto, a avaliação da performance tem vindo a constituir um dos avanços 

importantes a ter em consideração (Lindblom, 2004). Atualmente, a avaliação da performance 

constitui um dos dispositivos incontornáveis nos mecanismos de gestão pública, pois é a partir 
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deste modelo que se obtém um conjunto de informações necessárias para a tomada de 

decisão, quer dos gestores, quer dos agentes políticos, bem como da sociedade em geral 

(Allison, 2004; Lindblom, 2004; Simon, 1993). A necessidade de utilização dos indicadores de 

performance justifica-se, na medida em que permite mensurar a eficiência, eficácia e 

qualidade dos serviços, de acordo com as necessidades institucionais conforme a literatura 

(AECA, 1997; AECA, 1997; Worthington & Dollery, 2000; Rocha, 2001). Farrell (1957), 

Charnes et a. (1978), Golany e Roll (1989), entre outros autores, desenvolveram técnicas e 

modelos que permitem avaliar a performance organizacional, assumindo sempre que a 

eficiência é uma dimensão central e que a responsabilidade é uma condição da legitimidade 

organizacional. 

Esta tendência verificou-se também em Moçambique, como em outros países em vias de 

desenvolvimento, no contexto de processos induzidos por instituições internacionais como o 

FMI e o Banco Mundial, sob o pretexto de que os princípios de mercado iriam corrigir os 

problemas estruturais de funcionamento do sector público daqueles países; a ideia era que, 

assim como a economia deve estar aberta à concorrência, as organizações que prestam  

serviços públicos também devem seguir as regras do mercado. Trata-se, contudo, de um 

processo complexo, ainda insuficientemente analisado, e que nem sempre teve em conta a 

realidade económica, política e social dos países em causa, em particular em África.  

Em qualquer caso, a introdução de princípios constantes de um modelo gestionário 

requer novas formas de gestão na prestação dos serviços públicos, o que as significativas 

restrições de natureza orçamental e financeira apenas reforçam, e coloca de forma central a 

necessidade de utilizar os recursos disponíveis de forma eficiente.  

No contexto da Nova Gestão Pública, os estudos dirigidos à análise de Eficiência 

Relativa das decision making units (DMUs) têm vindo a ser tema recorrente nas últimas 

décadas,  com fundamental destaque nos países integrantes da OCDE. Em particular, desde 

finais da década de 70 e início dos anos 80, com a modernização da administração pública e 

um acréscimo significativo nos estudos em torno dos governos municipais, a questão da 

avaliação do seu desempenho e da sua eficiência, eficácia e economia (3Es) tornou-se 

fundamental. Dentre esses estudos contam-se, entre outros, os trabalhos de Fitzgerald et al 

(1991), Brignall (1993), Athanassopoulos & Triantis (1998), Worthington & Dollery (2000), 

Gupta & Verhoeven (2001), Afonso et al. (2006), Balaguer-Colla et al. (2006, 2007), AECA 

(1997), avaliam a eficiência das organizações municipais, tendo como base métodos não-
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paramétricos e paramétricos conforme apresentamos no Quadro 16. De uma forma muito 

geral, os estudos em causa suportam a hipótese de processos de mudança política e 

administrativa significativa nos governos locais municipais, indiciada pela introdução do 

conselho fiscal, alargamento da obrigatoriedade de concursos públicos e a revisão da 

estrutura dos governos, sublinhando a prestação de serviços com ênfase nos 

clientes/munícipes  (Brignall, 1993). É neste contexto teórico que o presente trabalho se 

insere, centrando o tema na administração municipal em Moçambique.     

O objetivo principal da presente tese é  conhecer, e avaliar, a eficiência relativa na 

gestão dos municípios de Moçambique, no quadro das alterações profundas na administração 

pública moçambicana, em particular ao nível da sua administração local, com base na 

metodologia Data envelopment analysis (DEA), respeitando o programa do governo e as 

necessidades dos munícipes; tanto quanto é do conhecimento no momento em que se finaliza 

o presente trabalho, trata-se do primeiro estudo deste tipo a ser conduzido para a realidade 

moçambicana. 

As questões fundamentais que, de seguida, se enunciam, permitem sistematizar e 

operacionalizar  o objetivo global do estudo : 

 Quais os elementos fundamentais a ter em conta numa análise crítica da 

introdução da nova gestão pública nos municípios moçambicanos?  

 Assumindo que uma forma de avaliar as políticas públicas é analisar se os 

governos – no caso do presente trabalho, os governos locais – utilizam os seus 

recursos de uma forma economicamente eficiente, os recursos disponíveis nas 

organizações municipais moçambicanas são utilizados de forma eficiente , 

nomeadamente no que se prende com o objetivo de incremento do bem-estar 

social local? Ou seja, os municípios moçambicanos são geridos de forma 

eficiente? Qual é o grau de eficiência? Tem vindo a corresponder ás exigências 

dos munícipes na produção dos resultados esperados?  

 No quadro da autonomia municipal, em Moçambique, qual é a perceção 

existente relativamente á governação nos moldes atuais face á dos governos 

locais anteriores, nomeadamente em termos de inovação institucional, 

mudanças políticas e melhorias institucionais? 
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 Qual é o grau de eficiência e eficácia na implementação das políticas públicas 

a nível municipal em Moçambique? Que, ou quais, políticas públicas têm sido 

mais eficazes?      

Por conseguinte, os objetivos deste estudo remetem para a avaliação da eficiência 

técnica dos municípios moçambicanos, e a discussão da medida em que os resultados podem 

ser usados para prosseguir a promoção da eficiência no uso dos recursos municipais e a 

implementação de políticas públicas locais. O estudo empírico incidiu sobre o ano económico 

de 2007, dada a disponibilidade de dados.   

 

1.4. Metodologia 

A questão da metodologia de investigação assume uma importância central, revelando as 

opções assumidas pelo investigador para obter e tratar os dados, bem como as técnicas para 

proceder á sua análise. Neste caso, em concreto, a investigação assenta numa análise do tipo 

cross-section, com natureza exploratória e quantitativa, de uma amostra de municípios em 

Moçambique. 

O presente estudo utilizou um inquérito já testado, desenvolvido pelo projeto 

Comparative Public Organization Data Base for Research and Analysis (COBRA), dado tratar-se 

de um inquérito voltado para a avaliação do setor público, tendências e reformas, autonomia e 

desempenho, responsabilização e coordenação, entre outras aspetos relevantes. O inquérito 

contudo, foi adaptado por forma a ter em conta a realidade da estrutura da administração 

municipal moçambicana, tendo ainda sido discutido por um painel de professores e 

investigadores da Universidade Eduardo Mondlane, especialistas em Administração Pública; 

posteriormente, procedeu-se a um pré-teste, realizado no Conselho Municipal de Pemba, em 

Moçambique. De forma complementar, procederam-se a entrevistas sempre que necessário 

para esclarecer a informação, e recorreu-se a análise documental, nomeadamente relatórios 

de contas e resultados do programa político anual das DMUs; toda a informação oficial foi 

cruzada entre o Ministário das Finanças de Moçambique, o Tribunal Administrativo de Contas 

de Moçambique, o Instituto Nacional de Moçambique e diversas unidades de investigação. O 

processo de recolha de dados decorreu entre julho e setembro de 2010, e de fevereiro a maio 

de 2012.    
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Os objetivos específicos incluem a definição e seleção das Decision Making Units 

(DMUs), e de seguida a determinação dos fatores de input e output adequados á avaliação 

relativa das mesmas; foram selecionadas 14 unidades municipais. O processo de elaboração 

do modelo de avaliação relativa da eficiência na administração pública municipal seguiu as 

diretrizes metodológicas propostas por Golany & Roll (1989), bem como o trabalho realizado 

por Jubran (2006). A seleção das variáveis, financeiras e não financeiras, bem como a 

identificação dos indicadores selecionados para medir tanto os inputs, quanto os outputs, 

seguiu as sugestões da literatura relevante em estudos empíricos de governos locais (De 

Borger, 1994 e 1996; Athanassopouos & Triantis, 1998; Balaguer, Coli et al, 2002; Afonso & 

Fernandes, 2005; Lolkkanen & Susiluoto, 2006; Worthington & Dollery, 2000; Vanden et al., 

1993; Sousa e Ramos, 1999; Prieto e Zofio, 2001). 

A técnica DEA –Data Envelopment Analysis – constituiu o instrumento central de toda a 

avaliação operacional de avaliação de eficiência técnica.  Seguindo recomendações teóricas 

(Thanasooulis, 2001), assumiu-se que as DMU selecionadas, ao nível municipal, podem ser 

consideradas como homogéneas, produzindo bens e serviços comparáveis entre si; contudo, 

foi tida em conta o problema da escala, tanto nas DMUs, quanto nos inputs e outputs 

selecionados. O número de unidades tomadoras de decisão (DMUs) considerada foi de 

encontro ás recomendações da literatura - pelo menos o dobro do produto do número de 

outputs e de inputs utilizados (Chranes et al, 1978; Bowlin, 1987; Cooper et. al., 2007). O 

software utilizado foi, fundamentalmente o DEA-Solver.  

O estudo da eficiência técnica baseia-se em Farrell (1957); os modelos de análise, 

largamente discutidos no presente trabalho, foram o de Charnes-Cooper-Rhodes (1978), e 

Banker-Charnes-Cooper (1984), com orientação input e output.  

Tendo em conta os dados recolhidos nos municípios moçambicanos na amostra 

utilizada, e dados os resultados obtidos, procurou-se :  

 Determinar o grau da eficiência DEA na gestão dos municípios moçambicanos 

relativo ao ano civil de 2007, em particular explorar a eficiência municipal com base 

nos modelos de Banker-Charnes-Cooper e Charner-Cooper-Rhodes;  

 Determinar o efeito da Autonomia Municipal, tomando as atividades municipais 

(AUTCM) e a Despesa per capita (milhões 00,MT) (DESP) em função do ranking 

municipal; 
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 Determinar o efeito de: 1) Identificação e Ambiente do Conselho Municipal, 

tomando a extensão de desenvolvimento de políticas públicas e o grau/tipo de 

relação entre as Câmaras Municipais e os participantes mais relevantes 

(MACM1,2); 2) Direção e Controlo da Câmara Municipal, tomando o grau de 

responsabilidades do Presidente da Câmara Municipal (PCM) perante o Ministério 

da Administração Estatal, e a influência organizacional nas decisões da Câmara 

Municipal (DCCM1,2); 3) Cultura Organizacional;  

 Determinar o efeito das políticas públicas, tomando indicadores como a média do 

agregado familiar com Fonte1 (MAFF),  a média do número de alunos por escola 

(MEA), a média do número de alunos por professor (MPA), a média da população 

vacinada (MV), o número de habitantes por pessoal de saúde (MPS) e a densidade 

da população por Km² (DPSKM ).  

 

1.5. Estrutura da tese 

A tese está estruturada em oito capítulos que passamos a descrever de forma sucinta.  

O Capítulo I reporta as motivações do estudo, que se reporta ao estudo do fenómeno 

municipal pós-Reformas da Administração Pública de Moçambique coincidente com os novos 

conceitos da Nova Gestão Pública . Neste capítulo,  é feita a apresentação do problema central 

bem como algumas de questões específicas abordadas no projeto  

No Capítulo II remete-se para o enquadramento teórico e conceptual do presente 

trabalho, explorando a revisão da literatura sobre gestão pública e poder local (ou municipal). 

Neste capítulo são abordados especificamente os conceitos da administração e gestão, 

administração e gestão pública, managerialismo, reforma da administração pública, 

apontando algumas experiências verificadas a nível internacional após a implementação da 

Nova Gestão Pública (NGP). Além disso, são ainda referidos alguns estudos sobre poder local 

(municipal) e o respetivo papel nas comunidades locais, desde a sua génese até ao presente. 

No Capítulo III é dada continuidade á revisão da literatura iniciada no capítulo anterior, 

colocando maior ênfase nos estudos sobre o caso de Moçambique nos vários domínios, 

nomeadamente: histórico, político e sociológico. O capítulo em causa termina com a 

                                                 
1 Fonte (de Água + Energia + Serviço Sanitário + Habitação e Bens Duráveis) 
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abordagem centrada no atual modelo municipal em curso em Moçambique, e que constitui o 

objetivo central do presente estudo.  

No Capítulo IV são explorados diversos estudos realizados sobre desempenho bem 

como avaliação de desempenho organizacional - modelos de desempenho e dimensões de 

desempenho das DMUs nomeadamente, eficiência, eficácia e economia (3Es). No conjunto 

das 3Es dimensões de desempenho organizacional, é analisada a literatura, colocando maior 

ênfase na dimensão da eficiência técnica dado que constitui a principal componente do estudo 

nas organizações municipais de Moçambique. São apresentados os modelos Data 

Envelopment Analysis (DEA), Charnes-Cooper-Rhodes (CCR/CRS), Banker-Charnes-Cooper 

(BCC/VRS) e a proposta de Golany & Roll (1989), sobre os quais o estudo incide. 

No Capítulo V são apresentadas as razões que fundamentam a metodologia utilizada, 

nomeadamente a escolha e justificação de paradigmas de investigação escolhida, métodos, 

proposta do modelo de avaliação relativa na gestão dos municípios moçambicanos, seleção 

das DMUs, bem como técnicas de recolha de dados.  

No Capítulo VI é feita a apresentação e descrição de dados do inquérito por questionário 

(IPQ), os quais posteriormente são devidamente cruzados com os demais resultados do 

estudo obtidos através doutras técnicas de análise de dados nos capítulos seguintes. 

O Capítulo VII consiste na apresentação inicial de dados DEA e respetivas fontes. Em 

seguida, procede-se com a descrição e interpretação geral de dados do estudo em resposta às 

perguntas de investigação. A resposta aos objetivos, gerais e específicos, foi realizada 

obedecendo uma discussão triangulada de dados com o enquadramento teórico, como 

suporte interpretativo dos dados utilizados. A triangulação de dados permitiu posteriormente a 

especificação de modelos de eficiência municipal e a discussão dos resultados obtidos das 

organizações municipais sob estudo.  

No Capítulo VIII são apresentadas as principais conclusões do estudo, que termina com 

o apontamento das contribuições, limitações e recomendações para estudos futuros.  
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Capítulo II - Enquadramento Teórico e 
Conceptual 
 

2.1. Introdução 

Conforme referido, o quadro teórico onde se insere este estudo é a Nova Gestão Pública 

(NPM). A reforma da Administração Pública visou solucionar o problema orçamental 

provocado pelo significativo alargamento das atividades incluídas na esfera pública e a 

necessidade de recorrer a instrumentos de gestão que permitam garantir ganhos em eficiência 

e controlo de custos (Rocha, 2001). 

Foi este último modelo adaptado pela generalidade dos países da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), nomeadamente em Portugal, e dos países 

em desenvolvimento, onde se procurou racionalizar e modernizar as estruturas, reavaliar as 

funções do Estado e promover uma cultura de avaliação (Rocha & Araújo, 2007). Em síntese, 

é adotada uma abordagem gestionária, identificada com o New Public Management 

caracterizado por Hood (2004) e Dixon et al (1998), que insistem na eficiência, eficácia e 

medidas de performance. Pretende-se que daí resulte uma “nova administração pública”. 

A insistência na eficiência, eficácia e economia (3Es) não esgota a sua aplicação na 

administração central. Vem sendo aplicada à administração local (ou municipal). Na verdade, 

a reforma dos municípios passa pela democratização, participação e qualidade, bem como 

pela adoção de técnicas com base na eficiência e na gestão orientada para outcomes (Rocha 

& Proença, 2005). 

E, na verdade, têm-se desenvolvido técnicas (ou modelos) de análise de performance 

(vd. Charnes et al. (1978) e Golany & Roll (1989) entre outros), sublinhando a ideia de que a 

procura da eficiência é uma dimensão da accountability e uma condição de legitimidade 

política. 

A primeira iniciativa de reforma de administração local ocorreu no Reino Unido, a partir 

de 1997, conforme apresentamos nas secções que se seguem (Steve Martin, 2002); o 

objetivo era melhorar os serviços locais e aumentar a confiança do público nas instituições do 

governo local. Tratava-se de encorajar a adoção de técnicas de planeamento estratégico e 
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gestão com base na eficiência técnica por parte das autoridades locais. É neste contexto que 

se enquadra o presente trabalho de investigação. 

 

2.2. Administração e gestão 

Se a natureza de um trabalho de divulgação deve aconselhar os seus autores a usarem com 

moderação o vocábulo mais ou menos iniciático da disciplina na qual se inscrevem, a verdade 

é que todo o esforço de síntese recorre necessariamente a conceitos e filia-se em 

problemáticas cujo conhecimento condiciona a inteligibilidade da informação fornecida e das 

ideias sustentadas. É nesta base que enunciamos com brevidade esses conceitos, procurando 

explicar com clareza o sentido que se atribui a essas palavras frequentemente utilizadas na 

exposição, nomeadamente administração e gestão, bem como a conjugação desses termos 

com a expressão “pública” - administração pública e gestão pública. Quando nos referimos a 

elas, é importante conhecer o sentido que lhes é atribuído dentro do universo dos significados 

racionalmente constituídos. 

Regra geral, “administração” e “gestão” têm conteúdos diferentes. A primeira vem do 

latim ad (direção, tendência para) e minister (subordinação ou obediência), e significa aquele 

que realiza uma função sob o comando de outrem, isto é, aquele que presta um serviço a 

outro (Hughes, 2003). Conforme a literatura estudada, o termo “administratação” tem vindo a 

sofrer uma transformação radical quanto ao significado tradicionalmente constituído, enquanto 

o termo “gestão” tem a aceção de controlo de algo pela ação de alguém, tendo em vista a 

obtenção de resultados.  

Para alguns autores, as origens latinas dos vocábulos em causa também apresenta 

diferenças significativas. “Administração” advém de minor, raiz de ministrare, com a aceção 

de servir, e, portanto, de governar. “Gestão”, ou “management” provém de manus, com o 

significado de controlar ou obter resultados (idem). 

Com base nessas diferenças distintas, administrar envolve essencialmente o 

cumprimento de instruções, enquanto gerir  implica, antes de mais, a obtenção de resultados 

e a assunção de responsabilidades perante os resultados obtidos.  

Outra perspetiva defende que a complexidade reside no facto de que, em primeiro 

lugar, o termo Administração Pública ter vindo a ser assumido quase totalmente como 

burocracia ou old administration, enquanto o termo Gestão Pública está associado à mudança 
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e à reforma da AP, passando a denominar-se New Public Management/Nova Gestão Pública. 

O problema é, porém, mais complexo, e por isso importa dar-lhe mais atenção (Rocha, 2010). 

Hughes (2003) considera que, embora a administração pública seja uma atividade 

pública e os funcionários públicos estejam ao serviço público, esta vive sobretudo de 

procedimentos. Por sua vez, a gestão pública inclui uma vertente de administração, mas 

envolve a organização para se atingir os objetivos com a máxima eficiência, bem como a 

autêntica responsabilidade pelos resultados. De acordo com o autor, os termos “management 

e manager” têm sido vulgarmente utilizadas no sector público. Uma vez que essas expressões 

são instrumentos relacionados, a utilização frequente de uma exclui a outra. Significa isto dizer 

que, como parte deste processo geral, a administração pública perde claramente a sua 

posição face à gestão pública, como veremos adiante. Para Hughes (2003), o termo “gestor” 

é mais comum do que o de “administrador”. 

Noutra perspetiva, John David Stewart e Stewart Ranson (1992) associam a expressão 

management a uma abordagem de tomada de decisão no âmbito de uma organização 

tradicionalmente ligada ao sector privado.  

Stewart & Walsh (1992) consideram, por sua vez,  que no sector privado os gestores 

são considerados como agentes, cuja ação visa o alcance dos objetivos institucionais, bem 

como o crescimento da organização de acordo com a utilização mais eficiente possível dos 

recursos. Já no sector público, em contraste, utiliza-se tradicionalmente o termo 

“administração” (Stewart & Walsh (1992). A expressão diz respeito ao processo pelo qual os 

funcionários públicos implementam e executam as políticas governamentais no quadro 

legislativo, tendo a utilização eficiente dos recursos um papel secundário.  

Uma outra perspetiva sustenta que o novo paradigma da administração pública 

produziu uma Nova Gestão Pública, diferente portanto da ortodoxa administração clássica. 

Esta ideia tem a sua origem no managerialism, um movimento que surgiu nas últimas duas 

décadas do final do século XX nos países anglo-saxónicos, e que defende este modelo como a 

solução de todos os problemas que afetam a administração pública tradicional.  

 

2.3. Administração pública e gestão pública 

Pollitt (1993) é um dos autores que observou que, antes do movimento do NPM/NGP, os 

gestores públicos eram denominados “administrators, principal officers, finance officers or 
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assistant directors”, e, nas últimas duas décadas, passaram a ser designados managers 

(Hughes, 2003). 

A substituição da denominação do termo “administrador” por “gestor” reflete não 

apenas uma tendência atual, mas também espelha uma mudança na perceção dos indivíduos 

que ocupam o cargo referido. Segundo o autor, essa mudança não é “superficial” (Pollitt, 

1993; Hughes, 2003). 

De acordo com os autores, a utilização do termo public management tem vindo a 

ganhar ascendente, enquanto o termo public administration se está a tornar cada vez mais 

secundarizado, senão completamente obsoleto (Hood, 2004, p. 504; Pollitt, 1993; Hughes, 

2003). 

Na opinião de Hughes (2003), tal situação resulta do facto de um serviço público 

assente em conceitos administrativos ser diferente de um modelo baseado na gestão, e de 

existir uma contínua tensão entre ambas as abordagens. Para o autor, Administração Pública 

refere-se ao estudo científico do sector público. A teoria dominante na maior parte do século 

XX é geralmente denominada modelo tradicional de Administração Pública, em contraste com 

o managerialism. 

Outra posição sobre este assunto é aquela defendida por Rocha (2001), o qual 

considera que a “administração/burocracia” são inevitáveis, e devem ser consideradas numa 

aceção desprovida de conotações menos positivas (Rocha, 2001). Administração pública e 

gestão pública são considerados conceitos diferenciados, em que nenhum constitui um 

subconjunto do outro, pois traduzem paradigmas concorrentes. Como tal, utiliza-se aqui o 

termo gestão pública, a noção mais ou menos sinónima da Nova Gestão Pública.  

Em artigo publicado por Graham T. Allison - “Public and private management: are they 

fundamentally alike in all unimportant respects?” - (1979), questiona-se também o significado 

de gestão e a diferença entre gestão pública e gestão privada. Como resposta a essa 

preocupação, apresentam-se estratégias para o desenvolvimento de conhecimento na área em 

questão, para além de recomendações feitas pelo autor quanto à gestão pública e à gestão 

privada. 

Em edição posterior, Allison (2004) recorre aos estudos Office of Management and 

Budget  (OMB) e Office of Personal Management (OPM), os quais também foram abordados 

por Selma Mushkin e outros contemporâneos, no âmbito da instituição Georgetown´s Public 

Services Laboratory (em 1978). O autor critica o estudo do “Committe on Policy 



Capítulo II – Enquadramento Teórico e Conceptual 

17 

Management”, identificando três elementos considerados essenciais para a definição de 

management, nomeadamente: policy management (Gestão de políticas); resources 

management (Gestão de recursos); e program management (Gestão de programas). 

Allison (2004) reporta-se ao estudo clássico de Luther Gulick e Al Urwick (1937), no 

qual o trabalho de um chefe executivo é descrito pelo acrónimo “POSDCORB”, que significa: 

“Planning” (Planeamento); “Organization” (Organização); “Staffing” (Recursos Humanos); 

“Directing” (Direção); “Coordinating” (Coordenação) “Reporting” (Relatórios); e “Budgeting” 

(Orçamento). Segundo Allison (2004), esse acrónimo desenvolvido por Luther Gulick (1937) 

foi-se aprimorado ao longo do tempo, por exemplo, com o trabalho de Barnard (1938) e 

Drucker (1974), assinalando a necessidade da sua revisão.  

Allison (2004, p. 391) aborda as diferenças entre Administração Pública e Gestão 

Privada, conforme Quadro 1, partindo do termo “general management”, em que identifica três 

funções principais da gestão em geral: Estratégia; Gestão de Componentes Internas, e Gestão 

de Grupos Externos.  

 

Quadro 1: Funções da gestão em geral 

Estratégia 

1 Estabelecer objetivos e prioridades para a organização (com base em previsões do 
ambiente externo, e nas capacidades de organização). 

2 Elaboração de Planos Operacionais para alcance de Objetivos 
Gestão das Componentes Internas 
3 Gestão de Planos Operacionais: Estabelecimento de estruturas (unidades e posições 

de ação) e processos, e ainda recrutamento dos RH adequados às funções. 
4 Direção e Gestão de Pessoal: Capacidade Organizacional, com o fito de se 

prosseguir os objetivos.  
5 Controlo de Performance: Capacidade de gestão de pessoal, para se prosseguir os 

objetivos da organização, com base em vários sistemas de gestão de informação 
(incluindo operacionais e de capital, orçamentos, contas, relatórios e sistemas 
estatísticos, avaliações de performance e avaliação de produtos), apoio à gestão na 
tomada de decisões e na mensuração do progresso em relação aos objetivos. 

Gestão de grupos externos 
6 Lidar com Unidades Externas. Lidar com unidades dentro da organização, a nível 

vertical, horizontal, e na base. 
7 Lidar com organizações independentes. Lidar com agências ou outros ramos ou 

níveis de governo, grupos de interesse e empresas, para se prosseguir objetivos da 
organização. 

8 Lidar com o quarto poder (comunicação social), e o público em geral cuja ação ou 
aprovação é necessária. 

Fonte: (Allison, 2004, p. 399) 
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As três funções comuns de gestão identificadas no Quadro 1 não são isoladas e 

discretas, mas componentes separadas para fins de análise. O carácter e a relativa 

significância das várias funções diferem historicamente, em ambiente público ou privado, pelo 

que o desafio para o gestor em geral consiste em integrar todos os elementos para obter 

resultados.  

Allison (2004, p. 399), com esta abordagem, assume que a gestão pública e gestão 

privada são conceitos diferentes em aspetos importantes (Allison, 2004). Na mesma linha, 

Rocha (2001) considera que, nas empresas, as funções de gestão estão centralizadas num só 

indivíduo para que a autoridade fique associada à responsabilidade. Pelo contrário, na gestão 

pública, as funções da gestão de topo estão separadas, a fim de se evitar o exercício de poder 

arbitrário, mas não promovem necessáriamente a eficiência (Rocha, 2010).  

Para este último autor, a abordagem da Nova Gestão Pública veio alterar muito das 

proposições apontadas por Allison (2004). Contudo, as diferenças persistem, continuando a 

ser verdade a sua afirmação: “public and private management are fundamental alike in all 

unimportant” (idem). 

Concluímos, afirmando que a gestão pública e a gestão privada se distinguem, 

essencialmente, em termos de desempenho ou performance. Enquanto as empresas dispõem 

de um conjunto de instrumentos de mensuração da sua performance, tais como o lucro, a 

cotação na bolsa e indicadores de mercado, nas organizações públicas não existem tais 

medidas. Outra diferença reside nos mecanismos de autoridade, já que os líderes de 

organizações públicas são, regra geral, politicamente nomeados, estando limitados na sua 

atuação. 

 

2.4. Raízes do paradigma managerialista 

Nas últimas duas décadas tem-se afirmado um novo paradigma da Nova Gestão Pública 

voltado para a reforma de Estado, visando a questão da modernização administrativa. Esse 

movimento tem vindo a ocupar um lugar cimeiro no contexto global. Governos de países 

desenvolvidos e em vias de desenvolvimento (incluindo países da Europa do Leste ou Europa 

Oriental e da Ásia, recém industrializados), independentemente de seu tamanho e do 

desenvolvimento político, económico e social, têm procurado adotar a nova abordagem da 



Capítulo II – Enquadramento Teórico e Conceptual 

19 

NGP baseada em novos instrumentos de gestão privada, com ênfase na eficácia, eficiência e 

economia (3Es).  

Essa mudança de estilo enquadra-se na filosofia do managerialism como solução para 

os vários problemas que afetam as organizações, e que adquiriu diferentes vertentes. O 

managerialism, no contexto público, pode ser entendido como um conjunto de crenças e 

práticas resumidas em dois pontos principais: o primeiro relaciona-se com a construção de 

governos eficientes, e o segundo aborda o papel e as funções do Estado.  

Na verdade, ambos os pontos indicam o caminho comum pelo qual as reformas 

administrativas devem ser orientadas e a forma como elas se enquadram no contexto da 

reforma da Administração Pública (AP), com ênfase na eficiência económica e no 

emagrecimento do Estado (ou do governo), incluindo o número de funcionários públicos.  

Contudo, Pollitt (1993) considera que as mudanças da reforma da Administração 

Pública são essencialmente ideológicas, já que este movimento evita desperdícios, com base 

em instrumentos que permitem um melhor aproveitamento dos recursos.  

É importante afirmar também que o “espelho” do pensamento da New Right em torno 

do Estado e as suas considerações ideológicas podem ter sido parte essencial do argumento 

para emagrecimento do governo, com base em princípios de mercado (Pollitt, 1993; Hughes, 

2003). 

O autor reitera que, independentemente da melhoria da produtividade, existe uma 

lógica própria. Simultaneamente, para os defensores do novo paradigma, uma gestão 

otimizada é aquela que fornece uma norma sob a qual se pode: aplicar regras do sector 

privado aos serviços públicos; reforçar o controlo público; reduzir os orçamentos; minimizar a 

autonomia profissional; enfraquecer os sindicatos de serviço público; e fortalecer uma 

estrutura quase-competitiva para aniquilar a “natural” ineficiência da burocracia (Pollitt, 

1993). Ainda que num contexto teórico diferente, Sen (1993) considera que mais do que a 

vantagem competitiva, a eficiência (económica) depende da eficiência social e da vantagem 

mútua. 

 

2.4.1. As diferenças ideológicas 

Partimos da premissa de que a mudança da Administração Pública (AP) para a Nova Gestão 

Pública (NGP) (e a própria expressão em si) remonta ao Reino Unido, conforme a literatura 
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explorada (vd. por exemplo, Pollitt (1993; 1996), Holmes & Shand (1995), Hood (2004) e, 

entre muitos outros autores.). 

Entretanto, com a eleição do governo conservador do Reino Unido, em 1979, a 

Inglaterra assumiu a reforma administrativa como prioridade. Embora já constituísse tema de 

discussões desde a década de 60, a reforma da Administração Pública nunca tinha decorrido 

com o mesmo impacto do registado na década de 80 (Falconer, 1997). A absorção das 

propostas e medidas adotadas pelo governo Thatcher (por exemplo, o Relatório Fulton de 

1968) provocaram modificações significativas na configuração do serviço público britânico. 

Num artigo publicado por Christopher Pollitt – “Antistatist Reforms and New 

Administrative Directions : Public Administration in the United Kingdom” (em 1996), o autor 

fala sobre a trajetória da doutrina que considera “pro-market, anti-state”, a qual alcançou o 

seu “auge” no final da década de 80, nos finais do mandato da primeira-ministra britânica, a 

Sra. M. Thatcher.  

Segundo Hughes (2003), nesse período, a Primeira-Ministra britânica recorreu ao 

mercado como solução para os males da Administração Pública britânica.  

 

2.5. Managerialismo 

Já referimos nas secções anteriores que a década de 90 se pautou por mudanças em torno 

da Ciência da Administração: de “public administration” para “public management”, nos 

países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. 
A literatura estudada (Hood, 2004; Barzelay, 1992; Osborne & Gaebler, 1992; Pollitt, 

1993) revela que a emergência de novo paradigma de gestão do sector público foi cunhada 

com vários nomes, nomeadamente, ‘managerialism’, ‘New Public Management’,´the post-

bureucratic paradigm´, ou ‘entrepreneutial governament’ (Hughes, 2003, p. 4). 

O surgimento do novo paradigma da gestão do sector público (no final da década de 

70) acarretou a mudança de foco do modelo tradicional da Administração Pública para um 

novo rumo da filosofia do managerialism, já que este é visto pelos seus defensores como 

solução para os vários problemas associados ao sector público. 

Para Owen E. Hughes (2003), assistiu-se assim a uma revolução histórica na 

Administração Pública, similar à decorrida no final do século XIX, com a implementação dos 

princípios do modelo weberiano na maioria dos governos mundiais. 
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A abordagem gestionária no início da década de 90 recebeu muitas denominações, 

conforme aqui já referido, tendo-se chegado, com o consenso geral entre a literatura da 

especialidade, a um único termo, New Public Management/Nova Gestão Pública.  

 

2.5.1. Conceito de New Public Management 

De acordo com a literatura, o modelo tradicional de AP, que vigorou durante a maior parte do 

século XX, alterou-se sensivelmente a partir de meados da década de 80, tendo como base o 

recurso aos mecanismos do mercado (Hood, 2004; Hood, 1996; Lynn, 1997; Lynn, 1998; 

Manning, 2001; Pollitt, 1993; Pollitt & Bouckaert, 2000). 

Num artigo publicado por Christopher Hood, “A Public Management for All Seasons?” 

(em 1991), o autor considera que a emergência do NPM nas últimas duas décadas constitui 

uma das mais marcantes tendências internacionais na agenda da AP. Segundo Hood (2004, 

p. 503), a tendência está associada a quatro fatores importantes, a saber: 

 tentativas de desacelerar (ou reverter) o crescimento económico do governo em 

termos de despesa pública e o número de funcionários públicos; 

 a mudança em direção à privatização e quase-privatização, e um afastamento das 

instituições do governo (central), com ênfase renovada na subsidiariedade na 

prestação de serviços; 

 desenvolvimento da autonomia, especialmente nas tecnologias de informação, na 

produção e distribuição de serviços públicos;  

 desenvolvimento da agenda internacional, cada vez mais focada nas questões (ou 

aspetos) gerais da gestão pública, design, estilos de decisão e cooperação 

intergovernamental. 

Aucoin (1990), Hood (2003) e Pollitt (1990) consideram que a expressão New Public 

Management veio denominar o conjunto de reformas desencadeadas nos países da OCDE. 

Por outro lado, o termo tem-se revestido de determinadas conotações ideológicas de tendência 

neoliberal, enquanto instrumento utilizado pela “New Right” (Nova Direita) (Hood, 2004; 

Hughes, 2003). 

A importação de novos conceitos e técnicas para o sector público despertou atenção 

entre os académicos, dando lugar a um conjunto de interpretações e argumentos divergentes. 

Na opinião de Hood (2004), o novo modelo de gestão pública representa sete diferentes 

aspetos:  
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 profissionalização da gestão nas organizações públicas e definição de 

responsabilidades; 

 padrões e medidas de performance explícitos; 

 grande ênfase no controlo de outputs; 

 tendência para a desagregação das unidades do sector público; 

 primazia aos estilos e práticas de gestão pública do sector privado; 

 primazia à disciplina e parcimónia na utilização dos recursos (Hood, 2004). 

De acordo com o autor, essa ideia remonta ao pós IIª Grande Guerra Mundial, tendo 

sido desenvolvida pela Teoria da Escolha Pública, pela Teoria dos Custos de Transação, e pela 

Teoria do Principal - Agente. 

Na perspetiva de Rocha (2010), “a combinação do falhanço do Estado Welfare com as 

novas teorias económicas ditou o surgimento da Nova Gestão Pública, denominada New 

Public Management. Este modelo não significou uma nova visão da gestão pública, mas tão 

só, que se quer substituir a gestão tradicional por processos e técnicas similares à gestão 

empresarial. 

Esta tendência tem constituído uma ruptura com o modelo de gestão burocrática e 

manifesta-se em três dimensões, nomeadamente, primazia do mercado; reconfiguração 

organizacional; e uso sistemático de indicadores” (Rocha, 2001, p. 61). 

O pressuposto fundamental da Nova Gestão Pública é o de que tudo o que é público é 

ineficiente e sai mais caro aos cidadãos que a produção feita pelo sector privado - pelo que o 

primeiro objectivo de qualquer reforma administrativa consiste na privatização do setor 

público. Relativamente aos sectores não privatizáveis, procura-se introduzir a concorrência e o 

uso imaginativo do mercado através do que a OCDE define como Market-type mechanisms 

(Rocha, 2001, p. 62).  

No entanto, e citando novamente Rocha (2001), considera-se que não é suficiente 

introduzir na Administração Pública mecanismos de mercado; é necessário convencer os 

cidadãos para o facto de que são também consumidores, e que deverão exigir qualidade no 

fornecimento dos serviços e produtos que procuram (idem). 

Hughes (2003) considera que a Administração Pública tradicional foi duplamente 

desacreditada, em termos teóricos e práticos, pelo novo paradigma, sendo questionada 

quanto a vários dos seus princípios fundamentais: 
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 a burocracia, segundo a qual o governo se deve organizar de acordo com os 

preceitos hierárquicos defendidos pela teoria clássica weberiana;  

 estabelecimento de procedimentos éticos para administradores, com base nos 

princípios da gestão científica, que constituiriam a melhor forma de operar uma 

organização; 

 prestação burocrática, pois logo que o governo prosseguisse uma determinada 

política, também se tornaria o fornecedor direto de bens e serviços, mediante a 

burocracia; 

 a crença generalizada entre os administradores na dicotomia política/ 

administração, ou seja, a última não passaria de um instrumento de concretização 

de instruções, ao passo que a primeira seria o garante da liderança política; 

 a motivação de cada funcionário público consistiria no interesse público, ou seja, na 

prestação desinteressada de serviços; 

 a administração pública consistia num tipo especial de atividade, pelo que exigia 

burocratas profissionais, anónimos, vitalícios, com a capacidade de servir 

igualmente qualquer líder político; e 

 finalmente, o teor puramente administrativo das tarefas envolvidas no serviço 

público, implicando que se deveria seguir cegamente as instruções, sem qualquer 

responsabilidade pessoal pelos resultados (Hughes, 2003, pp. 1-2). 

Conforme o autor, todos os elementos atrás descritos encontram-se interligados, já que 

o foco central reside na obtenção de resultados.  

O novo paradigma da Nova Gestão Pública afirmou-se nas últimas duas décadas como 

um movimento de reforma de modernização administrativa que abrangeu vários países 

(desenvolvidos, ou em vias de desenvolvimento) (Aucoin, 1990; Hood, 2004; Osborne & 

Gaebler, 1992; Barzelay, 1992; Hughes, 2003).  

 M. Baird (2004) - “The Global Influence of New Public Management: Case Studies of 

Africa” refere-se à influência da NGP em África. A introdução da NGP fora, em grande medida, 

composta pelos doadores internacionais ou Instituições da Bretton Woods (BIRD, BM, BII e 

FMI) que impuseram a ajuda financeira no processos de implementação managerial na AP 

nesses país.  

O autor considera que a NGP é guiada pelo princípio de que o mercado deve ser usado 

como um modelo para a relação entre política e administração, embora exista um consenso 
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quanto à definição deste conceito, entre os académicos e profissionais (Therkildse, 2001; 

Hope, 2002; Baird, 2004) muitas vezes mal conhecido entre as lideranças políticas locais. 

Deste modo, os autores definem NGP, com base em cinco grandes fatores chave, a 

saber: 

 adoção de práticas de gestão privada no sector público; 

 ênfase na eficiência; 

 movimento afastado do controlo de inputs, regras e procedimentos em relação à 

medição de outputs, e objetivos de performance; 

 preferência pela propriedade privada e contratação de serviços públicos; 

 insistência no controlo de gestão, mediante relatórios e mecanismos de 

monitoramento. 

Para além desses cinco elementos atrás mencionados, Hope (2002) aponta outro 

aspeto essencial associado à NGP: “separação entre política e administração” (Hope, 2002; 

Hughes, 2003). 

Charles Polidano e David Hulme - no artigo “Public Management Reform In Developing 

Countries” (1999) , chamam a atenção para questões chave, como a reforma do sector 

público nos países em vias de desenvolvimento2.  

Segundo os autores, a influência do novo paradigma nos países em vias de 

desenvolvimento deve ser considerada com cautela: antes de mais, devido à ampla dimensão 

geográfica da área abrangida pela expressão da Nova Gestão Pública. Por outro lado, pelo 

facto de que a reforma pressupõe as necessidades de: capacitação do staff da Administração 

Pública; controlo dos corruptos e corruptores (Corliss, 1999; Travers, 1999) instalados no 

Estado (Hanlon, 2004; Schloss, et al., 2005); descentralização política e administrativa; e 

capacitação do papel dos doadores internacionais (Polidano & Hulme, 1999; USAID, 2010). 

Larbi (1999) emitiu outra opinião associada à dos autores, afirmando que a capacidade 

apresenta duas dimensões: a capacidade organizacional interna, que se prende com 

funcionários (ou recursos humanos), gestão, recursos financeiros e físicos/logísticos; e a 

capacidade organizacional externa, que assenta em recursos de informação, num contexto 

externo ou institucional, nos quais ocorrem a mobilização e utilização de fatores que resultam 

do ambiente económico, social e político.  

                                                 
2 País em vias de desenvolvimento é um país em que o rendimento real per capita é inferior ao dos países avançados como os EUA, O Japão 
e os países da Europa Ocidental. Em termos humanos os países em vias de desenvolvimento têm populações com doenças, com níveis de 
alfabetização reduzidos, com condições de habitação inadequadas e com um deficiente alimentação (Samuelson & Nordhaus, 1993).  
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Para o Banco Mundial (1997), a capacidade não se esgota em si mesma. Ela pode e 

deve ser melhorada, se os governos estiverem preocupados com a promoção do bem-estar 

social e económico. A capacidade do Estado prende-se com o facto de este saber delinear 

ações coletivas com menos custos para a sociedade (World Bank, 1997). 

A noção de capacidade administrativa engloba igualmente capacidade técnica dos 

funcionários do Estado; contudo, é muito mais ampla do que isso. Também inclui os mais 

profundos mecanismos institucionais que sustentam os políticos, funcionários públicos, bem 

como a flexibilidade, regras e restrições, que lhes permitem agir em nome do interesse 

comum. 

Assim, o Banco Mundial (1997) considera três conjuntos importantes inter-relacionados 

de mecanismos institucionais que podem ajudar a criar incentivos que reforçam a capacidade 

do Estado: o primeiro tem a ver com a capacidade para a formulação e coordenação de 

políticas, incluindo criatividade, objetivos e estabelecimento de prioridades estratégicas para 

os serviços públicos; o segundo surge associado à definição de um sistema de eficiência e 

eficácia, visando um equilíbrio entre flexibilidade e prestação de contas, incluindo contratos de 

serviço e melhoria de performance; e por último, o recrutamento baseado no mérito, 

remuneração adequada, e num forte espírito de equipa. 

Quanto a este assunto, é incontornável a abordagem de Sen (1993). Segundo Oliveira 

(2011), Sen (1993) “não valoriza um único critério, mas uma pluralidade de papéis, valores e 

identidades, o que tem eco na sociologia de Harré e Gillet e na teoria da gestão de Herriot, 

entre outros”.  

Na opinião de Larbi (1999), enquanto o NPM lida com o conteúdo da reforma da AP, a 

capacidade remete para o processo de administração como um todo” (Oliveira, 2011, p. 6).  

Em síntese, o autor considera que, para académicos preocupados com os países 

pobres, como por exemplo, Sen (1999), o conceito de capacidade no contexto da Nova Gestão 

Pública deve ser encarado como um modelo secundário, já que só pode ser resolvido quando 

as medidas de capacitação forem implementadas em termos práticos, melhorando as 

competências básicas e os instrumentos de administração em geral.  

Após a introdução dessas medidas de capacitação, pode ser oportuno defender as 

reformas do novo paradigma da Nova Gestão Pública. Contudo, muitos académicos 

consideram que o objetivo inicial se deve cingir ao estabelecimento do modelo da 
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administração tradicional da AP, tendo em conta o seu peso nos países em vias de 

desenvolvimento (World Bank, 1997; Larbi, 1999; Baird, 2004).  

Segundo Larbi (1999), os defensores do novo paradigma – entre os quais se contam 

Behn (1998) e Keating (1989), que definem gestão pública como a transferência de práticas e 

técnicas do sector privado para o sector público, enquanto alternativa à resolução de 

problemas de eficiência, bem como para satisfação das necessidades sociais – consideram 

que este pode contribuir para atenuar os ditames do modelo tradicional em curso nos países 

em vias de desenvolvimento (Behn, 1998; Barzelay, 1992; Osborne & Gaebler, 1992; Osborne 

& Gaebler, 1992). 

Adicionalmente, esses autores sustentam que a NGP promove a concorrência entre 

fornecedores de bens e prestadores de serviços públicos, com a justa expectativa de melhoria 

dos serviços, em prol do cidadão, por exemplo, em termos da qualidade, ao mesmo tempo 

que se reduzem os custos. 

Na perspetiva de Borins (1999), com base no seu interesse pela formação prática de 

gestores públicos, a Nova Gestão Pública constitui um instrumento e elo de ligação entre 

governo e sociedade civil por um lado, e por outro, entre governo e serviço público. Para este 

autor, quer os políticos, quer a sociedade civil, exigem um sector público com uma 

performance de qualidade superior (Borins, 1999). O autor reitera que qualquer um dos 

grupos referidos está disposto a ceder aos gestores públicos maior autonomia e melhores 

condições de trabalho. 

Na visão de Hughes (2003), trata-se aqui de uma visão instrumental de gestão. A 

gestão pública constitui meramente um instrumento utilizado pelos governos para melhorar a 

gestão do sector público. A seleção (ou eleição) dos governos não acarreta mudanças 

significativas em termos democráticos. 

Para concluir este ponto, importa retomar o artigo publicado por Christopher Hood, “A 

Public Management for All Seasons?” (1991), em especial, quanto ao ponto em que o autor 

escreve: “An all-purpose garment? NPM claim to universality” (Hood, 2004). Segundo Hood 

(Hood, 2004), a alegação desse slogan implica duas considerações principais.  

Em primeiro lugar, assinala-se a sua portabilidade e difusão. O autor considera que 

esse conjunto de doutrinas foi tido como o meio para resolver os males de gestão em 

diferentes contextos (organizações diferentes, campos políticos, níveis de governo, países, 

etc.), da Dinamarca à Nova Zelândia, do Norte ao Sul, da educação à saúde, do nível central 
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para o governo local, tendo em vista os sete elementos atrás descritos. Porém, em termos 

práticos, a universalidade pretendida não foi alcançada (Hood, 2004, pp. 506-507).  

Em segundo lugar, Hood (2004) refere-se à neutralidade política. Neste caso, a Nova 

Gestão Pública (NGP), ou New Public Management, foi considerada como apolítica, pois 

acolheria muitos valores diferentes: 

 a NGP compara-se às roupas novas da história do imperador de Hans Andersen, 

sem qualquer substância. O autor considera ainda que, sob esta ótica, o novo 

managerialismo praticamente não representa uma transformação, pois a não ser 

pela abordagem dos gestores públicos, todos os antigos problemas e fraquezas 

permanecem; 

 a NGP tem posto em causa o serviço público, enquanto modelo considerado 

ineficiente na sua capacidade de contenção de custos. Nesse processo, destabilizou 

a burocracia, e enfraqueceu (ou destruiu) as competências mais essenciais dos 

governos; 

 a NGP é um veículo para interesses particulares, nomeadamente, a promoção na 

carreira de um grupo de elites.  

O autor conclui que a NGP continua sob avaliação, em termos dos valores tradicionais.  

 

2.5.2. Críticas ao New Public Management  

Desde cedo surgiram críticas ao NPM, alegando que este não passa de uma simples “utopia”, 

na medida em que, independentemente dos resultados obtidos por alguns países, não se 

justifica a dimensão que lhe é atribuída (Osborne & Gaebler, 1992; Mathiasen, 1999; Holmes 

& Shand, 1995; Keating, 1989; Barzelay, 1992; Christensen , et al., 2002). 

Na opinião de Carapeto & Fonseca (2006), a imperfeição do movimento gestionário 

reside na tentativa de se transformar o sector público no “espelho” das organizações do sector 

privado, visto que este é orientado para resultados e metas de performance, pondo assim em 

risco os valores da cidadania. 

A crítica fundou-se na conceção de que a importação de mecanismos empresariais para 

o sector público constitui um erro, e que, por isso, se devem encontrar alternativas de 

relacionamento (coordenação e negociação) entre as várias partes envolvidas no processo de 

decisão. 
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O grupo que defende o modelo tradicional considera ainda que a emergência deste 

movimento não significou o surgimento de novas ideias; pelo contrário, apenas se procurou 

substituir a gestão pública tradicional por um processo e técnicas de gestão empresarial com 

objetivos bem definidos, tais como a eficácia e qualidade (grau de satisfação dos clientes com 

os serviços públicos) (Hood, 2004; Hood, 1996; Lynn, 1998; Lynn, 1997; Pollitt, 1990; 

Bouckaert & Halligan, 2007; Bouckaert, 2000; Rocha, 2001) 

Em síntese, os autores defendem que os modelos de mercado nem sempre se aplicam 

às operações das instituições do sector público. O custo, a qualidade e quantidade dos 

produtos e serviços do sector público não são determinados pelo jogo da “oferta e procura”, 

nem tão pouco pelos parâmetros de lucro e competitividade que se encontram no sector 

privado (Samuelson & Nordhaus, 1993). 

Em defesa do novo modelo de gestão pública, face às críticas elaboradas por 

defensores do modelo ortodoxo, Dunleavy & Hood (1994) consideram aqueles como 

“fatalistas, retrógrados, individualistas e igualitaristas” (Dunleavy, 1994). 

Entretanto, os autores são da opinião de que, apesar das críticas ao novo modelo de 

gestão pública, é importante acentuar que este descartou “uma lógica centrada no 

cumprimento estreito de procedimentos, para dar lugar a uma lógica centrada no cidadão” 

(Carapeto & Fonseca, 2006, pp. 27-28). 

Por outro lado, as reformas introduzidas pelo novo modelo de gestão pública baseiam-

se na aplicação de técnicas, conceitos e práticas do sector privado, as quais potenciam as 

práticas contabilísticas de gestão. 

Em contrapartida, Hood (1995) considera que, quanto à contabilidade pública, já se 

previa que ela iria constituir “um elemento chave da nova concepção de prestação de contas 

de actividades (e eleitorais), uma vez que reflectia a elevada confiança no mercado e nos 

métodos de empresas privadas, e uma reduzida confiança nos funcionários públicos e 

profissionais, cujas actividades precisavam assim de ser avaliadas por meio de técnicas 

contabilísticas” (Hood, 1995, p. 94). 

Para Lindblom (2004), com a introdução de princípios de gestão pública, a avaliação da 

performance tem vindo a constituir um dos avanços importantes a ter em consideração 

(Lindblom, 2004). Atualmente, a avaliação da performance constitui um dos dispositivos 

incontornáveis nos mecanismos de gestão pública, pois é a partir deste modelo que se obtém 

um conjunto de informações necessárias para a tomada de decisão, quer dos gestores, quer 
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dos agentes políticos, bem como da sociedade em geral (Allison, 2004; Lindblom, 2004; 

Simon, 1993).  

Assim, o desejo de se racionalizar a utilização dos recursos públicos e a qualidade das 

atividades desenvolvidas pelas organizações públicas levou a que os gestores começassem a 

preocupar-se cada vez mais com a introdução de um sistema de avaliação abrangente no 

sector público que permitisse uma otimização no uso dos recursos e na melhoria dos serviços 

prestados aos cidadãos. É nesse contexto que se adota o modelo de avaliação da performance 

organizacional (Hood, 2004; Broadben & Laughlin, 1997; Edwards & Thomas, 2005).  

Portanto, segundo a literatura (AECA, 1997; AECA, 1997; Worthington & Dollery, 2000; 

Rocha, 2001), a necessidade de utilização dos indicadores de performance justifica-se, na 

medida em que permite mensurar a eficiência, eficácia e qualidade dos serviços, de acordo 

com as necessidades institucionais.  

Trata-se de uma questão que tem vindo a ser analisada e desenvolvida nas últimas 

duas décadas, pela literatura interessada na construção de modelos de avaliação da 

performance, aptos a responder às necessidades organizacionais, como por exemplo: 

performance Pyramid, de Lynch (1998); Balanced, de Keegan (1989); Results and 

Determinants Framework (RDF), de Fitzgerald (1991); Balanced Scorecard, desenvolvido por 

Robert Kaplan e David Norton (1992), entre outros (Jackson, 1993; Brignall & Modell, 2000; 

Kaplan, 2001).  

O Quadro 2 apresenta os principais pontos da Nova Gestão Pública, de acordo com 

alguns dos autores considerados como mais relevantes.  

 

2.6. Reforma da administração pública em geral 

Já nas seções anteriores referimos que a década de 80 assistiu a um fenómeno universal 

quase global de reformas do Estado e reformas administrativas, as quais, segundo vários 

autores (Hood, 2004; Rocha, 2001), visam a dois principais objetivos: dieta do sector público 

com fito do seu emagrecimento; e redução do défice público.  

Os governos desses países têm vindo a introduzir mudanças, quer de âmbito 

institucional, quer ideológico, visando a reestruturação da administração pública tradicional 

em termos gerais. Por outras palavras, por um lado, trata-se de uma mudança do 

funcionamento no sector público, para uma nova forma de abordagem com ênfase na 
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autonomia, eficiência, controlo do sector público pela sociedade civil, e por outro, pela 

substituição do modelo da velha burocracia assente nos princípios weberianos por uma 

burocracia voltada para os princípios e práticas de gestão empresarial. 

Quadro 2: Conceções da New Public Management por diferentes autores 

Hood, 1991; Dunleavy e 
Hood, 1994 

Pollitt, 1993 e 
1994 

Ferlie et al., 1996 
Borins, 1994; 
Commonwealth, 1996 

Osborne and Gaebler, 
1992 

 

 

Gestão profissional 

 

Descentralização 
da autoridade de 
gestão nos serviços 
públicos  

Descentralização; 
separação organizacional; 
novas formas de 
governação corporativa; 
mudança para o modo de 
conselhos de direção  

 

Autonomia acrescida, 
especialmente face ao 
controlo de agências centrais 

 

Governo descentralizado; 
promove-se formas 
organizacionais mais 
flexíveis, com menos 
níveis  

Mudança para a 
desagregação de unidades 
em formas de mercado 
quase-contratuais ou quase 
de mercado  

Divisão de 
burocracias 
tradicionais 
monolíticas em 
agências separadas  

 

Divisão entre núcleos 
estratégicos e periferias 
operacionais  

 

 

Governo catalítico: “steering not rowing “ 

Mudança para uma maior 
concorrência e disposições 
mistas, relações contratuais 
no sector público; abrindo 
funções de provedores à 
concorrência  

Introdução de 
mecanismos do 
tipo de mercado e 
quase de mercado 
para fomentar a 
concorrência  

Elaborar e desenvolver 
quase mercados como 
mecanismos para a 
afetação de recursos no 
âmbito do sector público  

Recetividade à concorrência, 
e uma atitude aberta para 
que as atividades públicas 
sejam executadas pelo sector 
público ao invés de pelo 
sector privado   

Concorrência no âmbito 
dos serviços públicos: 
pode ser intra-pública, ou 
mediante uma 
diversidade de 
fornecedores alternativos  

Ênfase sobre estilos de 
práticas de gestão do sector 
privado 

Separação mais 
clara entre a 
função de 
comprador e 
fornecedor  

Divisão entre financiamento 
público e prestação 
independente de serviços  

 

Criação de sinergias entre os 
sectores público e privado  

 

Movido pela missão, não 
por regras  

 

Maior ênfase em controlos 
dos output  

Ênfase na 
qualidade, dar 
resposta aos 
clientes  

Ênfase em dar-se respostas 
aos clientes; grande 
preocupação com a 
qualidade  

Prestar-se serviços de elevada 
qualidade que promovam o 
valor: usuários dos serviços 
enquanto clientes  

 

Orientado para o cliente  

 

Padrões e medidas de 
performance explícitos  

 

Metas de 
performance para 
os gestores  

Métodos mais 
transparentes de análise da 
performance  

Organizações e indivíduos 
mensurados e 
recompensados com base 
nas metas de performance 
alcançadas  

 

Governo orientado para 
os resultados: 
financiamento de 
outputs, não de inputs  

Ênfase num maior grau de 
disciplina e parcimónia no 
uso de recursos; 
reformulação de orçamentos 
para que sejam 
transparentes em termos 
contabilísticos  

 

Orçamentos com 
limite máximo/fixos  

Forte preocupação com 
relação a custos-benefícios 
e ganhos de eficiência  

 

Fornecimento de recursos 
humanos e tecnológicos de 
que os gestores necessitam 
para cumprir as suas metas 
de performance  

 

Governo empreendedor: 
gera renda, ao invés de 
despesas  

Alteração das relações 
profissionais  

 

“Downsizing” 

Governo orientado para o mercado: alavancar as alterações 
por meio do mercado   

Desregulamentação do mercado de trabalho   

Governar por antecipação: prevenção ao invés de correção 

Fonte: (Larbi, 1999, pp. 14-16) 

De acordo com a literatura, as reformas administrativas levadas a cabo nas últimas 

duas décadas do século XX, independentemente do espaço geográfico onde ocorreram, têm 

em comum mudanças que permitem ajustar as estruturas e o funcionamento administrativo 

responsável, de acordo com as pressões exercidas pelo ambiente político e social (Hood, 

2004). 
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Segundo vários autores, por exemplo, Caiden (1991), pode dizer-se, em termos gerais, 

que nos países ocidentais, a reforma administrativa se pauta por uma diminuição do Estado e 

um aumento de eficiência.  

Rocha (2001, p. 1) chama a atenção para o facto de que “tendo embora a reforma 

administrativa nos países da OCDE as mesmas causas e tendo adoptado, em geral, o mesmo 

paradigma como guia das alterações, existem diferenças importantes que se aplicam por 

várias razões, podendo falar-se em vários modelos de modernização” (Rocha, 2001, p. 7). 

Para o autor, as diferenças prendem-se com diferentes estruturas político-administrativas e 

culturais, e com tradições de gestão historicamente enraizadas. Por exemplo: a Suécia e a 

Holanda apresentam uma tradição de autonomia local; a França, bem como os restantes 

países latinos, têm em comum uma história centralizadora; a Alemanha e a Áustria 

dificilmente ultrapassam a sua cultura legalista; e, na Inglaterra, é mais fácil adotar um 

modelo managerial, porque a administração pública nunca teve peso semelhante ao existente 

nos países do continente europeu  (Rocha, 2001, p. 142). 

Por sua vez, os países pobres mantêm tradições culturais das potências colonizadoras 

(apesar de mitigadas aquando das independências nacionais), aliadas aos costumes locais 

que sempre existiram, e influências ocidentais, nomeadamente, do FMI e o seu irmão gémeo, 

o Banco Mundial criados imediatamente no pós-2ª Guerra Mundial, em 1945. No entanto, é 

difícil definir com exatidão os modelos administrativos desses países senão equipará-los aos 

modelos administrativos dos modelos das suas antigas potências coloniais. 

Apesar das críticas tecidas pelos autores, a verdade é que a Nova Gestão Pública 

introduziu novas técnicas e práticas que visam a mudança do formato da gestão tradicional 

para o novo paradigma de gestão de Qualidade Total (TQM), centrada em novos modelos de 

gestão, liderança participada, descentralização, envolvimento a todos os níveis, grau de 

satisfação dos clientes, avaliação e obtenção de resultados face à sociedade em geral (Hood, 

2004; Worthington & Dollery, 2000; Rocha, 2000). 

As técnicas e os parâmetros do novo paradigma visam promover a inovação e 

modernização do sector público e, consequentemente, a sua eficácia, eficiência e economia. 

Esta evolução pode ser reivindicada como parte de uma ampla mudança quanto às doutrinas 

de responsabilidade pública e da administração pública. Ao mesmo tempo, a mudança em 

torno da contabilidade pública constitui uma parte importante dos modelos de 

responsabilização (Hood, 1995). 
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As grandes inovações introduzidas pela doutrina da Nova Gestão Pública, ou New Public 

Management, consistem na ideia de que o poder deverá dar lugar a uma administração de 

serviços, passando o cidadão a ser tratado enquanto cliente privilegiado. Igualmente, 

introduziu-se um sistema de informação capaz de apoiar o processo de tomada de decisão, 

permitindo uma melhor racionalização dos recursos, e a promoção de um serviço público de 

qualidade superior, com menos custos (OCDE, 2004). 

Segundo Lindblom (2004), Allison (2004), e Simon (1993), atribui-se uma grande 

importância aos instrumentos e à avaliação de performance no sector público, como fator 

preponderante para melhorar o serviço prestado, e promover uma maior responsabilização e 

transparência, pois é com base nos indicadores de performance que se obtém a informação 

para a tomada de decisão dos gestores e dos formuladores de políticas públicas.  

Pollitt (1998, p. 55) considera que a avaliação de performance constitui um dos 

dispositivos essenciais, não apenas para os gestores, mas também potencialmente para os 

cidadãos e os eleitos. O autor defende a tese de que todo o conjunto de princípios da Nova 

Gestão Pública pressupõe a introdução de um volume de reformas no sector público, como 

condição essencial para o seu sucesso, com base em novas formas importadas do sector 

privado. Importa relembrar o artigo de Hood (2004), “A Public Management for All Seasons?”, 

no qual o autor apresenta quatro aspetos administrativos e sete elementos-chave da NGP que 

têm gerado a agenda da atual reforma dos países da OCDE e daqueles em vias de 

desenvolvimento, desde os finais dos anos 70. 

Em suma, citando novamente Rocha (2001, p. 7), com base na análise dos 

pressupostos teóricos, e da sua prática, sobretudo no Reino Unido, conclui-se que a NPM se 

caracteriza pela: gestão profissional, não no sentido de gestão dos profissionais, mas na 

profissionalização da gestão; explicitação das medidas de performance; ênfase nos resultados; 

fragmentação das grandes unidades administrativas; competição entre agências; adoção de 

estilos de gestão empresarial; e pela insistência em fazer mais com menos dinheiro.  

Nesse sentido, os elementos introduzidos pelo novo paradigma da gestão pública 

passaram a influenciar significativamente o sector público de vários países a saber: anglo-

saxónicos, tais como a Nova Zelândia, Austrália, Reino Unido, Estados Unidos da América e 

Canadá; nórdicos, tais como Dinamarca, Finlândia, Suécia e Holanda; da Europa continental, 

tais como Espanha, Bélgica, França, Alemanha, Grécia e Suíça; em vias de desenvolvimento, 

em África, tais como África do Sul, Suazilândia, Moçambique, Tanzânia, Zâmbia, Zimbabwe, 
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Malawi, Gana, Mali, Botsana, Burkina Faso, Etiópia, Nigéria, Uganda, Serra Leoa, Somália; da 

América Latina, tais como Brasil, México, Bolívia; na Ásia, tais como Indonésia, Malásia, 

Coreia do Sul, Índia; e na Europa de Leste, tais como Rússia, Ucrânia, Bielorrússia, Moldávia 

(World Bank, 1997; Larbi, 1999; Polidano & Hulme, 1999; Haque, 2004).  

Com a adoção dos princípios introduzidos pela nova doutrina gestionária, passou a 

assistir-se a mudanças na organização e gestão dos serviços públicos.  

De acordo com Carapeto & Fonseca (2006), as transformações na estrutura do Estado 

– no sentido da substituição progressiva das formas clássicas de intervenção pela regulação, 

da diversificação das formas tradicionais de ação pública e, em geral, das alterações nas 

formas de governação – impuseram mudanças estruturais nos esquemas organizativos que 

sustentavam a administração estatal tradicional com base nas funções do Estado e nos meios 

para as realizar. 

Em consequência dos desafios colocados à nova abordagem gestionária, Osborne & 

Gaebler (1992) passam a elaborar o modelo de planeamento estratégico em resposta às 

falhas do sector público, inspirados no modelo de Berson (1988), que consiste em cinco 

componentes básicas: análise da situação, tanto interna quanto externa; diagnóstico, ou 

identificação dos principais problemas enfrentados pela organização; definição da missão 

fundamental da organização; articulação dos objetivos básicos da organização; criação de uma 

visão; desenvolvimento de uma estratégia para realizar a visão e os objetivos (Osborne & 

Gaebler, 1992, p. 233). 

Para Rocha (1997), essa visão tratou-se apenas de uma abordagem ecléctica que 

aglutina os conceitos de gestão pela qualidade total, reengenharia e “New Public 

Management/NGP”, rejeitando, contudo, a privatização dos serviços e funções do Estado 

como principal motor da reforma que era preconizada pelo movimento NPM (Carapeto & 

Fonseca, 2006, p. 26). 

Na opinião de Aucoin (1990), o movimento da reforma administrativa da gestão pública, 

nas últimas décadas, com início no Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia, tem constituído 

tanto uma resposta às pressões exercidas nos governos pelas mudanças no sistema 

económico internacional, quanto às exigências de serviços governamentais e regulamentares 

com origem nos sistemas políticos nacionais. 

Nesse contexto, o autor considera duas ideias fundamentais que têm vindo a influenciar 

a governação e a gestão pública. O primeiro conjunto de ideias prende-se com o pensamento 
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da escola da Public Choice, a qual se centra na necessidade de refundar as bases do governo 

representativo sobre a burocracia; o segundo conjunto, geralmente referido como a escola do 

pensamento do managerialismo, centra-se na necessidade de se restabelecer a primazia de 

princípios de gestão face à burocracia (Aucoin, 1990). 

Conforme o autor, o trabalho de William Niskanen – “Representative Governamental 

and Burocracy (1971)” – constitui o ex-libris da escola do pensamento da “public choice 

theory”. Aucoin (1990) acentua que Niskanen (1971) insiste num governo representativo com 

menos burocracia, e procura demonstrar que os burocratas prosseguem os seus próprios 

interesses nas suas relações com os representantes eleitos, o que muitas vezes aumenta a 

despesa pública. 

O argumento de Niskanen (1971) recebeu a aprovação da classe política avessa aos 

burocratas, já que estes maximizam os seus interesses, tentando aumentar o “office, pois tal 

significa mais poder, mais prestígio e salários mais altos” (Rocha, 2010, p. 30). 

Para Aucoin (1990), as ideias da Public Choice Theory foram bem aceites no campo 

político, e em especial, num momento de contenção orçamental, em que se verifica a adoção 

da teoria pelos governos. Os pontos basilares dessa teoria extrapolam os limites das 

particularidades institucionais e geográficas do sistema político norte-americano, porque 

constituem uma reformulação contemporânea do princípio básico do governo, 

nomeadamente, a governação por representantes eleitos. É importante acentuar que este 

princípio estava incluído na reforma do governo parlamentar, no século passado (Aucoin, 

1990). 

O autor afirma ainda que as assunções acerca da escolha de mercado competitivo são 

aplicadas ao processo político. Neste mercado, os eleitores votam nos partidos e nos 

candidatos que servem os seus interesses; os políticos comportam-se de forma a ganharem 

as eleições; e os burocratas maximizam os seus interesses, tentando aumentar o bureau, pois 

tal significa mais poder, prestígio e salários mais altos. A interação destes atores no mercado 

político irá refletir-se na criação de mais programas e mais serviços. O resultado será uma 

constante intervenção do Estado, tomando a forma do political business cycle.  

E sendo as políticas públicas definidas e decididas nestes contornos é necessário 

controlar este processo, tal como acentuam os economistas que patrocinam a não intervenção 

do Estado e a transferência das políticas públicas para o mercado económico (Rocha) (2010, 

pp. 30-31) 
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Finalmente, e conforme Aucoin (1990), o segundo conjunto de ideias provém de fontes 

externas à Gestão Pública, isto é, da escola do pensamento do managerialismo. Conforme 

Peters & Waterman (1982), o pressuposto que fundamenta o novo dogma da Gestão Pública é 

o de que as capacidades das organizações para alcançar os seus objetivos podem ser 

reforçadas com estruturas de gestão e práticas que desburocratizem os sistemas 

organizacionais. 

Assim, a aplicação deste modelo pressupõe emagrecimento da burocracia, e economia 

na utilização de recursos organizacionais; a produtividade pode ser melhorada para se fazer as 

coisas de forma mais criativa e eficiente.  

De acordo ainda com o autor, os princípios que norteiam esse paradigma supõem duas 

dimensões: a primeira consiste na crítica à burocracia como um estilo organizacional e de 

gestão; a segunda reside no facto de que a gestão do sector privado tem sido considerada, 

entre politicians of the neo-conservative camp, como superior à gestão do sector público. O 

próprio termo “gestão” resulta da experiência do sector privado, que prescreve como se deve 

alocar otimamente o uso de recursos para se alcançar objetivos, ao invés do termo” 

administração”, cujo foco recai sobre o formalismo processual e os procedimentos conforme 

tratamos o significado destas expressões nas subseções atrás. 

Segundo Aucoin (1990), no campo comparativo, os burocratas do sector público são 

essencialmente vistos como administrators, pelo que são relegados para segundo plano, face 

aos seus congéneres do sector privado que gerem as organizações daqueles. 

Já na opinião de Owen E. Hughes (2003), a reforma da Administração Pública está 

associada à ineficiência da gestão pública, no modelo tradicional, remontando aos anos 80 do 

final do século XX. Atualmente, as estruturas hierárquicas não são as mais adequadas (ou 

eficientes) para as organizações. Com efeito, embora a burocracia possa ser um modelo de 

controlo adequado, não o é para a gestão moderna, a qual contempla os “3Es” (eficácia, 

eficiência e economia).  

Para Hughes (2003), a burocracia é lenta, comportando custos acrescidos para a 

administração. Adicionalmente, o autor advoga que o modelo de controlo, em termos da 

assunção de responsabilidades pelos gestores públicos, sempre foi ambíguo.  

Neste sentido, no início da década de 70, tal modelo foi alvo de críticas na maior parte 

dos países ditos desenvolvidos. As críticas mais proeminentes afirmam que: 

 o modelo de controlo é inadequado e desnecessário; 
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 a forma de pensar é controversa; 

 a teoria da burocracia já não é universal, contradizendo o pensamento da eficiência 

técnica weberiana; 

 o modelo é ineficiente quanto ao mercado (Public Choice Theory). 

Depois de definidas as críticas à Administração Pública tradicional, Hughes (2003) 

considera que a separação entre política e administração defendida por Wilson (1880) nunca 

foi muito clara. 

Na realidade, a relação entre governo e administração não é tão simples como o 

modelo wilsoniano pretendia. A administração e política, ao invés de constituírem fenómenos 

distintos, encontram-se interligadas. Tanto em termos objetivos quanto subjetivos, a natureza 

do sistema administrativo pode influenciar os resultados da política. 

Behn (1998) e Hughes (2003) tecem críticas à teoria de Max Weber, visto que a 

burocracia, outrora considerada a mais alta forma de organização da administração pública 

promove inércia, falta de iniciativa, mediocridade e ineficiência, males derivados da 

disfuncionalidade de organismos públicos. 

Hughes (2003, p. 34) considera ainda que este modelo é sinónimo de ineficiência, por 

duas razões particulares: pela sua relação problemática com a democracia, já que muitas 

vezes permite tomadas de decisão por profissionais não eleitos; e por constituir um mau 

sistema para gerar eficiência, uma que vez que a sua rigidez produz resultados inversos aos 

objetivos visados. 

Na perspetiva de Ostrom (2007), os pressupostos do modelo ortodoxo da administração 

pública deixaram de ser válidos, pelas seguintes razões: 

 os seus objetivos são megalómanos, dificultando a obtenção de resultados; 

 impõe cada vez mais elevados custos sociais sobre os supostos beneficiários; 

 não alimenta proporcionalmente a procura; 

 torna-se cada vez mais incontrolável e propenso a erros, existindo um desfasamento 

acentuado entre a retórica sobre as finalidades e objetivos públicos e as ações dos 

políticos; 

 poderá gerar circunstâncias em que as ações corretivas agravem os problemas, ao 

invés de os minimizar. 
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Em síntese, considera-se que as organizações burocráticas e os mercados constituem 

tipos opostos de organização. Ostrom (2007) encara as primeiras como menos eficiente ou 

eficazes, ao passo que os segundos almejam resultados ótimos (Hughes, 2003; Ostrom, 2007). 

 

2.7. Experiência internacional do New Public 
Management 

2.7.1. Reino Unido  

No Reino Unido, a NGP tem encontrado expressão nas políticas económicas e nas reformas 

ligadas ao sector público. De acordo com a literatura revista (Chapman, 1991) (Falconer, 

1997), as reformas inglesas remontam às eleições de 1979.  

Na opinião de Chapman (1991), tais reformas tiveram origem na publicação do 

Relatório Fulton - Committee on the Civil Service (1966-68). O relatório giza um conjunto de 

recomendações para a prossecução de mudanças radicais na administração pública e, em 

particular, nos sistemas de contratação dos funcionários, e na flexibilização das estruturas 

organizacionais do sector. 

O autor argumenta que, em 1979, a primeira-ministra Margareth Thatcher, juntamente 

com os membros do seu governo, implementaram em curso o projeto Fulton (de 1968), à 

escala nacional. Havia um objetivo por detrás da mudança britânica na década de 80, que 

consistia em tornar a gestão do sector público mais eficiente, de acordo com os princípios que 

norteiam o paradigma assente em valores do mercado. 

Para Falconer (1997), esses princípios subdividem-se em seis: 

 iniciativa de Next Steps e a criação de agências executivas; 

 descentralização; 

 contratualismo na AP; 

 responsabilidade pelo performance; 

 estabelecimento do mercado ou quase-mercado;  

 separação entre tomada de decisão e implementação de políticas públicas. 

Com base nestas ideias, outros países ou governos no mesmo período da década de 

80, aderiram ao processo britânico de reformas, conforme exposto nas secções anteriores, e 

nas que se seguem. 
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O Reino Unido, em 1979, iniciou o processo de reforma, sendo pioneiro na introdução 

de cortes de vulto na AP, com o objetivo de emagrecimento da despesa orçamental, redução 

no número de funcionários do sector público, bem como dos governos locais, adotando a 

disciplina do mercado tridimensional nos domínios da “eficiência, eficácia e economia” (3Es) 

(Chapman, 1991). 

O autor considera, neste processo, cinco principais elementos de mudança na estrutura 

da gestão do sector público Inglês: 

 melhoria do planeamento e controlo, tendo como objetivo o emagrecimento do 

Estado; 

 planeamento global, associado à revisão da política do governo central (ou poder 

central do Estado);  

 reorganização da administração central, uma medida incorporada no Livro Branco 

(1970), visando  a reorganização do governo e a fusão entre determinados 

Departamentos, por exemplo, Ministry of Defence, Department of the Environment, 

Department of Health and Social Security; 

 redução do âmbito governamental, extinguindo-se certas instituições públicas 

consideradas supérfluas; criação do Civil Service Department, a partir do Relatório 

Fulton (1968); 

 criação de Agências Executivas : igualmente resultante do Relatório Fulton, este 

programa teve como “bandeira” o documento Improving Management in 

Government: The Next Steps. Tal projeto talvez tenha constituído o desenvolvimento 

mais importante na reforma do serviço público no Reino Unido, com o fito de se 

promover a prestação de serviços pelos departamentos do governo central. O 

relatório The Next Steps defendia reformas profundas na organização do serviço 

público britânico; 

 finalmente, quanto ao governo local; estava subjacente a extinção do Greater 

London Council and the Metropolitan Counties, bem como a transferência das suas 

responsabilidades para os concelhos distritais, o Departamento do Meio Ambiente e 

os boards comuns. 

À medida que se iam introduzindo mudanças estruturais no sector público britânico, 

novas técnicas administrativas de gestão e uma nova cultura íam-se afirmando a nível 

nacional.  
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Para Chapman (1991), tais inovações dividem-se em três grupos distintos: 

 introdução de novas técnicas de gestão diretamente associadas ao aumento da 

eficiência no governo; 

 promoção da mobilidade de funcionários públicos (ou recursos humanos); 

 novas dinâmicas em torno dos sindicatos (Falconer, 1997). 

Após analisar as principais alterações ocorridas na Grã-Bretanha, Chapman (1991) 

passa à análise da reforma do sector público, sem excluir a sua caracterização, similar à de 

outros países do mundo que absorveram as práticas da NGP no sector público, na sequência 

da experiência do Reino Unido. 

Deste modo, o autor considera que há que considerar três reflexões importantes 

relativamente ao papel do Estado nas sociedades: os princípios da gestão de mercado; as 

implicações futuras na gestão do sector público; e as pressões exercidas pelas reformas 

administrativas (idem). 

Para Chapman, a questão da responsabilidade dos quadros de gestão torna-se mais 

premente quando se considera a conduta de ministros e funcionários em relação às 

expectativas da sociedade civil.  

O autor lembra-nos ainda que os funcionários públicos são responsáveis pela 

concretização dos objetivos de eficiência, eficácia e economia (3Es), os quais simbolizam a 

nova cultura administrativa resultante do fenómeno da gestão empresarial. 

 

2.7.2. Estados Unidos da América 

O projeto do emagrecimento do Estado Norte Americano teve a sua génese durante o 

mandato do Presidente Jimmy Carter. Entre os anos de 1978 e 1981 publicaram-se diplomas 

reformistas dos serviços públicos, assentes em recomendações orçamentais.  

Os diplomas produzidos nos dois anos referidos inauguraram a investida contra o 

“Welfare State” (Rocha, 2000).  

No início da década de 90, Osborne & Gaebler (1992) publicaram um livro denominado 

“Reinventing Government: How the Entrepreneurial Spirit Is Transforming the Public Sector”, o 

qual teve grande impacto na literatura sobre o tema, e em particular, na sociedade americana.  

Em termos gerais, o livro aborda um conjunto de assuntos sobre a reforma 

administrativa que teve lugar a partir da década de 70, com início nos governos municipais. 
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Entre outros assuntos, o livro trata da adoção dos princípios da Public Choice Theory, 

Managerialism and Public Management. 

Nos países Anglo-Saxónicos, reformas semelhantes às da Grã-Bretanha e dos Estados 

Unidos decorreram na década de 80, como foi o caso da Nova Zelândia, que apresentamos a 

seguir. 

 

2.7.3. Nova Zelândia 

O movimento de reformas ocorrido nas últimas décadas não passou despercebido ao governo 

da Nova Zelândia. 

Segundo Mathiasen (1999), a reforma na Nova Zelândia baseou-se explicitamente num 

quadro teórico para reformas do serviço público, com aplicação da teoria económica e de 

gestão, designadamente, Teoria da Agência e da Teoria da Escolha Pública. 

As duas teorias têm como princípios básicos a contratação, contabilidade, finanças e 

gestão. Essas bases permitiram uma coerência e consistência no processo de resolução de 

problemas na gestão do sector público.  

O movimento das reformas recorreu aos conceitos da teoria da escolha pública para 

analisar as instituições governamentais. Neste meio, os políticos são encarados como 

fornecedores de bens financiados, que dispõem de recursos públicos, e prestam serviços aos 

eleitores em troca de votos, e os burocratas procuram maximizar o poder, salários altos, 

status, nepotismo, bureau, ao invés de perseguirem o bem-estar comum, conforme os 

princípios que regulamentam a ação política (Niskanen, 1973; Mathiasen, 1999; Hughes, 

2003; Rocha, 2001). 

Em termos da Teoria da Agência, Mathiasen (1999) considera ter sido importante a 

aposta da Nova Zelândia neste âmbito, pois que se trata de um instrumento essencial para 

melhorar o funcionamento do governo. Além disso, tal teoria constituiu uma forma de se 

descortinar claramente como é que os eleitores poderiam exigir dos políticos a prossecução 

dos seus interesses, ou como é que os políticos poderiam exigir dos burocratas a 

implementação de políticas públicas. 
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2.7.4. Países em Desenvolvimento 

Começamos por referir o artigo publicado por D.G. Mathiasen – “The New Public Management 

and Its Critics” –, no qual o autor afirma que “é possível considerar-se a NPM como nada 

mais do que gestão pública o equivalente a uma receita de bolo, ou seja, um conjunto de 

práticas que podem ser prontamente transferidas de uma cultura e de um sistema político 

para outro” (Mathiasen, 1999). 

Porém, o autor chama atenção de que a transferência dessa receita deve ser feita com 

reservas. Rocha (2001) também afirma que, antes de transferência da referida “receita” é 

importante entender as especificidades das estruturas político-administrativas, culturais, 

atitudes políticas e tradições de gestão enraizadas na história de cada país.  

Na verdade, as alterações semelhantes que decorreram no âmbito da nova abordagem 

da NPM ou das reformas do modelo de gestão pública não só tiveram eco nos países anglo-

saxónicos, nórdicos, Europa Continental, como também exerceram influência sobre os países 

em vias de desenvolvimento. 

A literatura sobre reformas do novo cânone da gestão pública em geral apresenta 

evidências claras de que, na maior parte dos países em vias de desenvolvimento, a crise 

económica e a dimensão do Estado estão longe de ser o fator mais importante – ao contrário 

dos países da OCDE – que conduziu à introdução de reformas no sector público desses países 

(World Bank, 1997, p. 151; Larbi, 1999). Na opinião de Larbi (1999), por exemplo, nos países 

da África Sub-Saariana (SSA) as crises económicas e financeiras precedem as reestruturações 

económicas que impulsionaram reformas da gestão pública.  

Na maior parte dos países da América Latina, o volume insustentável de dívidas, as 

debilidades das condições do comércio, o aumento de taxas nos mercados financeiros 

internacionais, a elevada inflação, o baixo nível de poupança e de investimento, e a escassez 

de bens de consumo primário, impulsionaram a reforma do sector público (Larbi, 1999). Por 

sua vez, na Ásia, a crise económica e financeira (e fiscal) tem motivado igualmente reformas 

no sector público, nomeadamente, na Indonésia, Malásia, e Correia do Sul (Terriba, 1996). 

Contudo, na maior parte dos países africanos havia grandes problemas relacionados 

com a debilidade das instituições públicas, fraude fiscal e fraca capacidade inter-relacional. 

Para Larbi (1999), os países pobres (por exemplo, Uganda, Serra Leoa, Sudão, Somália e 

Moçambique) encontram-se numa posição crítica em relação à sua situação económica e 

fiscal, e os seus governos foram impotentes para solucionar esses problemas, desde logo 
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introdução de reformas forçada em Moçambique, como de resto em outros países em 

desenvolvimento, é imposto pelas instituições criadas no contexto dos acordos de Bretton 

Woods  que fazem depender os empréstimos e ajuda desta política. 

Nesse sentido, a crise desses países nos seus diversos domínios sociopolítico e 

económico obrigou os governos centrais a pedir empréstimos financeiros às instituições 

financeiras internacionais, nomeadamente  o Banco Mundial,  o Banco Internacional para a 

Reconstrução e o Desenvolvimento  e o FMI. Tal apoio significava a aceitação por esses países 

pobres da Estabilização e de Pacotes de Ajustamento Estrutural (PAE), tendo como base 

condições de acompanhamento previamente definidas por parte das instituições referidas para 

se cobrar os créditos e negociar a dívida (debt rescheduling) dos bancos credores. 

Em consequência, os defensores do novo modelo da gestão pública aproveitaram-se 

estrategicamente dessa situação sociopolítico-econômico para levarem os países pobres a 

“comprar” os novos conceitos gestionários de reforma do tipo “pro-market” e “pro-private”. 

Situação semelhante foi, aliás, verificada nos países de economia de transição da Europa 

Oriental e da antiga União Soviética Socialista, e nos países recém-industrializados da Ásia 

(Nunberg, 1990; Engberg-Pedersen, et al., 1996; Havnevik, 1987). 

Segundo Grindle (1997, p. 4), após o acordo estabelecido entre o FMI, o Banco Mundial 

e países em desenvolvimento, constatou-se a inviabilidade desse modelo (ou Programas) para 

aqueles países.  

No entanto, a filosofia de mercado foi imposta aos países em vias de desenvolvimento, 

sob o pretexto de que os princípios de mercado e a sua participação na economia e finanças 

iriam corrigir os problemas estruturais de funcionamento do sector público daqueles países, 

nomeadamente, serviço público, bancos estatais, entre outras áreas da função do Estado e, 

sem ter em consideração a questão de capacidade que tratamos atrás em que, na qual Sen 

(1999) defende a opinião de que: a NPM deve ser vista como um modelo secundário, já que 

só pode ter pés para andar quando as medidas de capacitação forem implementadas em 

termos práticos, melhorando as competências básicas e os instrumentos de administração em 

geral. No entanto, para o autor só após a introdução dessas medidas de capacitação, pode ser 

oportuno defender as reformas do novo paradigma do NPM nos países em vias de 

desenvolvimento/pobres.  

Para Larbi (1999), a nível interno dos países em desenvolvimentos conta com: as 

deficiências políticas, má gestão, corrupção e corruptores institucionalizados, serviços públicos 
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precários, baixa produtividade e instabilidade política (guerras) contribuíram para o 

agravamento das crises (Larbi, 1999; Adam, 1994; Schloss, et al., 2005; Hanlon, 2004). Esta 

situação está longe do movimento do paradigma managerial, mas para os consultores 

internacionais fez parte e foi impulsionado pela implementação de pacotes de ajustamento 

eestrutural, dificultado ainda assim por três razões fundamentais : 

 “apparatus” dos governos que, nos países em desenvolvimento, é muito extensivo, 

intrusivo, dispendioso e ineficiente;  

 fraca capacidade do governo, e o seu “apparatus” administrativo; 

 a maioria dos serviços públicos económicos e sociais foi mal gerida, padecendo de 

infra-estruturas em avançado estado de deterioração, devido a anos de “neglect and 

lack of funds for maintenance”, e de conflitos armados, etc. (idem). 

Como consequência das razões atrás apontadas, assistiu-se a uma ineficiência na 

provisão de bens públicos num conjunto de sectores sociais (saúde, educação, transporte, 

etc.) e económicos (água, indústria e electricidade), os quais, no passado, foram fortemente 

subsidiados pelo Estado, e que com a independência foram entregues à sua própria sorte.  

De acordo com a literatura, a filosofia da Nova Gestão Pública é semelhante à das 

economias desenvolvidas; assim como a economia deve estar aberta à concorrência, as 

organizações de serviço público também devem seguir as regras do mercado. Quanto aos 

países ditos em vias de desenvolvimento, o ambiente, na década de 70 e 80 do século 

passado, foi marcado pela instabilidade e impotência da ação política, conforme já referimos 

anteriormente. Este foi, por exemplo, o caso do Gana, Malawi, Angola, Moçambique, Zâmbia, 

Zimbabwe, etc., cuja liderança política não se orientava propriamente para o mercado, e, por 

vezes, se lhe opunha diretamente. 

Larbi (1999) considera que esta situação explica em parte o porquê da necessidade das 

reformas económicas. Dadas as circunstâncias da crise a que os países pobres estavam 

sujeitos, os líderes políticos viram-se obrigados a assumir o risco da reforma, com base nos 

ditames estabelecidos por “multilateral lending institutions” (Larbi, 1999). 

As regras impostas não permitiam e não permitem que, de forma independente, os 

governos tomassem iniciativas de mercado. 

A este argumento junta-se a opinião de Corkery, et al., (1995), o qual afirma que, em 

alguns países de África, mesmo após a introdução das reestruturações, os programas de 

ajustamento estrutural orientavam e suportavam os encargos da introdução de reformas de 
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gestão no sector público (Corkery, et al., 1995). Os consultores de gestão constituíram, 

conforme já dissemos, a ponte de sentido único para a “venda” do modelo da NGP nos países 

em vias de desenvolvimento (Larbi, 1999), de acordo com orientações apresentadas no 

Quadro 2. Assim, nos países em desenvolvimento a expressão New Public Management 

assenta nos mesmos pressupostos de origem da política de se fazer muito com pouco, e do 

consumidor como cliente, ideias que influenciaram as chamadas reformas do sector público 

de gestão em todos os países. 

 

2.7.5. Moçambique 

Introduzimos esta subseção referindo o livro – “Lutar por Moçambique”, de Eduardo 

Chivambo Mondlane (1975). Desde o início da guerra colonial (1964) até 1992, Moçambique 

viveu cerca de trinta anos de conflito armado, com consequências visíveis na rutura social, 

política e económica, e na administração pública do país. A primeira guerra decorreu de: 25 

de Setembro de 1964 até 08 de Setembro de 1974. O resultado foi só e somente a 

independência política do povo Moçambicano, no dia 25 de Junho de 1975. Entretanto, em 

1976 eclodiu a guerra civil, que veio a terminar em 1992, com os Acordos de Paz que tiveram 

lugar em Roma.  

As razões desta última guerra não cabe a este trabalho; de uma forma muito geral, 

deve sublinhar-se a luta pela independência política, seguida pelo conflito armado que teve 

lugar em Moçambique, de 1976 a 1992. Esta guerra civil foi alvo de generalizações espúrias a 

seu respeito, onde o senso comum falava, ora de “guerra civil”, ora de “guerra étnica”.  

De acordo com abordagens próprias das ciências sociais (por exemplo, a sociologia 

política), tratou-se de guerra civil. Uma guerra suportada pela “mão invisível” externa que, 

instrumentalizou e ainda instrumentaliza agentes locais como rosto de descontentamento; que 

resultou inicialmente no assalto e tomada da sede do Rádio Clube (atual Rádio Moçambique) 

de Moçambique (incluindo motins sangrentos que tiveram lugar nos bairros de maioria negra, 

a 21 de Outubro), em 1974, com o objetivo claro da contestação do Acordo de Lusaka de 7 

de Setembro de 1974, entre o governo provisório português e a FRELIMO, e tentar, com o 

apoio da África do Sul, a instauração de uma independência branca, inspirada no modelo 

rodesiano. Desde então (1976) até 1992, a desintegração da administração pública do país, 

bem como o capital fixo ou legado colonial existente, foi inevitável nos diversos lugares 

geográficos de Moçambique.  
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Para além disso, os sectores da educação, saúde, transporte, justiça, sistema social, 

colapsaram até zero, perdendo-se o capital sociopolítico-administrativo e económico, 

transformando o país num Estado enfraquecido e vazio, junto com à deterioração das 

condições de vida das famílias.  

Perante este estado de coisas, Moçambique não foi, nem será, o único país a aderir às 

reestruturações “emergentes” da Administração Pública impulsionada pelo novo paradigma 

da Nova Gestão Pública (NGP), imposto pelo sistema do mercado, conforme temos vindo a 

referir este assunto. 

Chichava (2011) considera cinco grandes fases na evolução da reforma da 

Administração Púbica em Moçambique, desde 1975 até aos nossos dias: 

 A primeira fase (1975 – 1977) consistiu na aprovação da primeira Constituição da 

República Popular de Moçambique que, segundo o autor, expressava a necessidade 

de edificação de um aparelho administrativo que servisse os interesses da sociedade 

civil, em substituição do modelo administrativo colonial.  

 Numa segunda fase (1977 - 1983) predominou a necessidade de implementação das 

orientações do III Congresso do Partido Frelimo (“escangalhar o aparelho de Estado 

colonial”). 

 A terceira fase (1983 - 1996) correspondeu à realização do IV Congresso. Esse 

período caracterizou-se por grandes influências externas exercidas pelas agências 

internacionais, nomeadamente, o Banco Mundial e o FMI e entre outros doadores 

internacionais. Foi neste período que se implementou o Programa de Reforma dos 

Órgãos Locais do Estado (PROL) que, mais tarde, deu origem ao processo de 

descentralização política, administrativa e fiscal no país. 

 A quarta vaga de reformas administrativas incluiu o primeiro Anteprojeto para o 

Quadro Institucional dos Distritos Municipais no país, baseado no Decreto-Lei nº 3/94, 

de 13 de Setembro, que introduz a opção de restabelecimento municipal, no âmbito 

do PROL do Estado, o qual criava o quadro legal e institucional de reforma dos órgãos 

locais. A publicação desta lei deu origem a forte polémica em volta da sua 

constitucionalidade, tendo obrigado a uma alteração constitucional em 1996. Em 

1997 é publicada nova lei (2/97, de 18 de Fevereiro), a qual serviu de quadro 

normativo às primeiras eleições municipais em 1998 em 33 concelhos. Contudo, 

houve uma mudança significativa na filosofia subjacente à atrás mencionada lei 3/94. 
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Para muitos autores, houve uma clara regressão sob o ponto de vista do 

aprofundamento do processo democrático. As maiores críticas dirigiram-se ao facto da 

lei 2/97 se aplicar a um número restrito de cidades e vilas e, por outro lado, não 

contemplar as comunidades e não promover o envolvimento das autoridades 

tradicionais (Trindade, 2003). 

Esta situação criou um problema constitucional, que a Lei nº 2/97, de 18 de 

Fevereiro tenta resolver, introduzindo o conceito de legitimação das Autoridades 

Tradicionais (ATs), por parte do poder central. Todavia, este procedimento não retirou 

às ATs o seu papel de mediadores entre o poder central, herdeiro do poder colonial, e 

a população, dada a forma  como a lei é lida pelos líderes locais. 

 Finalmente, a útima vaga de reformas decorreu no início da entrada da nova 

Constituição da República de Moçambique (CRM), em que se reintroduziram 10 

autarquias (2008) nas vilas do país respetivamente (vd. a Tabela 1: Lista de 

Municípios de Moçambique). 

Outra opinião a considerar, que surge associada à reforma da administração Pública 

em Moçambique, foi emitida por José Francisco Paiva no livro “Economia Política: 

Moçambique e as Instituições de Bretton Woods” (2000). O autor considera ainda que as 

instituições financeiras internacionais externas desempenharam (e desempenham) um papel 

importante na reforma sociopolítica, económica e da AP nos países em vias desenvolvimento, 

em particular, Moçambique ; ainda que esse papel seja, por vezes, subalternaizado, assume 

muitas vezes um aspecto determinante. 

Paiva (2000) considera quatro reformas da AP em Moçambique: 

 A primeira está relacionada com o acordo de Nkomati (Março de 1984), entre 

Moçambique e a África do Sul. Tratou-se de um acordo de boa vizinhança entre a 

República de Moçambique e a África do Sul, mediante o qual a África do Sul deixaria 

de apoiar a Resistência Nacional de Moçambique (atual Partido Político), e 

Moçambique deixaria de apoiar o African National Congress (ANC). 

 A segunda vaga de reformas administrativas considerada pelo autor engloba o período 

de intervenção do Banco Mundial, do Banco Internacional para a Reconstrução e 

Desenvolvimento e o FMI, durante o qual, de 1984 a 1986, o PAE implementou várias 

medidas. No último ano, em 1986, segundo Paiva (2000), o governo da Frente de 

Libertação de Moçambique (atual Partido Político no poder) elaborou o primeiro 
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Programa de Estabilização Económica com o acrónimo PRE (Programa de 

Reabilitação Económica). Os objetivos desse programa consistiam em inverter o 

declínio da produção, assegurar um nível mínimo de rendimentos e de consumo – 

especialmente para a população rural - reduzir os desequilíbrios financeiros internos, 

reduzir o défice da balança de pagamentos, e construir as bases para o crescimento 

económico. Estas medidas visavam a reabilitação económica, juntamente com a 

liberalização da economia. Além disso, o programa PRE tinha como ênfase transferir 

recursos e iniciativas do sector público para o sector privado, incluindo o sector 

agrícola familiar, assim como encorajar as exportações. 

 A terceira fase, considerada por Paiva (2000), consistiu na realização do 5º Congresso 

da Frelimo (1989). O Congresso foi, em certa medida, responsável por uma mudança 

radical na orientação política-ideológica do partido único no poder (Frelimo), numa 

altura em que a África Austral atravessava momentos difíceis.  

 A quarta vaga iniciou-se com a aprovação da Constituição da República de 

Moçambique, em 1990, que foi o culminar do processo de transformação do modelo 

socialista na nova abordagem assente no modelo de economia de mercado, pluralista, 

democrático e multipartidário (por exemplo, em 1994 decorreram as primeiras 

eleições presidenciais e gerais multipartidárias), e numa cultura orientada para os 

valores liberais e de mercado. Igualmente, o Acordo Geral de Paz (1992) representou 

um ponto de viragem na situação de Moçambique, confirmando e consolidando 

mudanças económicas e políticas fundamentais, em curso desde finais da década de 

80. 

Nesta fase, as instituições financeiras internacionais e os consultores internacionais 

estavam empenhados no processo de implementação e avaliação do modelo ocidental, com 

base nos resultados do Programa de Reabilitação Económica (PRE), mas a mesma não foi 

muito bem-sucedida, tendo em vista as razões que fundam a Teoria da Sociedade Prismática 

de Riggs (1964). Esta teoria defende que, os modelos ocidentais (modelos de organização 

administrativa), não são processos automáticos de transferência. As estruturas ocidentais, em 

contato com as sociedades de países em desenvolvimento, são refratadas, como a luz ao 

atravessar um prisma (Rocha & Zavale, 2014). 
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Assim, com o PRE assistiu-se, em Moçambique, à crescente deterioração do nível de 

vida da população urbana e rural, descida de salários, subida dos preços, e aumento do 

desemprego, nomeadamente no sector público.  

Segundo Chissico (2014), o insucesso das instituições financeiras internacionais em 

Moçambique não é surpreendente. As políticas do FMI preconizam (nos países onde intervêm) 

o comércio livre e a desregulamentação, bem como a eliminação dos preços controlados e 

subsídios. Chissico (2014) reitera que, ao país intervencionado pelas mesmas, fica vedada a 

criação e implementação de qualquer política que vise desencorajar a importação e 

comercialização interna de qualquer produto, mesmo os que são fabricados a nível local. Isto 

significa paralisação da indústria local; encarecimento de produtos de primeira necessidade; 

desaparecimento da agricultura de pequena escala; a desvalorização da moeda local e 

consequentemente circulação da moeda estrangeira como por exemplo, o dólar. Com a 

circulação da moeda estrangeira, a moeda local sofre uma desvalorização à base de critérios 

subjectivos. Entretanto, ao Estado, assistido pelas instituições financeiras internacionais é 

exigida a privatização de todos os serviços públicos, desde a saúde à agricultura. É ainda 

exigido o corte de várias rubricas orçamentais, inclusive a redução de salários dos 

trabalhadores.  

Este conjunto de coisas, em Moçambique, suscitou inevitavelmente um 

descontentamento crescente da parte de todos os sectores da sociedade civil, tendo apenas 

enriquecido com as políticas das IBW´s as elites e burocratas nacionais.  

Finalmente, para uma análise mais pormenorizada das reformas da AP em 

Moçambique, vale a pena citar o artigo publicado pelo Professor J. A Oliveira Rocha – 

“Modelos de Gestão Pública” (em 2000), que aborda a origem das reformas administrativas, 

em geral, que estão na base da crise do “Welfare State” (1945 - 1975). Este autor considera 

que as reformas administrativas variam de país para país, já que elas “apresentam estruturas 

político-administrativas diferentes, culturas e atitudes políticas também diferentes e tradições 

de gestão enraizadas na história” (Rocha, 2000; Rocha, 2010, p. 142).  

Moçambique não foge a essa regra. Com base em contributos de Chichava (2011) e 

Paiva (2000), entre outra literatura explorada sobre a reforma da Administração Pública 

moçambicana, Rocha (2000) considera  que, no caso de Moçambique, existiram três fases 

decisivas da reforma administrativa. 
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A primeira delas diz respeito à reforma do Estado Novo (1926 – 1974) que corresponde 

ao “Estado administrativo (ou estado salazarista), e terá perdurado para além da Revolução de 

Abril de 1974 em Portugal”, e 25 de Junho de 1975 em Moçambique. Tal como em Portugal, 

em Moçambique tratou-se de um Estado administrativo (ou “salazarista”). Longe de ser um 

“Welfare State”, constituiu uma aparelhagem administrativa que substituiu a luta política. 

Segundo o autor, o Estado administrativo constituía um modelo meramente de controlo, 

mediante o qual se consolidou o Estado salazarista. 

Na mesma senda, ao tempo, foi ainda aprovado outro diploma especial, o Decreto-Lei 

n.º 23229/1933, de 15 de Novembro (Reforma Administrativa Ultramarina - RAU), que visava 

a classificação de competências administrativas dos governadores de Província e de Distrito no 

ultramar (Zavale, 2011).  

A segunda fase de reformas corresponde ao que denominamos Welfare State híbrido 

(ou Administração Profissional misto) por este modelo aglutinar conceitos do modelo 

administrativo de Welfare State, do Estado Novo, socialista e da cultura administrativa 

tradicional. Neste sistema híbrido assistiu-se à rutura relativa com o modelo administrativo 

salazarista, com aprovação da primeira Constituição de então República Popular de 

Moçambique (Decreto-Lei, 53/78; 64/78; e 75/78, de 22 de Abril; Decreto-Lei, 46/81, 10 de 

Junho). Este documento expressava a necessidade da construção de um novo aparelho 

administrativo que fosse abrangente e servisse os interesses da sociedade civil e outros 

domínios de interesse geral do Estado Socialista, revolucionário, nomeadamente, a construção 

de uma Nação de “Rovuma ao Maputo” (ou seja, de Norte a Sul), uma sociedade socialista e 

um Homem Novo (1975 - 1980). 

A abordagem dessa outra nova cultura eurocêntrica, socialista e revolucionária, abriu 

espaço para o crescimento do sector público no país, já que na sequência da rutura com o 

modelo salazarista (ou cultura eurocêntrica colonial), a sociedade civil podia exigir benefícios 

sociais, como por exemplo, educação (escolas, universidades), saúde (hospitais, postos 

médicos de saúde), instituições de Assistência e Segurança Social, Direitos Humanos. 

Contudo, esta situação tornou-se insustentável na década de 80, devido à guerra civil 

(1976-1992) imposta pelos movimentos anti-independentistas de Moçambique, que levou a 

                                                 
3 Diploma que regulamenta as funções, tarefas, composição e funcionamento dos Governos Provinciais. 
4 Diploma que estingue todos os corpos administrativos, nomeadamente as Câmaras Municipais e Juntas locais e, serviços de Administração 
Pública. 
5 Diploma que cria conselhos Executivos das Assembleias Distritais e Conselhos das Assembleias de Cidade. 
6 Norma de Organização e Direção do Aparelho de Estado Central (NODAEC). 
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um aumento da despesa pública contribuindo, de forma significativa, para a pauperização de 

Moçambique.  

Os EUA e as instituições financeiras internacionais como o FMI ou o Banco Mundial, 

constituíram um grupo de pressão, conforme referimos atrás, para a transformação do modelo 

administrativo de Welfare híbrido num sistema Quasi-managerial na Administração Pública 

moçambicana, no início da década de 90. 

Entretanto, no período que decorreu entre a aprovação da Constituição da República de 

Moçambique em 1990 e os Acordos de Paz em 1992, consolidou-se então a terceira fase de 

reforma administrativa, correspondente ao modelo administrativo quasi-managerial em curso 

no país até a presente data deste estudo.  

O motor dessa mudança teve a ver com a conjuntura político-económica internacional e 

interna. Por outras palavras, a pressão das instituições internacionais obrigou (e continua a 

obrigar) o governo e o Estado de Moçambique a adotarem uma abordagem voltada para a 

reforma da Administração Pública, adotando princípios da Nova Gestão Pública, como modo 

de reduzir a despesa pública.  

Durante a terceira fase de reforma administrativa, a partir de 1987, assistiu-se a 

reformas políticas, económicas e sociais no enquadramento do Programa de Reabilitação 

Económica:  

 aprovação da Constitução da República de Moçambique, em 2 de Novembro de 

1990. Esta Constituição, revista em 2004, trouxe muitas das mudanças nos finais 

da década de oitenta, impostas pelas instituições financeiras internacionais, 

nomeadamente o abandono do sistema de economia centralmente planificada, e a 

introdução do planeamento  no quadro da economia de mercado (Paiva, 2000); 

 Acordo Geral de Paz (1992), e a transição democrática (com o início nos anos 80). 

O Acordo de Paz, para além de ter trazido a paz no país, ele constituíu um marco 

importante para o estabelecimento do pluralismo político e o estabelecimento da 

unidade nacional; 

 aprovação do Programa de Reforma dos Órgãos Locais do Estado (PROL), que assenta 

nos conceitos de desconcentração, consolidada com base, nomeadamente, no 

Decreto-Lei nº 8/2003, de 19 de Maio, e descentralização, baseada no Decreto-Lei 

nº 3/94, de 13 de Setembro (inicialmente) e Decreto-Lei nº 2/97, de 18 de 

Fevereiro, em curso. O PROL possibilitou a aprovação e a implementação do 
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Sistema de Formação de Quadros da Administração Pública (SIFAP), a capacitação 

dos funcionários do sector público, o lançamento da Estratégia Global da Reforma 

do Sector Público (EGRSP), em 2001 e a criação da Autoridade Nacional da Função 

Pública (ANFP), com base no Decreto-Lei nº 2/2006, de 7 de Julho, que mais tarde 

viria a ser revogado pelo Decreto-Lei nº 13/2007, de 16 de Outubro. O processo de 

descentralização em Moçambique veio dar lugar às principais eleições autárquicas 

no país, em 30 de Junho de 1998 (USAID, 2010; Zavale, 2011). Esse processo veio 

igualmente reaproximar, ainda que de forma ténue, as relações entre o Estado e a 

sociedade civil e, em particular, as comunidades locais, as quais quase nunca 

sentiram a presença do Estado no seu quotidiano. Neste sentido, o processo de 

descentralização veio ajudar a diminuir o fosso entre as comunidades e o Estado, 

bem como corrigir as falhas enraizadas do governo e Estado na promoção do 

desenvolvimento económico e social do país. 

Na nossa opinião, apesar de tudo, o novo modelo administrativo de quasi-mercado 

ainda não conseguiu impor os seus conceitos filtrados através da fortaleza administrativa 

enraizada no modelo administrativo da cultura socialista tradicional de Moçambique. Contudo, 

alguns desses conceitos têm vindo a ser absorvidos gradualmente pela lógica do princípio do 

“gradualista” apoiado pelas leis 8 7/2003, de 19 de Maio e 11 8/2005, de 11 de Junho, 

respetivamente. 

 

2.8 Modernização administrativa local 

A estrutura dos governos locais, tal como a conhecemos hoje, remonta na Europa aos séculos 

XI e XX (Norton, 1994, 1997).  

Norton (1994, 1997) considera que o termo município (“municipium”), e as suas 

variantes, são de origem latina, com o significado de pessoas de uma cidade livre, de 

munícipes, do antigo direito romano. Cidade provém do termo romano “Civitas”, que também 

deriva da própria expressão “civis”, indivíduo que vive na cidade. A palavra país provém da 

expressão “Comitatates”, que deriva do termo “Comes”, o qual significa escritório oficial do 

funcionário do império.  

                                                 
7 Diploma que estabelece princípios e normas de organização, competências e funcionamento dos órgãos locais do Estado nos escalões de 
Província, distrito, posto administrativo e de localidade. 
8 Diploma que aprova o Regulamento da Lei dos Órgãos Locais do Estado.  
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O bairro e a cidade representaram inicialmente frações onde a população podia habitar 

sob proteção de possíveis ameaças externas, conforme os modos de vida do período da Idade 

Média no Ocidente. Foi no “Bourg” que as atividades (por exemplo, o comércio, artesanato e 

outras profissões) se desenvolveram. 

No período que medeia entre o século XIII e XIV registam-se claros sinais de 

desenvolvimento do bourg, ou seja, da cidade, como por exemplo, o alargamento das suas 

“muralhas”. 

Entretanto, a literatura eurocêntrica (Finer, 1997; Hespanha, 1982) considera que o 

movimento de urbanização se realizou ao mesmo tempo do que a crise económica do mundo 

rural e a expansão da economia mercantil. As condições cada vez mais duras nos campos, 

originadas pela crise agrícola e crispação gerada pelo sistema de exploração feudal, e o 

surgimento de oportunidades criadas pelas novas profissões urbanas, fizeram com que muitos 

latifundiários e pequenos proprietários rurais se estabelecessem nas cidades, e aí se 

dedicassem ao comércio ou a pequenas atividades de artes e ofícios. 

Conforme as condições de vida favoráveis que iam emergindo favoravelmente, mais 

pessoas iam viver nos bourgs, tais como comerciantes, artesões e outros. Deste modo, o 

bourgs (ou borough) foi-se expandido até se tornar uma vila. Segundo o autor, os 

comerciantes (ambulantes) encontraram no borough segurança e a possibilidade de 

desenvolver o seu próprio modo de vida sob a proteção da aristocracia e dos nobres.  

Nesse contexto, importa aqui lembrar que, no topo da pirâmide social, nos centros 

urbanos, estavam os comerciantes, que importavam ou exportavam produtos de consumo 

local. Posteriormente, esse grupo social tornou-se o principal beneficiário do sistema político 

do bourgs, aquele cujos interesses eram mais consistentemente defendidos pelos órgãos 

locais, os quais foram durante muito tempo monopolizados por eles, quer contra Senhores 

Feudais, quer contra os Artesãos e Camponeses. 

Deste modo, os comerciantes ou burgueses formaram o que veio a ser chamado de 

burguesia na Europa, procurando segurança para as suas atividades nos bourgs, dos quais 

derivou a expressão “burguesa” (idem). Esta tese é defendida por Weber (2011), ao afirmar 

que o termo de “burguesia”, bem como o de “burguês” não existe senão no Ocidente 

moderno. O autor reitera que, se bem que por todo o lado tenham existido privilégios de 

mercado para as cidades, grémios, guildas e toda a espécie de distinções jurídicas entre a 
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cidade e o campo – assim faltava também o “proletariado”9 como uma classe, o que tinha de 

acontecer uma vez que não existia a organização racional do trabalho livre (Weber, 2011, pp. 

11-24).  

De acordo com Norton (1994, 1997), a relação entre burguesia (ou comerciantes), 

nobreza e clero foi inicialmente contratual e não constitucional, baseada apenas em interesses 

mútuos entre os primeiros e os segundos. Entretanto, as Cartas de Foral posteriormente 

passadas pela aristocracia aos comerciantes apenas diziam respeito à questão das liberdades 

dos bairros (ou bourgs), e foram suportadas pelas leis de direito consuetudinário de origem 

administrativa romana. 

No período que se seguiu, com início no século X, foram emergindo novas alterações 

nos bourgs, num ritmo cada vez mais rápido. Essa transformação sociopolítico-económica 

levou à melhoria da vida nas cidades. Nos meados do século X, assiste-se a um movimento 

emancipatório de vilas e cidades, tal fora, no norte da Itália, na Picardia, em Flandres, e ainda 

no Mar do Norte. 

Essas vilas e cidades foram desenvolvidas com base nas associações de famílias 

burguesas cujo sucesso se devia, por um lado, ao desenvolvimento comercial e, por outro, à 

proteção dos comerciantes  pelo clero e por príncipes que detinham interesses económicos. A 

maioria das cidades (já concelhos) estavam sob domínio do governo da monarquia e nobres e, 

portanto, a definição dos impostos era da competência dos príncipes.  

Em suma, a partir deste período, os concelhos tornaram-se enclaves republicanos numa 

sociedade de nobres, governando-se com leis próprias de usos e costumes, e Cartas de Foral.  

 

2.8.1. Origem do sistema político local 

Historicamente, com o desenvolvimento urbano e social no século XIII e XIV, iniciou-se o 

desenvolvimento de modelos de sistema financeiro, de regulamentos de comércio e indústria, 

de sistemas de combate de fuga ao fisco, de controlo do trabalho infantil, de sistema de obras 

públicas (estradas, habitação social, drenagens, esgotos, abastecimento de água, etc.), de 

sistemas de educação, saúde e de proteção social aos mais carenciados e de sistemas de 

receitas e impostos locais (Norton, 1994, 1997). 

Segundo o autor, estes sistemas foram desenvolvidos pelos magistrados eleitos pelo 

concelho, e por outros representantes como os chamados “homens bons” (indivíduos que 

                                                 
9 Sobre este assunto ver (Weber, 2011) 
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possuíam no concelho bens de raiz, e que aí residiam), que também aplicavam a lei e os 

regulamentos na administração da justiça, e intervinham na resolução de problemas de 

administração local mais importantes, como os relativos ao abastecimento de água da cidade, 

e à utilização dos bens do concelho. Para além de decidir sobre casos concretos, a 

assembleia podia formular regras gerais que passariam a vigorar como leis concelhias 

complementares do foral.  

Com o tempo, os governos locais tenderam a sofrer ataques da oligarquia municipal 

(burgueses) e dos nobres que inicialmente tinham aceitado as liberdades locais. 

De acordo com Norton (Norton, 1994, 1997), a Suíça e outros países nórdicos 

constituíram uma exceção por, na altura, terem já desenvolvido leis de proteção da cidade 

contra a nobreza nas zonas rurais, bem como no litoral, com recurso à constituição da época. 

Essas leis defendiam igualmente a autonomia do governo local (ou instituições de democracia 

direta) – nos seus vários domínios de interesse – direito a voto universal e tomada de decisão.  

Para Wollmann (2008, 2010), a matriz desse modelo na Europa é fundamentalmente 

Suíço. Neste país, os “Contons” e, igualmente, as grandes cidades, reuniam-se 

periodicamente para tomar decisões importantes, bem como assuntos de impostos locais.  

Desde então, em todos os países europeus, têm prevalecido as instituições e os 

procedimentos dos governos locais, segundo os quais o direito político fundamental dos 

cidadãos consistia em eleger os representantes locais (o Presidente da Câmara Municipal), 

sendo o Conselho Municipal o órgão principal eleito da administração local. 

Segundo o autor, os partidos políticos posteriormente identificaram na agenda local um 

meio imperdível para a mobilização de apoio político e o recrutamento de novos líderes 

políticos. Este assunto será retomado nas secções seguintes. 

Para o autor, a partir desse período, o domínio da democracia representativa local 

passou da teoria à prática, embora esta tenha sido posta em causa por alguns regimes 

políticos europeus. Por exemplo, na década de 90 do século XX, alguns países, tais como a 

Alemanha e a Itália, introduziram referendos locais como complemento corretivo dessa 

situação de descrédito face à classe política. A introdução de referendos tem sido significativo 

nos países centrais da Europa do Leste, após o colapso dos sistemas comunistas, 

introduzindo procedimentos democráticos diretos, encarados como alternativa para o 

restabelecimento e reforço dos sistemas democráticos na Europa. 
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2.8.2. Estrutura dos governos locais 

Antes da revolução industrial, os problemas do poder local eram, regra geral, resolvidos a nível 

local pelos próprios cidadãos reunidos em assembleia; nesse sentido, segundo Norton (1994, 

1997), foram verdadeiramente governos autónomos. Contudo, a autonomia foi uma conquista 

dos movimentos sociais pró-autonomia local dos antigos bourgs (atuais cidades). São 

exemplos disso as “revoltas das populações locais da cidade de Cambrai em 1077” (Norton, 

1994, 1997).  

Os movimentos de luta pela independência do governo local sob domínio da aristocracia 

e nobres constituíram o marco da viragem de todas as batalhas que têm sido travadas pelos 

governos locais até aos nossos dias. 

Segundo Wollmann (2008, 2010), nos países do norte da Europa, as autoridades locais 

construíram estruturas administrativas regulares com grupos profissionalizados, para a 

modernização administrativa. Já nos países da Europa continental, de tradição hierárquica, a 

administração local seguiu o modelo clássico da Administração Pública do Estado. 

Wollmann (2008, 2010) considera a implementação do modelo de Welfare State como 

um bom exemplo para se compreender as diferenças entre o Norte e o Sul da Europa, bem 

como a viragem na história do papel dos governos locais, a seguir à IIª Guerra Mundial. Com a 

implementação do Estado de bem-estar social nalguns países europeus, por exemplo, Reino 

Unido (UK), e Suécia, os serviços sociais passaram quase integralmente a ser uma 

responsabilidade dos governos locais. Por sua vez, na Alemanha e na Itália os serviços sociais 

continuaram a ser uma responsabilidade do Estado (Wollmann, 2008, 2010). 

Esta situação suscitou o interesse da classe académica em desenvolver teorias sobre o 

novo papel dos governos locais, na sequência da crise do Estado de Welfare State, que se 

iniciou na década de 70, e a qual, por seu turno, deu lugar ao que hoje denominamos New 

Public Management conforme tratamos este assunto nas subseções anteriores. 

 

2.8.3. Introdução aos modelos de gestão municipal 

McLaughlin (2002) considera a Nova Gestão Pública um paradigma em evolução, mas 

de difícil aplicação na administração pública local, devido à cultura política e à natureza da 

gestão dos territórios nacionais. Aquando da implementação de tais modelos na nova agenda 

dos governos locais, teve de se levar em conta as diferenças existentes entre os países, no 
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âmbito da cultura e valores históricos de cada um deles. Porém, desde a década de 70 que os 

governos locais têm vindo a sofrer pressões no sentido de adotar uma gestão do estilo da 

NGP. 

Osborne (2002), citado por McLaughlin (2002) sobre este assunto, considerava que as 

teorias académicas e ideológicas sobre as vantagens do mercado e técnicas de gestão do 

sector privado poderiam solucionar os males da gestão pública, e que se teriam de aplicar os 

conceitos e modelos manageriais à administração pública local. 

Outra visão da literatura (Thynne, 2002; McLaughlin, 2002) considera que, antes da 

implementação dos modelos da NGP, urge inicialmente desenvolver-se uma análise 

compreensiva das características importantes existentes nos sistemas dos territórios nacionais 

e locais, tais como: motivação política para a reforma, orientação na reforma administrativa e 

união política na definição de modelos administrativos (McLaughlin, 2002). Isto é, para a 

implementação de qualquer modelo político ou administrativo, é indispensável fazer um 

estudo prévio que permita a comprensão do ambiente cultural, bem como das necessidades 

concretas da realidade local. 

 

Quadro 3: Modelos de governo local 

 
Modelos 

Países 
Reino 
Unido 

Hong Kong Hungria Bélgica 

O modelo managerial  X X X X 
O modelo tecnocrático  X X   
O modelo do estado plural  X  X X 
O modelo do estado neocorporatista  X  X X 

Fonte: (McLaughlin, 2002, p. 409). 

Neste sentido, os autores chamam a atenção para o facto de que a evolução dos 

resultados desse(s) modelo(s), isto é, da NGP, só é possível com a participação da 

comunidade política local e a respetiva sociedade. O que não se verifica muitas vezes com os 

movimentos de modernização administrativa que impõem, de certo modo, modelos, pelo 

menos nos países em desenvolvimento e nalguns países do Sul da Europa, sem um estudo 

prévio conforme Quadro 3.  

Na opinião de Pereira (1997), existem dificuldades e limitações quanto à aplicação dos 

modelos da Nova Gestão Pública na administração pública dos governos locais. O autor reitera 

que tais limitações têm a ver, por exemplo, com a dificuldade em se aplicar a gestão pública 
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em muitos domínios da administração que, à partida, não pressupõem resultados operativos. 

Por outro lado, é evidente que a gestão pública não é facilmente conjugável com a 

normatividade e o legalismo que caracteriza a Administração Pública.  

Há que ter em conta, em terceiro lugar, que, ao contrário do que acontece 

normalmente nas empresas, os critérios na AP não obedecem exclusivamente ao princípio da 

racionalidade técnica e, finalmente, deve considerar-se que, quanto mais elevado for o cargo, 

mais politizada será tendencialmente a sua postura, ou seja, existirá uma incidência mais 

política do que administrativa (Pereira, 1997).  

O autor considera ainda que esta situação se traduz em inflexibilidade de absorção dos 

novos conceitos gestionários e numa fraca aceitação da nova abordagem metodológica de 

gestão como forma de intervenção e instrumento de ação organizacional e pessoal. 

Portanto, conforme observado no Quadro 3, essa nova abordagem gestionária teve 

maior impacto nos países Anglo-Sáxonicos do que na Europa Continental, por razões que têm 

a ver com as suas tradições políticas. Com efeito, o modelo administrativo tradicional da AP 

encontra-se culturalmente enraizado na história desses países, pelo que é difícil substituir os 

seus princípios por modelos exógenos. 

A este propósito, vale a pena citar novamente Pereira (1997); segundo este autor, a 

estrutura ou o aparelho administrativo do Estado Português não tem sido objeto de alterações 

dramáticas equivalentes, designadamente ao nível das mentalidades, ou seja da cultura 

administrativa e da burocracia pública. Neste sentido, tem-se mantido o poder centralista, 

legalista, administrativo e conservador da Administração (idem). 

Contudo, nas últimas décadas, sob pressão de várias críticas dirigidas ao Welfare State, 

a maior parte dos países tem procedido a cortes da despesa pública e à redução do número 

de funcionários públicos na administração central e local. O exemplo, mais acentuado 

consiste, provavelmente, na Alemanha, onde, entre 1994 e 2004, os funcionários do governo 

local foram reduzidos em cerca de 30%. Por sua vez, no Reino Unido, verificou-se um corte de 

5%, na sequência da descentralização iniciada em 1992 (Wollmann, 2008, 2010). 

 

2.8.4. Constitucionalização dos governos locais 

Iniciamos esta subsecção com a visão de Finer (1997), que considera que as práticas na 

governação tiveram origem, e foram transmitidas, a partir de sociedades anteriores. Contudo, 
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de acordo com o autor, por vezes, práticas semelhantes ressurgem num tempo posterior e 

num lugar diferente, de forma completamente independente da primeira.  

Finer (1997) prossegue, afirmando que a França, por exemplo, inventou a primeira 

ideologia do Estado-nação, ou seja, o Estado como pertencente à nação, que é identificada 

com o povo, e não com uma dinastia ou um poder estrangeiro. Por outro lado, a América criou 

quatro dos traços “rudimentares” do Estado hodierno: a constituição escrita; a garantia e a 

revisão constitucional dos direitos civis; a revisão judicial; e o federalismo e a separação de 

poderes (legado napoleónico) (Finer, 1997). 

Segundo o autor, foi ainda em França que surgiu o sistema partidário oficial, utilizado 

pelo governo como a sua “correia de transmissão às massas”. Outro instrumento crítico de 

mobilização consiste na “ideologia” que, gradualmente, vai usurpando o lugar outrora 

ocupado pela religião, mas retendo e exagerando o seu zelo dogmático e persecutório.  

Estes dois fenómenos políticos, conjugados com o poder do Estado, foram 

instrumentalizados, transformando regimes anteriores em estados totalitários, os quais se 

fundam numa ideologia (comunismo, nazismo, fascismo, conforme os casos e lugares 

geográficos do mundo). Deste modo, o apoio organizado e monopolista que esta vasta igreja 

civil – o partido único – dispensa ao Estado e aos seus governantes permite que os mesmos 

controlem toda a população, mediante novos métodos de fiscalização, com o objetivo último 

de conservarem os seus cargos. 

Por outro lado, o Welfare State emerge como um fenómeno relativamente benigno – o 

qual deu azo a um sistema de vigilância mais democrático resultante da conjugação do 

crescimento da riqueza com a construção de uma força de trabalho mais organizada e 

poderosa do que nunca. 

Entretanto, a noção de “soberania” territorial, um dos conceitos marcantes da nossa 

modernidade no direito internacional, só ficou finalmente definida no Congresso de Viena, em 1815.  

Segundo Norton (1994, 1997), tal soberania foi alcançada a partir da reivindicação de 

poder absoluto por parte da nobreza, nos séculos XVI e XVII. O conceito de direito natural, 

transmitido a partir do direito romano na Europa do século XII, procurou limitar esse poder; 

segundo Santos (2000), o direito romano foi decisivo para o desenvolvimento subsequente do 

direito como fator mais importante na criação da tradição jurídica moderna ocidental. 

Contudo, existem divergências na interpretação do direito romano entre intelectuais ocidentais, 

por exemplo, “Harold Berman (1050-1150); Berman (1983: 85-119); Michel Tigar e 
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Madeleine Levy (1977: 8-52), e mais recentemente Fernando Braudel (1979: 413)” (Santos, 

2000).  

Como tal, grande parte do poder real na Europa foi exercido por decreto da Corte, por 

meio da estrutura de obrigações e direitos desenvolvida na Idade Média. Contudo, a Revolução 

Francesa (1789) abriu um caminho mais promissor para o futuro governo local, com o 

fortalecimento do conceito de soberania nacional (1815), e a implementação de ideais de 

autonomia local proclamados nos movimentos revolucionários de 1830, 1834 e 1869 

(Norton, 1994, 1997). Nesse período, os direitos de governos locais vieram a ser 

reconhecidos constitucionalmente em diversos países, conforme apresentamos no Quadro 4. 

 

Quadro 4: Constitucionalização do Governo Local 

País Ano  País Ano 
 

Luxemburgo 1789   Suécia 1862 
Suíça 1803, 1148 e 1874   Finlândia 1865 e 1871 

Prússia 1808   República de Weimar 1991 
França 1831   Japão 1947 
Bélgica 1831   Itália 1948 

Dinamarca 1837   República Federal da Alemanha 1949 
Noruega 1837   Portugal 1976 

Países Baixos 
(Netherlands) 

1848   Espanha 1978 

Fonte: construção própria a partir de Norton (1994). 

Com o reconhecimento dos governos locais pela lei fundamental nacional, as 

autoridades locais tornaram-se elementos centrais, dotadas de poderes para recorrer perante 

tribunais (nacionais e internacionais), em defesa dos interesses locais, com recurso à 

constituição nacional, e ao direito internacional. 

Segundo o autor, este facto histórico dos governos locais veio a ser reconhecido 

igualmente pelos cidadãos no período final de um longo período de descriminação (1994, 

1997) destes. Tal descriminação investida por razões de propriedade, cor de pele, religião, 

género e tendo sido inicialmente regulamentado na Noruega, em 1913, conforme Quadro 5. 
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Quadro 5: Direito de voto 

 
País  

 
Ano 

   
País  

 
Ano 

 
Bélgica 1913   Japão 1947 

Dinamarca 1917-18   EUA 1965 
Suécia 1918-21   Suíça 1980 

Grã-Bretanha 1928     

Fonte: construção própria a partir de Norton (1994). 

 

2.8.5. Sistemas de governo local 

Norton (1994, 1997) considera que com a constitucionalização dos governos locais se podem 

distinguir cerca de 5 sistemas a nível global: Sul da Europa; Norte da Europa; Britânico, 

América do Norte e Japonês (Quadro 6). 

O Quadro 6 resume de forma clara as características principais de governos locais 

representados pelo grupo britânico, norte-americano, do sul da Europa e japonês. De entre as 

9 características apresentadas no Quadro 6, o sistema norte-americano coincide com o 

britânico, embora existam diferenças quanto ao grau de politização dos partidos, e em termos 

de pluralismo. Há uma concentração do poder central no Reino Unido que é considerado 

estranho pela maioria dos sistemas europeus (Norton, 1994, 1997). 

Os grupos dos países nórdicos e do sul da Europa coincidem em 10 características, 

mas diferem das do Reino Unido em cerca de metade. Por último, as características do 

sistema do governo local nipónico partilham elementos do velho continente e do americano. 

Contudo, a classificação da maior parte das características nipónicas assemelha-se à do grupo 

da Europa do Sul. 

 

Quadro 6: Sistemas de Governo Local 

 Grã-
Bretanha 

USA e Canadá 
(América do 

Norte) 

França e Itália 
(Sul da Europa) 

Suécia e 
Dinamarca 
(Norte da 
Europa) 

Japão 

Constituição da 
República 

Parlamento  Constituição da 
República 

Constituição da 
República 

Constituição da 
República 

Constituição 
da República 

Estrutura nacional 
do governo local 

Híbrida  Híbrida 3 níveis 2 níveis 3 níveis 

Poder Limitado por 
lei 

Limitado por lei Competência 
geral do Estado 

Competência 
geral do Estado 

Competência 
geral do 
Estado 
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 Grã-
Bretanha 

USA e Canadá 
(América do 

Norte) 

França e Itália 
(Sul da Europa) 

Suécia e 
Dinamarca 
(Norte da 
Europa) 

Japão 

Controlo da lei  Tribunais Tribunais Regiões e 
tribunais 

Estado e 
tribunais 

Estado e 
tribunais 

Controlo da política 
do governo local 

Baixo Baixo  Interligado  Interligado Interligado 

Controlo histórico 
da política local  

Baixo Baixo  Alto Alto Alto 

Funções do 
governo local .L.l 
1949-89 

Reduzidas Várias Acrescidas Acrescidas " Acrescidas 

Despesas do 
governo local em % 
do PIB, 1985. 

12,00% 11,00%, 900% 9%, 15% 28%, 30% 18,00% 

A despesa pública 
em % do PIB 

44,00% 35,00% 49%, 50 57%, 60 29,00% 

Poder executivo 
local 

Conselho Híbrido  Presidente Híbrido  Presidente da 
Câmara 

Sistema 
Representativo 

Maioritário Maioritário Representação 
proporcional 

Representação 
proporcional 

Maioritário 

Sistema Partidário Dois 
partidos 
fortes 

Dois partidos 
fortes 

Multipartidarismo 
forte 

Multipartidarism
o forte 

Multipartidaris
mo forte 

Participação nas 
eleições 

Baixa Baixa  Alta Alta Alta 

Fonte: Construção própria a partir de Norton (1994, 1997, p. 14). 

 

2.8.6. Papel histórico dos governos locais 

De acordo com Wollmann (2008, 2010), com o desenvolvimento do Welfare Satate (1945), 

até à década de 70, as políticas públicas foram sendo implementadas por meio das 

autoridades locais. Nesse período do pós IIª Guerra Mundial, os governos locais foram 

responsabilizados pela prestação de serviços públicos locais. Adicionalmente, os assuntos 

culturais e recreativos também estiveram sob a alçada do governo local (Wollmann, 2008, 

2010). 

O autor considera que, no quadro das atividades das autoridades locais, durante o 

período que referimos atrás, houve diferenças importantes em termos da atribuição de 

responsabilidades, quanto aos sectores de educação e saúde, entre os diversos países. 

Na Suíça e Inglaterra, o sector do ensino primário e secundário estava entregue à 

responsabilidade integral das autoridades locais. Nos países da Europa continental a área da 

educação ficou sob alçada do Estado. Em alguns países escandinavos ou regiões da Itália, a 

saúde pública era confiada aos governos locais. 
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Nas últimas décadas, com a emergência dos novos conceitos gestionários, o paradigma 

tem exigido o corte da despesa pública. Perante essa nova abordagem, o modelo tradicional 

da AP do governo local tem sido colocado numa situação complexa. Assiste-se à redução, por 

exemplo, do número de funcionários públicos que, segundo Wollmann (2008, 2010, pp. 279-

298), se trata de um processo mais acentuado nos países escandinavos, mas também 

nalguns países do centro  e leste europeu, e no Reino Unido. 

Nos países latinos (por exemplo, França) a percentagem dos funcionários públicos das 

autoridades locais perfaz cerca de 30%. Desde o início da descentralização, em 1982, a 

percentagem dos funcionários públicos no aparelho do Estado continua a ser 

surpreendentemente maior, com cerca de 50%. 

A Itália não está longe dos valores franceses, apesar do processo de descentralização 

iniciado na década de 90. O país continua a empregar na Administração Central cerca de 58% 

do total do sector público. Tal proximidade entre França e Itália prende-se com o facto de 

estes Estados terem continuado a seguir a estrutura napoleónica em relação aos governos 

locais. 

Finalmente, no que concerne aos países federais europeus (Alemanha) ou quase-

federais (Espanha), a situação é ainda mais complexa. Com efeito, a Alemanha apresenta 

características relacionadas com o Sul, mas também com grupos do Norte da Europa. O peso 

dos seus funcionários federais é de apenas cerca de 12%, e na Espanha, de cerca de 23%, 

sendo o restante empregue pelos níveis dos governos regionais. 

 

2.8.7. Situação financeira dos governos locais 

António Manuel Hespanha publicou uma obra sobre a “História das Instituições” (1982), 

afirmando que um dos fatores de crise do Estado Romano consistira precisamente na 

carência de meios financeiros. Tal escassez, decorrente da desmonetarização da economia a 

partir do século IV, continuou a ser sentida pelos reis alto-medievos, influenciando o modo de 

exercício das suas funções (Hespanha, 1982, p. 164).  

Hespanha  (1982) sublinha que as finanças públicas são importantes para um bom 

desenvolvimento da administração (pública ou privada), e nesse sentido, os governos locais 

não são exceção, desde a sua origem até aos nossos dias. O grau de autonomia financeira e 

orçamental é essencial para o prosseguimento dos seus objetivos na prestação de serviços 

públicos locais, entre outros interesses, no âmbito das suas competências. 
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Wollmann (2008, 2010) considera que o indicador financeiro pode e deve ser aferido no 

grau em que as autoridades locais possam cobrir as suas despesas. A sua situação estará 

mais facilitada, caso possam recorrer a impostos próprios. Caso contrário, terão de depender 

de subsídios (ou transferências) do Estado, situação que torna as autoridades locais expostas 

a limitações de vária ordem na prossecução das suas competências. 

Segundo o autor, nas últimas décadas, tem-se assistido a um declínio nas receitas 

próprias das autoridades locais na maior parte dos países, o que tem criado dependência 

fiscal das autoridades locais, e intervenção significativa do Estado bem como das instituições 

originadas pelo Bretton Woods (IBW´s). Wollmann (2008, 2010) reitera que as transferências 

de fundos do governo central têm aumentado consideravelmente, por exemplo, em cerca de 

49%, no Reino Unido, e 47%, na Itália e Polónia, respetivamente. 

 

2.8.8. Reforma dos órgãos locais 

Já referimos atrás que as organizações do governo local europeu remontam ao século X. 

Desde então, tem-se assistido a avanços e recuos ao longo do seu processo de formação ou 

evolução como entidades de interesse geral.  

O reconhecimento constitucional dos governos locais após a Revolução Francesa 

constituiu verdadeira modernização administrativa das autoridades locais da nossa 

modernidade. 

Segundo Norton (1994, 1997), atualmente, os governos locais dependem em larga 

escala dos países desenvolverem reformas territoriais. O autor reitera que, após a Iª Grande 

Guerra (1914-1918), houve necessidade de dar resposta social às sociedades europeias, 

mediante instituições democráticas e autónomas. Esta abordagem levou à revisão das 

Constituições dos países, no sentido de dar reconhecimento aos poderes locais enquanto 

autoridades de base na resposta das necessidades das comunidades locais ou regionais, 

mediante regulamentos próprios dos governos locais que marcaram secularmente os paises. 

Tal apelo estratégico foi marcado pela descentralização generalizada nos países 

europeus, mas, muitas vezes, à revelia das populações locais. Por exemplo, no Reino Unido, a 

escala de fusão foi criticada de forma severa pelas populações locais, cujos protestos foram 

silenciados com recurso à legislação.  

Em França, e Itália, na década de 70, os governos nacionais iniciaram a implementação 

dos governos regionais (e locais), na sequência do já referido espírito desse período marcado 
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pelos valores democráticos. De acordo com Wollmann (2008, 2010), essas reformas em 

França e Itália não surtiram o objetivo pretendido, devido ao peso dos valores culturais e 

históricos locais.  

 

2.8.9. Regionalização dos governos locais 

À questão da soberania é importante associar a questão da regionalização. Já referimos atrás 

os instrumentos de mobilização dos franceses e americanos. Lembremos, em relação a 

França, a questão ideológica – Estado-nação – e aos EUA  a questão Constitucional, 

federalista e dos direitos civis. Estes instrumentos marcaram a viragem das instituições 

modernas, pela necessidade de alteração do mapa da administração pública, em que a 

regionalização constitui um conceito dessa mudança, surgindo associada à soberania local.  

De acordo com a literatura estudada (Finer, 1997; Norton, 1994, 1997; René, 2003), 

historicamente, os territórios eram compostos por governos centrais e níveis regionais, sob 

direção dos poderes centrais ou regionais/locais, com exceção dos atuais Estados federais, 

em que já existiam governos intermediários, por exemplo, no caso Alemão, antes da criação 

do Estado-nação. 

Nas últimas décadas, nos países de maior dimensão territorial, a conceção 

intergovernamental tem-se pautado pela regionalização intermediária entre o governo central e 

os governos locais (Norton, 1994, 1997). 

Nos países europeus, até então Estados unitários, tem-se verificado atualmente uma 

mudança significativa na política de regionalização, cujo exemplo mais evidente consiste na 

Espanha, Itália, França, Reino Unido, Alguns países da Europa do Leste, etc. 

Na Espanha do regime franquista (1978) criaram-se regiões autónomas com base 

constitucional. Igualmente, em Portugal, em 1976, foram criadas regiões autónomas, após a 

ditadura salazarista ou Estado Novo (1926-1974). 

Em Itália, a situação foi relativamente diferente. Neste país verificou-se a delegação de 

competências legislativas e executivas ao nível regional. Por sua vez, a França, durante a 

década de 80, estabeleceu o seu próprio modelo de governos locais, mas com um estatuto 

semelhante àquele de governos locais do terceiro nível conforme divisões administrativa de 

cada país. 

Quanto aos países Anglo-Saxónicos, por exemplo, no Reino Unido, após se ter preterido 

o modelo de Estado unitário, na década de 90 (1998/9), a Escócia e o País de Gales 
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ganharam estatuto regional. Portanto, de acordo com a literatura, a regionalização tem vindo a 

fortalecer cada vez mais a democracia europeia, bem como a operacionalização a nível 

regional. O que na verdade, para além do regionalismo fala-se de independência regional. São 

exemplos, a Escócia, Catalunha, etc. Existem ainda determinadas influências hierárquicas 

vertidas em forma de cascata, pelo poder central, para os governos locais ou regionais (por 

exemplo, nos Estados federais, tais como a Alemanha). O governo central tende ainda a 

exercer o poder com base em prerrogativas descentralizadoras. Esta situação verifica-se 

igualmente em Espanha, com os governos locais. Porém, na verdade, essas prerrogativas são 

sinais de que os ditames continuam a provir do topo da pirâmide do Estado para a sua base 

regional ou local. 

Na mesma vertente, a Comunidade de Estados Europeus (CEE) tem tido um grande 

impacto na orientação do governo local e regional, em consequência dos benefícios obtidos 

nas diversas áreas de políticas europeias, e de instrumentos que visam corrigir o desequilíbrio 

social e económico, dentro da sua área de competência. 

 

2.8.10. Sistema europeu de governos locais 

Depois da IIª Guerra Mundia (1945), o pensamento político dos países europeus, mais do que 

nunca, têm dado ênfase à multiplicação de instituições do poder local (ou regional) 

democraticamente constituidas.  

Segundo Touchard (2003), esta ideia de democracia nasce precisamente do 

pensamento ateniense democrático em que depois das Guerras Médicas (490-479), o 

pensamento político grego atravessou um período de desenvolvimento extraordinário, 

condicionado, em grande parte, pelas transformações económicas e sociais que se operaram 

na Grécia continental, e particularmente em Atenas. Esta cidade, em plena expansão, constrói 

progressivamente uma estrutura política democrática; é ela que domina o movimento das 

ideias, seja por intermédio dos seus próprios pensadores, seja mercê dos estrangeiros que 

acolhe no seu seio (Touchard, 2003, p. 34). 

Desde então, a democracia prevalece influente fora das fronteiras atenienses. Esta 

situação deve-se ao interesse pela democracia e á luta histórica dos governos locais e 

regionais na prossecução dos interesses locais, aliada ao boom das teorias sobre o papel dos 

governos locais, que têm vindo a ter eco entre os académicos, desde o final do século XIX (em 
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1895), tal é o caso da obra Municipal Government in Continental Europe por Albert Shaw 

(1895) (Lidstôm, 1998).  

Neste trabalho são apresentados vários sistemas dos governos locais de França, 

Bélgica, Holanda, Espanha, Itália, Alemanha. Desde então, outros estudos académicos têm 

vindo igualmente a ser publicados, como se pode observar no Quadro 7. Cada um dos autores 

apresentados nessa tabela adota o seu próprio estilo, objetivo e metodologia de investigação 

científica, mas todos incidem sobre o tema do “governo local”, com as suas diversas 

variantes.  

Outro trabalho clássico que se seguiu, na sequência de Shaw (1895), foi o de Montagu-

Hurris – “Local Government” (1923). Esse estudo abrangeu cerca de 40 sistemas de 

governos locais de países europeus, incluindo antigas colónias britânicas. O estudo centrou-se 

na comparação entre diferentes sistemas de governos locais. A seleção dos sistemas de 

governos locais esteve na base da sua semelhança e diferenças. 

No pós – IIª Guerra Mundial surgiu um grande número de estudos sobre o sistema de 

governos locais. Assim sendo, Lidström (1998) Humes and Martin (1961, 1969) e Humes (IV, 

1991) publicaram trabalhos sobre governos locais. Esses estudos procederam à comparação 

de “estruturas do governo local” num total de 81 países.  

Nas últimas décadas, têm vindo a ser publicados mais estudos sobre governos locais, 

por exemplo, os de Bennett (1989; 1993); Hesse (1991); Chandler (1993) e Norton (1995, 

1994, 1997), etc., conforme apresentamos a seguir. Todos esses trabalhos oferecem uma 

gama de conteúdos temáticos em torno dos governos locais, nomeadamente características 

dos sistemas governos locais, sendo que cada um deles adotou um estilo próprio de “tipo 

indutivo, dedutivo e de tipo ideal” (Lidström, 1998).  

Com base nesses estilos, concluímos que, independentemente de existirem estilos 

diferenciados entre os autores, todos se complementam, conforme demonstrado no Quadro 7. 
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Segundo Lidström (1998), os sistemas europeus de governo local têm tido uma evolução 

significativa. O autor considera a história institucional importante para explicar as razões que 

fundamentam a continuidade, ou não, do desenvolvimento da modernização do sistema 

administrativo das autoridades locais e regionais. 

As teorias desses estudos são variadas, umas defendendo que a história das instituições 

supõe “raízes” e, nalguns casos, “resistências” à modernização. Adicionalmente, essas 

mudanças tendem frequentemente a seguir um caminho preestabelecido, com pequenas 

restruturações não tão significativas.  

Essa abordagem da história institucional (Norton, 1994, 1997) defende que os atuais 

sistemas de governos locais podem ser entendidos como produto do seu passado histórico. Por 

outro lado, Lidström (1998) refere que “a história de instituição” não chega para explicar os 

sistemas de governos locais. Existem outras teorias clássicas, tais como a teoria política, 

sociológica, económica e religiosa, as quais podem explicar, por exemplo, a formação do Estado-

nação em diferentes países, e as suas influências nos diferentes sistemas. 

Bennet (1993), a este propósito, demostra que as estruturas dos governos locais podem 

estar ligadas ao seu contexto histórico, por exemplo religioso. A religião (Ortodoxa, Católica, 

Islâmica, etc.) na Europa desempenhou um papel importante na formação das estruturas dos 

governos locais com diferentes configurações, tendo como base os valores culturais regionais ou 

locais. Esse facto pode explicar não apenas as diferenças dos sistemas dos governos locais, mas 

também a existência ou ausência de um sistema democrático nesses países. 

Outra visão que explica as diferenças dos sistemas das autoridades locais foi desenvolvida 

por Page e Goldsmith (1987). A explicação destes autores diz respeito à forma como o governo 

central tem controlado os governos locais e regionais. A relação entre poder central e local ou 

regional remonta ao século VIII, ou a um período anterior. Além disso, os autores consideram 

igualmente aspetos sociais e políticos, para explicar os sistemas de poder local, e a sua relação 

com o Estado. 

Goldsmith (1990, 1992) baseia-se no tipo ideal do modelo weberiano para explicar o 

sistema dos governos locais. Com base nesta metodologia clássica, o autor identifica 4 tipos de 

sistemas de autoridades locais (Quadro 7), para explicar as diferenças entre os atuais sistemas 

de governos locais e os anteriores. O critério de estabelecimento dessas diferenças é 

apresentado no Quadro 8.  
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Quadro 8: Características básicas de sistemas europeus de governo local 

Critério do governo local 
As dependências duplas do governo local 

Estado Cidadãos 

Tem um território bem definido Regulamenta o design de limites 
territoriais 

Membros do/pertencem à autoridade 
local 

Usufrui de um determinado 
grau de auto-governo ou 
autonomia 

 
Estabelece limites à autonomia 

Fazem reivindicações e usam os 
serviços governamentais 
locais/atividades 

Tem o poder de autoridade 
sobre os seus cidadãos 

 
Permite autoridade de poderes  
 

Sujeitos a poderes de autoridade 

Elege diretamente decisores 
e/ou assembleias municipais 

Regulamenta os procedimentos de 
tomada de decisão 

Elegem os decisores e/ou participam 
em assembleias municipais 

Fonte: (Lidström, 1998, p. 111). 

As posições da Grã-Bretanha e da Holanda são igualmente controversas. Conforme 

Lidström (1998), as razões da ambiguidade analítica de Bours (1993) prendem-se com a 

escolha da variável – dimensão da população. O autor considera que os resultados de Bours 

incidem sobre os critérios apresentados na Quadro 8, os quais foram utilizados no estudo dos 

sistemas de governos locais europeus. 

No estudo desenvolvido por Bours, segundo Lidström (1998) deu-se ênfase à comparação 

de modelos dos governos locais europeus, com base na sua semelhança. As variáveis tidas em 

consideração foram: dimensão da população, despesa pública total, e PIB local, conforme 

apresentamos na Quadro 7 (Lidström, 1998). Nesse estudo, o autor chama a atenção para o 

facto de Bours (1993) classificar as autoridades locais irlandesas como sendo do Tipo A (vd. 

Quadro 7).  

Em 1994, publicou-se outro estudo desenvolvido por Norton (1994, 1997). Neste 

trabalho, o critério adotado foi multidimensional, abrangendo assim um número 

consideravelmente maior de sistemas de governos locais, a nível global, com cerca de 19 países 

(Quadro 7), e cerca de 13 variáveis: lei do governo local; constituição do governo local; níveis do 

governo local; poderes formais; formas de controlo; número de reformas realizadas; mudanças 

de funções ao longo do tempo; situação financeira; órgãos executivos; sistema eleitoral; sistema 

partidário; participação eleitoral (Lidström, 1998). 

Segundo Lidström (1998), Norton (1994, 1997) selecionou os governos locais com base na 

sua semelhança em termos estruturais, obtendo assim os 5 grupos apresentados no Quadro 8. 

Por último, o autor faz referência ao trabalho de Page e Goldsmith (1987). Estes autores 

deram ênfase às relações existentes entre o governo central e o governo local, em cerca de sete 
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países europeus. Nesse estudo, foram tidas em consideração três variáveis – as funções, os 

relatórios de atividades, e as contas dos governos locais.  

Segundo Lidström (1998), no estudo de Page e Goldsmith (1987), observou-se dois tipos 

de relações entre governos centrais e locais: o sistema do Norte e do Sul da Europa. Esta 

observação permitiu que o autor agrupasse dois sistemas de governação local, conforme 

apresentamos no Quadro 8. 

 

2.9. Modernização dos governos locais africanos 

Nas últimas décadas, o continente africano tem assistido, na maior parte dos países, a um boom 

de reformas da administração pública, focadas na descentralização e desconcentração 

administrativa. Porém, importa lembrar que a descentralização deve ser entendida como um 

conceito intrinsecamente político, que gravita em torno da delegação de poderes e 

responsabilidades um nível superior num nível mais abaixo, mediante órgãos democraticamente 

eleitos. Por sua vez, a desconcentração é um conceito essencialmente administrativo, já que visa 

a transferência de funções administrativas do governo central diretamente para a base, que 

inclui órgãos sob controlo direto do Estado (vd. Zavale, 2011). 

 

2.9.1. Reformas dos governos locais 

Entendemos que falar em reformas administrativas equivale falar da modernização da 

administração pública em geral. De acordo com a literatura (USAID, 2010; Larbi, 1999; World 

Bank, 1997), as reformas nos países africanos têm sido motivadas e impulsionadas por um 

conjunto de razões que se prendem com a estabilidade (ou segurança), a democracia, e a 

prestação de serviços públicos em prol da sociedade na visão das IBW´s ou doadores 

internacionais. 

Na verdade, essas razões colocam desafios à administração pública, já que a 

descentralização constitui um instrumento que permite a transferência do processo decisório 

para órgãos independentes tais como os governos locais democraticamente eleitos.  

No caso africano, este desafio afigura-se ainda enorme, dada a situação política e 

maturidade administrativa de alguns países recém independentes em África. Além disso, importa 

lembrar a opinião desenvolvida por Thynne (2002) e McLaughlin (2002), a qual diz que antes da 

implementação dos modelos da Nova Gestão Pública, ou outro modelo sociopolítico-
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administrativo e económico, é importante desenvolver um estudo compreensivo das 

características importantes existentes nos sistemas dos territórios nacionais e locais (motivação 

política para a reforma, orientação na reforma administrativa e união política, etc.) para melhor 

condução dos modelo(s).  

A opinião acima associa-se à conclusão do estudo do Jackson (1993) sobre utilização dos 

indicadores de performance e a sua implementação. O autor sublinha que o conhecimento 

prévio do ambiente institucional e de todos os stakeholders é decisivo para que as etapas de 

implementação das medidas de performance sejam bem-sucedidas. O que na verdade se aplica 

também na implementação dos modelos para qualquer cultura organizacional. O que não 

ocorreu na maioria dos países africanos (vd. Subseção 4.3: performance e modelos de 

performance e Quadro 15). O que, na opinião de Jackson (1993), compromete a sua eficácia é 

ainda a potencial ausência do estudo prévio. O processo de implementação de um modelo, 

independentemente da sua difusão, envolve um período superior a dez anos, nos países com 

estruturas sociopolítica-administrativo e económico relativamente sólidas. Isto significa que todo 

o processo, desde o seu estudo até à implementação, é lento.  

Na opinião da USAID (2010), os governos centrais de vários países africanos são 

incapazes de lidar com problemas sociais, económicos e ambientais bem como modelos 

importados, já que a sua AP (vd. a Quadro 9) ainda padece de insuficiências de estruturas para 

prestação de serviços de bem-estar social.  

E porquê descentralização da administração pública em África?  

Com base na literatura (Wollmann, 2008, 2010; USAID, 2010; Zavale, 2012), um dos 

caminhos propostos pelos doadores internacionais consiste na descentralização da AP em 

órgãos democraticamente eleitos, com o fito de atenuar o poder das ditaduras vigentes bem 

como interesses subjtivos que estão por detrás das Instituições da Bretton Woods.  

De acordo com USAID (2010), a descentralização constitui um instrumento que permite a 

transferência de poderes, associando-a aos seguintes objetivos: estabilidade/segurança; 

democracia e prestação de serviços públicos; autoridade; autonomia; responsabilidade; 

capacidade local; e intervenção dos doadores internacionais. A conjugação adequada de todos 

estes objetivos pode criar condições propícias para a reforma dos governos locais a semelhança 

do que se verifica no Ocidente.  
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USAID (2010) conclui que a ausência de um dos objetivos da descentralização 

(especialmente, o primeiro e o segundo) pode comprometer a concretização dos restantes, 

noutras áreas da Administração Pública dos governos locais dos países em desenvolvimento. 

 

2.9.2. Descentralização e sistemas dos governos locais 

USAID (2010), no âmbito de Comparative Assessment of Decentralization in Africa, selecionou 

10 países, nomeadamente: Botswana; Burkina Faso; Ethiopia; Ghana; Mali; Mozambique; 

Nigeria; South Africa; Tanzania e Uganda. 

Nesse estudo, as dimensões consideradas para análise foram: tipo de regime político, 

sistema político de governos local, legislação dos governos locais/justiça, autonomia política, 

fiscal e financeira. De acordo com o estudo, o restabelecimento (ou criação) dos governos locais 

naqueles países foi uma das grandes conquistas históricas da modernização administrativa das 

últimas décadas. Esses estados eram vistos como Estados centralizados desde as suas 

independências, com início na década 50, até à década de 90 do século passado (idem). 

De acordo com o estudo da USAID (2010), independentemente da descentralização 

administrativa em curso nesses países, a filosofia política tende a resistir à descentralização 

(política, administrativa e económica).  

O sistema político desses países é conduzido pela forte presença de governos 

desconcentrados do Estado (Províncias, Distritos, Localidades) no campo de ação das atividades 

dos órgãos democraticamente eleitos. Adicionalmente a esses órgãos, encontram-se igualmente 

as denominadas ATs. Os órgãos ao serviço do governo central (distritos, províncias, localidades) 

policiam os governos descentralizados (os municípios) (Ladan, 2009; USAID, 2010). 

Porém, nos países analisados existem esforços de introdução de reformas administrativas, 

conforme os compromissos assumidos com os doadores internacionais, nos países 

apresentados no Quadro 9. 

Segundo USAID (2010), as leis dos órgãos locais são relativamente significativas em todos 

os países analisados (Quadro 9). Elas consistem na descentralização política, ao constituírem 

órgãos locais democraticamente eleitos, delegando responsabilidades nos órgãos locais de 

gestão, tais como: tomada de decisão; planeamento; administração; e implementação de 

políticas públicas locais. 
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Quadro 9: Descentralização política de 10 países africanos 

País 
Grau de 
Liberdade 

D
e

sc
e

n
tr

a
li

z
a

-ç
ã

o
 

p
o

lí
ti

ca
 L

e
i 

(A
n

o
) 

Eleições 
das 
“SNG”10 
(Ano) 

Níveis 
Eleitos 
dos SNG  

Eleições 
Diretas 
ou 
Indiretas 
dos SNG 

Observações 

Botswana  Livre 1965 ? 1 Direta 
Eleições Municipais, poderes locais 
não eleitos, Autoridades Tradicionais  

Burkina 
Faso  

Parcialmente 
livre 

1998 1995 2 Ambas 

Eleições realizadas em 33 Comunas 
Urbanas, em 1995, e de âmbito 
nacional em todas as comunidades 
urbanas e rurais, em 2006 

Etiópia  
Parcialmente 

livre 
1993 1993 3 Ambas 

Eleições na kebeles, woredas e 
Estados em todas as áreas, também 
nível da "zona" 

Gana  Livre 1988 1998 2 Direta 

Distritos: 70% de assentos eleitos, 
30% nomeado pelo presidente; 
conselhos locais "não totalmente" 
eleitos 

Mali  Livre 1999 1999 3 Ambas 
Eleições realizadas nos municípios, 
de forma indireta para Células, 
regiões, e no Conselho Superior 

Moçambiqu
e  

Parcialmente 
livre 

1997 1999 1 (ou 2) Direta 

Eleições realizadas nas autarquias 
(em algumas áreas) desde 1998, e 
nas províncias, pela primeira vez, 
em 2009. 

Nigéria  
Parcialmente 

livre 
1976, 
1996 

? 2 Direta 

Reformas do governo local durante 
todo o período de 1976 até à 
democratização parcial da década 
de 1990 

África do Sul Livre 1994 1994 2 Direta 

As eleições municipais do conselho 
são mistas entre ala e PR; 
representantes do “NCOP"11 eleitos 
por assembleias regionais 

Tanzânia  
Parcialmente 

livre 
1999 1994 1 (ou 2) Direta 

Eleições realizadas ao nível distrital 
em todas as áreas, com alas como 
círculos eleitorais, também a nível 
das aldeias em áreas rurais 

Uganda  
Parcialmente 

livre 

1993, 
1995, 
1997. 

? 3 (ou 5) Ambas 

Eleições na aldeia, sub-condado, 
distritos (LC 1,3,5); níveis 
paroquiais, condados em algumas 
áreas (LC 2, 4) 

Fonte: USAID (2010, p. 14) 

A aprovação da “lei dos governos locais”, nos Estados apresentados no Quadro 9, tornou-

se fundamental na nova agenda da administração pública desses países. De igual modo, tem 

permitido que as autoridades locais democraticamente eleitas se tornem elementos 

fundamentais na estrutura da governação a nível local, dotadas do poder de recorrerem aos 

tribunais (internos e internacionais), bem como de prosseguirem objetivos e interesses das 

comunidades locais. 

                                                 
10 SNG  - Significa Sub-national Government   
11 NCOP - Significa National Council of Provinces (South Africa) 
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O restabelecimento das estruturas dos poderes locais democraticamente eleitos nos 

países analisados (Quadro 9) foi igualmente reconhecido pelas populações locais, embora os 

regimes políticos continuem a impor orientações centralizadoras, de forma ativa, por meio dos 

seus órgãos desconcentrados que controlam tais governos locais democraticamente eleitos. 

Essa situação leva muitas vezes os governos locais eleitos a governarem num contexto de 

interferência constante do governo central. 

Contudo, nos países analisados em África, os cidadãos podem eleger, de modo 

relativamente livre, os seus representantes (nacionais e locais), com menos incidentes do que 

aqueles que assombraram a década de 80 do século passado, marcada pelas ditaduras no 

continente africano, tal como no passado recente das ditaduras e nazismo que marcaram a 

Europa (Norton, 1994, 1997; USAID, 2010). 

Portanto, a modernização administrativa nos países africanos sob análise é significativa, 

visto a experiência europeia do período dos regimes ditatoriais. Ela consiste na descentralização 

política, administrativa e financeira dos órgãos locais, e na descentralização de decisões na 

gestão de assuntos locais quanto ao planeamento e implementação de políticas públicas. 

De acordo com a literatura (World Bank, 1997; USAID, 2010), o modelo de atribuição de 

poderes por meio de delegação (descentralização e desconcentração), nos países africanos 

apresentados no Quadro 9, tem constituído uma descentralização imperfeita. Nesse sentido, os 

governos locais democraticamente eleitos continuam reféns do domínio absoluto dos governos 

centrais, pese embora o reconhecimento constitucional da existência da fronteira de 

competências entre ambos os poderes na prestação de serviços públicos, dinamização de 

economia, etc. 

Segundo USAID (2010), a interferência do poder central nos assuntos dos poderes 

descentralizados é mais visível na despesa de sectores públicos, conforme o Quadro 10 e o 

Quadro 11.  

Os Quadro 10 e Quadro 11 mostram as principais áreas comummente descentralizados 

nos países sob estudo como seja, a saúde, educação, água, saneamento básico e 

infraestruturas, bem assim como a responsabilidade dos serviços de registos e algumas 

responsabilidades da economia local. No entanto, no que toca às questões de natureza 

macroeconómica, Banco Central e Defesa Nacional mantêm-se sob jurisdição do aparelho do 

Estado ou Poder Central.  
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Quadro 10: Descentralização de despesa por sectores públicos em 10 países 
africanos 

País Educação Saúde 

S
a

n
e

a
m

en
t

o
 b

á
si

co
 

Outros 
Estrutura de serviços 
públicos 

Botswana  Primária (Local) Primária (?) Sim 
Terra e 
estradas 

Unificada (a partir de 2010) 
(centralização parcial) 

Burkina Faso  Primária Primária (Local) Sim Terra e NRM* Unificada 

Etiópia  
Primária e 
Secundária 

Primária e 
Secundária 

Sim 
Terra e 
estradas 

Dividida 

Gana 
Primária (Local) e 
Secundária 

Primária (Local) e 
Secundária 

Sim 
Terra e 
estradas 

Dividida (lim. implementação) 

Mali  
Primária e 
Secundária (rgl) 

Primária (Local) e 
Secundária 

Sim 
Terra e 
estradas 

Dividida (lim. implementação) 

Moçambique  Infra-estruturas Infra-estruturas Sim Estradas Unificada 

Nigéria  
Primária (Local) 
para Terciária 

Primária (Local) 
para Terciária 

Sim Estradas, etc. Dividida (Federal, estadual e LGA) 

África do Sul  
Primária (Local) e 
Secundária  

Primária (Local) e 
Secundária 

Sim Estradas, etc. Dividida (negociação central) 

Tanzânia  Primária 
Primária Hospitais 
primários 

Sim 
Extensão AG. E 
estrada 

Unificada 

Uganda  Primária (+) Primária (+) Sim 
Terra e 
estradas 

Dividida (centralização parcial) 

Observação: *Natural Resource Management also National Resistance Movement (Uganda) (NRM) 

Fonte: USAID (2010, p. 23). 

Os Quadro 10 e Quadro 11 mostram as principais áreas comummente descentralizados 

nos países sob estudo como seja, a saúde, educação, água, saneamento básico e 

infraestruturas, bem assim como a responsabilidade dos serviços de registos e algumas 

responsabilidades da economia local. No entanto, no que toca às questões de natureza 

macroeconómica, Banco Central e Defesa Nacional mantêm-se sob jurisdição do aparelho do 

Estado ou Poder Central.  

Segundo USAID (2010), os resultados dessas reformas mostram a clarividência das 

mesmas que tem vindo a ser levadas a cabo nos países sob estudo, pese embora que, na 

verdade continuam reféns do sistema centralizador de cada um deles, que levará o seu tempo a 

ser descongelado para verdadeiras reformas sociopolíticas, administrativas e económicas em 

curso. 

Entretanto, a descentralização só será efetiva quando os problemas de educação, saúde, 

saneamento básico em geral passarem para a jurisdição dos governos locais descentralizados e 

sem que haja interferência do poder central como tem sido, e cabendo a este último a 

regulação. O Quadro 10 é demostrativo dessa tendência reformista nos países africanos sob 
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estudo e que são responsáveis pelas áreas da educação, saúde e outras competências, embora 

claro, de forma ténue. 

Quadro 11: Descentralização fiscal 

País 

SNGs (%) de 
Nat'l. 
Despesas (% 
aprox) 

Receita de SNGs 
própria de fonte 
Tributária (% 
aprox.) 

Bases SNG principais 
impostos e Fontes 

As principais fontes da 
Intergovernmental Transfers  

Botswana  
To Be 
Determined 
(TBD) 

10 Imposto sobre imóveis "Revenue Support Grant*"  

Burkina 
Faso  

40 44 
Imposto de mercado; 
imposto de habitação 

Subvenções gerais; verbas para 
construção 

Etiópia  < 4 
Estados 45 – 80 
"woredas” 80 – 90 

Alguns impostos de 
renda variam consoante 
cada Estado 

Doações em bloco; subvenções para 
fins especiais 

Gana  12 - 15 18 
Taxas, multas, taxas de 
imóveis 

Fundo Distrital de Assembleias 
Comum (DACF) (5% - 7,5% para os 
governos subnacionais) 

Mali  < 3 TBD 
"Head tax Property 
sales" 

Fundo de investimento (ANICT) 

Moçambique  < 2 50 Taxas; venda de imóveis 
Fundo de Compensação Autárquica 
(FCA) 

Nigéria  50 10 Imposto sobre imóveis Conta Federal (aprox. 47% a SNG) 

África do Sul 40 + (TDB) 
Província < 10 
(TBD) 

Imposto sobre imóveis 
(local)  

Repartição equitativa (36% a SNG); 
transferências condicionadas 

Tanzânia  27 7 “Service levies Fees” 
Subvenções para Desenvolvimento de 
Capital; transferências condicionadas 

Uganda  40 + 20 IRS Formado 
Subvenções de equalização 
Incondicionais e Condicionais (35% a 
SNG) 

Fonte: USAID (2010, p. 24). 

Independentemente da imperfeição do processo de descentralização e desconcentração, 

ambos os poderes detêm uma responsabilidade conjunta, conforme demostrado no Quadro 12. 

 

Quadro 12: Descentralização e controlo do serviço público – sector da educação 

Desde Características 
Exemplos de 
casos 

Desconcentração 
Ministério da Educação emprega professores; as direções provinciais 
de educação são responsáveis pela gestão e administração de 
professores; SNGs detêm pouca autoridade neste sector. 

Burkina Faso e 
Moçambique  

Delegação 
Ministério da Educação estabelece regras e paga salários; SNGs 
"transferem" os salários do Ministério para professores. 

Mali 

Controlo de 
contrato 

SNGs nomeia e contrata professores; sindicato dos professores 
negoceia com o Ministério da Educação (salários, estabilidade laboral 
– cargos?) de facto 

África do Sul 

Devolução 
SGs nomeia e contrata professores; Funcionários do Ministério da 
Educação detêm pouco ou nenhum controlo 

Etiópia e Nigéria 

Fonte: USAID (2010). 
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De resto, essas mudanças impõem uma reformulação clara quanto ao conceito de 

“gradualismo” das várias dimensões da descentralização (política, fiscal e administrativa). 

Contudo, segundo Norton (1994, 1997), tais mudanças não podem pôr em causa o papel 

central e histórico dos poderes locais (tradicionais ou modernos), que sempre desempenharam 

um papel multidimensional como autoridades naturais, historicamente responsáveis pela 

comunidade, respondendo a um conjunto de necessidades pontuais desta última na prestação 

de serviços sociais. 

É importante assinalar que essa mudança deve salvaguardar o papel dos governos locais 

eleitos, porque eles desde sempre representaram um conjunto de valores culturais dos povos. 

Em suma, as leis nacionais que constituíram os governos locais democraticamente eleitos 

nos países apresentados nas tabelas (9 a 14) constituem um início de uma etapa longa e 

importante na democratização dos regimes africanos altamente centralizados e autoritários 

desde que emergiram em África, após as revoluções da década de 50 a 80. 

 

2.9.3 Estrutura política de 10 governos locais africanos 

A análise da estrutura política nos países africanos constitui uma tarefa complexa dado existirem 

várias narrativas constituídas (Santos, 2002) sobre África, América Latina e Ásia ao longo dos 

séculos da dominação colonial, enraizadas na opinião do cidadão comum e na literatura 

eurocêntrica. No entanto, África é um continente tão heterogéneo quanto qualquer outro, com 

uma diversidade de cultura de povos, estruturas políticas variadas, tradições e modo de vida 

singulares, e diferentes sistemas políticos (vd. Quadro 7).  

Segundo Mondlane (1975:31), “a maior parte dos regimes imperialista tentavam pintar as 

suas atividades em termos morais favoráveis para o consumo da opinião pública. Atribuem 

várias virtudes ao sistema particular de colonialismo, para o diferenciar dos nefastos processos 

praticados pelos seus rivais”12. A partir desse caldeamento ou convergência de povos estruturas 

políticas variadas, tradições nasceram novas identidades culturais, ideologias, e estruturas 

administrativas, na maior parte dos países analisados (vd. Quadro 9). 

Com base nesse argumento, insistimos que não tem sido tarefa fácil instituir o 

restabelecimento das estruturas administrativas no quadro da descentralização nesses países. 

Norton (1994, 1997) lembra-nos igualmente que esse modelo dos governos democraticamente 

eleitos esteve igualmente condenado ao fracasso nos países europeus com regimes fascistas, 

                                                 
12 Sobre este assunto vd. Mondlane (1975). 
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comunistas e nazis. Desde então, as instituições autónomas puderam, finalmente, com o fim da 

IIª Guerra Mundial desenvolver atividades de cariz solidário na sociedade civil europeia – sem 

interferências de monta (nalguns casos) por parte dos poderes centrais –, com recurso à lei dos 

governos locais constitucionalmente reconhecida em cada um dos países (Quadro 4). 

Nos países africanos apresentados no Quadro 13, a descentralização dos governos locais 

democráticas tem sido motivada mais por angariação de Fundos Internacionais e pela imposição 

de doadores internacionais (Banco Mundial, FMI, United States Agency for International 

Development, etc.) do que realmente, pela estabilidade política, legitimidade política e muito 

menos pela determinação política e racionalista verificada nas décadas de 60 e 70, no contexto 

dos países europeus face a matéria de descentralização político, administrativo e económico.  

Na verdade, em África, a tradução prática dessa descentralização (política, administrativa 

e fiscal) tem sido nominal. Burkina Faso constitui um exemplo típico dessa descentralização 

nominal. 

Com a introdução do sistema de governos locais democráticos nominais, Burkina Faso 

tinha em mente a concretização dos objetivos atrás referidos, pelo que pode igualmente 

justificar-se, nesse sentido, o princípio do “gradualismo” adotado, tal como em Moçambique.  

Esse processo de descentralização nominal tem estado na ordem do dia nos países 

analisados, demostrando, de forma clara, a resistência – por parte dos governos revolucionários 

– à mudança político-administrativa e à transferência de competências para os governos locais, 

limitando-se assim, a sua relevância prática a nível local (World Bank, 1997; USAID, 2010). Isto 

mostra que a iniciativa de descentralização política e administrativa não tem origem nos países 

analisados, pelo facto de constituir um projeto externo, tanto na forma como foi estruturado, 

quanto pelo modo de absorção prática nestes países. 

Todavia, os restantes países do Quadro 12 têm-se esforçado por demonstrar que 

cumprem os compromissos assumidos com os doadores internacionais, no que toca à 

descentralização política, administrativa e económica. 

Uganda, Etiópia e Nigéria pretendem iniciar reformas de descentralização administrativa 

por motivos supostamente que têm a ver com a estabilidade pós-conflito político, com a 

reconstrução da soberania do Estado, bem como com transferências de autonomia para os 

governos locais (descentralizados e desconcentrados). 

No caso da Nigéria, segundo Ladan (2009), a Constituição nigeriana de 1999 prevê a 

existência do sistema dos governos locais democráticos, com os objetivos de promover a 
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participação das comunidades no processo de decisão da agenda política local e restabelecer as 

estruturas locais de base local e nacional. Contudo, segundo o autor, a Constituição nigeriana 

conteve-se em matéria de governos locais democraticamente eleitos como órgãos do IIIº nível do 

Estado Federal. Na verdade, a lei fundamental é conforme segue: “gave with the right hand only 

to take away with the left” (Ladan, 2009). 

 

Quadro 13: Estruturas políticas 

País 
Nível da 
Localidade 

Nível 
Municipal 

Nível 
Distrital 

Nível 
Regional 

Nível Nacional - 
Segunda 
Secção 

Órgãos 
desconcentrados 

Botswana      Conselhos   N/A Administração Distrital 

Burkina Faso    Comuna   Região N/A Província, Região 

Etiópia  Sub-Kebele  Kebele Woreda  
Estado 
Regional  

“House of 
Federation”  

Zonas 

Gana  
Órgãos do 
Comités 

Conselhos Distritos   N/A Regiões 

Mali    Comuna Cercle  Região 
Conselho 
Superior  

Regiões, Círculos 

Moçambique    
Autarquias 
(Algumas 
áreas) 

  Província N/A Províncias, Distritos 

Nigéria    Governos locais   Estado Senado 
 

África do Sul   Município   Província 
Conselho 
Nacional de 
Províncias 

Regiões 

Tanzânia  Localidade   Distrito   N/A 
“County (LC4) Parish” 
(LC2) 

Uganda  
Localidade 
(LC1) 

“Sub-county” 
(LC3) 

Distrito 
(LC5) 

  N/A   

Fonte USAID: (2010, p. 15) 

Com base nesse argumento, a implementação da democracia nalguns países analisados 

tem sido um processo difícil e complexo, por se tratar de um projeto externo para parafrasear 

Riggs (1964). Todavia, existem exceções, embora não tão significativo como é o caso do Gana.  

Segundo USAID (2010), entre o conjunto dos países analisados, Uganda (ver Quadro 13) 

constitui o país com mais sucesso na descentralização de governos locais. Conforme o autor, tal 

descentralização foi motivada pelos objetivos inicialmente apresentados (incluindo a angariação 

de Fundos de Doadores Internacionais). 

No entanto, o modelo de descentralização adoptado no Uganda foi híbrido, isto é, a 

descentralização foi acompanhada de forte desconcentração do Estado, ao  contrário do modelo 

adoptado na Nigéria. Neste último país, apostou-se numa estratégia de promoção da 

estabilidade política, visando a angariação de Fundos dos Doadores Internacionais. Enquanto 
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isso, o partido revolucionário investia na centralização do poder político, como também é o caso 

da Etiópia e de Moçambique (USAID, 2010).  

Na Etiópia e em Moçambique, os partidos revolucionários, há mais de três décadas, não 

têm conseguido resolver os problemas da sociedade, tais como o bem-estar social. Porém, têm-

se esforçado por demonstrar à Comunidade de Doadores Internacionais que a pobreza está a 

diminuir – bem como o número da população afetada pela fome, HIV/SIDA –, que os doentes 

estão a ser tratados, o que não corresponde à verdade, segundo estudos de caso realizados em 

Moçambique (ver “Pobreza e Ajuda Pública ao Desenvolvimento (Macata, 2012) e “Comparative 

Assessment of Decentralization in Africa: Final Report and Summary of Findings” (USAID, 2010) 

respetivamente. 

Em Moçambique, foi observado pela USAID (2010) que as condições de vida das 

populações nas áreas do domínio dos atuais governos municipais são precárias, na maior parte 

dos casos. Não existe saneamento básico e não há medicamentos nem médicos ou enfermeiros 

suficientes para responder as necessidades das populações. A fraca qualidade de vida das 

pessoas proporciona o surgimento de doenças. 

Segundo estudos apresentados ao longo deste estudo, a classe política em particular tem 

um estilo de vida superior (saúde, alimentação, habitação, transporte, etc.), e longe da difícil 

realidade quotidiana vivida pela sociedade civil, ao contrário do que alguns relatórios e 

estatísticas governamentais pretendem transmitir (Macata, 2012).  

Na sequência do estudo realizado por este autor, Machel (2014) refere que as médias 

nacionais escondem as assimetrias e até injustiças sociais. A autora reitera afirmando ainda 

que, os números sobre a qualidade de vida devem ser desagregados para que se tenha um 

panorama mais próximo da realidade do chamado “combate à pobreza absoluta” em 

Moçambique, ao contrário do que querem fazer crer ao contribuinte, bem como aos doadores 

internacionais. Veja-se, por exemplo, no dia 05 de Dezembro de 2014, o Conselho de 

Administração do Banco Mundial voltou a aprovar financiamento no valor de cerca de “110 

milhões de dólares” para apoiar o Orçamento Geral do Estado do governo de Moçambique 

(Banco Mundial, 2014).  

Contudo, em Moçambique, diversos estudos (Banco Mundial, 2014) realizados no país 

mostram que os governos nacionais, até a data, têm-se esforçado por demonstrar o 

cumprimento político com as instituições financeiras internacionais como parte integrante da 

agenda de descentralização (política, administrativa e económica) exigida por estas. 
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Para USAID (2010), esse compromisso com os Doadores Internacionais (de 

descentralização) tem tido resultados relativos apenas no Gana. O governo e partidos de 

oposição do Gana estão ambos empenhados no processo de descentralização política, até 

porque, neste país, existe alternância partidária e transparência política, ao contrário por 

exemplo de Moçambique.  

O Gana constitui um exemplo singular entre os países analisados (Quadro 13). Neste país, 

existe também uma prática de prestação de contas eleitorais a sociedade ou aos seus eleitores. 

Adicionalmente, também exibem resultados francamente positivos em termos da prestação de 

serviços públicos e sociais. 

Por sua vez, Mali, Moçambique e Tanzânia são o inverso da realidade ganesa. A pobreza 

nesses países tem vindo a acentuar-se nas últimas décadas, apesar dos indicadores 

macroeconómicos, no caso, de Moçambique. No Mali, Moçambique, Tanzânia, Botswana e 

África do Sul as eleições são consideradas relativamente “livres”. Mas a descentralização política 

e administrativa é integralmente prosseguida mediante o modelo centralista desses partidos 

revolucionários, aumentando assim a sua influência nos órgãos descentralizados e 

desconcentrados, bem como nas autoridades comunitárias nas pessoas e nos trabalhadores.  

Segundo o estudo realizado por USAID (2010), com a consolidação da estabilidade 

política mediante reformas de descentralização e desconcentração político-administrativa, “a 

tendência desses regimes é o controlo total de todo o sistema político, administrativo e social 

como a chave do seu predomínio no poder político, no Estado e no destino da sociedade” 

(USAID, 2010, p. 52).  

Segundo o estudo, o modelo político atrás referido está ancorado no conceito do 

“gradualismo” do processo de descentralização dos órgãos locais democraticamente eleitos. 

Esse princípio tem sido a estratégia reveladora de tendências centralizadoras nos países 

analisados, em particular, Mali, Moçambique, Tanzânia, Botswana e África do Sul (World Bank, 

1997; USAID, 2010). 

Pode-se então concluir que, a literatura atual não é muito otimista sobre a situação atual 

da administração dos países africanos. Segundo Jreisat (2010), embora os estados africanos 

tenham sido governados segundo a lógica dual com separação das áreas urbanas (europeias) e 

as áreas rurais, denominadas territoriais, os líderes africanos tenderam a reproduzir os tiques 

dos colonizadores, ocupando as suas posições no aparelho administrativo. Daí que, a partir dos 
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anos oitenta, se tenha assistido uma pressão das entidades doadores no sentido de adotarem 

modelos de gestão, identificados com a Nova Gestão Pública. 

Reportando-se à administração local no Senegal, Touré (2012) insiste em que o 

movimento de autonomia local e descentralização, impulsionados pelas entidades doadoras, não 

passa de retórica, já que tem levado ao enfraquecimento das autoridades locais e ao aumento 

da intervenção estatal. 

 

2.9.4 Autoridades Tradicionais 

Em toda a África, o poder tradicional tem prevalecido, desde a sua génese da história dos povos 

em África, até aos sucessivos processos de globalização (colonialismo, imperialismo, 

escravatura, neocolonialismo ou ajustamentos estruturais). Segundo Santos (2003), este poder é 

incondicional, incontornável e inelutável.  

Nesse sentido, na maior parte dos países apresentados no Quadro 14, os líderes 

tradicionais continuam a ser figuras importantes de autoridade a nível local e na filitragem de 

modelos exógenos. USAID (2010) considera três questões principais a serem consideradas 

quanto a esse poder anterior ao Estado. 

Em primeiro lugar, as autoridades tradicionais mantêm o controlo sobre a terra. Esse facto 

afeta a base tributária dos governos locais de estilo eurocêntrico, e aumenta potencialmente a 

dificuldade de financiamento de operações do governo local na arrecadação de receitas próprias.  

Em segundo lugar, num número significativo de países, a descentralização aumentou as 

prerrogativas das autoridades, mediante as instituições democraticamente eleitas. Nesse 

sentido, os governos locais usam cada vez mais conceitos coletivistas de mobilização para 

eleições, como a criação de um novo nível de instituição política e administrativa. 

Finalmente, as autoridades locais têm procurado manter as ineficiências dos governos 

locais eleitos e exercer controlo sobre as populações sob sua jurisdição, quanto aos assuntos da 

terra, segurança e justiça consuetudinária como estratégia de manutenção do seu poder a nível 

local. Em alguns casos, tais práticas têm criado litígios entre o poder tradicional e o poder 

democraticamente eleito, bem como com os órgãos desconcentrados do Estado, alguns dos 

quais funcionam formalmente, e outros informalmente (Santos & Trindade, 2003). 

Em geral, nos países sob análise, as reformas políticas e administrativas dos governos 

locais ignoraram as Autoridades Tradicionais (ou Régulos) , apesar da sua importância para a 

administração local, dado que sempre  existiram como poderes incontornáveis nos assuntos 
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locais, desde tempos imemoriais. No entanto, os funcionários públicos e as elites locais dos 

órgãos locais rapidamente se aperceberam de que só poderiam prestar serviços públicos a nível 

local, em conjunto com as Autoridades Tradicionais. Caso contrário, tornava-se praticamente 

impossível mobilizar as comunidades locais, sobretudo no que diz respeito à arrecadação de 

impostos.  

Tal situação foi salvaguardada durante os regimes coloniais, funcionando assim as 

Autoridades Tradicionais (ou Régulos) como instrumentos da administração colonial. Nessa 

sequência, e com a tomada de consciência do papel ancestral das Autoridades Tradicionais, os 

governos revolucionários desses países (ver Quadro 13), tal como outrora “os poderes 

coloniais”, passaram a reconhecer constitucionalmente os seus poderes.  

O reconhecimento das Autoridades Tradicionais pelos governos apresentados no Quadro 

13 – os quais mantinham uma ligação “umbilical” às comunidades locais –, o facto de elas 

representarem importantes redes sociais e também constituírem potenciais eleitores, foram 

elementos que as favoreceram. Desse modo, nas reformas administrativas que se seguiram 

nesses países africanos exigiu-se, por unanimidade, o reconhecimento das Autoridades 

Tradicionais (veja-se o caso da África do Sul, do Uganda e de Moçambique). 

No entanto, segundo USAID (2010), depois das reformas de descentralização, os 

governos locais, bem como os órgãos desconcentrados – democraticamente eleitos enquanto 

parte integrante daqueles –, relegaram as Autoridades Tradicionais (ou Régulos) (ATs) para 

segundo plano, tal como sucedeu no Botswana.  

Contudo, esse processo continua em aberto, já que os governos revolucionários receiam a 

perda do poder remete-os a simples “bustos” simbólicos do poder acestral, ao invés de tentarem 

compreender o real papel histórico das Autoridades Tradicionais. Para Zavale (2011), o 

enquadramento efetivo das Autoridades Tradicionais pode permitir restaurar a confiança dos 

governos eleitos e, igualmente, proporcionar um contributo decisivo para a capacidade dos 

governos municipais e miniaturas do Estado mobilizarem os cidadãos/comunidades locais em 

prol do desenvolvimento local e nacional. 

Em suma, o estudo realizado pela United States Agency for International Development 

(2010) observou que a secundarização das Autoridades Tradicionais tem contribuído cada vez 

mais para que as comunidades não confiem no sistema político do governo no poder, já que, 

desde as independências das décadas de 50 a 80 em África, as necessidades dos povos sempre 

estiveram ausentes na agenda do Estado no lugar dos interesses subjetivos. 
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Capítulo III - Administração Pública 
Municipal de Moçambique 
 

3.1. Introdução 

Num contexto de redefinição da importância dos poderes locais e regionais, e particularmente, 

numa altura em que a própria noção de poder central se encontra em fase de reajustamento 

face à realidade supranacional, importa não esquecer que esta problemática tem sido alvo de 

abordagens diversas ao longo da história contemporânea. Em Portugal, com Alexandre 

Herculano, passou-se a enquadrar a organização municipal na dinâmica de continuidade face 

ao antigo município romano (Oliveira, 1996; Branco, 2007). Por outro lado, entre a literatura 

do século XX, destaca-se Eduardo Hinojosa (1852 – 1919), para quem é praticamente ponto 

assente situar a origem dos concelhos peninsulares medievais na fase imediatamente 

posterior a 711. Neste período inicia-se a ocupação efectiva da Península Ibérica (Portugal, 

Castela, Navarra, Aragão e Granada) pelo Islão, e sobretudo, a zona de Córdova, pelos 

“Omíadas” (Espinhosa & Guerra, 1973). 

A organização municipal teria como pólo inicial o contexto de desorganização derivada 

do processo constante de avanços de árabes e razias cristãs – os quais assolaram uma zona 

que abrange, em termos latos, o vale de Douro até à região da Galiza – só atingindo uma 

certa estabilidade em meados do século X. 

Em grande medida, os povos bárbaros (Alanos, Vândalos e Suevos) sentiam-se atraídos 

pelos modelos romanos, mais desenvolvidos e adaptados à administração de territórios mais 

vastos do que os tradicionais. Com as invasões islâmicas, o município “hispano-godo” 

apresentava-se bastante diferente, em parte devido ao facto de reflectir uma organização da 

sociedade mais orientada para o âmbito militar e rural, ao contrário do modelo romano 

direccionado para a vertente urbana e pragmática, e conforme a literatura eurocentrica. 

A organização provincial visigótica, tal como a romana, terá na cidade a sua unidade 

territorial base, mas subordinada à jurisdição de um “comes civitatis”. Por sua vez, o 

município godo enquadrou-se mais numa dinâmica de centralização, facto que constituiu um 

dos motivos, segundo Sanchéz-Albornóz, citado por Branco (2007), para o seu 

desaparecimento, quando o domínio muçulmano desfez a rede administrativa visigótica. 



Capítulo III – Administração Pública Municipal de Moçambique 

88 

Esta Introdução justifica-se na medida em que não podem deixar de se ter em conta  as 

influências resultantes da confluência da herança colonial, exportada por Portugal para as 

antigas Províncias Ultramarinas – sobretudo, Moçambique sob estudo – com os poderes pré-

coloniais que representam a herança cultural dos vários povos moçambicanos; com a 

estrutura socialista introduzida pela Frelimo, após a independência política do país; e com a 

mudança do anterior modelo socialista para a nova gestão municipal.  

Neste capítulo, procura-se esboçar o impacto introduzido no país com movimento da 

Nova Gestão Pública e tendo por pano de fundo a Constituição da República de Moçambique 

de 1990, a partir da qual ocorreram mudanças profundas na administração pública. 

A integração dos municípios na estrutura da organização democrática do Estado, com 

base na Constituição da República de Moçambique de 1990, não só rompeu com o modelo 

municipal do sistema da administração colonial, como também destruiu, de uma vez por 

todas, o fenómeno dos Conselhos Executivos (CE) das Assembleias de Cidade, de cultura 

socialista revolucionária, dando corpo a uma nova dinâmica do poder político assente no 

poder municipal eleito, embora continue prisioneiro do partido revolucionário maquilhado com 

roupagem da democracia de origem ateniense.  

As autarquias locais ganham, assim, um estatuto de administração autónoma e 

garantia constitucional, nunca antes verificado na história da Administração Pública de 

Moçambique, diferenciando-se assim do resto dos poderes da administração direta nos quais 

até à data se integravam, conforme o Capítulo IV, art.º 262 da Lei Fundamental do Estado.  

Essa dignidade manifesta-se na lei fundamental que caracteriza as autarquias como 

pessoas coletivas públicas, dotadas de órgãos representativos próprios, que visam a 

prossecução do interesse das populações respetivas, sem prejuízo dos interesses nacionais e 

da participação do Estado. Ainda segundo essa lei, as autarquias locais correspondem à 

circunscrição territorial das cidades e vilas. Em Moçambique, até a data do presente estudo, 

existem 53 municípios distribuídos entre cidades e vilas do país, até à data de realização do 

presente trabalho (ver Tabela 1).  

A consagração dos municípios em Moçambique, mediante a lei fundamental, é 

importante, na medida em que respeita a autonomia local e a descentralização democrática 

da AP, conforme o Capítulo I: art.º 292.º, n.º1, alínea j; art.º 250.º, n.º 1 da Constituição da 

República de 1990. Tal consagração reforça a sua garantia constitucional (Montalvo, 2003), 

embora mantendo o princípio de desconcentração baseada nos órgãos locais do Estado, os 
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quais, na sua ação, não colidem com as autarquias locais. Os órgãos desconcentrados 

obedecem ao princípio de desconcentração, e as autarquias locais obedecem ao princípio de 

descentralização. Ambos os princípios são previstos na lei fundamental do Estado, sem 

prejuízo da unidade de ação e dos poderes de direção do governo. 

A organização administrativa autárquica é constituída pelos seguintes órgãos: 

Assembleia Municipal, Presidente do Conselho Municipal13 e Conselho Municipal, conforme o 

Pacote Autárquico (PA).  

 

3.2. O modelo municipal de Moçambique 

O modelo municipal em Moçambique representa uma herança importada de Portugal durante 

o período da administração efetiva deste em Moçambique, tal como ocorreu nas restantes 

regiões que ficaram cunhadas de “Províncias Ultramarinas” por Portugal. 

Para César Oliveira, trata-se de um modelo baseado na Constituição napoleónica, cujas 

raízes remontam ao período da romanização da Península Ibérica (Ruivo & Ana, 1998). Em 

Portugal, o modelo municipal foi estudado por Herculano (1834-1859). O historiador 

valorizava consideravelmente a Idade Média, pois a encarava quase como uma matriz do 

período contemporâneo. Nessa época, decorreu a transição da antiguidade para uma nova 

era, marcada por grandes alterações a nível político e social, que valorizaram inicialmente as 

liberdades locais, em detrimento de um poder centralizado. 

Nesta mesma linha, Oliveira (1996), Ruivo & Ana (1998) e Rocha (2009) consideram 

que o fundador da historiografia municipal portuguesa é inquestionavelmente Alexandre 

Herculano. Segundo Rocha (2009), esse historiador dedica um dos livros da sua História de 

Portugal ao estudo das origens, tipologias, direitos, e deveres dos vizinhos dos concelhos. 

Como tal, a sua obra constitui um ponto de referência para a história do poder local. Em 

suma, Rocha (2009) considera que a análise dessa literatura sobre os municípios abrange: a 

sistematização desde a origem e o desenvolvimento dos concelhos (sécs. XI-XIII); a perda da 

autonomia dos concelhos (sécs. XIV-XVI); a República e os municípios; os municípios no 

Estado Novo; e o Poder Local depois do 25 de Abril de 1974 (Rocha, 2010). 

                                                 
13 Em Moçambique, o Conselho Municipal constitui o Órgão Executivo do município.  
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O fenómeno municipal em Moçambique representa essa herança portuguesa. Tendo 

como base tal leitura histórica, a Figura 1 ilustra a dinâmica da evolução municipal, desde os 

primórdios até à atualidade.  

 

 

Fonte: (Zavale, 2011; Zavale, 2012) 

Figura 1: Origem e dinâmica da evolução do modelo municipal 

 

Conforme apresentado na Figura 1, é urgente ligar o modelo municipal colonial à 

realidade atual de Moçambique, para melhor se compreender a perenidade desse paradigma 

secular no quotidiano dos povos. O debate pode vir a contribuir para uma boa condução da 

administração municipal, mas tendo sempre em atenção a cultura e as especificidades de 

cada país.  

A este propósito, vale a pena citar José Guilherme Negrão (2001) – no artigo Como 

Induzir o Desenvolvimento em África? O Caso de Moçambique – que explica de forma incisiva 

e clara que, no terreno, são evidentes as limitações da democracia representativa, tão 
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proclamada e defendida pelas agências internacionais: a capital fica demasiado distante; as 

elites do poder autoreproduzem-se; e a demagogia partidária instala-se no discurso oco dos 

funcionários locais.  

Os estudos realizados demonstram que a estabilidade social e política exige bem mais 

do que a delegação do poder via sufrágio, pois requer a participação efetiva nos processos de 

tomada de decisão, desde o nível local (do familiar) ao nacional, ou seja, o exercício da 

democracia participativa (Negrão, 2003). 

Segundo Mondlane (1975:p.17), “os portugueses reclamavam o direito de controle das 

regiões da África conhecida por Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Ilhas de Cabo Verde e 

Sâo Tomé e Príncipe”. Estas ex-colónias são praticamente o que restava do império 

estabelecido pelos portugueses nos séculos XVI, XVII, XIII e XIX.” 

O contato entre Portugal e Moçambique remonta a fins do século XV. O objetivo 

português foi abrir rota para Índia, mais segura do que a perigosa rota terrestre do Médio 

Oriente. A partir do início do século XVIII, os portugueses concentraram os seus esforços na 

conquista da riquíssima zona comercial entre Cabo Delegado e bacia do Zambeze, numa 

tentativa de capturar o fluxo do ouro das então famosas minas de ouro de Monomotapa, que 

eles julgavam serem as proverbiais «minas do rei Salomão»”.  

Portugal decide criar efetivamente os primeiros municípios no século XVIII (Zavale, 

2011), assumindo-se que o o objetivo da criação dos municípios em Moçambique assentava 

no controlo do território e dos povos da atual República de Moçambique. 

Entre 1750 e 1836, a procura de escravos tinha ultrapassado a procura do ouro (do rei 

Salomão) e marfim, inicialmente definida pela expedição colonial portuguesa no primeiro 

período de reconhecimento. Esta situação levou a que, mais tarde, os portugueses sentissem 

a necessidade de implementar o sistema real da administração municipal em Moçambique.  

Este modelo municipal, durante a sua vigência em Moçambique, até aos finais do 

século XIX, passou a ser encarado enquanto um poder de dominação dos povos e de 

apropriação da riqueza da terra pelos estrangeiros, e não como um modelo administrativo do 

território e dos povos como é defendido nas teses do municipalismo desenvolvidas pelo 

fundador da historiografia municipal portuguesa, Alexandre Herculano. 

António Manuel Hespanha, em “História das Instituições” (1982), salienta que, desde o 

século X, aparecem no território portucalense vestígios da organização concelhia, ou seja, de 

conceções régias que permitiram e reconheceram uma determinada auto-organização dos 
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povos locais. Hespanha (1982) reconhece que na raiz dessas conceções estava, não a luta 

dos povos locais pela autonomia, nem o seu domínio, mas sobretudo o desejo dos senhores 

de fixar as populações às terras, impedindo-as de fugirem para outras regiões com objetivos 

claros, arrecadação de impostos entre vários outros objetivos subjetivos senhoraiais da época 

mediaval.  

António Robordão Montalvo, em “Processo de Mudança e o Novo Modelo da Gestão 

Pública Municipal” (2003), demonstra igualmente que os municípios constituíam, na verdade, 

comunidades de autoadministração, que atendiam à satisfação das necessidades básicas. 

Adicionalmente, considera que os povos nativos tinham a liberdade de escolher os seus 

líderes para administrar a justiça e gerir o património comum dos residentes, regendo-se por 

um direito público de usos e costumes locais (Montalvo, 2003). 

Em conclusão, Hespanha (1982) sublinha que este processo foi evoluindo e ganhando 

corpo, concedendo-se às populações locais desses lugares o direito de se auto-organizarem, 

elegendo órgãos próprios encarregados da administração dos seus interesses e de aplicação 

da justiça, ao contrário do que sucedeu nas antigas colónias.  

Em Moçambique, o processo implicou o estabelecimento da lei e da ordem entre as 

populações locais, não se concedendo aos povos o direito de se auto-organizarem em defesa 

dos seus interesses, e eliminando-se assim quase todos os poderes e direitos 

consuetudinários pré-existentes.  

Segundo Mondlane (1975), Portugal no pós Conferência de Berlim (1884-5) “teve de 

capturar e controlar os territórios que lhe havia sido atribuído para este fim, os portugueses 

utilizaram todos os meios conhecidos na história da conquista colonial” (21). 

A Carta Régia que instituiu os municípios em Moçambique consagrou o 

assenhoreamento da terra e expropriou a possibilidade de os povos se autonomearem e 

autogovernarem até à destituição do poder colonial.  

No segundo momento, que denominado fase de clareza dos interesses coloniais, 

impuseram-se aos povos invadidos linhas mestras, pelas quais Moçambique seria governado 

(ou administrado) por uma minoria estrangeira branca. Como tal, criou-se uma divisão entre 

colonizados e colonizadores, conforme verificado, por exemplo, no regime do apartheid (1948-

1994) na República da África do Sul bem como no próprio modelo de administração em que: 

os africanos eram administrados pelas ATs – Autoridades Tradicionais (ou Régulos) e os 

europeus estavam agrupados em concelhos.  
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Deste modo, a criação das estruturas administrativas municipais (Câmaras Municipais, 

Comissões Municipais, Juntas Locais), durante o regime colonial português, ao invés de 

assentar na ideia de “vontade popular” – como ocorreu na história do Poder Local Ocidental – 

serviu aos interesses europeus, se visto o mapa da administração dupla (das Autoridades 

Tradicionis e dos europeus agrupados em municípios).  

A este propósito, vale a pena citar novamente Montalvo (2003). Este defende a ideia de 

que que: a expansão marítima e o desenvolvimento comercial a ela associada contribuíram 

não só no crescimento das receitas públicas e o fortalecimento financeiro da Coroa, mas 

também para o aumento da população e para o surgimento de novas necessidades públicas 

que tinham que ser satisfeitas. A conjugação destes dois fenómenos impulsionou o 

crescimento do aparelho administrativo da Coroa, subordinado à autoridade do Rei e feito 

instrumento ao serviço do seu poder político (Montalvo, 2003, p. 25) 

O autor reitera ainda que, com a expansão marítima a partir do século XV, abriram-se à 

burguesia europeia novas perspetivas de enriquecimento e acumulação de capital. 

Atualmente, com o restabelecimento do modelo municipal napoleónico, as prossecuções 

municipais não são excludentes visam os interesses das respetivas populações (incluído 

residentes de todos os credos), sem prejuízo dos interesses nacionais e da participação do 

Estado. 

Marta Regina Silva dos Santos Vieira, em O Estado e o poder local em Moçambique: as 

autarquias urbanas (2007), examina igualmente o fenómeno de reaparecimento dos 

municípios em Moçambique. A autora, antes de mais, recua no processo histórico 

administrativo moçambicano, considerando que os municípios já existiam desde meados do 

século XVIII. Na verdade, depois da Conferência de Berlim de 1884/5, a organização 

administrativa portuguesa adotou uma postura ambígua perante a estrutura administrativa 

tradicional.  

Com efeito, embora, por um lado, tivesse imposto regras de submissão à autoridade 

tradicional, por outro, preservou a natureza patriarcal e matriarcal na repetitiva linhagem, 

reinos e línguas, segundo os usos e costumes das regiões dos povos de Moçambique.  

No segundo período da estrutura administrativa colonial, aquando da ocupação efetiva – 

depois da referida Conferência de Berlim, em 1884/5 – Moçambique regeu-se pelo sistema 

administrativo da metrópole até à sua independência política em 1975. 
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No Ultramar – conforme era designado - e, em particular, em Moçambique, o Decreto-

lei nº 23229/1933, de 15 de Novembro, introduziu uma reforma administrativa “especial” 

comummente conhecida por Reforma Administrativa Ultramarina (RAU), cuja ênfase recaiu na 

regulação e controlo da organização e funcionamento da AP (Distritos, Câmaras Municipais, 

Comissões Municipais, Juntas Locais) do país, até 1974, ano da queda do Império Colonial 

Português com o 25 de Abril em Portugal e 25 de Junho de 1975, em Moçambique.  

Com a independência política de Moçambique (em 1975), a Frelimo desligou-se do 

modelo administrativo colonial (mediante a aprovação da Lei, 6/78, de 22 de Abril), adotando 

o siatema socialista. 

De acordo com João Carlos Trindade (2003), com a aprovação da Lei Fundamental de 

Moçambique, em 1975, dá-se então a dissolução definitiva das autarquias coloniais (Câmaras 

Municipais e Juntas Locais, e Serviços de Administração Pública), tendo por base a Lei 6/78, 

de 22 de Abril, a qual, no seu preâmbulo, refere: “com a formação das Assembleias do Povo 

em todos os escalões nasceram novos órgãos do poder do Estado Democrático Popular e 

criaram-se novas condições para a organização do Estado, de acordo com as decisões da 

Frelimo. Deste modo, torna-se imperiosa a extinção de antigas estruturas do aparelho do 

Estado”. 

Por conseguinte, desmantelaram-se todos os corpos administrativos coloniais, 

designadamente, Câmaras Municipais, Comissões e Juntas Locais. “As Direcções, os Serviços 

e outros órgãos, (...) ficaram sob a Direção dos Conselhos Executivos das cidades. O 

património dos corpos administrativos, enquanto propriedade do Estado, foi utilizado pelo 

respectivo CE de acordo com as prioridades definidas no Plano Geral do Estado” (Trindade, 

2003). 

Com a extinção da estrutura administrativa colonial (por meio da Lei nº 6/78, de 22 de 

Abril), aprova-se então a Lei, 7/78, de 22 de Abril, a qual criou os Conselhos Executivos (CE) 

das Assembleias Distritais e Conselhos Executivos das Assembleias de Cidade, em 

substituição das Câmaras Municipais e Juntas Locais. 

O primeiro período da reestruturação municipal encetou-se com o Anteprojeto para o 

Quadro Institucional dos Distritos Municipais, baseando-se no primeiro Decreto-Lei, 3/94, de 

13 de Setembro. 
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Na opinião de Chichava (2011), o diploma constituiu um dos últimos atos legislativos do 

parlamento do governo do partido único (a Frente de Libertação de Moçambique), antes das 

primeiras Eleições Gerais e Multipartidárias de 1994.  

Com o impulso desse sistema democrático em 1995, elegeu-se o primeiro parlamento 

moçambicano composto por três formações políticas (Frelimo, Renamo e União Democrática). 

Tiveram lugar, então, debates parlamentares em torno da organização política e administrativa 

do país, possibilitando que a Assembleia da República viesse a aplicar, em 1997, o Pacote 

Autárquico (PA), para a implementação de autarquias locais. 

As bases e as condições desse pacote traduziram-se na alteração pontual da 

Constituição da República de 1990, na qual se introduziu os princípios e disposições sobre o 

“Poder Local” em Moçambique (CRM, 1990, 2004 e 2005). 

Posteriormente, publicaram-se outros diplomas, por exemplo: a Lei n.º 4/97, de 28 de 

Maio, instituindo a Comissão Nacional de Eleições; a Lei n.º 5/97, de 28 de Maio, 

institucionalizando o Recenseamento Eleitoral; a Lei n.º 6/97, de 28 de Maio, criando o 

Quadro Jurídico-legal para Eleições dos Órgãos Autárquicos; a Lei n.º 7/97, de 31de Maio, da 

Tutela Administrativa do Estado sobre as Autarquias Locais; a Lei n.º 8/97, de 31 de Maio, 

sobre a Estrutura Especial do Município de Maputo; a Lei n.º 9/97, de 31 de Maio, do 

Estatuto dos Titulares e dos membros dos Órgãos das Autarquias Locais; Lei n.º 10/97, de 31 

de Maio, da Criação de Alguns Municípios (cidades e vilas); a Lei n.º 11/97, de 31 de Maio, 

N.º 22 (1997), das Finanças e Património Autárquico; a Lei n.º 22/97, de 11 de Novembro, 

alterando o art.º 122 da Lei nº 2/97, de 18 de Fevereiro; a Lei nº 35/98, de 07 de Julho, 

estabelecendo os princípios fundamentais dos Regimentos das Assembleias Municipais.  

Entre outros diplomas, estas leis constituíram a base das primeiras eleições municipais, 

em 30 de Junho de 1998 (Soire, 1999; Trindade, 2003; Zavale, 2011; Chichava, 2011). 

Na verdade, a Lei nº 2/97, de 18 de Fevereiro (ou Lei das Autarquias Locais) 

possibilitou a implementação da Estratégia Global de Reforma do Sector Público (EGRSP), e a 

aprovação e execução do Sistema de Formação em AP (SIFAP), entre 1997 e 2004.  

A título de exemplo, são formados os primeiros técnicos básicos/médios, no Centro de 

Estudos e Formação Autárquica (CEFA), em Coimbra (Portugal), de 1997 a 1999. Uma parte 

desse grupo viria, mais tarde, a constituir os primeiros candidatos às primeiras eleições 

municipais de 1998  para a presidência municipal.  
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As ações de capacitação e formação têm sido igualmente promovidas pelas seguintes 

instituições: Universidade Eduardo Mondlane (UEM) (desde 1998); Unidade de Formação e 

Investigação em Ciências Sociais (UEM – UFICS); Instituto de Formação de AP e Autárquica 

(IFAPA); Instituto Médio de AP de Maputo (IMAP desde 1996); European Parliamentarians for 

Southern Africa (AWEPA); Cooperação Suíça/Programa de Apoio à Descentralização e 

Municipalização (PADEM); Instituto Sociedade e Administração (ISA), entre outras 

organizações.  

Na verdade, o fenómeno do restabelecimento do municipalismo deve-se a uma 

conjuntura internacional, económica, financeira, jurídica e histórica; segundo a literatura 

estudada, nunca foi uma iniciativa do governo moçambicano, mas sim de “doadores 

internacionais/ocidentais” (World Bank, 1997; Manning, 2001; Larbi, 1999; USAID, 2010). 

De igual modo, e pela segunda vez, o modelo atual municipalista não foi reestabelecido 

com base na vontade popular, surgindo associado à imposição ocidental bem como ao 

modelo criado nos meados do século XVIII pelos portugueses.  

Perante este último argumento, é importante sublinhar que, em Moçambique, o 

conceito de “Poder Local” é ambíguo (Zavale, 2011), porque remete para o “pluralismo 

administrativo” (ver Santos 2003) de diversos tipos de entidades administrativas locais 

(oficiais e não oficiais, formais e não formais) as quais, em grande medida, sempre 

compensaram a incapacidade do Estado, garantindo o exercício das funções administrativas e 

judiciais no contexto local (Santos, 2003). 

Entretanto, em 1997, conforme a lei das autarquias locais, reestabeleceram-se 33 

municípios, distribuídos pelas 10 capitais provinciais do país e por mais uma em Maputo, 10 

vilas (em 2008) e 10 vilas (2013), sediados nas mesmas instalações onde funcionavam as 

antigas Câmaras Municipais ou Postos Administrativos do regime colonial português.  

Na verdade, com base na lei fundamental do Estado, em conjugação com a lei das 

autarquias locais, em 2 de Abril de 2008 e 15 de Maio de 2013 respetivamente, 

implementaram-se mais 10 autarquias de vila, distribuídas pelas 10 províncias do país. 

Assim, no ano de 2008 e 2013, em Moçambique, passaram a existir 53 municípios – 

conforme apresentados na Tabela 1 – como resultado do processo de descentralização 

administrativa e fiscal do Estado, de acordo com o princípio “gradualista” definido na lei dos 

“Órgãos Locais do Estado” (Decreto nº11/2005, de 10 de Junho), o qual prevê o 

estabelecimento de mais autarquias locais a nível nacional.  
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O número de municípios era inicialmente de 33 (1998), mas o seu número foi 

progressivamente aumentando, para os 53 atuais (2014). É chamada esta estratégia de 

gradualista, prevendo-se a municipalização de todo o território nacional. 

Para os autores (o governo revolucionário), era fundamental o estabelecimento lento e 

gradual dos municípios (o governo revolucionário), dadas as condições socioeconómicas e 

administrativas e necessidade de criação de infra-estruturas mínimas. Contudo, segundo a 

literatura explorada (World Bank, 1997; USAID, 2010; Banco Mundial, 2009), o sistema do 

gradualismo não passa de um conceito vago. 

 

Tabela 1: Lista de Municípios de Moçambique 

        (Continuação) 

Nome CM 
“Data 
comemorativa”  

Província  Nome CM 
“Data 
comemorativa”  

Província 

Município da 
Cidade de 
Pemba 

18/Out 

Cabo Delegado 

 
Município da Vila 
de Chimoio 

17/Jul 

Manica 

Município da 
Cidade de 
Montepuez 

08/Out  
Município da 
Cidade de Manica 

05/Dez 

Município da 
Vila de 
Mocímboa da 
Praia 

07/Mar  
Município da Vila 
de Catandica 

01/Jun 

Município da 
Vila de Chiure 

✪  
Município da Vila 
de Sassundenga 

✪ 

Município da 
Vila de Mueda 

02/Set  
Município da Vila 
de Gondola 

01/Nov 

Município da 
Cidade de 
Lichinga 

23/Set 

Niassa 

 
Município da 
Cidade da Beira 

20/Ago 

Sofala 

Município da 
Vila de 
Metanguala 

25/Abr  
Município da 
Cidade de Dondo 

25/Jul 

Município da 
Cidade de 
Cuamba 

30/Set  
Município da Vila 
de Marromeu 

18/Abr 

Município da 
Cidade de 
Mandimba 

✪  
Município da Vila 
de Nhamatanda 

✪ 

Município da 
Vila de Marrupa 

02/Mai  
Município da Vila 
de Gorongosa 

18/Mai 

Município da 
Cidade de 
Angoche 

26/Set 

Nampula 

 

Município da 
Cidade de 
Inhambane 

12/Ago 

Inhambane 

Município de 
Nacala Porto 

16/Set  
Município da 
Cidade da Maxixe 

18/Nov 

Município da 
Cidade da Ilha 
de 
Moçambique 

17/Set  
Município da Vila 
de Vilankulos 

18/Abr 

Município da 
Cidade de 

22/Ago  
Município da Vila 
de Massinga 

21/Abr 
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Nome CM 
“Data 
comemorativa”  

Província  Nome CM 
“Data 
comemorativa”  

Província 

Nampula 

Município da 
Cidade de 
Malema 

✪  

Município da Vila 
de Quissico 
(Zavala) 

✪ 

Município da 
Vila de Monapo 

22/Set  

Município da Vila 
da Cidade de Xai-
Xai 

07/Out 

Gaza 

Município da 
Vila de Ribáue 

10/Jun  

Município da 
Cidade de 
Chibuto 

08/Out 

Município da 
Cidade de 
Quelimane 

21/Ago 

Zambézia 

 

Município da 
Cidade de 
Chokwé 

17/Ago 

Município da 
Cidade de 
Gurue 

24/Fev  
Município da Vila 
de Mandlakazi 

09/Nov 

Município da 
Cidade de 
Mocuba 

12/Fev  
Município da Vila 
da Macia 

09/Nov 

Município da 
Cidade de 
Maganja da 
Costa 

✪  
Município da Vila 
da Praia do Bilene 

✪ 

Município da 
Vila de Milange 

01/Jun  
Município da 
Cidade da Matola 

05/Fev 

Maputo 

Município da 
Vila de Alto-
Molócue 

02/Jun  
Município da Vila 
da Manhiça 

18/Mai 

Município da 
Cidade de Tete 

21/Mar 

Tete 

 
Município da Vila 
da Namaacha 

20/Abr 

Município da 
Cidade de 
Nhamayábué 

✪  
Município da Vila 
de Boane 

✪ 

Município da 
Vila de Moatize 

04/Dez  
Município da 
Cidade de Maputo 

10/Nov 
Maputo 
cidade 

Município da 
Vila de Ulóngoe 

28/Jul     

 

Fonte: Zavale (2011) Direção Nacional de Desenvolvimento Autárquico (2011); ✪: Não foi possível recolher a data 

comemorativa dos municípios assinalados pelo símbolo que, entretanto foram reimplementados em 15 de Maio de 2013 
(Hanlon, 2013). 

 

Para os autores (o governo revolucionário), era fundamental o estabelecimento lento e 

gradual dos municípios (o governo revolucionário), dadas as condições socioeconómicas e 

administrativas e necessidade de criação de infra-estruturas mínimas. Contudo, segundo a 

literatura explorada (World Bank, 1997; USAID, 2010; Banco Mundial, 2009), o sistema do 

gradualismo não passa de um conceito vago. 

Para o Banco Mundial (2009), bem como para o USAID (2010), em Moçambique tanto 

os processos de democratização, quanto a descentralização, estão a ser prejudicados pelo 

conceito de “gradualismo” e, mais ainda, pela sua falta de clareza. Os benefícios da reforma 

municipal seriam alargados e aprofundados caso se implementasse uma expansão 
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sistemática da descentralização ao longo de um período definido (p. ex: 10-15 anos), com 

objetivos claros de alargamento do seu âmbito geográfico, até incluir todas as vilas e os 

distritos rurais que as circundam, de modo a alcançar-se uma dimensão mínima viável. 

Deveriam definir-se, e divulgar-se, critérios mais claros e transparentes no processo de 

constituição da lista de vilas e povoações que seriam “candidatas” à municipalização (Banco 

Mundial, 2009). 

O princípio do gradualismo para o Banco Mundial (2009) indicia um sinal da falta de 

vontade política em descentralizar e democratizar o país, suscitando assim a falta de 

confiança no Estado (e no governo) por parte não só dos partidos políticos da oposição, mas 

também de alguma franja da sociedade civil, bem como dos doadores internacionais.  Pelo 

contrário,  na perspetiva do governo moçambicano, o gradualismo significa que, o processo de 

descentralização municipal deve ser efetuado por etapas, já que são necessárias condições 

prévias de instalações e recursos humanos preparados para se criar uma autarquia. Para os  

doadores internacionais, bem como alguns partidos políticos da oposição, conforme referido 

atrás, dada a  disseminação das doações e dos empréstimos, o governo de Moçambique 

deveia criar autarquias no país duma única vez. 

 

3.3 Estrutura municipal 

A Constituição da República de Moçambique (1990, 2004 e 2005) define Autarquias Locais 

como “pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos”, ou seja, instituições 

urbanas e rurais eleitas, que respondem perante o Estado, ao nível local. Essa conceção 

resulta do processo de descentralização administrativa do Estado, no âmbito da atual situação 

da Reforma dos Órgãos Locais do Estado ( Zavale ,(2011). 

A descentralização administrativa dos órgãos locais do Estado implica a 

desconcentração de funções do Estado, e a redefinição da sua relação com os novos órgãos 

locais, a Câmara Municipal.  
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Figura 2: Estrutura da Organização Municipal 

 

Conforme já referimos atrás, a organização das autarquias locais em Moçambique 

compreende três órgãos principais: uma Assembleia eleita por sufrágio direto, dotada de 

poderes deliberativos; um Órgão Executivo colegial responsável perante o Conselho Municipal, 

integrado no Órgão Executivo (OE); e um número variável de vereadores, determinado em 

função dos habitantes do município, de acordo com o n.º 1 do art.º 50º da lei das autarquias 

(Lei, 2/97, de 18 de Fevereiro). A estrutura Municipal é ilustrada pela Figura 2.  

 

3.3.1 Assembleia Municipal 

A Assembleia Municipal constitui o órgão do Município eleito por sufrágio universal, e investido 

de poderes deliberativos, financeiros e de fiscalização dos órgãos executivos. Em síntese, é o 

órgão deliberativo do Município, competindo-lhe, de uma forma genérica, acompanhar e 

fiscalizar a atividade do executivo, aprovando, nomeadamente, o plano de atividades, o 

orçamento, o relatório de atividades e os documentos de prestação de contas.  

As suas competências estão previstas na lei das autarquias (Lei n.º 2/97 de 18 de 

Fevereiro), nos art.º 45º e 46º do Quadro Jurídico-Legal das autarquias, e integram 

disposições relativas ao funcionamento do órgão, à função a ser exercida sob proposta ou 

pedido de autorização do Conselho Municipal, ou do Presidente do Conselho Municipal, e 

atribuições no âmbito da gestão ambiental. 

A Assembleia Municipal é um órgão eleito, em conformidade com um princípio de 

representação proporcional, nos termos da lei das autarquias (art.º 32º e 35º). Segundo o n.º 

1 do art.º 36º da mesma lei, a Assembleia Municipal é composta por um mínimo de “13 

membros, quando o número de eleitores for igual ou superior a 20 000”, e por um máximo de 

Presidente do Conselho Municipal 

Vereadores Membros da Assembleia Municipal 

Conselho Municipal Assembleia Municipal 
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“39 membros, quando o número de eleitores for superior a 60 000” (Lei, 2/97, de 18 de 

Fevereiro).  

O n.º 2º do mesmo artigo 36º prevê que, “nos municípios com mais de 100 000 

eleitores”, a quantidade de membros referidos na alínea e) (máximo de membros) do número 

anterior seja aumentada para mais um por cada “20 000 eleitores” (idem). 

A duração do mandato dos membros da Assembleia Municipal é de cinco anos, em 

conformidade com o n.º 37 da lei, salvo nas situações em que haja marcações de novas 

eleições, de acordo com o art.º 40º, quando não estiverem em efetividade de funções dois 

terços do número dos seus membros. 

A Assembleia Municipal realiza cinco sessões anuais ordinárias, nos termos do n.º 1 do 

art.º 41º, podendo convocar sessões extraordinárias, em conformidade com o art.º 42º. As 

suas sessões são públicas, de acordo com o art.º 44º. 

A sua estrutura integra um órgão colegial constituído pela Mesa da Assembleia 

Municipal, e por três órgãos: o Presidente da Assembleia Municipal – n.º 1 dos art.º 47º, art.º 

60, e n.º 2 do art.º 61º; o vice-presidente da Assembleia Municipal, que substitui o Presidente 

em situações de faltas e impedimentos – n.º 6 do art.º 39º; e, o Secretário de Mesa da 

Assembleia Municipal, do art.º 48º. 

 

3.3.2 Órgão Executivo 

O órgão executivo que compõe a estrutura municipal consiste no Presidente do Conselho 

Municipal, e constitui o órgão singular executivo do município, nos termos do art.º 57º da lei 

das autarquias (Lei n.º 2/97 de 18 de Fevereiro). A sua competência está prevista no art.º 62º 

da referida lei. 

O Presidente do Conselho Municipal é um órgão eleito por sufrágio universal, direto, 

secreto e periódico, em conformidade com os art.º 58º e 32º. 

O mandato do Presidente da Câmara Municipal é de cinco anos, salvo nas situações em 

que tenha lugar um impedimento, nos termos do art.º 60º, ou quando haja dissolução da 

Assembleia Municipal, em resultado do n.º 2 do art.º 30º, e do n.º 5 do artigo 98º. 

O Presidente do Conselho Municipal pode ser substituído no normal exercício das suas 

funções por um dos vereadores, nos termos do art.º 59º, ou internamente, pelo Presidente da 

Assembleia Municipal, até à realização de eleições, ou até um máximo de doze meses, em 

conformidade com o n.º 5º do art.º 60º.  
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3.3.3 Conselho Municipal 

O Conselho Municipal constitui o órgão executivo colegial do Município, que responde perante 

a Assembleia Municipal, e é dirigido por um presidente, nos termos do art.º 49º da Lei das 

Autarquias, e a sua competência está prevista no artigo 56º da mesma referida Lei n.º 2/97, 

de 18 de Fevereiro.  

O Conselho Municipal integra o seu Presidente eleito, e um número variável de 

vereadores por ele escolhidos e nomeados, determinado em função dos habitantes do 

município, de acordo com o n.º 1 do art.º 50º da Lei. O número de vereadores varia, em geral, 

entre 5 e 11 membros, com exceção do maior concelho nacional, o de Maputo, que pode ser 

constituído por 13 a 17 vereadores, nos termos do artigo 7º da Lei n.º 2/97. 

Os vereadores são escolhidos pelo Presidente do Conselho Municipal, conforme 

referimos acima, de entre pessoas da sua confiança política e pessoal, nos termos do n.º 1 do 

art.º 51º. Metade dos vereadores deve ser escolhida de entre os membros da Assembleia 

Municipal que tiver sido eleita, em conformidade com o n.º 3 do art.º 51º. 

Os vereadores exercem as suas funções em regime de permanência, ou em regime de 

tempo parcial, nos termos do n.º 2 do art.º 50º. De acordo com a decisão do Presidente do 

Conselho Municipal, os vereadores podem ser encarregues da superintendência de uma ou 

mais unidades administrativas do município, conforme o n.º 3 do art.º 50º, ou exercer 

competências delegadas, nos termos do n.º 2 do art.º 63º. 

Na decorrência da livre escolha por parte do Presidente do Conselho Municipal, os 

antigos vereadores cessam funções com a posse de um novo órgão executivo, ou na data em 

que este os exonerar, de acordo com o n.º 5 do art.º 51º, e respondem perante o Presidente 

do Conselho Municipal, nos termos do n.º 3 do mesmo artigo. 

Na interação institucional, o Conselho Municipal planeia e executa, e a Assembleia 

Municipal aprova e fiscaliza. Ao Conselho Municipal compete apresentar contas periódicas do 

seu desempenho, e à Assembleia Municipal compete avaliar os resultados em termos 

socioeconómicos e políticos. 

As autarquias locais também são diretamente responsáveis pela angariação de uma 

parte significativa das suas próprias receitas, uma vez atribuído todo um conjunto de 

instrumentos – conforme o art.º 6º do Pacote Autárquico (Lei das Autarquias Locais) – para o 

desenvolvimento económico e social, meio ambiente, saneamento básico e qualidade de vida, 

saúde e educação, cultura e desporto, urbanização, construção, habitação, etc. Têm 
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autonomia para planificar, definir o seu próprio orçamento, e proceder à coleta de vários 

impostos e taxas locais. 

Como se pode depreender, em termos teóricos, o papel das autarquias previsto na lei 

fundamental do Estado é claro.  

Segundo o Banco Mundial (2009), foi igualmente crucial o restabelecimento dos órgãos 

municipais, embora este tenha surgido acompanhado de um conjunto de disfuncionalidades 

herdadas dos Conselhos Executivos, e de infraestruturas que, na generalidade, não tinham 

recebido manutenção ou melhoramentos desde o tempo colonial. Herdaram igualmente uma 

base de tributação muito limitada, com registos de propriedades desatualizados ou 

inexistentes, uma fraca cultura de pagamento de taxas, impostos e a escassez de outras 

fontes de receitas. 

 

3.3.4 Competências e transferência para os municípios 

André Azevedo Alves e José Manuel Moreira (2004), consideram que uma forma possível de 

se reduzir os problemas associados às votações por maioria consiste em descentralizar todas 

as competências que possam ser exercidas a nível local. Esta teoria da escolha pública vai ao 

encontro do princípio da subsidiariedade instituído no direito internacional pela Carta Europeia 

da Administração Local, adotado no direito comunitário, em 1992, pelo Tratado da União 

Europeia. 

António Rebordão Montalvo (2003), considera, por sua vez, que as decisões devem ser 

tomadas pelo nível administrativo mais próximo dos cidadãos e diretamente responsável 

perante eles, justificando-se apenas a intervenção do nível superior nos casos em que isso 

seja indispensável. 

Outra opinião associada ao argumento de Montalvo é avançada por Alves e Moreira 

(2004), quando os autores consideram que o princípio de subsidiariedade, se bem aplicado, 

implica que toda a atuação voluntária por parte da comunidade (ou munícipes) junto da 

sociedade civil não deve ser apropriada pelo processo político. Contudo, o respeito por tal 

princípio exige também que as funções que possam ser exercidas a nível local não o sejam 

pelo governo central.  

Em conclusão, os autores concluem que, com base na teoria da escolha pública sobre 

o processo de funcionamento de processos políticos fortes, assumindo economias de escala, 

os municípios devem ser da responsabilidade de órgãos políticos locais. 
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Em Moçambique, as autarquias locais têm vindo a adquirir um estatuto de 

administração autónoma relativa e garantias constitucionais. O quadro legal que as rege e que 

traça os limites materiais do seu campo de intervenção e integra-se no conjunto do 

ordenamento jurídico, resultando de um poder normativo concentrado no Estado. Por 

conseguinte, é este último que determina o conteúdo da autonomia local. Assim, a 

elasticidade desse conteúdo caracteriza a evolução histórica do regime das competências das 

autarquias locais, em geral, e dos municípios em particular, num processo dinâmico de 

relações de poder entre estes e o Estado.  

Convém recordar que ao longo do processo de centralização do poder político em 

Moçambique (enquanto colónia) – primeiramente nas mãos da monarquia portuguesa, depois 

nas da burguesia de oitocentos, e do seu Estado Liberal – o Estado reconheceu os municípios 

para neles exercer uma administração indireta. Só com a Constituição da República 

Moçambique de 1990 é que os municípios moçambicanos conquistaram um estatuto de 

autonomia administrativa face ao Estado. 

No entanto, o texto constitucional salvaguarda a prerrogativa do Estado no processo de 

descentralização, já que este conserva o poder de definir o direito aplicável às autarquias 

locais, e de tutelar a sua atividade. Com efeito, não são os municípios que compõem o Estado, 

mas sim este que “compreende a existência de autarquias locais” (art.º 272, n.º 1, das 

Constituições da República de Moçambique  1990, 2004 e 2005). 

No entanto, a legitimidade política e formal do Estado não pode afastar a legitimidade 

histórica e natural dos municípios, os quais “visam a prossecução dos interesses das 

populações respetivas, sem prejuízo dos interesses nacionais e da participação do Estado” 

(art.º 272, nº 2, das Constituições da República de Moçambique de 1990, 2004 e 2005). 

O âmbito de atuação do município poderá ser assim determinado à luz dos conceitos de 

competência e legitimidade: a competência traduz-se no núcleo de poderes funcionais que lhe 

são formalmente atribuídos pela lei; a legitimidade representa o interesse próprio, ou o 

impulso do município para satisfazer as necessidades da sua população. 

Neste ponto, retoma-se o Pacote Autárquico, a primeira lei de atribuições e 

competências das autarquias locais de Moçambique, publicada em 18 de Fevereiro de 1997. 

Esta legislação introduz o sistema de “cláusula geral”, que veio reconhecer aos municípios 

capacidade de intervir em quaisquer questões de interesse público local, as quais, direta e 

especificamente, digam respeito à respetiva “circunscrição territorial”, ou afetem a população 
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em geral, nomeadamente: (a) desenvolvimento económico e social local; (b) meio ambiente, 

saneamento básico e qualidade de vida; (c) abastecimento público; (d) saúde; (e) educação; (f) 

cultura, tempos livres e desporto; (g) polícia municipal; (h) urbanização, construção e 

habitação. 

Estas constituem as principais áreas de atuação da administração local autárquica, no 

processo de descentralização e modernização administrativa do Estado, que tem vindo a 

reforçar as competências e atribuições das autarquias locais, prevendo a arrecadação de 

receitas (art.º 21º, da Lei, 2/97, de 18 de Fevereiro) para suportar as despesas públicas (art.º 

22º, da Lei, 2/97, de 18 de Fevereiro). 

 

3.3.5 Níveis da organização administrativa municipal de Moçambique 

De acordo com a lei fundamental do Estado, os municípios correspondem à circunscrição 

territorial das cidades e vilas, e as povoações correspondem à circunscrição territorial da sede 

do posto administrativo (CRM, 1990, 2004 e 2005). 

Deste modo, com base na Constituição, a organização administrativa municipal 

apresenta vários órgãos políticos que asseguram a dinâmica dos concelhos municipais, 

nomeadamente, Assembleia Municipal, Presidente do Conselho Municipal e Conselho 

Municipal, ao abrigo dos artigos 32º, da Lei, 2/97, de 18 de Fevereiro, que tratamos na 

secção acima (“Estrutura Municipal”).  

A par desses órgãos municipais, o município integra outros órgãos na organização 

administrativa, nomeadamente, Autoridades Tradicionais (ATs 14 )/Régulos – que incluem 

Autoridades Religiosas, Autoridades Comunitárias Locais, Secretários de Bairro (ou de Aldeia), 

Médicos Tradicionais (ou Curandeiros/Terapeutas) – e Organização Não-Governamental  

(ONG), e outras organizações de cariz social, conforme o Decreto-Lei, 15/2000, de 20 de 

Junho.  

Na verdade, esse Diploma é consequência da Lei do Quadro Institucional dos Distritos 

Municipais (Decreto-Lei, 3/94, de 13 de Setembro), a qual reconhece a integração das 

Autoridades Tradicionais (ou Régulos) na gestão municipal, embora se tenha tratado de um 

reconhecimento ambíguo pelo facto de não se determinar claramente o papel desses agentes 

no domínio local. 

                                                 
14 Veja-se sobre este assunto Lundin & Machava (1995) 



Capítulo III – Administração Pública Municipal de Moçambique 

106 

Boaventura de Sousa Santos e João Carlos Trindade, em “Conflito e Transformação 

Social: uma paisagem das justiças em Moçambique” (2003), demonstram, de forma incisiva, 

como o pluralismo jurídico e o poder administrativo em Moçambique têm vindo a ser 

exercidos mediante instituições formais e informais, e como as comunidades locais se 

encontram sujeitas a formas não estatais de exercício de poder local. Os autores assinalam a 

existência de vários ordenamentos jurídicos originários de base, dos quais derivam, em última 

instância, formas diversas de legitimidade e legitimação do poder, conforme apresentamos na 

Figura 3. 

Os autores demonstraram também que o poder desconcentrado e o poder das 

autarquias locais (descentralizado) são exercidos num contexto, em alguns casos, atípico, ao 

permitir, por exemplo, a integração dos antigos Secretários 15  do Bairro dos Grupos 

Dinamizadores (GD) do partido revolucionário em ambos os poderes desconcentrados e 

descentralizados, já que aqueles não são reconhecidos pela lei das autarquias locais, nem 

pela Constituição. Tal não sucede com as Autoridades Tradicionais (ou Régulos), reconhecidas 

pela Lei 3/94, de 13 de Setembro, art.º 8.2, e pelo art.º 28º do Pacote Autárquico, embora 

este último tenha sido redutor quanto à participação daquelas nas decisões da agenda pública 

local.  

Na verdade, posteriormente, os Secretário de Bairro (ou de Aldeia) dos antigos Grupos 

Dinamizadores da Frente de Libertação de Moçambique (atual Partido Político) foram 

informalmente integrados nas denominadas Autoridades Comunitárias, conforme o Decreto-

Lei,15/2000, de 20 de Junho, sem, contudo, deixarem de desempenhar funções anteriores, 

ao serviço do partido da Frelimo.  

Deste modo, as Autoridades Tradicionais (ou Régulos) foram investidas de poderes 

simbólicos a nível distrital, não participando nas decisões importantes do município, pois a 

Constituição reconhece-as apenas como órgãos de ligação entre o poder municipal e os 

munícipes. Elas são “bustos” vivos. 

Para Santos (2003), embora esse reconhecimento das Autoridades Comunitárias pela 

Constituição seja ambíguo, não deixa de observar algum grau de  continuidade com o regime 

colonial, aliás, também visível, em alguns direitos e regalias” das Autoridades Tradicionais (ou 

Régulos), nomeadamente: “uso dos símbolos da República; participação em cerimónias 

                                                 
15 Secretários de Bairro são antigos órgãos dos Grupos Dinamizadores da criação da Frente de Libertação de Moçambique (actual Partido 
Político)   
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oficiais; uso de fardamento ou distintivo próprio; recebimento de subsídio resultante da 

participação na cobrança de impostos” (art.º 5º) (Santos, 2003, p. 85). 

A exclusão das ATs das autarquias locais é justificada pelas teses da Frente de 

Libertação de Moçambique (atual Partido Político) de que aquelas perpetuam a ignorância e o 

obscurantismo. Na mesma linha, Lourenço (2008) considera que as ATs foram acusadas de 

corruptas pelo facto de terem beneficiado com o seu papel administrativo de cobradores de 

impostos, recrutadores de mão-de-obra, e agentes de policiamento local na estrutura colonial 

portuguesa. Santos e Lourenço (2003; 2008) reiteram ainda que essas autoridades também 

foram consideradas desleais por terem colaborado na contra-ofensiva das Forças Armadas 

Portuguesas (FAP). Contudo, o pluralismo administrativo em Moçambique constitui um 

fenómeno relevante e rico, quer de um ponto de vista sociológico, quer jurídico.  

Segundo a perspectiva sociológica de Santos (2003), a esfera do direito é, assim, cada 

vez mais complexa por ser constituída por três espaço-tempo: local,  nacional e global. Cada 

um destes espaços-tempo tem a sua própria normatividade e racionalidade jurídica, pelo que 

as relações entre eles se pautam frequentemente por tensões e conflitos, os quais tendem a 

aumentar à medida que se multiplicam e aprofundam as articulações entre as diferentes 

ordens jurídicas. O autor considera que a perspetiva do pluralismo jurídico (ou administrativo) 

não apresenta um conteúdo definido, já que pode ser aplicada – sem grandes alterações nos 

arranjos estruturais ou institucionais em que assenta – ao paradigma político democrático, 

bem como a um regime anti-democrático, concluindo que ambas as abordagens resultam do 

facto de estarmos a viver num mundo de hibridações jurídicas, uma condição a que o próprio 

direito nacional estatal16 não escapa.  

Nesse sentido, Moçambique não foge à regra, pois é um dos países onde está presente 

o pluralismo jurídico (Figura 3), conforme a Constituição, e a Lei dos Órgãos Locais do Estado 

(lei 11/97, de 10 de Junho, artº 8 e art.º 92), a qual estipula que, “para o exercícío das suas 

funções, os órgãos locais do Estado organizam-se nos escalões de Província, distrito, posto 

administrativo, localidade e de povoação”, e que, “na sua atuação, os órgãos locais do Estado 

respeitam a autonomia, as articulações e competências das autarquias locais”.  

 

 

                                                 
16 Sobre este assunto, veja-se Santos 2003 ( pp.47-95).  
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Fonte: Elaboração própria a partir da lei fundamental do Estado 

Figura 3: Pluralismo jurídico do poder local 

 

A Figura 3 reproduz o reconhecimento e a regulamentação, por parte do Estado, das 

formas de legitimação e reconhecimento das autoridades comunitárias, e dos modos de 

articulação dos órgãos locais desconcentrados e descentralizados com as demais autoridades 

(internas ou externas, e nacionais ou não nacionais) intervenientes no espaço local. 

A este propósito, vale a pena citar novamente Santos (2003), que sublinha que a 

ausência do Estado tem originado a multiplicidade de vários tipos de políticas no âmbito da 

administração, ou seja, o pluralismo jurídico ou administrativo. 
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O autor reitera que, na prática quotidiana, a AP não tem condições para assegurar a 

eficácia da sua atuação. Como tal, é inevitável a utilização de recursos localmente disponíveis, 

quer das estruturas de um período anterior que, apesar de legalmente suspensas, continuam 

a perdurar sociologicamente (Grupos Dinamizadores, Chefes de Quarteirão, Secretários de 

Bairro), quer das Autoridades Tradicionais (Santos, 2003) anteriores à constituição do Estado.  

Tomando como base os órgãos atrás descritos, passamos a tratar do papel que estes 

desempenham no espaço local onde é visível a ausência de administração por parte do Estado 

e do governo, ao contrário do que sucede nos Estados fortes. 

 

3.4 Competências da direção administrativa da 
localidade 

Entre as atribuições do Chefe de Localidade contam-se: assistência a crianças, idosos, 

doentes e desempregados; higiene e saneamento básico; garantia do ordenamento das casas 

e aperfeiçoamento da sua construção; gestão sustentável dos recursos humanos naturais; 

mobilização da comunidade local para aumentar as áreas de cultivo; feiras e artesanato; jogos 

e outras atividades recreativas de carácter formativo de ordem pública e combate à 

criminalidade; promoção e manutenção da paz e harmonia social; mobilização e organização 

participativa da comunidade local na resolução dos problemas sociais da respetiva localidade; 

e desenvolvimento económico, social e cultural da localidade, de acordo com o plano 

Económico e Social do governo. 

De acordo com a Lei dos Órgãos Locais do Estado, compete à direção administrativa: 

garantir a assistência técnica e administrativa necessária ao funcionamento da Localidade; 

prestar serviços básicos às populações, e assegurar a manutenção das infra-estruturas de 

utilidade pública na localidade; assegurar o comportamento e controlo da execução das 

decisões do Chefe de Localidade; realizar o controlo da execução dos programas 

determinados por escalões superiores, cuja realização compete ao Chefe de Localidade; 

elaborar relatórios de análise de atividades da localidade; controlar, com base em planos, o 

cumprimento das decisões dos órgãos superiores do estado; apoiar o Chefe de Localidade na 

promoção e organização da participação da comunidade local. 

Na verdade, este último inscreve-se, por um lado, nos Órgãos Locais do Estado da 

tutela direta do Poder Central (desconcentração) e, por outro, nos Órgãos Municipais 

autónomos em relação ao Poder Central do Estado (descentralização), o que faz com que o 
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poder local moçambicano seja simultaneamente rico e complexo, conforme ilustramos na 

Figura 3. 

 

3.4.1 Localidade 

A Lei dos Órgãos Locais do Estado (Lei nº 11/2005, de 10 de Junho) estabelece que, por 

“haver a necessidade de regulamentar o funcionamento dos Órgãos do Estado, ao abrigo do 

disposto no artigo 58 da Lei nº 8/2003, de 19 de Maio, o Conselho de Ministro decreta: É 

aprovado o Regulamento da Lei dos Órgãos Locais do Estado” (Lei nº 11/2005, de 10 de 

Junho). 

Adicionalmente, estabelece o quadro de transferências de atribuições e competências 

para os escalões locais do Estado, concretizando os princípios da desconcentração 

administrativa. 

Nessa lei, no seu Título II, existe a epígrafe “Organização Territorial” e o respetivo 

Subcapítulo “Escalões Locais do Estado”. Nesse Subcapítulo giza-se que “para o exercício das 

suas funções, os órgãos locais do Estado organizam-se nos escalões de Província, Distritos, 

Postos Administrativos, Localidades”. 

Com base neste argumento, podemos avançar que a organização administrativa do 

Estado moçambicano se subdivide em 10 Províncias (e Maputo Cidade), e estas em 128 

Distritos, até à data do presente estudo, os quais, por sua vez, se organizam em Postos 

Administrativos e Localidades. Os Postos Administrativos representam as principais 

subdivisões do Distrito dirigidas por um Chefe de Posto, subdividindo-se em Localidades. Estas 

últimas constituem Bairros (nos centros urbanos e vilas) e Unidades Comunais nas zonas 

rurais, representando o mais baixo nível de representação do Estado. 

A Localidade corresponde à unidade territorial de base da organização da administração 

desconcentrada do Estado, sendo constituinte da “circunscrição territorial de contacto 

permanente dos órgãos locais do Estado com as comunidades locais e respetivas autoridades, 

desempenhando um papel muito importante, dado ser a autoridade mais próxima das 

populações. A Localidade compreende povoações, aldeias e outros aglomerados populacionais 

situados no seu território”. 

Esta subdivisão expressa de forma clara a herança da divisão administrativa da 

administração colonial, embora tenha sofrido ligeiras modificações com a independência 

nacional, nomeadamente em termos da terminologia dos níveis e das unidades 
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administrativas, muitas das quais retomaram nomes anteriores de origem local, após a 

suspensão das denominações da administração colonial. No entanto, preservou-se a 

continuidade da divisão territorial propriamente dita, embora tenha havido uma evolução, 

desde 1975, com a criação de novos Distritos em substituição das antigas circunscrições da 

nomenclatura portuguesa. 

A Localidade, desde sempre, constituiu a subdivisão administrativa de base do Estado 

(colonial e pós-colonial). No primeiro período, era dirigida por um Chefe de Posto e no 

segundo (pós-independência política) passou a ser dirigida por um secretário de bairro. Este 

último era quem estabelecia a ligação entre a comunidade e a administração do Estado 

socialista, até à entrada em vigor do sistema multipartidário, com a Constituição da República 

de Moçambique de 1990. 

Na verdade, os órgãos ou estruturas da Frelimo (secretários de bairro) ainda se 

encontram informalmente ligados às suas antigas funções ideológicas, pois constituem 

estruturas que desenvolveram funções na comunidade, desde a sua criação pelo partido da 

Frelimo, “no combate contra o analfabetismo e pelo alargamento da rede escolar, de modo a 

beneficiar um número cada vez maior de moçambicanos, para permitir que o Governo 

exercesse um controlo directo e imediato sobre todo o sistema educativo, na saúde (…)” 

(Trindade, 2003). 

O autor recorda que a criação daquelas estruturas de base (os secretário de bairro) no 

período da luta armada e pós-independência serviu para colmatar as lacunas da administração 

colonial portuguesa e “revolucionar o aparelho de Estado”.  

Na opinião dos ideólogos da Frelimo, os secretários de bairro serviram para garantir a 

participação democrática da sociedade moçambicana a todos os níveis, o que passava pela 

organização das massas populares, a partir dos denominados Grupos Dinamizadores. Já 

nessa altura (tal como hoje em dia), os Grupos Dinamizadores eram omnipresentes no 

domínio político, na AP, e nas organizações privadas – designadamente, fábricas, residências, 

escolas, serviços do Estado, povoações, sectores comerciais, empresas –, constituindo 

“satélites” indubitáveis no domínio do partido revolucionário em todo o território nacional, com 

funções de “vigilância popular” direta, mas também de fortalecimento da ideologia da Frente 

de Libertação de Moçambique (atual Partido Político). 

Tal processo passava, inevitavelmente, pela organização das massas populares que 

incluiriam as assembleias e os tribunais do povo. Por conseguinte, determinou-se que os 
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membros das assembleias de todos os níveis administrativos nacionais, designadamente, 

províncias, distritos, cidades e localidades, pudessem ser eleitos pelas populações nas cidades 

e aldeias agrupadas em Bairros de Residência. 

G. Jonas Bernardo Zavale, em “Municipalismo e Poder Local em Moçambique” (2011) 

considera igualmente as opiniões atrás avançadas, mas acrescenta que é importante 

acompanhar os processos de evolução político-administrativa do país, aprendendo com os 

erros cometidos no passado, e prosseguindo em direção à modernização administrativa.  

 

3.4.2 Estrutura orgânica da localidade 

A Lei dos Órgãos Locais do Estado (Lei nº 11/2005, de 10 de Junho) institui o Chefe de 

Localidade como órgão local (artigo 61), que representa a autoridade central da administração 

do Estado e se subordina ao Chefe do Posto Administrativo. Este último é nomeado pelo 

Governador Provincial, sob proposta do Administrador Distrital. No entanto, em caso de 

impedimento ou ausência do Chefe de Localidade, por um período de tempo igual ou superior 

a 30 dias, o seu substituto é nomeado pelo governo provincial. Entretanto, se o impedimento 

for inferior àquele período de tempo, o substituto do Chefe de Localidade é designado pelo 

Administrador Distrital. A estrutura orgânica deste órgão (Chefe de Localidade) é ilustrada na 

Figura 4. 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base na lei dos Órgãos Locais do Estado (Lei, 11/2005, de 10 de Junho) 

Figura 4: Estrutura orgânica da localidade 
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Capítulo IV - Avaliação do Desempenho 
 

4.1. Introdução 

Este capítulo centra-se essencialmente na conceptualização da avaliação de desempenho das 

organizações, tendo como pano de fundo a da modernização da AP em geral.  

Nas últimas décadas, a avaliação de desempenho tem constituído um instrumento pelo 

qual se procura compreender, e medir, o desempenho dos funcionários nas organizações, 

estabelecendo uma comparação entre o desempenho esperado e os resultados apresentados 

pelos funcionários. Com a modernização da AP,  voltada para uma gestão determinada por 

objetivos, orientada para resultados e dotada de instrumentos de gestão indispensáveis para 

avaliar e responsabilizar, motivando os gestores, os funcionário e agentes do Estado para um 

desempenho de qualidade, foi criado um sistema de avaliação de desempenho. O(s) 

sistema(s) de medição de desempenho variam, contudo, conforme os objetivos e os países. 

Tal questão será tratada em profundidade ao longo das subseções que se seguem. 

 

4.2 Avaliação de desempenho em governos locais  

Para atingir o nível desejável de competitividade, as organizações foram confrontadas com a 

necessidade de avaliarem as diferentes vertentes da sua performance.  De facto,  o novo 

modelo de gestão pública, fortemente influenciado pela teoria da agência, recomenda a 

adoção de indicadores de desempenho (Rocha, 2001). Segundo o autor, a insistência na 

utilização de indicadores de performance deve-se predominantemente aos trabalhos 

desenvolvidos na OCDE, de tal forma que se faz quase coincidir a nova gestão pública com 

avaliação de performance (Martin, 2002).  

Contudo, os sistemas de mensuração variam conforme os objetivos e os países. Nesse 

contexto, os gestores das organizações podem sentir-se limitados pela falta de sistemas de 

mensuração de performance eficazes. Por sua vez, os investigadores atribuem tal lacuna às 

novas exigências organizacionais existentes, bem como a alguns fatores externos associados 

(Neely, 1999). Como tal, os gestores começaram a desenvolver sistemas de mensuração que, 

simultaneamente, fossem multidimensionais e fornecessem respostas rápidas em termos da 

evolução da performance, ou desempenho, das instituições. Porém, esta situação de urgência 
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leva a que se assista muitas vezes à contestação dos indicadores de desempenho fornecidos. 

Por um lado, porque estes apenas revelam as consequências de decisões que já foram 

tornadas públicas, sem fornecerem informações quanto ao futuro no que diz respeito às linhas 

de orientação de alterações a efetuar. Por outro lado, porque também evidenciam falta de 

operacionalidade em responder, por si só, às novas exigências internas e externas das 

organizações. 

Perante este cenário, encetou-se um debate entre três grupos distintos: um que defende 

a elaboração de indicadores não-financeiros; outro, que advoga indicadores financeiros, 

capacitados para monitorizar o presente, permitindo potenciais projeções do futuro; e, por 

último, um outro grupo defensor do modelo de equilíbrio, que aponta para sistemas de 

avaliação de performance equilibrado, tanto do ponto de vista multidimensional, quanto do 

próprio peso de cada tipo de indicador. 

Segundo Jackson (1993), a avaliação de performance é essencial para qualquer Estado 

democrático (central, semiperiférico, periférico). O governo de cada um destes estados deve 

ser responsável pelos interesses do seu eleitorado, bem como dos “stakeholders”17 . Para o 

autor, responsabilização significa, entre outras coisas, uma avaliação dos meios e processos 

utilizados na prestação de políticas públicas (Jackson, 1993). 

Como tal, existe interesse na renovada utilização das medidas de performance como 

elemento chave da gestão orientada para resultados, uma realidade que é refletida pela 

legislação administrativa do sector público, bem como pelo boom de trabalhos produzidos 

sobre o assunto (Streib & Poister, 1999). A título de exemplo, Jackson (1993) considerava 

que, no Reino Unido, o número de organizações do sector público que já tinham introduzido, 

ao tempo, o sistema de monitorização das organizações, era significativo. De acordo com o 

autor, grande parte das preocupações com a avaliação de performance das organizações 

(públicas ou privadas) motiva o apoio dispensado ao processo de tomada de decisão e de 

aprendizagem organizacional.  

                                                 
17 A palavra stakeholders foi definida pelo Stanford Research Institute (University of California), no ano de 1963; e , igualmente, por Freeman 
et al., (1983), e Stone et al. (1995). Conforme literatura da teoria das organizações, stakeholders refere-se a todos os grupos de pessoas que 
influenciam as, ou são influenciadas pelas, atividades das organizações. Segundo Freeman et al.  (1983:89), “The list of stakeholders 
originally included shareowners, employees, customers, suppliers, lenders, and society”. No entanto, os stakeholders podem ser subdivididos 
em duas categorias: internos e externos. Os internos abrangem todas as pessoas ou grupos que fazem parte da organização, nomeadamente, 
os gestores, os empregados, os accionistas e os dirigentes, entre outros. Os externos, por sua vez, abrangem todas as pessoas ou grupos 
que, apesar de  se interessarem pelas, ou até mesmo intervirem nas, atividades das organizações, pertencem ao meio envolvente natural ou 
organizacional, por exemplo, sindicatos, fornecedores, consumidores, grupos de interesse especiais, órgãos governamentais (Brignall & 
Modell, 2000; Gossy, 2008). 
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Nesta ordem de ideias, o estudo de caso realizado por Fitzgerald et al. (1991), sobre a 

administração local no “social services department's childcare team”, no Reino Unido, 

constitui um exemplo das preocupações, anteriormente referidas, em torno da necessidade de 

utilização das medidas de performance. A avaliação do “social services department's childcare 

team” tinha como objetivo incentivar os líderes locais a lidarem com as novas regras 

ambientais e laborais introduzidas pelo novo paradigma do New Public Management. 

No trabalho de Fitzgerald (1991), refere-se que a preocupação com a necessidade de 

utilização das medidas de performance, por parte das entidades públicas resulta da 

necessidade de avaliação de programas orçamentais, que remonta à década de 60 do século 

passado. 

Para Brignall (1993), esse período marcou o ponto de viragem na tendência de 

publicações de um conjunto de papers, entre outras atividades, que promoveram a utilização 

de medidas de performance, e forneceram instruções a respeito da respetiva utilização. 

A literatura sobre mensuração de performance do sector privado centrou-se na medição 

dos resultados financeiros de curto prazo, o que veio a ser considerado negativo (Brignall, 

1993). Segundo o autor, esta literatura recebeu críticas por parte dos defensores das medidas 

globais, por utilizar apenas indicadores financeiros; vd, por exemplo, Kaplan & Norton (1992); 

Fitzgerald (1991); Brignall (1993); Bourne (2000). 

Fitzgerald (1991), depois de efetuar a revisão da literatura, propôs a mensuração de 

performance, com base em quatro dimensões não financeiras, nomeadamente: formulação 

estratégica; objetivos; planos; e normas orçamentais (Fitzgerald, et al., 1991; Brignall, 1993). 

Para Brignall (1993), o trabalho realizado por Fitzgerald (1991) serviu de base à 

construção de indicadores, para que cidadãos, acionistas, entre outros interessados, de uma 

forma geral os stakeholders,  pudessem controlar a performance organizacional como parte da 

iniciativa da “Carta do Cidadão”. Com o trabalho de Fitzgerald et al. (1991), a performance 

passa a ser definida como sendo um jogo de interesses existentes nas organizações entre 

diversos grupos envolvidos. 

Deste modo, verifica-se que, com a inclusão de informação não financeira no sistema 

de informação contabilística, se promove o processo de adoção e implementação de modelos 

de medida e avaliação de performance, conforme referem Bourne, et al. (2000), Brignall & 

Modell (2000), Edwards & Thomas (2005). 
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Brignall (1993) defendeu a mensuração de performance, considerando-a um 

instrumento apropriado para a avaliação de ações objetivas de uma organização (pública ou 

privada), e um ponto estratégico da tomada de decisão – o elo entre feedforward and 

feedback control (Brignall, 1993). 

Na opinião da OCDE (2002), a performance indica a “medida em que uma intervenção 

desenvolvida ou uma entidade opera de acordo com critérios/standards/orientações 

específicos ou alcança resultados que estão de acordo com os objetivos ou planos 

estabelecidos” (OCDE, 2002, p. 29). 

 

4.3 Performance e modelo(s) de performance 

De acordo com Bourne et al. (2000), nos anos 80 e no início da década de 90 do século XX, 

muitos autores preocuparam-se com o processo de construção de modelos alternativos de 

avaliação de performance nas organizações, que não se baseassem apenas no modelo 

tradicional.  

O modelo apresentado por Bourne et al (2000), que abrange o processo de conceção, 

desenvolvimento, implementação, utilização e atualização das medidas de performance – 

surge na sequência dos diversos trabalhos desenvolvidos no âmbito da construção de modelos 

de medição de performance, previamente difundidos nesse período. Os autores analisam a 

conceção, o desenvolvimento e a implementação de sistemas de mensuração de performance 

em três indústrias britânicas, durante um período de três anos, procurando comparar as 

experiências de tais empresas, observando as suas equipas de gestão e as eventuais 

dificuldades com que elas se terão deparado na implementação de medidas de performance. 

Antes de tudo, importa referir que a revisão da literatura efetuada pelos autores 

permitiu-lhes tecer críticas quanto à questão dos indicadores de performance tradicionais 

desenvolvidos a partir de custos e de sistemas de contabilidade, considerando que estes 

padeciam de uma falta de ênfase estratégica e de uma visão de longo prazo.  

Para superar a disfuncionalidade dos modelos tradicionais, têm-se desenvolvido novos 

modelos de mensuração de performance com uma visão mais abrangente (ou equilibrada), a 

saber:  

 Kaplan & Norton (1992) - Balanced Scorecard (BSC). Este modelo apresenta quatro 

perspetivas: clientes, interna, inovação e aprendizagem, e financeira. O conjunto 
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das quatro perspetivas fornece uma visão abrangente a respeito da performance 

organizacional (Vd. Quadro 15). Os autores consideram que um dos objetivos 

centrais do BSC consiste em fornecer um mecanismo formal que incentive os 

gestores a utilizarem, de forma equilibrada, indicadores financeiros e não-

financeiros, a curto ou a médio prazo; 

 Fitzgerald et al., (1991) - Results and Determinants Framework (RDF). Neste 

modelo, os investigadores estabelecem uma distinção entre os resultados e os seus 

determinantes (Vd. Quadro 15); 

 Lynch (1998) - Performance Pyramid. Este modelo integra medidas de performance 

com base na hierarquia da organização, uma vez que a sua configuração 

geométrica representa uma pirâmide com quatro níveis de objetivos e de medidas 

(indicadores) de performance. Segundo os autores, estes indicadores asseguram 

uma ligação eficaz entre estratégias e atividades da empresa (Vd. Quadro 15);  

 Keegan et al. (1989) - Balance between internal and external measures and 

between financial and non-financial measures. Os autores deste modelo 

propuseram o equilíbrio entre a mensuração interna e externa, e ainda entre 

medidas financeiras e não financeiras. Trata-se de um sistema estruturado com 

base numa matriz de avaliação de performance que, segundo os seus autores, 

reflete a necessidade de um equilíbrio entre os indicadores de performance 

(Bourne, et al., 2000, p. 755; Brignall & Modell, 2000, p. 285; Edwards & Thomas, 

2005, p. 374). 

Trata-se de modelos multidimensionais, visando complementar a informação financeira 

com outros dados, na tentativa de restabelecer o equilíbrio na mensuração de performance, 

com vista à elaboração de diagnósticos para o futuro. 

Bourne et al. (2000) referem ainda que os modelos de mensuração de performance 

podem ter respondido à questão “qual é o tipo de medidas que devem ser desenvolvidas 

numa empresa?”, mas não fornecem respostas comprovadas e definitivas para uma empresa 

que aplique um sistema de mensuração de performance. Face a essa lacuna, era necessário 

conceber-se um novo processo de gestão que colmatasse esse défice. 

A metodologia defendida por Bourne et al. (2000) para o desenvolvimento e 

implementação de um sistema de mensuração de performance, na linha, aliás, de Bittoton 
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(1990), Dixon (1990), Kaplan & Norton (1993), Eccles & Pyburn, (1992),Neely et al. (1996), 

compreende fundamentalmente três etapas: 

 conceção de medidas de performance; 

 implementação de medidas de performance;  

 utilização de medidas de performance (Bourne, et al., 2000).  

A primeira etapa procede à identificação dos principais objetivos a mensurar, sendo 

nela que se inicia a escolha das respetivas medidas ou indicadores mais adequados aos 

objetivos. Segundo Jackson (1993), esta etapa levará em conta as realidades específicas da 

administração pública. Estas abordagens da nova gestão do sector público colocam ênfase em 

técnicas de análise de políticas públicas orientadas para o mercado e na evolução da 

eficiência operacional e da eficácia, para aqueles que privilegiam a importância da 

comunidade e os valores de serviço público, conforme Kass & Catrow (1990), citados por 

Jackson (1993). 

A segunda etapa é definida como um sistema de procedimentos contínuos, criados para 

escolher e processar a informação recolhida, que permite que as mensurações sejam feitas 

regularmente. Esta fase envolve a programação de sistemas informáticos que analisam 

extensivamente os dados recolhidos.  

Finalmente, a terceira etapa pode considerar-se como incluindo a  medição do alcance 

da implementação de estratégia(s), a avaliação  dos pressupostos e  o  teste de validade de 

tais estratégias. 

Bourne et al. (2000) validaram a sua proposta metodológica desenvolvendo estudos de 

caso nas empresas britânicas, em 1996. No conjunto das seis empresas inicialmente 

selecionadas para o referido estudo apenas três tiveram êxito desde a conceção das medidas, 

uma aplicação bem sucedida, até à obtenção dos resultados pretendidos. A análise dos 

resultados do estudo de caso realizado revelou que houve três principais obstáculos na fase de 

implementação das medidas de performance, a saber: resistência à mudança, ocorrida 

durante as fases de implementação; problemas com o sistema informático durante a 

execução das medidas; e falta de interesse por parte dos gestores de nível superior, 

manifestado entre a fase de conceção e de implementação do modelo.  

A este argumento associam-se também os resultados de estudo de caso efetuado na 

University of Leicester, sob a direção de Jackson (1993), e que se prende com a utilização de 

indicadores de performance no sector público do Reino Unido. O estudo revelou que, apesar 
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da difusão dos indicadores de performance ao longo de um período superior a dez anos, no 

Reino Unido, e dos incentivos que têm sido desenvolvidos por agências como National Audit 

Office, Audit Commission ou Accounts Commission for Scotland, a aplicação de sistemas de 

avaliação de performance tem sido lenta. Tudo leva a crer que a maioria das empresas 

britânicas subestima o tempo necessário para a conceção de um sistema de avaliação de 

performance.  

Segundo o autor, este ciclo necessita de entre três a quatro anos para a sua aceitação e 

consolidação na organização, de acordo com a flexibilidade da cultura institucional e do país. 

Porém, independentemente do tempo decorrido entre o período da negociação, conceção e 

desenvolvimento, é da inteira responsabilidade da direção organizacional assegurar o sistema 

em causa, para que este venha futuramente a produzir novas práticas e melhorias na gestão 

organizacional. Em jeito conclusivo, Jackson (1993) refere que, numa organização, é 

importante existir um sentimento de apropriação de indicadores na conceção de um sistema 

de avaliação de performance.  

Brignall & Modell (2000) constituem um grupo de autores preocupados com a 

necessidade da existência de um sistema de mensuração de performance  organizacional. 

Estes autores analisaram as implicações da teoria organizacional para o processo da 

implementação da mensuração de performance multidimensional e gestão no sector público,  

alertando para o facto de que, antes de iniciar a construção e implementação de um sistema 

de mensuração de performance, é indispensável conhecer-se, em profundidade, a cultura da 

organização, observar os stakeholders e o ambiente político, uma vez que existe um conjunto 

de diferentes interesses entre os grupos envolvidos na instituição.  

Esta chamada de atenção de Brignall & Modell (2000) deve-se ao facto de as 

organizações serem compostas por um conjunto de atores sociais, ou seja, por um conjunto 

de stakeholders entre os quais existem interesses diferenciados, os quais podem até gerar 

conflitos entre eles, no momento de implementação de sistemas de avaliação de performance 

na organização.  

Do ponto de vista de Jackson (1993), os conflitos na fase de implementação surgem 

quando as decisões políticas da elite no ato da conceção de sistemas de avaliação de 

performance são diferentes das dos stakeholders e dos valores de serviço público. Para o 

autor, o conhecimento prévio do ambiente institucional e de todos os stakeholders é decisivo 

para que as etapas de implementação das medidas de performance sejam bem-sucedidas. 
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Nesse contexto, tem-se chamado a atenção para uma nova e influente categoria de atores 

sociais. Trata-se dos consumidores dos serviços públicos, que se aliam aos dois principais 

atores institucionais na sociedade contemporânea: o Estado, e os grupos dos profissionais 

(Brignall & Modell, 2000). 

A inclusão dos consumidores dos serviços públicos, no modelo comparativo sugerido 

por Kaplan & Norton (1992), Fitzgerald (1991), Lynch, (1998,1989), Keegan (1989), Brignall 

& Modell (2000), assume uma dimensão importante, proporcionando assim uma visão mais 

abrangente ao sector público. A proposta do modelo comparativo de autores, tal como a 

metodologia apresentada por Bourne, et al. (2000), surge na sequência de modelos 

apresentados no Quadro 15. 

 

Quadro 15: Análise comparativa dos três modelos de avaliação de performance 

 
Fonte: (Brignall & Modell, 2000).  

Conforme o Quadro 15, os autores referem que os modelos apresentados devem ser 

considerados como sendo modelos genéricos, e não enquanto representação concreta da 

situação para a sua implementação num determinado espaço geográfico do mundo, no qual 

funcione uma organização pública ou privada. Cada modelo deve ser visto e adaptado em 

cada nível organizacional em função das suas especificidades, independentemente de 

apresentarem ou reunirem um conjunto de perspetivas semelhantes em relação à diversidade 

de stakeholders existentes nessa organização. 
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Os fundamentos associados por autores estão na base do trabalho empírico realizado 

no Reino Unido e na Escandinávia. O estudo em causa revelou um verdadeiro contraste 

quanto à aplicabilidade dos modelos, devido a notáveis diferenças entre os dois países, em 

matéria de cultura, governação e execução de reformas do sector público. Um exemplo dessas 

diferenças foi verificado no sector público de saúde, na assistência social e nos governos 

locais dos referidos países, uma vez que estes sectores são, por natureza, espaços adequados 

a uma análise comparativa das dimensões de performance (Brignall & Modell, 2000). 

Importa salientar que Brignall & Modell (2000) concordam com a sugestão de Bourne 

et al (2000) de que, após o desenvolvimento do modelo proposto, é importante que se faça 

uma sondagem prévia, de modo a observar e compreender os diversos fatores que gravitam 

dentro das instituições, antes de qualquer opção de implementação. 

O argumento de Brignall & Modell (2000) levou à definição de performance assente em 

todo um conjunto de relações existentes nas instituições, mas dando ênfase: (a) à direção da 

organização; (b) ao grau de profissionalização existente; e (c) aos resultados obtidos, os quais 

são passíveis de serem medidos. Adicionalmente, entendem que o conceito de performance 

deve ser alargado – para que as normas da estrutura formal da organização funcionem 

(democracia participativa) – os interesses de todos os interessados sejam reconhecidos, e as 

organizações sejam flexíveis na aceitação das medidas de performance. 

Jackson (1993) defende que é importante que se definam primeiramente os critérios de 

avaliação para que depois eles sejam alvo de discussão pública, conforme as necessidades de 

cada organização onde são aplicados (Jackson, 1993; Brignall & Modell, 2000). 

Edwards & Thomas (2005) – na sequência das duas propostas sugerida por Bourne et 

al (2000) e Brignall & Modell (2000), sobre a questão dos modelos de avaliação da 

performance elaborados desde a década de 80 e 90 – referem que o mais conhecido sistema 

entre os investigadores e instituições desde aquele período é o modelo BSC.  

Esse modelo envolve medidas financeiras e não financeiras, e foi originalmente 

concebido por Kaplan e Norton (1992) (Bourne, et al., 2000; Brignall & Modell, 2000; Kaplan, 

2001; Edwards & Thomas, 2005); desde então, tem vindo a ser considerado no meio 

académico e empresarial como o melhor instrumento para acompanhamento das estratégias 

empresariais, bem como das organizações e entidades do sector público (e privado). Trata-se 

de um sistema que proporciona uma visão empresarial rápida e abrangente, apresentando um 
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conjunto de indicadores financeiros e não financeiros para a satisfação de acionistas e 

clientes. 

Por último, Bourne et al. (2000) e Kaplan (2001), entre outros, consideram o modelo 

um sistema multidimensional, e ideal para o fornecimento de informação às organizações, no 

âmbito da avaliação de performance, o que justifica a sua expansão. 

 

4.3.1. Dimensões de performance 

Estando as organizações públicas obrigadas a cumprir uma série de objetivos institucionais, a 

literatura tem vindo a divulgar muitas propostas sobre as dimensões da performance das 

instituições públicas e privadas.  

Adicionalmente, os conceitos introduzidos pelo desenvolvimento das técnicas do novo 

paradigma (do NPM), na sua constante evolução, tornam essencial que, em qualquer ramo de 

atividade, se proceda a reavaliações periódicas (trimestrais, semestrais, anuais ou em 

qualquer outro intervalo temporal que seja conveniente para a atividade organizacional a ser 

avaliada), com o fito de se conceber um plano de ação das organizações (públicas ou 

privadas). 

No artigo publicado por George Boyne - “Concepts and indicators of local authority and 

management ” (2002) -, o autor identifica dezasseis dimensões de performance para o sector 

público, e agrupa-os em cinco temas: resultados; eficiência; eficácia; “responsiveness”; e 

qualidade. 

Outro trabalho foi realizado por Fitzgerald et al. (1991), em algumas empresas do Reino 

Unido, conforme referimos na secção anterior. Nesse trabalho, propuseram-se seis dimensões 

de performance (financeiras e não financeiras), agrupadas em duas, que mensuram os 

resultados competitivos da empresa – medidas de competitividade, tais como quota de 

mercado e a taxa de crescimento das vendas, e medidas financeiras, tais como lucro, fluxo de 

caixa, de liquidez e custos – e quatro, que são as determinantes do sucesso dessa estratégia: 

qualidade, flexibilidade, utilização de recursos, e inovação (Brignall, 1993, p. 24). 

Em 2000, foi igualmente desenvolvido outro trabalho, por Worthington & Dollery (2000), 

sob o título Efficiency Measurement in the Local Public Sector: Econometric and Mathematical 

Programming Frontier Techniques. Na subsecção desse artigo, intitulada The nature of local 

government performance measurement, descrevem-se três indicadores de performance, 

conforme a Figura 5, os quais têm sido utilizados em geral no sector público. 
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Fonte: (Worthington & Dollery, 2000, p.4) 

Figura 5: Framework para a análise da performance 

 

Os autores consideram que para analisar a performance organizacional, é necessário 

que os indicadores sejam considerados em conjunto. Esses indicadores dividem-se em duas 

partes: a primeira diz respeito à eficiência, e a segunda à eficácia. 

Na opinião de Carter et al. (1992), ao longo da década de 80, o serviço público 

britânico despendeu muito tempo no estudo de desenvolvimento de construção de indicadores 

de medição de performance do sector público. Nunca antes existira tanta pressão colocada 

sobre a responsabilidade e performance, uma tendência que foi reforçada pelo governo, 

quando este transferiu atividades para as agências.  

Nesse sentido, os autores consideram que o modelo apresentado na Figura 5 revela 

algumas limitações, pelo que é necessário acrescentar-lhe uma outra dimensão, a “economia” 

(Carter, et al., 1992; Worthington & Dollery, 2000). 

Deste modo, a avaliação de performance pode ser então realizada sob várias 

dimensões, uma das quais, conforme já aqui referido, é cunhada pelo acrónimo 3Es, que 

significa: eficiência (E); eficácia; e economia (E). Esse acrónimo é representado na Figura 6.  
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Fonte: Adaptado de: (AECA, 1997; Worthington & Dollery, 2000) 

Figura 6: Dimensões básicas de performance e a relações entre elas 

 

Relativamente à eficiência, esta dimensão está relacionada com a forma como as 

organizações usam os seus recursos na produção de serviços, e pode definir-se como sendo a 

relação entre os inputs utilizados para se produzir uma dada quantidade de outputs.  

Por sua vez, a dimensão da eficácia designa o grau em que os objetivos de uma 

organização foram alcançados.  

Finalmente, a economia prende-se com a aquisição de recursos humanos e materiais 

em quantidade e qualidade apropriadas, ao menor custo possível, de acordo com um objetivo 

específico (AECA, 1997; Audit Commission, 2000). 

Na opinião de Fitzgerald et al. (1991); Palmer (1993); SC (1999); SCRCSSP (1999); 

Audit Commission (2000); Worthington & Dollery (2000) World Bank (1997) e Carter, et al. 

(1992), ao conjunto de indicadores de performance apresentados (Figura 6) (incluindo o da 

economia) pode acrescentar-se ainda outra dimensão, denominada excelência.  
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4.3.2. Eficiência, eficácia e economia 

Existe alguma “ambiguidade”, nestes termos, ainda que sejam utilizados por uma vasta 

literatura, como por exemplo em Norman & Stoker (1991), (1993), Debreu (1951), Farrell 

(1957) Koopmans, (1951), Balaguer-Colla et al. (2006, 2007); Loikkanen & Susiluoto (2006); 

Gupta & Verhoeven (2001), Sihlongonyane (2003).  

A avaliação da eficiência organizacional tem sido tratada como um processo contínuo 

nos países da OCDE, por exemplo, no Reino Unido, Canadá, Austrália, Estados Unidos da 

América, Nova Zelândia. Além desses países, a avaliação da eficiência dos governos locais 

tem igualmente decorrido nos países da Commonwealth, por exemplo na África do Sul, 

Swazilândia, e em alguns países da Ásia (tais como Singapura, Tailândia, Chipre, Coreia). 

Nesses países, o governo local tem sido objeto constante de avaliação do desempenho 

(Carter, et al., 1992; Worthington, 1999; Gupta & Verhoeven, 2001). 

Worthington & Dollery (2000) consideram que a eficiência alcançada pelas organizações 

diz respeito à forma como elas utilizam os seus recursos na produção de serviços, traduzindo-

se isto na relação entre a quantidade de recursos consumidos e a quantidade de bens ou 

serviços produzidos. Deste modo, os autores consideram a eficiência como sendo a 

comparação dos resultados alcançados pelas DMUs, com base nos recursos utilizados. 

Quanto maiores forem os resultados obtidos para uma determinada quantidade de recursos 

disponíveis, maior será a eficiência organizacional, conforme demonstrado por Farrell (1957). 

Afonso et al (2006), num estudo conduzido sobre a análise da eficiência no sector 

público em novos Estados membros da União Europeia comparativamente com outros em 

novos mercados emergentes (Singapura, Tailândia, Chipre, Coreia, entre outros), define 

eficiência como uma relação entre inputs e outputs ou entre custo e benefício, requerendo a 

sua medição uma estimativa dos custos, uma estimativa da produção, e a comparação entre 

os dois. Os autores chamam atenção de que: “a palavra benefício é utilizada porque os 

economistas costumam fazer uma distinção entre o produto e o resultado (Afonso, et al., 

2006, p. 09). 

De seguida, nesse estudo os autores sublinham que, no contexto do sector público em 

particular, se pode dizer que a despesa pública é eficiente quando uma determinada 

quantidade de inputs produz o maior benefício para a sociedade. Esse argumento enquadra-se 

na definição da eficiência facultada por Samuelson e Nordhaus (1993, p. 851), que consiste 

na “ausência de desperdício, ou utilização dos recursos económicos, que produz o nível 
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máximo, de satisfação possível, sendo dados os fatores de produção e a tecnologia - uma 

expressão sintética para a eficiência de afetação”. Essa conceção de eficiência (Samuelson & 

Nordhaus, 1993, p. 851; Worthington & Dollery, 2000; Afonso, et al., 2006) está ancorada do 

ponto de vista teórico  na ciência económica, que analisa o comportamento optimizador por 

parte dos agentes económicos. As DMUs que maximizam o seu benefício são consideradas 

como eficientes.  

Segundo essa abordagem, a maximização do benefício obriga a que as DMUs tenham 

três princípios básicos: 

 de entre todos os níveis possíveis de produção, há que selecionar o nível de outputs 

que maximizem o benefício, o que resulta quando a DMU produz uma dada 

quantidade para a qual o preço marginal seja igual ao custo marginal; 

 de entre as combinações de input que possibilita a produção deve selecionar a 

combinações adequadas de input que minimizem o seu custo de produção;  

 a organização deve produzir o output  selecionado com quantidade mínima possível 

de inputs. 

Com base nesses princípios, podemos apontar três tipos de eficiência: a eficiência de 

escala, eficiência alocativa e eficiência técnica. A eficiência de escala reflete uma situação em 

que determinada unidade organizacional (DMU) está a produzir numa escala ótima, 

maximizando assim o benefício; ou seja, a empresa ou organização consegue otimizar a 

dimensão das suas operações. O segundo caso, eficiência alocativa reflete a capacidade da 

DMU para combinar os inputs de forma a permitir produzir o máximo. 

Antes de passarmos ao terceiro tipo de medida de eficiência importa referir que o 

conceito de eficiência alocativa teve a sua origem nos trabalhos de Vilfredo Pareto (1906), que 

estabeleceu as bases da moderna Economia do Bem-Estar. Para esse autor, uma alocação de 

recursos económicos é eficiente se a reprogramação da produção por forma a melhorar a 

utilidade de um indivíduo só é possível se se diminuir a utilidade de, pelo menos, um outro 

(Cooper, et al, 2001a), o que ficou conhecido por “critério de Pareto”.  

É de notar que o aumento de eficiência pode traduzir-se no enriquecimento de um 

grupo de agentes económicos e simultaneamente no empobrecimento de outro ou vários 

outros grupos; para a caracterização da nova situação como sendo um aumento de eficiência, 

apenas importa, no universo considerado, que o saldo das variações dos benefícios e dos 

custos seja favorável aos benefícios (Osório, 1997). 
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Porém, Osório (1997) conclui gizando que, na forma pela qual Vilfredo Pareto define 

eficiência, nenhum dos indivíduos envolvidos pode ver a sua situação degradar-se, enquanto 

que na definição genérica de eficiência associada ao aumento do gap entre benefícios e custos 

pode existir transferência de riqueza entre agentes; em qualquer dos casos terá de existir 

sempre um acréscimo líquido de bem-estar para a sociedade (Cooper, et al. 2001b). 

Finalmente, a eficiência técnica reporta-se a uma situação em que uma dada DMU 

obtém o máximo output possível com uma dada combinação de inputs empregues. Sendo 

certo que, independentemente dos objetivos que venham previamente ser definidos pela 

instituição na maximização de benefícios, o resultado muitas vezes é condicionado por um 

conjunto de fatores internos e externos. 

Segundo a literatura, com base na definição avançada da eficiência e seus princípios, 

vale a pena citar o estudo desenvolvido por Norman & Stoker (1991) que chama a atenção 

para a ambiguidade existente na utilização dos termos “eficiência, eficácia e economia (3Es)”. 

Para esses autores, a eficiência prende-se com o uso adequado dos recursos disponíveis para 

a obtenção de resultados, no quadro dos fatores ambientais existentes. A eficácia corresponde 

à realização de objetivos pré-definidos (Inputs e Outputs) pelas Decisions Making Units. E, 

finalmente, a economia corresponde ao cumprimento das metas de custos pré-determinados 

(Norman & Stoker, 1991). Com base nessas definições dos eficiência, eficácia e economia 

(3Es), atrás apresentadas, os autores passam a combiná-las numa equação, conforme se 

segue:  

 

 Eficiência alcançada = Eficácia x Economia x Eficiência planeada ou  

𝑶𝒖𝒕𝒄𝒐𝒎𝒆 𝒂𝒏𝒖𝒂𝒍 

𝑰𝒏𝒑𝒖𝒕𝒔 𝒂𝒄𝒕𝒖𝒂𝒊𝒔 
=

𝒐𝒖𝒕𝒄𝒐𝒎𝒆 𝒂𝒄𝒕𝒖𝒂𝒍 

𝒐𝒖𝒕𝒄𝒐𝒎𝒆 𝒑𝒍𝒂𝒏𝒆𝒂𝒅𝒐
=  

𝒊𝒏𝒑𝒖𝒕𝒔 𝒑𝒍𝒂𝒏𝒆𝒂𝒅𝒐𝒔

𝒊𝒏𝒑𝒖𝒕𝒔 𝒂𝒄𝒕𝒖𝒂𝒊𝒔
=  

𝒐𝒖𝒕𝒄𝒐𝒎𝒆 𝒑𝒍𝒂𝒏𝒆𝒂𝒅𝒐 

𝒊𝒏𝒑𝒖𝒕𝒔 𝒑𝒍𝒂𝒏𝒆𝒂𝒅𝒐𝒔
;  

em que “Input” constitui todos os recursos e fatores que contribuem ou não para a 

obtenção de “outcomes  actuais”. 

Norman & Stoker (1991) reiteram ainda que a eficiência alcançada é por vezes 

designada  “Value for Money” (Relação Custos-Benefícios). Atendendo a equação atrás 

apresentada, Norman & Stoker (1991) apresentam a Tabela 2 e a Tabela 3 como exemplos 

hipotéticos dos pontos eficientes (ou ineficientes) de uma DMU. 
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Tabela 2: Produção 

  Orçamento Resultados 

 
Custo Produção Custo Produção 

DMU A 50 180 60 200 

DMU B 50 180 40 160 

DMU C 50 180 50 180 

Fonte: (Norman & Stoker, 1991, pp. 10-11) 

 

 

Tabela 3: Níveis de performance 

 

Eficiência 

Planeada 
Economia Eficácia 

Eficiência 

Alcançada 

 
Custo Produção Custo Produção 

DMU A 
180

50
= 3.60 

50

60
= 0.80 

200

180
= 1.11 

200

60
= 3.33 

DMU B 
180

50
= 3.60 

50

40
= 0.125 

160

180
= 0.89 

160

40
= 4.00 

DMU C 
180

50
= 3.60 

50

50
= 1.00 

180

180
= 1.00 

180

50
= 3.60 

Fonte: (Norman & Stoker, 1991, pp. 10-11). 

Segundo os autores, se considerarmos os valores de produção da Tabela 2, e 

calcularmos os fatores de desempenho conforme a Tabela 3, podem retirar-se inúmeras 

conclusões. Para Norman & Stoker (1991) considera-se a DMU A eficiente, já que esta foi a 

entidade que mais capital investiu, com mais automóveis produzidos, clientes atendidos, etc., 

mas à custa da economia – mais horas extras realizadas, trabalhadores contratados, etc.  

Em resumo, comparando a eficiência alcançada e planeada das DMUs, os resultados 

da organização B são opostos aos da organização A. Por sua vez, a organização C 

corresponde de forma absoluta ao sonho de qualquer organização pública (ou privada) em 

termos da obtenção de eficiência. 

Com base nesses simples exemplos hipotéticos atrás apresentados, de um input e 

output, segundo Norman & Stoker (1991), é fácil perceber que a administração pode fazer 

avaliações diferentes, dependendo do que se pretende analisar.  
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4.4. Estudos empíricos de avaliação de desempenho em 
governos locais 

A literatura que estuda o desempenho dos níveis de organizações (ou departamentos), com 

base em métodos não paramétricos (por exemplo, Data envelopment analysis ou ainda Free 

Disposal Hull),  em  governos municipais não é abundante, e confronta-se ainda com a 

dificuldade de obtenção de dados das Decisions Making Units. O objetivo desta secção é 

apresentar alguns estudos empíricos realizados, no âmbito da avaliação de eficiência relativa 

do sector público municipal, identificando, para cada um, as amostras consideradas, as 

metodologias seguidas , bem como os indicadores de input e de output utilizados (Quadro 23).  

No conjunto desses estudos foram utilizados métodos não-paramétricos e paramétricos. 

São exemplos os  estudos desenvolvidos por Loikkanen & Susiluoto (2006). Estes autores 

deram ênfase à avaliação de eficiência relativa , utilizarando para tal o DEA numa cross 

section de 259 municípios finlandesas. O indicador de input selecionado foi o total das 

despesas públicas municipais em prestação de serviços públicos, sendo os outputs medidos 

pelos benefícios sociais atribuídos, nomeadamente consultas médicas, odontológicas, creches, 

internações hospitalares, escolas periódicas ou bibliotecas. 

De Borger & Kristiaan (1994) e (1996) realizaram dois estudos num espaço de dois 

anos intercalados. No primeiro estudo, de 1994, esses autores tinham como objetivo central a 

medição da eficiência técnica dos governos locais belgas utilizando a técnica (ou modelo) não 

paramétrico Free Disposal Hull (FDH). A base de dados do estudo consistiu em cerca de oito 

variáveis, dos quais três relativas a input (número de trabalhadores de linha, colaboradores de 

colarinho branco e espaço dos edifícios,) e 5 relativas a output (número de beneficiários , em 

termos de subsidio  mínimo, da Segurança Social , superfície total das estradas, número de 

alunos matriculados nas escolas primárias, instalações recreativas, proxy para serviços 

prestados a não residentes. O total dos municípios analisados foi de 589.  

No segundo caso , em 1996, esses autores, analisando ainda a eficiência relativa dos 

municípios belgas, utilizaram técnicas diversas, nomeadamente paramétricas e não-

paramétricas no estudo que abrangeu 590 municípios. Dentre essas técnicas utilizadas no 

estudo apontam-se o método DEA, Free Disposal Hull (FDH) e métodos paramétricos.  Como 

medida de input, foi selecionado o total das despesas correntes, enquanto os indicadores de 

output considerados foram a população, o peso relativo dos maiores de 65 anos, o número de 
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zonas de lazer e parques de superfície, o número de beneficiários do subsídio de desemprego 

e o número de alunos na escola primária. 

Quadro 16: Estudos empíricos dos governos locais 

Autor Amostra Metodologia 

Indicadores 

Inputs 
 

Outputs 
 

D
e

 B
o

rg
e

r 
(1

9
9

4
) 589 Municípios 

belgas com 
(cross-section); 

Método não-
paramétrico (FDH) 

Número de 
trabalhador de 
linha horizontal 
(ou operários) e 
colarinho 
branco, espaço 
de edifícios 

Superfície de estradas, número de beneficiários de 
subsídios mínimos de subsistência (Segurança 
Social); número de alunos matriculados nas escolas 
primárias; superfícies públicas de instalações 
recreativas; proxy para serviços prestados a não 
residentes definidos como tempo (número de não 
residentes) 

D
e

 B
o

rg
e

r 
(1

9
9

6
) 590 Municípios 

belgas com 
(cross-section); 

Método não-
paramétrico (DEA e 
FDH); Paramétrica 
(Determinístico e 
Estocástico) 

Total de 
despesas 
correntes 

População total; ações da faixa etária com mais de 
65 anos na população total, o número de 
beneficiários de subsídio de desemprego, número de 
alunos matriculados na escola primária, número de 
zonas de lazer e parque de superfície. 

A
th

a
n

a
ss

o
p

o
u

lo
s 

&
 

T
ri

a
n

ti
s 

(1
9

9
8

) 172 Municípios 
gregos com 
(cross-section); 

Método não 
paramétrico (DEA e 
FDH); Paramétrico 
(Determinístico e 
Estocástico) 

Total de 
despesas 
correntes 

Número de famílias residentes; número médio da 
área residencial, de construção, industrial e de 
Turismo. 

B
a

la
g

u
e

r 
C

o
ll

 e
t 

a
l 

(2
0

0
2

) 257 Municípios 
espanhóis (cross-
section) 

Método não 
paramétrico (DEA) 

Total das 
despesas 

Número de postes de luz, população total; número 
de toneladas de resíduos recolhidos; total da área de 
superfície de infraestrutura, número total da área de 
superfície de registo de parques públicos; número 
de votos; "Qualidade" (variável de saída dicotômica). 

A
fo

n
so

 &
 

F
e

rn
a

n
d

e
s 

(2
0

0
5

) 258 Municípios 
espanhóis (cross-
section) 

Método não 
paramétrico (DEA) 

Total de gastos 
per capita 

Total de indicador de desempenho municipal 
composta por sub-indicadores agrupados nas 
seguintes dimensões: administração geral, 
educação, serviços sociais, serviços culturais; 
recolha de lixo doméstico, proteção do meio 
ambiente. 

Lo
ik

ka
n

e
n

 &
 S

u
si

lu
o

to
 

(2
0

0
6

) 259 Municípios 
finlandeses 
(cross-section) 

Método não 
paramétrico (DEA) 

Total das 
despesas 

Total dias das crianças nos centros de saúde, 
número de dias de cuidados das crianças pelas 
famílias; número de visitas para tratamento de 
saúde básica; total de dias de cuidados de saúde 
dentais; número de dias das instituições de 
cuidados de deficientes; total de horas do ensino 
nas escolas; total de horas de ensino nas escolas 
secundárias; empréstimos nas bibliotecas 
municipais. 

W
o

rt
h

in
g

to
n

 &
 D

o
ll

e
ry

 
(2

0
0

0
) 260 Municípios 

Australianos 
(cross-section) 

Método não 
paramétrico (DEA e 
FDH); Paramétrica 
(Estocástico) 

N. º de 
trabalhadores a 
tempo 
completo; 
despesas 
financeiras 
(exceto 
depreciação); 
outros gastos 
(materiais) 

Total populacional; número de imóveis adquiridos 
para prestação dos seguintes serviços públicos: 
água canalizada, recolha de lixo doméstico; 
superfície de estradas rurais e urbanas (km). 
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Autor Amostra Metodologia Indicadores 

V
a

n
d

e
n

 e
t 

a
l 

(1
9

9
3

) 235 Municípios 
Belgas (cross-
section) 

Método não 
paramétrico (DEA e 
FDH) 

Total de 
despesas 
correntes 

Total população; ações da faixa etária com mais de 
65 anos na população total, o número de 
beneficiários de subsistência da Segurança Social; 
número de estudantes na escola primária, total de 
superfície das estradas municipais; número de 
crimes a nível local. 

S
o

u
sa

 a
n

d
 

R
a

m
o

s 
(1

9
9

9
) 

701 municípios 
brasileiros de 
Minas Gerais e 
402 de Baía 
(secção 
transversal) 

Método não-
paramétrico (FDH e 
a DEA). 

Total despesas 
correntes 

Total da população residente; total de habitações 
com água canalizada; Total habitação com recolha 
de resíduos sólidos; total população analfabeta, 
Total número de número de alunos matriculados em 
escolas primárias e secundárias locais. 

P
ri

e
to

 a
n

d
 Z

o
fi

o
 

(2
0

0
1

) 

209 municípios 
espanhóis de 
Castilla e León, 
com menos de 
20.000 
residentes 
(secção 
transversal). 

Método não-
paramétrico (DEA)  

Despesas 
orçamentais 
(estimativa). 

Água potável; recolha de lixo doméstico, área de 
superfície da estrada; pontos de iluminação pública, 
infraestruturas culturais e desportivas; parques. 

Fonte: Elaboração própria, com base em estudos empíricos nos governos locais 

Como se pode constatar no Quadro 16, a generalidade dos estudos utiliza, como 

indicador de input, variáveis relacionadas com despesas correntes; exceptua-se o estudo de 

De Borger (1994), já referido, e de certa forma o de Worthington & Dollery (2000), que inclui 

também o número de trabalhadores a tempo completo. A variabilidade é maior no que 

respeita aos indicadores de output, como seria aliás de esperar. Em todo o caso, procura-se 

medir até que ponto a governação é eficiente em termos de resutados medidos por 

indicadores de natureza demográfica, social e económica. A seleção dos indicadores indicia 

ainda o nível de desenvolvimento económico e social; Sousa e Ramos (1999), por exemplo, 

utilizam dados sobre o total de habitações com água potável e, com recolha de resíduos 

sólidos, o peso relativo da população analfabeta, bem como o número de alunos matriculados 

em escolas primárias e secundárias. 

O trabalho de Afonso & Fernandes (2005) diferencia-se um pouco dos demais, na 

medida em que incorpora no indicador de desempenho municipal sub indicadores agrupados 

em diversas dimensões, desde a administração geral, á educação, serviços sociais, serviços 

culturais, recolha de lixo doméstico e proteção do meio ambiente. Um indicador de qualidade 

é proposto apenas no estudo de Balaguer Coli et. al. (2002) para uma cross-section de 257 

municípios espanhóis. Ver também Forgarty e Mugera (2003). Na generalidade dos casos, foi 

utilizada uma metodologia não paramétrica, fundamentalmente o DEA; apenas os estudos de 

Athanassopoulos e Triantis (1998), e de Worthington e Dollery (2000), respetivamente para 
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172 municípios gregos, e 260 municípios na Austrália seguiram também metodologias 

estocásticas.  

 

4.5. Eficiência global, eficiência técnica e eficiência 
alocativa 

A função de produção constitui o ponto de partida da análise, na medida em que expressa a 

relação entre a quantidade de factores produtivos utilizados na produção (inputs) e a 

quantidade máxima de um dado output que pode ser produzido, num determinado período de 

tempo. Neste contexto, pode ainda referir-se que o conceito de produtividade média de um 

dado input, como capital ou trabalho, remete para a quantidade de produto que pode ser 

obtido com uma dada unidade de input. Fala-se em produtividade marginal quando se 

pretende traduzir o acréscimo de produção associado á utilização adicional de um dado input. 

Do ponto de vista da estimação econométrica, a partir de dados sobre outputs produzidos e de 

inputs utilizados, a função de produção indica o nível médio de output que pode ser obtido 

com um dado nível de inputs (Schmidt, 1996, pp. 289-328). 

Deve ainda ter-se em consideração a distinção entre o curto e o longo prazo; a curto 

prazo, assume-se que nem todos os fatores produtivos podem ser alterados, devendo assim 

distinguir-se entre fatores de produção fixos e variáveis. Já no longo prazo, todos os inputs 

produtivos devem ser considerados como variáveis. A função de produção não é estática; ao 

longo do tempo, vai-se modificando, acompanhando o progresso técnico.  

Farrell (1957, pp. 253-290) abordou o problema da medição da eficiência produtiva. O 

seu trabalho  esteve na base das principais abordagens ao desenvolvimento dos denominados 

modelos fronteiras que apresentamos no capítulo V, cuja estimação tem permitido a definição 

de eficiência económica ou medidas de eficiência (Figura 7: “The problem of measuring the 

productive efficiency of an industry is important to both the economic policy maker” (Farrell, 

1957, p. 254)). A questão é que as medidas de eficiência atrás referidas assumem que se 

conhece a função de produção eficiente de uma dada organização, o que é, no mínimo, de 

grande complexidade.  

A questão tinha já sido abordada por Koopmans (1951, pp. 37-97) e Debreu (1951, pp. 

273-292), que definiram aliás eficiência técnica de forma diferente. Para Koopmans (1951), 

pode dizer-se que uma empresa é eficiente se, para produzir uma quantidade mais elevada de 
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um dado output, for necessário reduzir a produção de pelo menos um outro output, ou o 

acréscimo na utilização de pelo menos um input, e se a redução num dado input exige que se 

utilize uma quantidade adicional de, pelo menos, outro input ou a redução na produção de 

pelo menos um output. Note-se que para Koopmans (1951), os preços de eficiência são os 

preços associados com a alocação eficiente de recursos (inputs), de forma a satisfazer a 

procura previamente definida por bens finais (outputs); na verdade, Koopmans, tal como 

anteriormente Pareto (1906), posicionou a sua análise em termos macroeconómicos, ou seja 

face à economia como um todo. 

Farrell (1957) alargou os conceitos de eficiência alocativa e de escala, utilizados ao 

tempo na literatura económica, distinguindo-os de eficiência técnica, estendendo a análise de 

Pareto e Koopmans sobre recursos e bens finais, a todos os inputs e outputs no processo 

produtivo microeconómico, o que lhe permitiu passar para a determinação empírica da 

eficiência relativa de diferentes Decisions Making Units. Para Norman & Stoker (1991), nesse 

domínio. Farrell foi inquestionavelmente a âncora no estudo da medição da eficiência 

económica, tendo proposto uma medida empírica para a eficiência com base na função 

distância. Farrell (1957) demostrou que a Eficiência Global se pode decompor em eficiência 

alocativa e eficiência técnica, conforme apresentado na Figura 7, que assume que o output é 

produzido por dois fatores produtivos I1 e I2, conforme a isoquanta CC.  

O grande contributo de Debreu (1951) e Farrell (1957) foi no sentido da medição da 

eficiência técnica, definida como sendo a maior redução equiproporcional em todos os inputs 

subtraído da unidade. Conforme tem sido sublinhado por inúmeros autores, numa literatura 

muito abundante, de acordo com a abordagem de Koppmans (1951), uma empresa é 

ineficiente do ponto de vista técnico se produzindo o mesmo output, o pode fazer reduzindo o 

input de pelo menos um fator produtivo, enquanto para Debreu (1951) e Farrell (1957) a 

redução tem de se verificar de forma proporcional em todos os fatores produtivos utilizados. 

Ou seja, uma empresa pode ser considerada tecnicamente ineficiente para Koopmans, e 

eficiente para Farrell. 

Na Figura 7 a linha políticas públicas (PP) representa a linha de isocustos; para um 

dado rácio de preços dos inputs utilizados na produção de políticas públicas (PP), será ótimo 

para a empresa produzir no ponto de tangência Q’. Considere-se agora o ponto X, um vetor de 

inputs utilizados pela empresa para produzir uma unidade de output. Farrell (1957) propôs 

medir a eficiência relativa nesse ponto com base na função distância. Nestes termos, a 



Capítulo IV – Avaliação do Desempenho 

134 

distância QX mede a ineficiência técnica, ou seja a proporção em que os inputs podem ser 

proporcionalmente diminuídos continuando a obter a mesma quantidade Q. Em termos 

percentuais, vem  
𝐐𝐗

𝐎𝐗
  que é exactamente a percentagem pela qual os inputs utilizados devem 

diminuir para que a produção seja eficiente do ponto de vista técnico.  

 

 

Figura 7: Medidas de eficiência técnica 

 

Deste modo, a Eficiência Global das DMUs X é medida pelo inverso da distância, ou 

seja  
𝐎𝐐

𝐎𝐗
 (Farrell, 1957; Norman & Stoker, 1991); toma um valor entre zero e um, que indica 

uma empresa que é tecnicamente eficiente. 

A medição da eficiência pode ainda ser feita em termos de custos. Neste caso, e 

recorrendo ao isocusto PP, virá que a Eficiência Alocativa (A) é mensurada como a distância 

geométrica a partir do plano de minimização de custos. Ambas são dadas por:  

 

 𝑇 =  
𝑂𝑄

𝑂𝑋
 𝑎𝑛𝑑 𝐴 =

𝑂𝑅

𝑂𝑄
;  

 

onde T simboliza Eficiência Técnica; e A simboliza a Eficiência Alocativa. Note-se que a 

distância RQ mede a diminuição nos custos de produção que seria obtida se a empresa 

produzisse no ponto Q´, que é eficiente quer do ponto de vista técnico, quer do ponto de vista 

alocativo; o ponto Q corresponde a eficiência técnica, mas ineficiência alocativa. 
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Segundo Norman e Stoker (1991), com base nas equações atrás referidas, constata-se 

que a Eficiência Global (E) pode ser calculada a partir de A e T, conforme se segue: 

 

𝑬 =  
𝑶𝑹

𝑶𝑿
 = 

𝑶𝑸

𝑶𝑿
 𝒙 

𝑶𝑹

𝑶𝑸
 = A x T 

 

A eficiência técnica é condição necessária, mas não suficiente, para a eficiência 

alocativa, enquanto a eficiência alocativa implica eficiência técnica. 

De acordo com autor, para a mensuração da eficiência, existem duas metodologias 

empíricas. A abordagem econométrica, mais utilizada por economistas, é paramétrica 

estocástica ou determinista. Neste caso, a forma da função de produção ou é pressuposta 

como conhecida, ou é estatisticamente estimada (Norman & Stoker, 1991). 

A estimação das funções de produção, no entanto, exige algumas hipóteses prévias. As 

empresas são consideradas como produzindo de forma tecnicamente eficiente, pelo que uma 

dada empresa ou organização representativa define a fronteira, sendo que se podem verificar 

variações aleatórias na fronteira, associadas com fatores produtivos não utilizados ou com 

erros de medição. Por outro lado, assume-se que qualquer empresa na fronteira da função de 

produção indica “melhores práticas”, ou seja, informa sobre o output potencial máximo obtido 

com um dado conjunto de inputs, medidos ao longo de uma reta a partir da origem (vd. Figura 

7). Todas as empresas que não se situam na fronteira, mas estão no seu interior, são 

consideradas ineficientes. A abordagem matemática ou não-paramétrica é determinística e 

não exige pressupostos quanto à função produção. Pelo contrário, um dos seus objetivos é 

construir fronteiras de produção a partir de inputs e outputs observados.  

De acordo com Norman & Stoker (1991), a Figura 8 apresenta observações para um 

determinado número de DMUs análogas, A – J, cujo eixo representa o número de inputs 

consumidos por cada unidade de output produzido. A fronteira de eficiência é designada pela 

linha que interliga D - B, B - G e G - J; pressupõe-se que a fronteira é paralela aos eixos D e J.  

A eficiência do ponto C é calculada de forma semelhante à abordagem demonstrada na  

Figura 7 conforme se segue:  

 Eficiência Global (E) = 
𝑂𝑄

𝑂𝐶
; 

 Eficiência Técnica (T) = 
𝑂𝑆

𝑂𝐶
; 

 Eficiência de Afetação (A) = 
𝑂𝑄

𝑂𝑆
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Fonte: (Norman & Stoker, 1991, p. 13). 

Figura 8: A fronteira de eficiência  Figura 9: Eficiências comparativas 

 

Para os autores, as equações atrás apresentadas constituem a base para o 

desenvolvimento da equação de fronteira, para estimar a Eficiência Técnica.  

Na sequência da explicação da função de produção, os autores passam a exemplificar 

um conjunto de Decision Making Units (DMUs) que apenas geram uma unidade de produção. 

Cada uma dessas unidades de decisão utiliza uma quantidade diferente de fatores de 

produção (por exemplo, trabalho e matérias-primas) em proporções fixas. 

Já nos parágrafos precedentes aludimos apresentando exemplo hipotético de Norman & 

Stoker (1991) representado pela Figura 9, onde os autores explicam que, a partir desse 

exemplo, pode concluir-se que, a organização A é a mais eficiente em comparação com as 

restantes DMUs ilustradas na mesma figura. Por conseguinte, pode atribuir-se à organização A 

a classificação (score) de referência da eficiência e, a partir daqui, calcular pontuação/score 

relativos a essa eficiência da organização A os pontos B, C, e D.  

Segundo os autores, se atribuirmos a pontuação 1 à organização A, podemos afirmar 

que A é mais eficiente do que B, C, e D. Segundo autores, na sequência dessa hipótese 

passamos ter então que: 

 

𝟏 =
𝑶𝑨

𝑶𝑨
>

𝑶𝑨

𝑶𝑩
>

𝑶𝑨

𝑶𝑪
>

𝑶𝑨

𝑶𝑫
; 

em que os rácios de B, C, D determinam os seus pontos de eficiência relativa (Norman & 

Stoker, 1991). 
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Os autores consideram que esses cálculos apresentados atrás são análogos ao sistema 

único de “Leontief”, quanto à utilização de inputs e outputs (idem). Conforme referimos nos 

parágrafos atrás, observando a  

Figura 7 Norman & Stoker (1991, p. 11) consideram igualmente, Farrell (1957), o 

pioneiro no desenvolvimento do modelo simples de avaliação de eficiência. Farrell (1957), 

nesse modelo simples, considerou que dois inputs (ou fatores de produção) produzem um 

único output, sob a condição de reduzirem inputs, conforme a  

Figura 7 ou Figura 8 demonstrou geometricamente a definição dos conceitos de 

eficiência técnica e eficiência alocativa. 

Assim, com base na Figura 9 consideram apenas a entidade G como a única DMU 

tecnicamente eficiente, bem assim como no preço, enquanto as restantes organizações D, B, 

J não são tecnicamente eficientes em termos do preço. 

Resumindo, enquanto que na definição de Pareto-Koopmans, a eficiência a 100% só é 

obtida numa dada DMU se e só se nenhum dos seus inputs ou outputs puder ser melhorado, 

sem piorar alguns dos outros inputs ou outputs, o que coloca óbvios problemas uma vez que 

não se conhecem os níveis teóricos de eficiência, no sentido que Farrell (1957) lhe dá, a 

eficiência é relativa.  

Isto é, uma DMU será eficiente, com base na informação estatística disponível, se e só 

se o desempenho das outras Decision Making Units não demonstrar que seria possível 

melhorar a utilização dos inputs ou a produção dos outputs sem piorar a posição de alguns 

dos restantes inputs ou outputs. É a este tipo de eficiência que a literatura chama eficiência 

técnica, e que pode ser medida sem necessidade de recorrer a preços ou à especificação 

teórica da relação funcional correta entre inputs e outputs.  

 

4.6. Modelos de avaliação de eficiência 

A Análise por Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis, DEA) foi introduzida por 

Charnes, Cooper e Rhodes (1978), na linha do trabalho desenvolvido por Farrell (1957) e com 

base na tese de doutoramento apresentada por Rhodes na Universidade Carnegie Mellon. A 

tese em causa teve como objectivo a avaliação de programas educacionais de larga escala, 

apoiados pelo governo federal e orientados para estudantes de classes sociais desfavorecidas; 

o estudo acabou por se centrar, em particular, no programa Follow Through, que procurava 
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aplicar os princípios do design estatístico experimental a uma amostra de escolas públicas em 

todo o país. Alguns dos outputs, bem como dos inputs, reportavam a questões mais de 

natureza psicológica, ou de difícil medição ou controlo, como por exemplo a estima própria ou 

o tempo gasto pela mãe a ler aos filhos Cooper (2004, p. 6), nessa medida, a abordagem de 

Farrell (1957) á medição da eficiência revelou-se atrativa, na medida em que não exigia 

qualquer informação sobre preços, embora se limitasse a casos de um único input e um único 

output (Cooper, et al., 2004).  

Charnes, Cooper e Rhodes vieram então a desenvolver uma metodologia baseada em 

pares duais de programação linear, passível de extensão a casos de múltiplos outputs e 

múltiplos inputs, expressos em termos de razão (fractional programming), que gerou uma 

vasta literatura sobre análise e avaliação de eficiência, de forma alguma esgotada e onde se 

insere o presente trabalho de investigação. 

 

4.6.1. Métodos não-paramétricos e paramétricos 

Conforme referido, o trabalho pioneiro de Farrell (1957, pp. 253-290) veio a permitir estimar 

fronteiras de funções de produção; nas últimas décadas, têm-se desenvolvido extensas 

pesquisas em torno do desenvolvimento de métodos sofisticados de avaliação de eficiência 

das DMUs, basicamente utilizando metodologias paramétricas e não paramétricas. Os 

métodos paramétricos estimam os parâmetros da distribuição assumida para os dados, em 

geral a distribuição normal. Tal como foram concebidos, aplicam-se a medidas da variável 

dependente formulada em termos de escala de intervalos contínuos. A abordagem 

paramétrica pode ser subdividida em modelos estocáticos e modelos deterministas; os 

primeiros foram originalmente propostos por Aigner, Lovell e Schmidt (1977, pp. 21-37); e 

Meeusen e Van der Broeck (1977, pp. 435-44) para a estimação de fronteiras estocásticas de 

produção. Este modelo, de forma genérica, envolve duas componentes aleatórias, uma das 

quais associadas com o erro, aleatório, e a outra com a presença de ineficiência técnica. Os 

parâmetros são normalmente estimados por recurso ao método de máxima verosimilhança. 

Esta metodologia permite distinguir a eficiência técnica da aleatoriedade, mas na verdade 

exige a definição prévia da forma funcional específica quer para a tecnologia, quer para o erro.  

Os modelos deterministas permitem identificar a distância entre a produção observada 

e a produção máxima definida pela fronteira. Entre esses modelos têm-se destacado as 

técnicas DEA e Free Disposal Hull (FDH).  
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Os métodos não paramétricos não exigem a especificação prévia da forma funcional e 

dado que são mais flexíveis, permitem formulações alternativas. Segundo (Thanassoulis, 

2004), a DEA tornou-se uma das abordagens aceite entre académicos, para avaliação relativa 

das DMUs, bem assim como a literatura da investigação operacional das décadas de 80 

(1984) até a data (Cooper, et al., 2000, 2001; Thanassoulis, 2001). 

Para Cooper et al. (2007), a DEA é uma técnica baseada em Programação Linear, com 

o objetivo de medir a performance das DMUs, em comparação com outras unidades análogas, 

utilizando múltiplos inputs e outputs. Conforme referido, foi desenvolvida por forma a permitir 

a análise da eficiência no sector público, onde a informação sobre preços é mais difícil de 

obter, remetendo portanto para dados sobre quantidades. Esta metodologia baseia-se na 

utilização de dados empíricos, observados na amostra, sobre inputs e outputs para estimar 

uma fronteira de produção que consiste na combinação de atividades de uma ou mais 

unidades de produção extremas (Norman e Stoke, 1991) que são unidades tecnicamente 

eficientes e que formam uma envoltória linear para as diversas unidades produtivas 

consideradas na amostra. A função fronteira, que é no fundo a função de produção estimada, 

é assumida como eficiente; a eficiência de uma dada unidade produtiva é então avaliada por 

comparação á fronteira.  

No entanto, tem sido referido que a definição da fronteira pode ser sensível a erros ou 

inconsistências nos dados escolhidos, o que requer um cuidado redobrado. Nesse caso, os 

autores consideram que a forma de contornar esses erros, tendo como base as observações, 

“is to fit a constrained frontier around the data according to some functional form, such as 

Cobb Douglas, with errors constrained to one sign” (Norman & Stoker, 1991, pp. 14-15). 

A definição de restrição é também importante para se poder definir a forma funcional 

do processo que gera outputs a partir dos recursos e fatores ambientais que servem como 

inputs. Igualmente, outra consideração de maior relevância apontada pela literatura consiste 

na necessidade de levar em conta vários inputs e múltiplos outputs.  

Porém, nesta questão Golany & Roll (1989) alertam para que o número de DMU deve 

ser, no mínimo o dobro do número de inputs e outputs. Em contrapartida, um grande número 

de DMUs pode diminuir a homogeneidade, e aumentar a possibilidade de alguns resultados 

serem afetados por fatores exogéneos, não desejáveis. 

Esta tese é igualmente defendida por Cooper et al. (2007, p. 116), ao afirmar que, em 

termos gerais, se o número de DMUs (n) for menor do que o número combinado de fatores 
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de inputs e outputs (m x s) , então uma grande parte de DMUs será identificada como 

eficiente e a discriminação entre eficiência de DMUs passa a ser questionável devido a um 

número insufiente de graus de liberdade.  

Na sequência da pesquisa supramencionada, Charnes, Cooper e Rhodes (1985) 

afirmaram que se obtém 100% de eficiência por uma unidade, quando: 

A. nenhum dos seus outputs pode ser aumentado, sem (i) se aumentar um ou mais 

dos seus inputs, ou (ii) diminuir-se alguns dos seus outputs. 

B. nenhum dos seus ouputs pode ser diminuído, sem (i) se diminuir um ou mais dos 

seus inputs, ou (ii) aumentar-se alguns dos seus outros inputs (idem). 

Segundo Lins et al (2000), a definição acima apresentada está elencada no conceito de 

Pareto. Se não temos forma de estabelecer um modelo “verdadeiro” ou teórico de eficiência, 

que seja uma norma absoluta, temos de adaptar a definição, para que se refira aos níveis de 

eficiência relativa face aos resultados alcançados em outros lugares conhecidos, em 

circunstâncias semelhantes. Mais uma vez, Charnes e Cooperman (1985), citados por 

Norman & Stoker (1991), afirmam que a eficiência relativa organizacional pode ser alcançada 

por qualquer unidade, apenas quando a comparação com outras DMUs semelhantes não 

forneça evidências de ineficiências na utilização de qualquer input ou output. 

Para Lins et al. (2000), o artigo publicado por Charnes, Cooper e Rhodes (1978) dá 

início ao termo genérico de DMU, para descrever o conjunto de organizações, departamentos, 

células administrativas que utilizam inputs ou outputs comuns, os quais foram constituídos 

variáveis para avaliação de eficiência organizacionais (Lins, et al., 2000; Cooper, et al., 2007). 

Esses autores acentuam ainda que dado ênfase colocado na tomada de decisão de 

organizações públicas, Charnes, Cooper e Rhodes concentraram-se na análise de problemas 

multidimensionais (com ênfase nos outputs), e minimizaram fatores de ponderação 

económica, tais como preços de mercado.  

A partir desses trabalhos, a expressão DEA tem vindo a ser utilizado na investigação 

operacional com com fito descrever abordagem de avaliação da eficiência organizacional.  

O termo DEA é usado no sentido comummente aceite de avaliação não-paramétrica. As 

fórmulas matemáticas que deram origem a técnica DEA são apreentadas na secção sobre 

modelo até então conhecido na literatura bem como no capítulo de análise de resultados deste 

estudo. 
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A unidade de eficiência de DMU é definida pela sua posição em relação à fronteira da 

DMU, matematicamente estabelecida pela relação entre a soma ponderada dos outputs e a 

soma ponderada dos inputs.  

Porém, para citar novamente Norman & Stoker (1991), o trabalho de Charnes, Cooper 

and Rhodes (1978) não foi universalmente aceite pelos economistas que, em geral, 

continuaram a desenvolver métodos paramétricos pese embora, esse assunto não seja 

possível apresentar neste estudo e certo de que outros estudos já o desenvolveram. 

Grosskopf (1986), citado por Norman & Stoker (1991), refere que esses 

desenvolvimentos têm levado muitos economistas a acreditar que a abordagem “não-

paramétrica é absoluta”, em grande parte, por causa das restrições em termos da tecnologia, 

nos primeiros estudos que empregaram essa abordagem. Assim, a abordagem não-

paramétrica é muito mais flexível para a avaliação relativa das decision Making Units (DMUs). 

 

4.6.1.1. Análise por envoltória de dados (DEA)  

A mensuração não paramétrica da eficiência técnica pode ser abordada recorrendo à 

programação linear, uma ferramenta computacional que utiliza modelos matemáticos e  que 

permite a otimização de problemas em que há diversas opções de escolha, sujeitas a algum 

tipo de restrições ou regulamentação (Gujarati, 2000). 

A programação linear pode ser aplicada em organizações que procuram a minimização 

de custos ou aumento dos lucros (ou benefícios sociais), porque fornecem instrumentos 

quantitativos ao processo de tomada de decisões, sendo apoiada pela Economia, Matemática 

e Informática. Permite assim analisar, de forma comparativa, unidades produtivas ou 

organizações diferentes, avaliando a eficiência relativa das unidades de tomada de decisão 

(DMUs). A partir de dados observados – combinações de inputs e outputs – é possível 

estabelecer como medida de eficiência a distância de um ponto à sua projeção na função 

fronteira, utilizada como referência para comparar a eficiência relativa de várias DMUs. 

A fronteira estimada consiste na combinação de atividades de DMUs tecnicamente 

eficientes em relação a outras observadas, formando uma envoltória linear para as unidades 

de tomada de decisão observadas na amostra.   

Lins et al (2000), é da opinião de que a partir do trabalho seminal de Farrel (1957), 

“The Measurment of Produtive Efficiency”, DEA passou a ser visto como uma abordagem da 
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Progreção Linear (PL) que generaliza as medidas de Farrell (1957) e procura medir a 

eficiência produtiva das DMUs com múltiplos outputs e múltiplos inputs conforme referido nas 

secções precedentes.  

Portanto, o DEA é um instrumento aplicado com o fito de fornecer a identificação das 

melhores práticas na utilização de recursos utilizados nas organizações para a produção de 

outcomes/outputs (Farrell 1957; AECA 1997; Kiriavoine e Loskkanen 1993 e 1998; 

Worthington e Dollery 2000; Borger e Kerstens 1995; Afonso e Fernandes 2005; Afonso 

Schuknecht e Tanzi 2006; Loikkanen e Susilouto 2006; Balaguer-coll Prior e Tortosa-Ausina 

2006). Tem a vantagem de não requerer, à priori, uma função de produção explícita, localizar 

a fronteira eficiente dentro de uma amostra de DMUs analisadas, examinar a possibilidade de 

diferentes combinações de inputs e outputs, igualmente eficientes, bem como determinar 

subgrupos de unidades produtivas eficientes.    

Por outro lado, não requer dados sobre preços, bastando para construir a fronteira de 

produção empírica os dados sobre quantidades, e por não ser paramétrica, é menos sensível 

a erros de especificação. 

Para Charnes et all (1985), bem assim como Lins et al. (2000), historicamente a 

técnica DEA teve início em Edwardo Rhodes (1978). O objetivo dessa tese esteve na base do 

desenvolvimento de um método para comparar a eficiência relativa do sector público (de 

escolas públicas) dos EUA (DMUs) tendo em conta outputs como: scores aritméticos; melhoria 

de autoestima medida em testes psicológicos; habilidade psicomotora; e inputs como: número 

de professores-hora; tempo gasto pela mãe em leituras com o filho (Lins, et al., 2000).  

Como temos vindo a referir ao longo deste capítulo, vale a pena reafirmar que Farrell 

(1957), foi quem disseminou o trabalho de Koopmans e Debreu (1951) de forma a incluir 

uma componente capaz de refletir a habilidade dos produtores em selecionar o vetor input-

output eficiente considerando os respetivos preços. Esta componente foi denominada por 

eficiência alocativa. Para Lins et al., (2000) existe dificuldade na medição desses preços de 

forma bem feita. Segundo os autores foi um dos motivos que levou os trabalhos em DEA a 

enfatizarem a medida de eficiência técnica. 

Em resumo, os modelos de programação matemáticos permitem construir a fronteira 

para uma dada tecnologia a partir do conjunto de observações e calcular a distância da 

fronteira a cada uma das observações individuais das DMUs. 
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Para Lins et al. (2000), entretanto, foi com o empenho de Charnes e Cooper que os 

modelos DEA ganharam maior penetração no campo científico, a partir do modelo original 

Charnes, Cooper e Rhodes (CCR). Podem-se destacar as seguintes características do Método 

DEA: difere dos métodos baseados em avaliação puramente económica, que necessitam 

converter todos os inputs e outputs em unidades monetárias; os índices de eficiência são 

baseados em dados reais (e não em fórmulas teóricas); generaliza o método de Farrel (1957), 

construindo um único output virtual e um único input virtual; é uma alternativa e um 

complemento aos métodos da análise da tendência central e análise custo benefício considera 

a possibilidade de que os “outliers” não representem apenas desvios em relação ao 

comportamento “médio”, mas possíveis benchmarks a serem estudados pelas demais DMUs. 

Ao contrário das abordagens paramétricas tradicionais, o DEA otimiza cada observação 

individual com o objetivo de determinar uma fronteira linear por partes (“piece-wise linear”) 

que compreende o conjunto de DMUs Pareto-Eficiente. Em termos económicos isto significa 

que o que se obtém com este método é a fronteira de produção que revela as melhores 

práticas (função envelope).  

Importantes contribuições do Data envelopment analysis (DEA)  surgiram, no sentido 

de o capacitar para lidar com situações reais, como a existência de variáveis exógenas e 

variáveis categóricas e a necessidade de incorporação do conhecimento dos especialistas e 

dos usuários. Também, devido à interação com outras disciplinas, como economia ou a 

estatística, têm surgido métodos que incluem DEA ou baseados em DEA para determinar 

eficiência (Lins, et al., 2000). 

Em suma, concluem os autores afirmando que embora o método DEA seja 

relativamente recente, tem tido um rápido desenvolvimento. Assim, atualmente conta com 

uma ampla base teórica e variedade de aplicação práticas como por exemplo, em economia 

(Lovell 1995), educação (Moita 1995); Kao 1994, etc.); Ciência Política (eleições) (green et. al 

1996); Administração ( (De Borger, et al., 1994; De Borger & Kristiaan, 1996; Balaguer Coll, 

et al., 2002; Worthington & Dollery, 2000; Loikkanen & Susiluoto , 2006)), Woodbury and 

Dollery, 2001; Worthington e Dollery, 2001; Worthington and Dollery, 2002). 
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4.6.2. Modelo Charnes-Cooper-Rhodes/Rendimentos Constantes à 

Escala 

O modelo de Charnes, Cooper and Rhodes (1978), conhecido por CRS, surge na sequência do 

já referido trabalho de Farrell (1957), no qual os seus autores propuseram um modelo com 

orientação input (CRS-I) e output (CRS-O) que permite avaliar a eficiência total, identificar as 

DMUs que são eficientes e as que podem ser consideradas ineficientes, e determinar a que 

distância estas últimas estão da fronteira de eficiência. Basicamente, o modelo proposto por 

Charnes, Cooper e Rhodes (1978) generaliza a medida de eficiência proposta por Farrell 

(1957) para um contexto de múltiplos inputs e múltiplos outputs. A eficiência técnica é 

calculada, para uma dada DMU, como sendo o rácio entre o output virtual e o input virtual: 

 

𝐸𝑓𝑖𝑐𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑡é𝑐𝑛𝑖𝑐𝑎 =  
∑ 𝑜𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡𝑠 𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠

∑ 𝑖𝑛𝑝𝑢𝑡𝑠  𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠
 

 

Para uma dada DMU, este rácio permite medir a eficiência, que é função assim dos 

multiplicadores (pesos, ou coeficientes de ponderação ou, por outras palavras, a importância 

relativa de cada variável). As ponderações podem ser escolhidas para cada DMU por forma a 

obter melhores resultados.  

Nos termos da linguagem da programação linear, a maximização deste rácio constitui 

a função objetivo que se procura estimar para uma dada DMU: 

 

𝑚𝑎𝑥
𝓋, 𝓊  𝜃 =

∑ 𝑢𝑠𝑦𝑠0

∑ 𝑣𝑚𝑥𝑚0

 

onde os x e os y são os valores observados para os outputs e os inputs, e as variáveis a 

estimar são os 𝑢𝑠 e os 𝑣𝑚.  

Segundo Cooper et al. (2007, p. 23), esse modelo foi elaborado como qualquer outro 

problema que utiliza Programação Linear; o DEA atribui um grau de eficiência igual a 1 

quando a análise de uma dada DMU, face a outras unidades produtivas relevantes, não 

fornece qualquer evidência de ineficiência, quer na utilização de qualquer fator produtivo, que 

no que se prende com o output produzido. O Data envelopment analysis (DEA) atribui um 

peso menor que a unidade a DMUs ineficientes; por exemplo, neste caso, a combinação linear 

de outras unidades produtivas ou organizacionais na amostra em análise podem produzir o 
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mesmo vetor de outputs utilizando um menor vetor de inputs. O peso reflete a distância radial 

da fronteira de produção estimada ao DMU que está a ser avaliado. 

Seja xi o vetor de múltiplos inputs i da DMU i, e yi o vetor correspondente de outputs. 

Nas equações (I) a (IV) que se seguem, seja ainda xi0 o vetor dos inputs da DMU para a qual se 

está a estimar a eficiência, e yi0 o vetor dos seus outputs. A medida da eficiência é dada pela 

programação linear definida nos seguintes termos: 

 

(𝑳𝑷𝟎)                    
𝑚𝑎𝑥
𝓋, 𝓊  𝜃 =

𝑢1𝑦10 + 𝑢2𝑦20  +⋯+ 𝑢𝑠𝑦𝑠0

𝑣1𝑥10 + 𝑣2𝑥20+⋯+ 𝑣𝑚 𝑥𝑚0
                             (I) 

 Sujeito a         
𝑢1𝑦1𝑗  +⋯+ 𝑢𝑠𝑦𝑠𝑗

 𝑣1𝑥1𝑗   +⋯+ 𝑣𝑚𝑥𝑚𝑗
≤ 1(𝑗 = 1, … , 𝑛)                              (II) 

𝑣1, 𝑣2, … , 𝑣𝑚  ≥ 0                                                 (III) 

 𝑢1, 𝑢2, … , 𝑢𝑠 ≥ 0                                                     (IV) 

 

Os parâmetros utilizados no modelo são: θ é o nível de eficiência da DMU 0; n é o 

número de DMUs em análise; u e v são os vetores dos multiplicadores, respetivamente, de x e 

y, ou seja ui e vj são as ponderações para um dado output i e para um dado input j. 

Para cada DMU0 o modelo determina o conjunto ótimo de pesos vi0 para os inputs e ujo 

para os outputs que maximizam o nível de eficiência θ. O peso (u*, v*), obtido como solução 

ótima do problema de programação linear, resulta num conjunto de pesos ótimos para a 

DMU0. 

Os multiplicadores (𝑢𝑟) e (𝑣𝑖) são tratados como variáveis do problema , tal como θ: 

(𝑳𝑷𝟎)                    
𝑚𝑎𝑥
𝑣, 𝑢             𝑢𝑦0                                       (V) 

 Sujeito a                   𝑣𝓍0 = 1                                 (VI) 

− 𝑣𝑋 +  𝑢𝑌 ≤ 0                   (VII) 

𝑣 ≥ 0, 𝑢 ≥ 0.                    (VIII) 

(Idem) 

Aqueles autores sustentam ainda que, as equações (V)-(VIII) acima apresentadas 

substituem a equação fracionariada Programação Linear (𝐿𝑃0) apresentado pelas equações 

(IX)-(XIII) abaixo, o que não é expresso no vetor de análise da matriz (Cooper, et al., 2007, p. 

43).  

(𝑳𝑷𝟎                
𝑚𝑎𝑥
𝜇, 𝑣         𝜃 = 𝜇1𝑦10

+ ⋯ + 𝜇𝑠𝑦𝑠0                  (IX) 
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Sujeito a             𝑣1𝑥10
+ ⋯ +  𝑣𝑚𝑥𝑚0 = 1                              (X ) 

𝜇1𝑦1𝑗  + ... 𝜇𝑠𝑦𝑠𝑗 ≤ 𝑣1𝑥1𝑗 + ... 𝑣𝑚𝑥𝑚𝑗          (XI) 

                                                           (𝑗 = 1), … , 𝑛 

𝑣1, 𝑣2, … , 𝑣𝑚  ≥ 0                                        (XII) 

𝜇1, 𝜇2, … , 𝜇𝑠 ≥ 0                                          (XIII) 

(Idem) 

 

4.6.2.1. Modelo Charnes-Cooper-Rhodes orientado para Input  

Charnes–Cooper–Rhodes (1981) definem eficiência por referência a duas orientações 

alternativas: orientação para inputs e orientação para output. No caso da orientação para 

inputs considera-se que a DMU em análise não é eficiente se for possível diminuir a 

quantidade utilizada de qualquer input, sem aumentar qualquer outro ou diminuir a produção. 

Neste caso, a mensuração consiste na contração do vetor dos inputs até à fronteira inferior. 

Os conceitos de dualidade são fundamentais nos modelos DEA; cada problema de 

programação linear – o problema primal – pode ser transformado num problema dual, que 

basicamente fornece um limite superior para o valor ótimo do primal. Em termos económicos, 

traduz a ideia da correspondência entre a maximização do output, sujeito à restrição dos 

custos, e a minimização dos custos, sujeito à restrição do output a ser produzido. O dual do 

dual de um programa linear é o programa linear primal original; por outro lado, cada solução 

possível para um dado programa linear coloca um limite ao valor ótimo da função objetivo do 

seu dual. 

Segundo os autores, o problema dual de (𝐿𝑃0) é expresso por uma variável real (𝜃) e 

um vector que não é negativo 𝜆= (𝜆𝑛1, … 𝜆𝑛)𝑇 de variáveis que se seguem: 

(𝑫𝑳𝑷𝟎)         
𝑚𝑖𝑛
𝜃, 𝜆

        𝜃                                               (XIV) 

Sujeito a            𝜃𝓍0 − 𝑋𝜆 ≥ 0                           (XV) 

𝑌𝜆 ≥ 𝑦0                                    (XVI) 

𝜆 ⋝ 0.                                       (XVII) 

A ligação entre o primal ( 𝐿𝑃0 ) e os duais ( 𝐷𝐿𝑃0 ) restrições e variáveis são 

apresentadas na Figura 10 conforme Cooper et al (2007). 
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Fonte: (Cooper, et al., 2007, p. 43) 

Figura 10: Conjunto de possibilidades de produção 

 

Para Cooper et al., (2007), a segunda equação dual (𝐷𝐿𝑃0) tem uma solução viável, 

onde 𝜃 = 1, 𝜆0 = 1, 𝜆𝑗 = 0 (j ≠ 0).  

Assim, o (𝜃) ótimo, é indicado por (𝜃∗), que não é superior a 1. Por outro lado, 

devido à diferença de zero, presumível para os dados, a restrição da equação (XVI) impõe que 

(𝜆) seja diferente de zero porque 𝑦0 ⋝ 0 e 𝑦0 ≠ 0. Assim, a partir de equação (XV), 𝜃 deve 

ser maior que zero. Colocando todas as equações juntas, temos 0 < 𝜃∗  ≤ 1. Agora vamos 

observar a relação entre o conjunto de possibilidades de produção (𝑃) e (𝐷𝐿𝑃0). 

As restrições da (𝐷𝐿𝑃0) requerem a função (𝜃𝑥0,𝑦0) pertencer o ponto (𝑃), enquanto 

que o objetivo visa o mínimo (𝜃), que reduz o vector de input (𝑥0) radialmente para (𝜃𝑥0), 

permanecer no ponto (𝑃).  

Segundo ainda os autores acima citados, a equação (𝐷𝐿𝑃0) significa que estamos a 

procura de uma função no ponto (𝑃), que garante, no mínimo, o nível de output (𝑦0) da 

(𝐷𝑈𝑀0)  em que todos os componentes ao mesmo tempo reduzir o vetor de input 𝑥0 

proporcionalmente para um valor tão pequeno quanto possível.  

De acordo com esses pressupostos já referidos pode-se dizer que (𝑋𝜆, 𝑌𝜆) supera 

(𝜃𝑥0
,  𝑦0) quando 𝜃∗ < 1.  
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4.6.2.2. Modelo Charnes-Cooper-Rhodes orientado para Output  

Existe outro tipo de modelo, que procura maximizar os resultados ao utilizar não mais do que 

a quantidade observada de qualquer input. Esse modelo é definido como sendo o modelo 

orientado para output (CCR-O). Neste caso, considera-se a DMU como não eficiente se for 

possível aumentar a produção de qualquer output sem aumentar a quantidade utilizada de um 

dado input ou diminuir qualquer outro input. 

Segundo Cooper et al. (2007, p. 58) é formulado conforme se segue: 

 

 (𝑫𝑳𝑷𝟎)                                       
𝑚𝑎𝑥
𝑛, 𝜇         𝑛                                          (XVIII) 

 Sujeito a                                       𝑥0 − 𝑋𝜇 ≥ 0                       (XIX) 

 𝑛𝑦0 −  𝑌𝜇 ≤ 0                   (XX) 

𝜇 ⋝ 0.                                 (XXI) 

Para os autores, uma solução ótima da (𝐷𝐿𝑃0 ) pode ser derivada directamente a 

partir de qualquer solução óptima de input com orientação ao modelo CCR (CRS) conforme as 

equações (XIV)–(XVII) como se segue:  

 

𝜆 =
𝜇

𝑛
 ,          𝜃 =

1

𝑛
.                                              (XXII) 

         Depois (𝐷𝐿𝑃𝑂0) torna-se 

                (𝑫𝑳𝑷𝟎 )                                          
𝑚𝑖𝑛

𝜃,𝜆
    𝜃 

                           Sujeito a                             𝜃𝑥0 − 𝑋𝜆 ≥ = 0   

                                                                        𝑦0  − 𝑌𝜆 ≤ = 0 

                                                                        𝜆 ≥ 0,  

 

Assim, uma solução ótima para o modelo orientado para output refere-se ao modelo de 

orientação para os input  através de: 

𝑛∗ =
1

𝜃∗
,    𝜇∗ =  

𝜆

𝜃∗

∗
.                            (XXIII) 

O grau de expansão radial possível para todos os outputs, dado o nível observado de 

inputs, (slack) (t−, t+) do modelo orientado para output é definido por:  

                                                             Xμ + t− = x0    

                                                             Yμ − t+ = ny0. 
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Estes valores também estão relacionados com o modelo orientado para inputs através 

de: 

𝑡−∗ =
𝑠−∗

𝜃∗
,   𝑡+∗ = 𝑠+∗ =

𝑠

𝜃∗

+∗
.              (XXIV) 

 

Agora, 𝑛∗ ≤ 1, assim volta-se à equação (XXII ), onde 𝑛∗ satisfaz: 

𝑛∗ ≥ 1.                                                      (XXIV) 

 

Quanto maior for o valor de n∗ , maior será a eficiência da unidade de tomada de 

decisão  (DMU). θ∗ expressa a taxa de excesso de inputs, enquanto que n∗ descreve a taxa de 

folga, ou ampliação, do output ; tanto as folgas nos outputs quanto os excessos nos inputs são 

também variáveis de decisão, e têm como objetivo assegurar que a medida de eficiência 

cumpra as condições de Pareto-Koopmans, ou seja que uma DMU não possa ser considerada 

como eficiente se existirem folgas. Tanto as variáveis de folga quanto de excesso devem ser 

todas nulas. 

Em relação ao problema duplo (𝐷𝐿𝑃0)  é expressada no modelo a seguir, com os 

vectores de componentes de (𝑝) e (𝑞) que servem como variáveis. 

 

(𝑳𝑷𝑶𝟎)               
𝑚𝑖𝑛
𝑝, 𝑞

     𝑝𝑥0                                                         (XXV) 

Sujeito a                        𝑞𝑦0 = 1                                                           (XXVI) 

−𝑝𝑋 + 𝑞𝑌 ≤ = 0                                                           (XXVII) 

𝑝 ≥ 0,   𝑞 ≥ 0.                                                         (XXVIII).  

 

No seguimento da (𝐿𝑃𝑂0), a pontuação ou classificação (score) máxima de eficiência 

n* descreve a taxa de aplicação de outputs e satisfaz n* ≥ 1. Porém, este valor é 

apresentado como inverso 𝜃 =  
1

𝑛 
 (≤ 1) e designado por “CCR-O efficiency score” (idem). 

Para autor, este pode facilitar a comparação de pontuação de score entre os modelos 

orientados para inputs ou para outputs. 
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4.6.3. Modelo Banker-Charnes-Cooper (BCC/VRS) 

Na sequência da subsecção anterior sobre CCR-I/O, é incontornável não referir Banker-

Charnes-Cooper, que assumiram uma alternativa diferente do modelo CCR (CRS) 

apresentando umi modelo com Rendimentos Variáveis à Escala (VRS). Na análise DEA, esses 

autores apresentam igualmente duas orientações, nomeadamente BCC-I (Input-oriented 

Banker-Charnes-Cooper model) e BCC-O (Output-oriented Banker-Charnes-Cooper model).  

Entendemos que, antes de enunciar esses modelos alternativos do Banker, Charnes e 

Cooper (1984) urge da nossa parte apresentar o ponto de partida que serviu de base para a 

construção do modelo BCC/VRS, tal o fizemos em relação ao modelo CCR (CRS) acima 

apresentado e conforme Cooper et al. (2007).  

De acordo com esses autores, Banker, Charnes e Cooper (1984), partiram de uma 

matriz simples (X,Y), que deu origem ao modelo formado por quatro DMUs A, B, C e D, cada 

uma com um input e um output conforme apresentado na Figura 11. 

 

 

Fonte: (Cooper, et al., 2007, p. 90) 

Figura 11: Modelo de Banker-Charnes-Cooper (BCC/VRS) 

 

Segundo Cooper et al., (2007), observando a Figura 11 percebe-se que a fronteira 

eficiente do modelo CCR (CRS) é descrita pela linha tracejada, que passa pela DMU B a partir 

da origem (entre o eixo das abcissas e das ordenadas), enquanto que a fronteira de eficiência 

BCC (VRS) consiste na linha grossa a negrito mais carregada que une as DMUs A, B e C.  
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No entanto, o conjunto de possibilidades de produção é dada pela área da fronteira 

consistindo em conjunto com atividades observadas ou possíveis com um excesso de inputs 

e/ ou uma redução nos outputs em comparação com as fronteiras. Portanto, A, B e C 

constituem a fronteira da eficiência do modelo BCC (VRS), bem assim como as DMUs A e B e 

C (Cooper, et al., 2007).  

Para os autores, apenas a DMU B é eficiente em relação ao modelo CCR (CRS) 

conforme se pode observar na Figura 11. Os mesmos afirmam ainda que,  lendo a Figura 11, 

a eficiência BCC (VRS) da DMU D é avaliada pela fração: 
𝑃𝑅

𝑃𝐷
 , enquanto a eficiência do modelo 

CCR (CRS) nesse ponto  é menor, com valor de 
𝑃𝑄

𝑃𝐷
 (depois de calculado). 

Em geral, a eficiência do modelo CCR (CRS) não excede a eficiência do modelo BCC 

(VRS) (idem). 

Conforme os autores, no que diz respeito ao modelo de output orientado para BCC 

(VRS), lê-se a partir do eixo vertical da Figura 11 para encontrar a avaliação da DMU D através 

da proporção: 
ST

DT
. Isto significa aumentar o output da DMU D a partir do seu valor observado 

para (
𝑆𝑇

𝐷𝑇
𝑋 3 = 𝑥 𝑢𝑛𝑖𝑡). Os autores consideram ainda que o aumento comparável para o 

modelo CCR (CRS) é obtido a partir do recíproco do seu input (

1

𝑃𝑄

𝑃𝐷
) ; assim, como a Figura 

11 deixa claro, um aumento ainda maior é necessário para atingir a eficiência. Neste caso, 

Cooper et al., (2007) alerta quanto à relação recíproca simples existente entre o input e o 

output de eficiência que não está disponível para o modelo BCC (VRS).  

Todavia, Banker, Charnes and Cooper (1984) posteriormente publicaram o seu 

modelo (BCC (VRS)) como sendo um modelo alternativo do modelo CCR/CRS cuja produção 

está ligada a (𝑃𝐵) definida por: 

 

𝑃𝐵 = {(𝑥, 𝑦) 𝑥⁄ ≥ 𝑋𝜆, 𝑦 ≤ 𝑌𝜆, ℯ𝜆 = 1, 𝜆 ≥ 0},                  (XXIX); 

 

onde X = (𝑥𝑗)  ∈ ℝ𝑠×𝑛,  e ∈ ℝ𝑠×𝑛 conjunto de dados são dados são um dado conjunto de 

dados, 𝜆 ∈  ℝ𝑛 e (ℯ) é a linha do vector com todos os elementos iguais a 1.  

Assim, o modelo BCC (VRS) difere do modelo CCR (CRS) apenas condição adicional  

∑ 𝜆𝑗
𝑛
𝑖=1 = 1, a qual pode-se escrever ℯ𝜆 = 1, onde  (ℯ) é uma linha do vector com os todos 

elementos da unidade e (𝜆) é a base do vetor com todos os elementos não negativos. Em 
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conjunto com a condição de 𝜆𝑗 ≥ 0 para todos os (𝑗), isto impõe uma condição convexa 

sobre as formas permitidas em que as observações para (𝑛) DMUs podem ser ajustadas. 

 

4.6.3.1.Modelo Charnes-Cooper-Rhodes com rendimentos variáveis à 

escala  

Segundo Cooper et al (2007), deste modo o modelo BCC (VRS) passa a ser formulado da 

seguinte forma: 

(𝑩𝑪𝑪𝟎)               
min 𝜃𝐵

𝜃𝐵, 𝜆
                                                          (XXX) 

 Sujeito a                      𝜃𝐵𝑥0 – X ≥ 0                                                    (XXXI) 

 𝑌𝜆 ⋝ 𝑦0                                                          (XXXII) 

ℯ𝜆 = 1                                                           (XXXIII) 

𝜆 = 0,                                                            (XXXIV) 

onde 𝜃𝐵 é escalar.  

 

Portanto, a forma dual desta PL (𝐵𝐶𝐶0) é expressa como: 

 

𝑚𝑎𝑥
𝑣, 𝑢, 𝑢0

      𝑧 = 𝑢𝑦0 − 𝑢0                                  (XXXV) 

Sujeito a             𝑣𝑥0 = 1                                                             (XXXVI) 

−𝑣𝑋 + 𝑢𝑌 − 𝑢0ℯ ⋜ 0                                       (XXXVI) 

𝑢 ⋝ 0,   𝑢 ⋝ 0,       𝑢0 𝑙𝑖𝑣𝑟𝑒 𝑑𝑒 𝑠𝑖𝑛𝑎𝑙,             ( XXXVII) 

 

onde 𝑣 e 𝑢 são vetores e 𝑧 e 𝑢0 são escalares e estes são livre de sinal, que pode ser positivo 

ou negativo. O equivalente programa BCC fracionada é obtido a partir do programa dual como: 

 

max                            
𝑢𝑦0 − 𝑢0

𝑣𝑥0
                                                            (𝑋𝑋𝑋𝑉𝐼𝐼𝐼) 

sujeito a            
𝑢𝑦𝑗−𝑢0

𝑣𝑥0
 ≤ 1 (𝑗 = 1, … , 𝑛)                                 (XXXIX) 

𝑣 ≥ 0,    𝑢 ≥ 0,    𝑢0 livre                                    (XL ) 

 

A ligação entre as restrições e variáveis são demostrados na Tabela 4. 
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Tabela 4: Ligação entre a primeira e a segunda equação do modelo BCC (VRS) 

Forma de 
restrições 

“Envelopment” 

Variáveis 
multiplicadores 

Forma de restrições 
multiplicadores 

Forma de 
variáveis 

“Envelopment” 

𝜃𝐵𝑥0𝑋𝜆 ≤ 0 

𝑌𝜆 ≥ 𝑦0 

ℯ𝜆 = 1 

𝑣 ≥ 0 

𝑢 ≥ 0 

𝑢0 

𝑣𝑥0 = 1 

−𝑣𝑋 + 𝑢𝑌 − 𝑢0ℯ ≤ 0 

𝜃 

𝜆 ≥ 0 

Fonte: (Cooper, et al., 2007, p. 92) 

Para Cooper et al., (2007),  fica claro que existe uma diferença entre o modelo CCR 

(CRS) e BCC (VRS) que está presente na variável (𝑢0), que é variável dupla associada à 

restrições (ℯ𝜆 = 1) (vd. Tabela 4).  

Segundo os autores, o primeiro problema (𝐵𝐶𝐶0) é resolvido através de um processo 

que compreende duas fases (ou etapas) similares ás do caso do modelo CCR (CRS). Na 

primeira fase, minimiza-se o 𝜃𝐵 ,e na segunda maximiza-se a soma das folgas e dos excessos 

de input e output, mantendo 𝜃𝐵 = 𝜃𝐵
∗  (o valor objetivo ótimo obtido na primeira fase).  

No que diz respeito ao formato dos dados neste modelo, segundo os autores, não 

diferem do modelo CCR. Assim, no que toca ao peso inclui-se o valor ótimo do (𝑢0), que é o 

multiplicador correspondente à restrição (∑ 𝜆𝑗
𝑛
𝑗=1 = 1, ) bem assim como (𝑣∗𝑒 𝑢∗).  

Os autores, em relação ao primeiro caso, para Decision Making Units considerados 

ineficientes pelo sistema no estudo, identificaram retornos de escala como ponto projetado na 

fronteira das DMUs eficientes. BCC-I utilizando a fórmula de projeção abaixo:  

 

𝑥̂0   ⇐      𝜃∗
𝐵𝑥0  − 𝑠−∗                                        (XLI). 

𝑦0̂    ⇐     𝑦0 + 𝑠+∗.                                             (XLII). 

Para mais detalhes sobre este assunto (vd. Cooper et al (2007, p. 92)).  

 

4.6.3.2. Modelo Banker-Charnes-Cooper orientado para outputs 

Em seguimento da subsecção anterior e de acordo com a literatura explorada (Cooper, et al., 

2007), o modelo BBC orientado para outputs pode ser expresso conforme se segue: 

 

𝑩𝑪𝑪 −  𝑶𝟎             
𝑚𝑎𝑥

𝑛𝐵, 𝜆     𝑛𝐵                                        (XLIII) 
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Sujeito a         𝑋𝜆 ≤ 𝑥0                                            (XLIV) 

𝑛𝐵𝑦0 − 𝑌𝜆 ≤ 0                                (XLVI) 

ℯ𝜆 = 1                                             (XLVII) 

𝜆 ≥ 0.                                               (XLIII) 

 

Esta é a forma envoltória do modelo orientado para outputt (BCC-O). A forma dual 

associado com o programa linear primal (𝐵𝐶𝐶 −  𝑂0) é expressa da seguinte forma: 

 𝑩𝑪𝑪 −  𝑶𝟎               
𝑚𝑖𝑛

𝑣, 𝑢, 𝑣0
    𝑧 = 𝑣𝑥0 − 𝑣0                            (XLIV) 

Sujeito a       𝑢𝑦0 = 1                                                    (XLV) 

𝑣𝑋 − 𝑢𝑌 − 𝑣0ℯ ⋝ 0                                 (XLVI) 

𝑢 ⋝ 0, 𝑢 ⋝ 0,   𝑣0 livre do sinal,               (XLVII) 

onde o 𝑣0 é escalar associado com ℯ𝜆 = 1.  

 

Finalmente, temos aqui o equivalente (BCC) formulação de programação fracional para 

o último:  

min   
𝑣𝑥0

𝑢𝑦0
                                         (XLVIII) 

Sujeito a     
𝑣𝑥𝑗−𝑣0

𝑢𝑦𝑗
≥ 1 (𝑗 = 1, … , 𝑛)                (XLIX) 

𝑢 ≥ 0,   𝑢 ≥ 0,  𝑣0 livre do sinal.        (L). 

 

Segundo Cooper et al. (2007, p. 119), a taxa de expansão ótima n∗
B  é dada pela 

pontuação do seu inverso, a fim de facilitar a comparação com o caso de input  orientado. 

A escolha entre orientação para inputs ou para outputs depende da característica do 

processo de tomada de decisão nas organizações em estudo; Coelli, Rao e Baltese (Coelli, et 

al., 1998) indicam que pode acontecer que as quantidade de inputs sejam variáveis de 

decisão primária, ainda que tal não se verifique na generalidade dos casos. Se os recursos 

disponíveis forem fixos, então o modelo a estimar deverá ser orientado para o output. 
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Capítulo V - Design Metodológico 
 

5.1. Introdução 

A construção do modelo de Avaliação Relativa de Eficiência na Administração Pública 

Municipal de Moçambique constitui o ponto central do nosso estudo proposto.  

O processo de elaboração do modelo proposto representado pela Figura 12 integra 

teorias do NPM, associadas com as diretrizes metodológicas propostas por Golany & Roll 

(1989), bem como do trabalho realizado por Jubran (2006).  

O processo atrá referido da elaboração do modelo proposto compreendeu quatro etapas 

principais, não podendo deixar de se sublinhar a complexidade associada á obtenção dos 

dados necessários. A primeira delas consiste na definição e seleção das DMUs e a segunda na 

determinação de fatores de input e output relevantes e adequados para avaliação relativa das 

Decisions Making Units selecionadas. Esta fase correspondeu ainda á organização de dados 

que, posteriormente, são tratados na IIIª fase. A terceira etapa consistiu na recolha de dados 

envolvendo entidades como por exemplo, Universidades, instituições do ensino (primário, 

básico e secundário e Técnico-Profissional), Estado, Governos (Central e Local), Organizações 

Políticas/Associações Sindicais; Fundações ou Organizações sem Fins Lucrativos, 

Organizações Não Governamentais (ONGs), Pequenas e Médias Empresas e Familiares 

(PMEF), Sociedade Civil/Comunidades Locais; Pessoas Anónimas, Líderes de Opinião 

(formal/Informal) e Processos Formais e Informais. As fases seguintes consistem na aplicação 

dos modelos DEA, bem assim como na análise e interpretação dos resultados. Por último, a 

quarta fase consiste na conjugação de toda uma orientação metodológica, a qual constitui o 

fio condutor de todo o processo de elaboração de investigação operacional até terminar com a 

construção do modelo modelo 5 (vid. Tabela 41). 
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Legenda da Figura 12 

Onde: 

 I – VII – Indica Unidades de recolha de informação e documentos para Avaliação 

DEA das DMUs;  

 I (a-m), II (1,2,3 e Ib); III (aa, ab, ac e Ib); IVATs (e Ib); V Sociedade (e Ib); e 

VIMunícipe (Ib) e VIIDEA (Ib) indica principais fases da Figura 12 para construção 

do modelo  proposto (vid. cap. VII, o modelo 5); 

 As letras maiúsculas A–G destacados a negrito ou cilindros indicam bases de 

dados do estudo; 

 As setas dentadas indicam o destino do resultado do estudo, onde pode o mesmo 

ser consultado pelo público em geral (Académico e não académico).  

 

5.2. Elementos constitutivos do modelo proposto para 
avaliação da eficiência municipal em Moçambique  

Ao longo de todo o estudo, foi mantida uma preocupação constante com o rigor na definição 

dos conceitos, bem como com a sistematização da investigação. A escolha da metodologia 

teve em conta a literatura relevante em estudos empíricos similares ,já revista de forma 

sistemática  no capítulo anterior o processo  de obtenção dos dados foi desenhado, e 

implementado, de forma a permitir a sua validação e o contacto com a governação formal ao 

nível da estrutura municipal de Moçambique, mas também junto das autoridades tradicionais. 

A seleção dos indicadores de input e output foi igualmente baseada na literatura referida, mas 

basicamente teve como critério fundamental a sua adequabilidade ao objeto do estudo, e à 

realidade política, económica e social de Moçambique.  

Os elementos constitutivos do processo que permitiu a avaliação da eficiência 

municipal em Moçambique, com base na técnica DEA, foram os seguintes: 

(I) DMU - a unidade principal de toda a investigação levada a cabo em Moçambique. 

Esta unidade tem por base exercer funções de prestação de serviços públicos sob 

tutela da DCE conforme a Lei Fundamental do Estado e, em particular, a Lei das 

Autarquias Locais de Moçambique;   

(II) UICSC - instituições formadoras e de investigação científica que, também fornecem 

dados variados e de interesse da investigação por exemplo, Universidades 
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(nacionais e internacionais) e Centros/Departamentos de Investigação científica, 

Instituições do ensino primário, Técnico/básico e Secundário, Estado, Governos 

(Central e Local), Partidos Políticos/Associações Sindicais; Fundações sem Fins 

Lucrativos, Organizações Não Governamentais, Pequenas e Médias Empresas e 

Familiares, Órgão de Comunicação Social, Sociedade Civil, Comunidades Locais 

(Munícipes), Pessoas Comuns e Anónimas (Nacionais e internacionais), Familiares, 

Líderes de Opinião (formal/Informal); Data Envelopment Analysis que corresponde o 

instrumento de base aplicado com o objetivo de fornecer a identificação das 

melhores práticas na utilização de recursos utilizados pelas DMU para a produção 

de outcomes/outputs em bem benefício do bem-estar social; 

(III) DCE - órgão máximo responsável pelo exercício das funções das DMU, com 

autonomia concedida pelo Estado, mas limitada pelo controlo exercido pelos órgãos 

superiores internos do Estado nomeadamente o Ministério das Finanças de 

Moçambique, Tribunal Administrativo de Contas de Moçambique e organizações 

externas do aparelho do Estado como sejam, as auditorias independentes (nacionais 

e internacionais);  

(IV) ATs - autoridades de base das DMU, as quais transmitem a confiança de 

governação dos poderes eleitos DMUs, bem assim como das miniaturas do Estado 

(Governos provinciais, distritais e localidades) a nível local. Além disso, as ATs são 

órgãos baseados em lei do direito consuetudinário cujo contributo é historicamente 

incontornáveis e decisivo para capacidade de administração de todos os poderes 

posteriores a este, nomeadamente Estado, poders desconcentrados do Estado e 

descentralizados a nível local na mobilização dos cidadãos/comunidades locais, na 

dinamização da economia local, na administração local e na confirmação de bom 

desempenho de todos os governos ou organizações (nacionais e internacionais) 

intervenientes com base na referida lei do direito consuetudinário;  

(V) Sociedade, que segundo Jubran (2006) corresponde ao conjunto de entidades 

representativas da sociedade, que exercesse a função de avaliação operacional 

apresentado pelas DMUs em cada ano civil ou Programa eleitoral, que igualmente 

recebe os relatórios de atividades;  

(VI) Munícipes (ver Quadro 8) corresponde a indivíduo que deve sempre ser o alvo das 

ações sóciais, e que também deve ser informado a respeito das avaliações 
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resultante do modelo de gestão aplicado pela DMU; pois é o munícipe quem irá, ao 

final do processo, realizar a avaliação final através do seu direto de voto e, 

finalmente;  

(VII) Modelo DEA. O modelo constitui o instrumento central de toda a avaliação 

operacional da avaliação de eficiência técnica DMU, em conjugação com outros 

métodos de análise estatístico conforme objetivos da investigação.  

 

O processo de recolha de dados está ligada a primeira etapa Decision Making Units (DMUs) 

que subdividimos em:  

 (Ia)18 Metodologia: recolha de informação sociopolítica, económica e administrativa. 

A subfase consiste na escolha metodológica de recolha de dados gerais da 

investigação baseada em literatura da área do estudo; 

 (Ib) Construção de base de informação sociopolítico, económico e administrativo 

(conceitos de indicadores financeiros, sociais e instrumentos metodológicos, 

Relatório de Conta e Resultado do Programa Político Anual da DMUs, dados 

estatísticos);  

 (Ic) Seleção de fatores (input e outputs) relevante para Avaliação DEA das DMUs 

baseado em conhecimento científico ou profissional de indicadores de performance 

organizacional e do DEA. Neste ponto é importante reter que, é fundamental 

observar a fiabilidade das informações fornecidos pelas DMUs, bem assim como a 

confirmação da mesma informação documental junto da Direção e Controlo do 

Estado (MFFP, TAM e INE-MZ). Os fatores sociais e financeiros, ambos devem ser 

rigorosamente idênticos e convertidos em valores numéricos (input e output). Cada 

variável deve ser identificado como input ou output para que o sistema Data 

Envelopment Analysis funcione e produza resultados desejados. É importante ter-se 

atenção o tamanho da amostra (K ≥ n)19 do estudo baseado no Sistema DEA. É 

importante e deve comportar pelo menos o dobro do número de variáveis de inputs 

e outputs juntos que fazem parte na avaliação das DMUs;  

 (Id) Definição e Orientação DEA para Avaliação das DMUs. A definição consiste na 

escolha do software DEA (ver Quadro 17), do modelo de análise (Charnes-Cooper-

                                                 
18 As letras alfabéticas minúsculas, bem assim como os números 1 a 3, ambos em entreparenteses indicam subetapa das 7 etapas do 
processo de aplicação do processo proposto e apresentado pela Figura 12. 
19 O K significa nº de observações DMUs e n, o n.º de factores (input e output). 
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Rhodes (CCR/CRS) e Banker-Charnes-Cooper), bem assim como o tipo de 

orientação dos modelos (input/output) baseados em DEA-Solver LV/PV. Este 

processo pode ser realizado quantas vezes necessárias até a consolidação dos 

resultados de interesse da investigação; 

 (Ie) Cálculo DEA das DMUs. Consiste na produção de resultados DEA a partir dos 

fatores (input e output) relevados escrutinados na subfase (Ic);  

 (If) Resultados da Eficiência DEA/ranking  das Decision Making Units (DMUs); 

 (Ig) Resultados DEA + Dados do Inquérito por questionário (IPQ). Esta fase 

corresponde a fase do cruzamento entre resultados do score-DEA (Ranking das 

DMUs) com outros dados de investigação mediante aplicação de técnicas de 

recolha de dados como por exemplo, inquérito por questionário, inquérito por 

entrevista, observação direta, Diário do Bordo; (Ih) Método de Regressão Linear: 

SPSS/GRETL. Esta sub-etapa corresponde a parte de aplicação estatístico através 

de software que permite produzir resultados estatísticas através do Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), DEA, Gnu Regression, Econometrics and 

Time-series Library (GRETL) e entre outros instrumentos, conforme objetivo do 

projeto de investigação.  

Em cada uma das subfases obedeceu-se escrupulosamente um procedimento próprio, 

ainda que relacionadas entre si. A ligação das subfases da etapa (I) resume-se na recolha de 

dados administrativos organizacionais relevantes para o estudo, os quais posteriormente são 

cruzados com os dados fornecidos pelas próprias DMU às restantes três entidades que 

resultaram no fluxograma apresentado pela Figura 12. 

O segundo processo de recolha de dados está ligado a UICS que, por sua vez 

subdivide-se em: 

 (II1) Metodologia: Recolha de dados bibliográficos (conceitos de indicadores 

financeiros, sociais) e instrumentos metodológicos e estatísticos); 

 (II2) Construção de base de dados bibliográficos (conceitos de indicadores 

financeiros e sociais (II3) Cruzamento de base de dados das DMU com os do MFM 

+ TAM + INE-MZ + Unidades de pesquisas sociais. A semelhança da etapa anterior, 

nesta etapa cada uma das sub-etapas obedece um procedimento próprio que, 

depois termina no subtema da alínea (Ib) da etapa número I.  
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O terceiro processo de recolha de dados está ligado às DCEs enquanto órgão máximo 

responsável pelo exercício das funções das DMU;  subdivide-se em: 

 (IIIaa) Metodologia: Recolha de Registo Financeiros e Orçamental (Relatório de 

Conta e Resultados Anuais do Programa Político/Económico da DMU); 

 (IIIab) Construção de Base de Informação Financeiro e Orçamental (Relatório de 

Conta e Resultados Anuais do Programa Político/Económico da DMU) e (IIIac) 

Cruzamento de base de dados das DMUs com os do Ministério das Finanças de 

Moçambique (+) Tribunal Administrativo de Contas de Moçambique (+) Instituto 

Nacional de Moçambique (+) Unidades de Investigação Científica e Social e outros. 

A semelhança das etapas anteriores, nesta etapa cada uma das sub-etapas obedece 

a um procedimento próprio que, depois termina igualmente na sub-etapa da alínea 

(Ib) do primeiro processo de recolha de dados (etapa número I). A partir desta 

segue o percurso normal da etapa I até o fim do processo conforme apresentada 

nas sub-etapas da etapa I.  

O quarto processo de recolha de dados está ligado a ATs. As ATs constituem alavancas 

da administração civil, político e económica pelas decision Making Units na comunidade 

(concelho). Portanto, a colaboração das ATs na administração dos poderes (descentralizados 

e desconcentrados) é essencial e visa, essencialmente imprimir dinâmica no funcionamento 

administrativo funcional dos governos localmente e no país em geral.  

O quinto processo de recolha de dados está ligado a Sociedade, e consistiu em 

auscultar entidades representativas da sociedade, que exerçam a função de avaliação 

operacional apresentado pelas DMU em cada legislatura ou ano civil. 

A Sexta etapa de recolha de dados está ligado ao Cidadão/Munícipe. O Munícipe por 

ser alvo direto das atividades públicas e sociais das DMUs que constitui a entidade mais 

privilegiada para avaliação da DMUs. Foi utilizada a técnica DEA para avaliação da eficiência, 

com base nos modelos de Banker-Charnes-Cooper (BCC/VRS) e Charnes-Cooper-Rhodes 

(CCR/CRS). 
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Fonte: (Golany & Roll, 1989, p. 240) 

Figura 13: Fluxograma para aplicação da técnica Análise Envoltória de dados 
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Formalizar modelo 
inicial 
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Selecionar DMUs para 
comparação 

Seleção de fatores relevantes 

Examinar fatores I (“Judgment”) 

Examinar fator II (Correlações) 

Examinar fator III (Executar 
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Definir o modelo final 

Apresentar resultados iniciais 

Conclusões gerais e análises 
especiais ciais 

Análise individual da 
DMU 

Análise por fator 
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5.3. Seleção da DMU e dos indicadores de input(s) e 
output(s) 

De acordo com as orientações metodológicas propostas por Golany & Roll (1989), para o 

processo de condução de um estudo de eficiência relativa com base na técnica DEA (vd. 

Figura 13), a escolha/opção consistiu em três principais fases a saber: (i) definição e seleção 

das DMUs que entram no estudo (ou análise); (ii) determinação dos fatores de input e output 

relevantes e adequados para avaliação relativa das DMUs; (iii) aplicação dos modelos DEA; 

(iv) análise dos resultados (Golany & Roll, 1989, p. 238). 

Segindo Thanassoulis (2001), começou-se por definir e seleçionar das DMUs a serem 

incorporadas no estudo com recurso DEA e que devem compreender três requisitos 

importantes a saber: 

1. as DMUs devem ser homogéneas; 

2. as DMUs devem atuar sob as mesmas condições de mercado; e 

3. os fatores de inputs e outputs devem ser os mesmos e passíveis de serem 

convertidos em valores numéricos. 

Por outras palavras, têm de ser estabelecidas hipóteses sobre homogeneidade das 

unidades de tomada de decisão em análise (Dyson et al., 2001). Isto significa que os 

municípios, em Moçambique, podem ser considerados como executando atividades do 

mesmo tipo, ou seja produzindo bens e serviços que são comparáveis entre si. Uma fonte de 

não homogeneidade é a presença de economias de escala; a comparação de unidades de 

dimensão muito pequena com outras de dimensão significativa pode introduzir enviesamentos 

na análise, pelo que se deve considerar previamente qual o modelo correto a utilizar, se 

assumindo rendimentos constantes à escala ou rendimentos variáveis á escala. Ainda assim, 

tem sido sublinhado na literatura que se o modelo de rendimentos variáveis à escala for 

utilizado, não existem razões objetivas para tal, tanto as DMUs muito pequenas como as de 

grande dimensão podem ser sobreavaliadas do ponto de vista da eficiência (Dyson, R. G, et 

al., 2001, p. 248; Banker, 1996). 

Outra hipótese relevante é que os recursos disponíveis, seja trabalho, matéria prima ou 

outros, sejam do mesmo tipo e possam ser comparáveis em termos de preço ou custo. Mas a 

seleção dos outputs e dos inputs a integrar na análise não deve ser feita de forma 

indiscriminada; uma regra que tem sido sugerida é que, idealmente, o número de unidades 
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de tomada de decisão a avaliar, seja pelo menos, o dobro do produto do número de outputs e 

de inputs utilizados (Charnes et al., 1978; Cooper et al (2007)). A proposta justifica-se porque 

quanto maior for o número de DMUs, menor a homogeneidade do grupo de DMUs sob 

estudo, aumentando assim a possibilidade dos resultados não serem influenciados por alguns 

fatores exógenos que não são de interesse para os resultados. 

Em relação à segunda fase de determinação dos inputs e outputs relevantes e 

adequados para avaliação das DMUs, Golany & Roll (1989) são de opinião que as variáveis 

devem constar numa lista inicial de fatores isto é, cada variável deve ser identificado como 

input ou output para que o sistema funcione e produza os resultados pretendidos.  

Para Jubran (2006), os inputs e outputs devem ser total ou parcialmente controláveis 

pelas DMUs, sendo que alguns desses fatores podem e devem ser quantitativos, enquanto 

que outros podem e devem ser de natureza qualitativa. Os fatores de natureza qualitativa 

(sociais), oferecem maior dificuldade na conversão em valores numéricos pela sua natureza. 

Contudo, devem ser passíveis de transformação em valores quantitativos (vd. Quadro 23 

(Fatores de input e output) e lista de dados para estimação do modelo Tobit para avaliação de 

eficiência municipal).  

O problema da escala da medição dos inputs e dos outputs é também importante; 

muitos dos modelos de DEA assumem escalas com base em intervalos que não requeiram 

um zero absoluto, e que sejam isotónicos, ou seja a redução dos inputs utilizados ou o 

acréscimo do output aumenta a eficiência (Dyson, R. G, et al., 2001, p. 250).  

Esta fase corresponde a etapa de organização dos dados a ser posteriormente 

analisados pela metodologia DEA no primeiro caso (Tabela 18) e outras no segundo (Tabela 

20 e a Tabela 39); caracteriza-se por determinar um grande número de variáveis, que é 

posteriormente refinado nas fases subsequentes (vd. Thomas (1985), Charnes, Cooper, Lewin 

e Rhodes (1981), Fare e Lovell (1978).  

Finalmente, Dyson, R. G, et al (2001, p. 247) chamam a atenção para a relevância de 

uma outra hipótese, que as DMUs em análise atuem em ambientes envolventes com 

características similares. Se as variações ambientais não forem reconhecidas e controladas, 

as medidas de desempenho podem ser enviesadas.  

A fase de organização dos dados a ser posteriormente analisados pela metodologia 

DEA no primeiro caso Tabela 20 e outras no segundo (vd. Tabela 20 e a Tabela 39) é de 

grande importância; caracteriza-se por determinar um grande número de variáveis que é 
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posteriormente refinado nas fases subsequentes (ver Thomas (1985), Charnes, Cooper, Lewin 

e Rhodes (1981), Fare e Lovell (1978)).  

O refinamento da lista inicial de fatores compreende três estágios: avaliação com base 

em julgamento próprio (judgmental screening); análise descritiva e análise envoltória de dados 

(DEA) (Golany & Roll, 1989, p. 240). 

No primeiro caso, e de acordo com Jubran (2006) procura-se reduzir a lista inicial para 

um número menor de variáveis (input/output) tecnicamente selecionadas, acentuando desta 

forma as diferenças básicas entre unidades avaliadas. Isto é, os fatores selecionados devem 

permitir distinguir, de forma clara, entre as DMUs eficientes e não eficientes sob estudo e 

servirem de forma eficiente os objetivos de estudo. 

Para Golany & Roll (1989) a distinção entre os fatores que determinam a eficiência 

relativa e os fatores que explicam as falhas de eficiência constitui um dos grandes problemas 

entre os investigadores, dado que existe sempre o perigo de, por insuficiência de informação 

ou de análise, se poder distorcer a imagem geral e reduzir a distinção entre as DMUs, para 

além de obscurecer a compreensão da forma em que alguns fatores afetem o desempenho e, 

geralmente diminuir a utilidade das análises de eficiência como instrumentos para melhorar a 

performance. Por isso, é importante a fase de judgmental screening. 

Em síntese, a fase de judgmental screening compreende as seguintes linhas: “Is the 

factor related to, or contributing to, one or more of the objectives set for the application?; Is 

the factor conveying pertinent information not included in other factors?; Does the factor 

contain elements (e.g. price) with interface with the notion of technical efficiency? Are data on 

factor readily available and generally reliable? (Golany & Roll, 1989, p. 241). 

No entanto, dado que se trata de um processo em que o investigador está diretamente 

envolvido, ou seja é dependente do contexto, a fase de avaliação com base em julgamento 

próprio deve ser rodeada de muitos cuidados. Portanto, na fase de judgmental screening da 

lista de fatores é aconselhado expurgar os fatores de forma crítica, com base no olhar clínico 

de especialistas do campo de exercício das DMUs sob estudo. Neste sentido, para a 

elaboração da vista final dos fatores contou-se com o apoio do painel de funcionários 

municipais, investigadores operacionais, docentes da Contabilidade Pública e Economia, 

Administração Pública e entre outras com experiência profissional consolidada na área.  

Quanto ao segundo estágio (análise quantitativa, mas não baseada no DEA) Golany & 

Roll (1989) consideram que deve-se atribuir valores numéricos a todas as variáveis (input e 
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output). O que significa que todos os fatores a integrar na análise, ou a serem medidos, 

devem-no ser, e devem ainda ser organizados em termos económicos (moeda), número de 

KWh de consumo de energia, número de litros de combustível ou água, etc., e por aí em 

diante. 

Na sequência da conversão de fatores, Golany & Roll (1989) chama atenção de que, o 

DEA pode funcionar com valor zero (0) para alguns dos fatores, no caso de existir pelo menos 

um input e um output  para cada DMU que não é zero. Nestes casos, é importante ter-se 

muita atenção, já que os algoritmos podem ser sensíveis a valores de zero.  

Na mesma linha de Golany & Roll (1989), Jubran (2006) considera igualmente 

relevante a inovação do DEA. Pois com a implementação do sistema DEA na avaliação de 

eficiência relativa das DMU revolucionou a pesquisa operacional pela inclusão de fatores 

qualitativos para análise pelo sistema DEA, já que os fatores qualitativos (ou sociais) têm e 

devem ser convertidos em valores numéricos para que possam informar na avaliação 

matemática de eficiência. Os critérios para escolha dos valores substitutos desses fatores 

consistem em encontrar algumas variáveis mensuráveis e que tenham o grau de 

correspondência entre as variações nos dados substitutos e no fator testado, a capacidade de 

expressar esta correspondência de forma funcional e o cumprimento geral dos resultados 

para os objetivos do estudo/trabalho (Golany & Roll, 1989; Jubran, 2006). 

Ainda seguindo Golany & Roll (1989), o passo subsequente desta fase é a descrição 

das relações de produção de cada DMU sob estudo, e classificar os fatores de input e output. 

Foi assim que Golany & Roll (1989) propuseram a realização de uma série de regressão de 

tais fatores, um de cada vez, sobre os fatores conhecidos como inputs e outputs. A fraca 

relação aos inputs e forte relação aos outputs indica uma preferência para a classificação do 

fator como input, enquanto um resultado inverso apontará para ver o fator como output. Já a 

fraca relação a todos os fatores pode indicar a necessidade de reexame do fator e 

eventualmente, a sua estimação.  

Finalmente, o terceiro estágio da preparação prévia da base de dados a ser testada tem 

que ver com a escolha do modelo DEA adequado aos objetivos do estudo ser processado, 

conforme apresentado no Quadro 17. Dentre os modelos DEA, conta-se o modelo CCR (vd. 

subseção sobre: modelo CCR-I-O), que aponta diferenças entre DMUs de forma crítica. Além 

deste modelo, conta-se igualmente com modelo alternativo BCC (vd. subseção sobre: modelo 

BCC-I-O), o qual integra algumas explicações para diferentes eficiências conforme tratado ao 
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longo do capítulo II. Porém, importa aqui reter que, para além dos dois modelos atrás 

apresentados, existem outros tipos de software, versões, plataformas e modelos DEA-Solver 

ilustrados no Quadro 17. 

Quadro 17: Software, versão, plataforma e modelos DEA-Solver (LV/PV)  
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CCR (Charnes-Cooper-Rhodes model) 
BCC (Banker-Charnes-Cooper model) 
IRS (Increasing Returns-to-Scale model) 
DRS (Decreasing Returns-to-Scale model) 

GRS (Generalized Returns-to-Scale model) 

AR (Assurance Region model) 
ARG (Assurance Region Global model) 
ACN (Non-controllable variable model) 
NDSC (Non-discretionary variable model) 
BND (Bounded variable model) 
CAT (Categorical variable model) 
SYS (Different Systems model) 
SBM (Slacks-Based Measure model) 
Weighted SBM (Weighted Slacks-Based Measure 
model)  
Hybrid (Hybrid model) 
Cost (Cost efficiency model) 
New-Cost (New-Cost efficiency model) 
Revenue (Revenue efficiency model) 
New-Revenue (New-Revenue efficiency model) 
Profit (Profit efficiency model) 
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New-Profit (New-Profit efficiency model) 
Ratio (Ratio efficiency model) 
Bilateral (Bilateral comparison model) 
FDH (Free Disposal Hull model) 
Window (Window Analysis) 
Malmquist (Malmquist model) 
Super-efficiency (Super-efficiency model) 
Scale Elasticity (Scale Elasticity) 
Congestion (Congestion model 
Undesirable Output (Undesirable Outputs model) 

DEAP www.une.edu.au  

Warwick www.deazone.com  

Frontier Analyst www.banxia.com  

SEM www.wiso.uni-dortmund.de  

ON FRONT 2 www.emq.com  

Fonte: Elaboração própria a partir da revisão da literatura 

http://www.deazone.com/
http://www.banxia.com/
http://www.wiso.uni-dortmund.de/
http://www.emq.com/
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A escolha das ponderações a utilizar coloca outros desafios, dada a hipótese de 

linearidade referida atrás. Ainda que por vezes a introdução de funções não lineares se possa 

eventualmente adequar de forma mais correta às características dos dados, essas formas 

funcionais têm-se sido pouco utilizadas dada a dificuldade de interpretar os resultados (Corner 

& Corner, 1995). A flexibilidade que a metodologia DEA permite na escolha das ponderações 

pode ser controlada, se necessário, com o recurso a restrições introduzidas nos vetores Allen 

et al (1997), ainda que a complexidade de tal abordagem limite a sua utilização, conforme 

Dyson, R. G D et al. (2001) analisam de forma cuidada. 

 

5.4 Opções metodológicas para recolha e tratamento de 
dados 

Em qualquer investigação, a análise de dados constitui um imperativo técnico-procedimental e 

metodológico extremamente importante, pois permite encontrar os elementos que explicam o 

problema em análise.  

Nestes estudo, foram necessárias as seguintes técnicas de análise de dados: análise de 

conteúdo – usada para os livros, documentos orientadores e resultado de entrevista, análise 

estatística que integra o tratamento de dados através da DEA, usada para análise financeira e 

de outras de natureza social (ou não financeiros).  

 

5.4.1 Inquérito por questionário  

O inquérito por questionário constituiu um dos instrumentos centrais da nossa investigação, 

tendo permitido utilizar um metodologia quantitativa na análise. A construção do inquérito por 

questionário seguiu um outro, designado por COBRA 

(http://soc.kuleuven.be/io/cost/about/cobra.htm). 

Inicialmente, procedeu-se à adaptação do inquérito COBRA, tendo em conta a realidade 

da organização, estrutura e funcionamento dos serviços municipais de Moçambique, retirando 

questões que não se adaptavam aquela realidade orgânica e funcional dos municípios e 

acrescentando algumas outras resultantes da revisão da literatura realizada ao longo de todo 

o período de elaboração do presente estudo. Note-se que a rede  internacional COBRA 

compreende, até a data do presente estudo, os seguintes países: Bélgica, Itália, Holanda, 

Alemanha, Austria, Suíça, Noruega, Suécia, Dinamarca, Finlândia, Irlanda, Lituânia, União 

http://soc.kuleuven.be/io/cost/about/cobra.htm
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Europeia, Austrália, Hong Kong, Tanzania e Portugal (vd. 

http://soc.kuleuven.be/io/cost/about/cobra.htm).  

Optou-se pelo inquérito do projeto20 COBRA seguido também pelos países participantes 

no COBRA, por se tratar de um inquérito voltada à avaliação de organização do sector público, 

tendências e reformas, autonomia organizacional, direcção, o desempenho, responsabilização 

e coordenação, relevância política etc. e, portanto, o nosso foco foi sobre essas novas 

tendências assentes na mudança, na estruturação e funcionamento do sector público 

municipal ancorada na nova abordagem da Nova Gestão Pública introduzida em 

Moçambique. O exemplo dessas tendências foi a criação da Lei 55/1999, de 12 de Outubro, 

que institui o Sistema de Gestão de Desempenho na Administração Pública (SIGEDAP) por um 

lado. Em segundo lugar, para que no futuro, Moçambique possa vir a integrar na rede de 

pesquisa acadêmica na área de gestão pública seguido pelos países membros do projeto 

COBRA bem como do COST21.   

O inquérito é constituído por questões cuja resposta é atribuída numa escala do tipo 

Likert. A Escala Likert é um tipo de escala de resposta psicométrica usada frequentemente 

em questionários, e é a escala mais usada em pesquisas de opinião; é composta por cinco 

grupos fundamentais a saber: informação do respondente; Identificação e ambiente da 

organização; Autonomia da organização; Direção e Controlo da organização; Cultura 

organizacional, e Performance  da organização (vd. Quadro 18). 

O Quadro 18 apresenta o número de ordem da organização dos assuntos, ordem do 

grupo ou dimensão do Inquérito por questionário, objetivos definidos para cada dimensão e 

número de questões para cada dimensão do IPQ. 

Em função dos objetivos do estudo, o inquérito por questionário foi enviado a uma 

amostra de população constituída por 13 presidentes municipais, enquanto responsáveis 

legais (Lei, 2/97, de 18 de Fevereiro) para a gestão dos interesses das comunidades locais; 

neste contexto, e dado que o objetivo do presente estudo é avaliar a eficiência da gestão 

municipal constituíam, naturalmente, os interlocutores óbvios.  

 

                                                 
20  Neste projeto, são definidos critérios comuns dos países membros do COBRA conforme se pode ler no seguinte link: 
http://soc.kuleuven.be/io/cost/survey/surv_core.pdf. 
21 COST é um organismo que visa permitir desenvolvimentos científicos inovadores que aborda novos conceitos e produtos. Deste modo, 
contribui para o reforço das capacidades de investigação e inovação da Europa (vd. http://www.cost.eu/about_cost). 

http://soc.kuleuven.be/io/cost/about/cobra.htm
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Quadro 18: Caracterização do conteúdo do inquérito por questionário (IPQ) 

 

Não pode deixar de se sublinhar a dificuldade e complexidade da obtenção de dados. 

Numa primeira fase (Julho a Setembro de 2010), o inquérito por questionário foi enviado 

contendo instruções de preenchimento. Além disso, foi aberta uma linha de contacto 

telefónico, postal e eletrónico (e-mail) do Coordenador/Assistente do projeto do estudo com o 

objetivo de facilitar o contacto com o(s) inquirido(s) sempre que se justificasse da parte dos 

mesmoss. Dada a diminuta taxa de resposta obtida na primeira fase, a segunda (Fevereiro a 

Maio de 2012) consistiu em reverter os resultados da taxa de respostas anteriores obtidos na 

primeira fase atrás referida solicitando os participantes do inquérito novamente o 

preenchimento do IPQ os municípios que até a data da segunda fase não tinham o inquérito 

preenchido. Além disso, solicitamos igualmente a nova consulta de mais 

informação/documentação sobre a temática central do trabalho. O que significa que, de 

acordo com as etapas do projeto, foi necessário percorrer cerca de 799.380 km2 (do 

Rovuama ao Maputo), visitando municípios nacionais sob estudo.  
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Dimensões 
/Grupos 

Objetivos Questões 

0 0 
INFORMAÇÃO DO 
RESPONDENITE 

Localizar a instituição, 
analisar as funções ou 
posição hierárquica e 

habilitações académicas 

Q.0; Q.1 (q.1a, q.2b) e Q.3 (q.3.1, q.3.2, q.3.3) 

1 1 

IDENTIFICAÇÃO E 
AMBIENTE DA 

CÂMARA 
MUNICIPAL 

Identificar e analisar o 
ambiente organizacional do 

município 

Q.1; Q.2; Q3; Q.4; Q.5 (q.5.1, q.5.2,); Q6 (q6.1, q.6.2, 
q.6.3, q.7); Q.7 (q.7.1, q.7.2, q.7.3, q.7.4); Q.8; Q.9 (q.1 E 
q.2) e Q.10 (q.10.1, q.10.2 e q.10.3); Q.11 e Q.12 (vd. o 
IPQ em anexo) 

2 2 
AUTONOMIA 

CÂMARA  
MUNICIPAL 

Análise da autonomia local Q.1 (Q.1.1, Q.1.2); Q.2; Q.3; Q.4; Q.5; Q.7 

3 3 

DIREÇÃO E 
CONTROLO DA 

CÂMARA 
MUNICIPAL 

Analisar os modelos de 
liderança/gestão e controlo 

municipal 

Q.1; Q.2; Q3 (Q.3.1, Q.3.2, Q.3.3); Q.4; Q.5; Q.6 (Q.6.1, 
Q.6.2, Q.6.3, Q.6.4); Q.7 (Q7.1, Q.7.2); Q.8; Q.9; Q.10; 
Q.11; Q.12; Q.13; Q.14; Q.15; Q.16 (q.16.1, q.16.2), Q.17, 
Q.18, Q.19, Q.20 (q.20.1, q.20.2), Q.21; Q.22 (q.22.1, 
q.22.2), Q.23; Q.24; Q.25; Q.26; Q.27; Q.28; Q.29; Q.30; 
Q.31; Q.32; Q.33; Q.34 e Q.35 

4 4 

CULTURA DA 

ORGANIZAÇÃO  DA 
CÂMARA 

MUNICIPAL 

Observar, analisar e 
analisar a cultura 

organizacional 
Q.1 (1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7) (vd. o IPQ em anexo) 

5 5 
DESEMPENHO  DA 

CÂMARA 
MUNICIPAL 

Analisar a performance 
Municipal 

Q.1 (1, 2, 3, 4 e 5) (vd. o IPQ em anexo) 
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Começou-se por enviar o questionário com um envelope Resposta Sem Franquia (RSF), 

a todos os municípios nacionais para o período sob estudo (2007). Importa referir que, o 

acesso ao Código Postal ou Código de Endereço Postal em Moçambique continua a ser um 

assunto deficitário, dado que a administração postal ainda não criou os códigos/endereços 

postais para maior índice das instituições ou organizações (públicas e privadas) nacionais; 

sempre que necessário, contou-se com da população local para fazer chegar os inquéritos. 

Esta situação obrigou-nos a adotar o plano “B”. Este plano consistiu em conta com a ajuda de 

pessoas singulares e algumas figuras públicas ligadas a Administração Pública (por exemplo, 

colaboradores do Ministério da Administração Estatal e Função Pública (MAPFP), do TDM, de 

alguns órgãos municipais e distritais) solicitando contactos Código Postal dos municípios que 

não constavam nos referidos livros de código postal até então publicados pela Empresa 

Nacional dos Correios de Moçambique e entre outras bases de dados dessa ordem. A 

estratégia de contar com as informações populares esteve subjacente à necessidade de 

abranger o estudo em todos os municípios nacionais conforme o projeto de investigação do 

Poder Municipal em Moçambique. 

A situação atrás descrita conjugado com o complexo e penoso deslocamento pelo 

transporte rodoviário (Chapa 100), ferro-portuário (canoa ou avela), marítimo e fluvial no país, 

torno o processo ainda mais complexo contando com as dificuldades de acesso a informação. 

Ainda assim, foi obtidos  13 inquéritos por questionário respondidos, bem como os respetivos  

acessos aos Relatórios Contas Públicas municipais).  

 

5.4.2 Inquérito por entrevista 

O recurso a entrevista é reconhecido como uma das ferramentas de recolha de dados, em 

diferentes contextos, fundamental no quadro de paradigmas interpretativos (Ruqoy, 1997); 

não constituindo esta a abordagem metodológica do estudo, permitiu no entanto validar e 

complementar as informações obtidas através do inquérito por questionário.  

As entrevistas podem ter um guião mais ou menos estruturado; a opção metodoógica 

foi preparar uma entevista semi-estruturada, com um guião (Quadro 19),  mas permitir um 

grau de flexibilização capaz de permitir uma maior riqueza na qualidade da informação , bem 

como facilitar a interação. Assim, as pessoas entrevistadas foram convidadas a colaborarem 

com uma exposição em resposta a questões colocadas. Para isso, pôs-se em evidência o seu 
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quadro de referência e, sobretudo a análise do sentido que os indivíduos atribuíam às suas 

práticas e os acontecimentos nos seus contextos socioprofissionais. 

 

Quadro 19: Caracterização do conteúdo do inquérito por entrevista  

N
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d
e
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m
 

G
ru

p
o

s Fonte de 
recolha de 

dados 
Dimensões Objetivos Questões 

1 - 7. I Presidente da 
Câmara  
Municipal 

Programa 
eleitoral 

Localização da instituição e perfil do 
respondente, Perceção da reimplementação 
Jurídica da organização municipal, perceção 
do resultado do programa eleitoral. Em suma, 
analisar e avaliar a dimensão. 

Q.1; Q.2; 
Q.3; Q.4; 
Q.5; Q.6 e 
Q.7.  

1 - 2. II Ministério da 
Administração 
Estatal 

Reforma da 
Administração 
Pública 

Analisar e avaliar o Programa da Reforma da 
Administração Pública em Moçambique e 
reimplementação das autarquias locais 

Q.1 e Q.2.  

2 - 2. III Direção Nacional 
da Administração 
Local 

Modelo da 
Administração 
Pública 

Analisar e avaliar os modelos da 
Administração Pública em Moçambique: 
administração local do Estado 
(desconcentrada); administração local 
autárquica; e administração comunitária bem 
como o Plano Quinquenal do Município (visão, 
metas e objetivos). 

Q.1 e Q.3.  

1 - 5. IV Chefe de 
Gabinete 

Leia das 
autarquias 

Analisar e avaliar a autonomia política 
municipal. 

Q.1; Q.2; 
Q.3; Q.4 e 
Q.5.  

1 - 2. V Chefe de 
Recursos 
Humanos (RH) 

Direção e 
Controlo dos 
RH 

Analisar e avaliar a direção e controlo do 
Conselho Municipal, bem como autonomia 
financeira municipal 

Q.1 e Q.2.  

1 - 3. VII Chefe da 
Contabilidade 

Autonomia 
Financeira 

Verificar e analisar as finanças locais, no 
âmbito da autonomia financeira municipal 

Q.1; Q.2 e 
Q.3 

1 - 2. VIII Departamento de 
Educação e 
Cultura municipal 

Leia das 
autarquias 

Analisar e verificar a utilização correta do 
Pacote Autárquico, em relação a matéria de 
transferências de poderes para autarquias. 

Q.1 e Q.2.  

1 - 5. IX Funcionários 
públicos 
municipais 

Cultura 
organizacional 

Analisar a Cultura e desempenho 
organizacional. 

Q.1; Q.2; 
Q.3; Q.4; Q.5 
e Q.6.  

2 - 5. IX Autoridades 
Tradicionais (ou 
Régulos) 

Enquadramento 
das Autoridades 
Tradicionais 

Verificar e analisar o enquadramento das 
Autoridades Tradicionais (ou Régulos) 

Q.1; Q.2; 
Q.3; Q.4 e 
Q.5  

1 - 3. XI Sector 
administrativo 
municipal 

Prestação de 
serviços 
municipais 

Analisar o funcionamento dos serviços 
municipais 

Q.1; Q.2 e 
Q.3.  

1 - 8. XII Comunidade 
Local 

Prestação de 
serviços 
municipais 

Analisar e verificar o papel real municipal Q.1; Q.2; 
Q.3; Q.4; 
Q.5; Q.6 e 
Q.7, Q.8 e 
Q.9.  

 

Os investigadores estiveram devidamente credenciados pela Universidade do Minho e, 

em Moçambique seguiram-se formalidades que consistiram na autorização para a recolha de 

dados por parte do Ministério da Administração Estatal e Função Pública bem como pelas 

autoridades municipais (Presidente da Câmara Municipal, do bairro e Autoridades 
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Tradicionais (ou Régulos)). Os inquéritos por entrevista, bem como inquérito por questionário, 

cobriram matérias da gestão dos municípios num período de dois anos intercalados, de Julho 

a Setembro de 2010 e de Fevereiro a Maio 2012. 

 

5.4.3 Análise documental e guião de observação participante 

A recolha de dados por entrevista e inquérito foi ainda complementada por uma cuidadosa 

pesquisa documental,uma metodologia sempre necessária, mas considerada relevante  em 

estudos de caso (Pardal & Lopes, 2011). Foram recolhidos elementos com base em fontes 

históricas, arquivos oficiais e privados, estudos/relatórios, etc., o que  permitiu validar 

evidências de outras fontes e/ou acrescentar informações . 

Todas a informação recolhida de forma direta, com base em inquéritos ou entrevistas, 

obteve a autorização por partes das autoridades municipais de Moçambique para a realização 

do presente estudo, que tornaram possível o acesso às instalações e a integração nas 

diversas atividades . A observação permitiu registar e/ou captar imagens reais em direto do 

objeto de estudo desde o ambiente organizacional, bem como os seus elementos, como 

arquivos, monumentos, mapas, Relatório de Contas Municipais (RCM) os mercados 

municipais (formais e informais), os bairros, a vida quotidiana das comunidades, os centros 

ou postos de saúde, organizações de ensino, o tipo de habitação social, bem como o 

comportamento das ONGs estrangeiras na comunidade local. Foi igualmente possível 

perceber as diferenciações na tipologia de habitação, entre bairro de residências pertencentes 

a classes sociais desfavorecidas e das classes abastadas ou classe dos “endinheirados”22.  

Vale a pena citar Raúl Iturra quem nos lembra, que “... a aprendizagem do que é ser 

Lozi, Masin, Barasana, Baruya, Kachin, camponês, emigrante, operário, é um fator irrecusável 

da construção do objeto de estudo” (Iturra, 1986, p. 157). Neste contexto, a observação 

participante proporciona entrar no mundo real das ações e das categorias construídas durante 

anos, rompendo com algumas e contextualizando com a experiência pessoal, única, através 

da perceção do papel dos elementos materiais e dos significados dos valores dos fatores 

atuais e históricos do nosso objeto do estudo. 

 

                                                 
22 “Endinheirado é quem simplesmente tem dinheiro. Ou que pensa que tem. Porque, na realidade, o dinheiro é que o tem a ele” (Couto, 
2005)  
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Quadro 20: Caracterização do guião da observação 

N
º 

d
e

 
o

rd
e

m
 

Fonte de 
recolha de 
dados D

im
e

n
s

ã
o

 

Objetivos 

Q
u

e
st

õ
e

s 

1 
Campo do 
estudo 

Ambiente 

Verificar o ambiente local (Centro ambiental local, educação 
ambiental, sensibilização ambiental, áreas protegidas, 
machambas, floresta, água, energia, praia, zonas de turismo 
rural ou não etc.) 

Q.1 

2 
Funcionários da 
biblioteca e 
arquivos locais 

Cultura 
Verificar e analisar os serviços Bibliotecários municipal 
(catálogos, catálogo online, Projeto de internet, atividades, 
novidades e destaques, utentes, etc.) 

Q.2 

3 

Arquivo 
municipal, 
funcionários do 
arquivo e 
outras a nível 
local 

Projetos de 
ação 

Verificar o tipo de estratégias de sustentabilidade no 
município (Projetos de ação) 

Q.3 

4 

Responsável do 
desporto e 
outras a nível 
local 

Cultura e 
Desporto 

Verificar alguns tipos atividades desportivos locais (Programas 
Desportivos, associativismo, guia do desportista) 

Q.4 

5 
Clubes 
desportivos 
locais 

Juventude 
Acompanhar algumas atividades voltadas à Juventude 
(Projetos de juventude, equipamentos, educação) 

Q.5 

6 
Diretores de 
escolas locais 

Educação 
Verificar agrupamentos e escolas, bem como a consulta 
documental dos níveis de ensino existentes a nível local. 

Q.6 

7 
Serviços de 
ação social 
local 

Gestão 
Verificar documentos sobre a Gestão social (Comissão de 
proteção de criança, Gabinetes de apoio a famílias, 
habitação, rede social, refeitórios socias, etc.) 

Q.7 

8 
Centros de 
saúde e postos 
de saúde local 

Saúde 
Verificar o saneamento Urbano local (Atividades e serviços, 
campanhas de sensibilidade e iniciativas, boas práticas, etc.). 

Q.8 

9 
Arquivos 
municipais 
locais 

Consultas 
Públicas 

Verificar documentos em arquivos municipais sobre 
Consultas Públicas (Planeamento e urbanismo, projetos de 
regulamentação de ocupação do espaço público, publicidade 
e programa no concelho, plano de urbanização, Projetos de 
Regulamentação de serviço de Gestão de Recursos urbanos, 
etc.) 

Q.9 

10 
Arquivos 
municipais 
locais 

Planeamento 
e Urbanismo 

Verificar documentos sobre o Planeamento e Urbanismo 
(planeamento e Ordenamento do território, Urbanismo, 
Reabilitação e intervenção urbana, Cartografia e Cadastro, 
etc.) 

Q.10 

11 
Departamento 
de RH 

Recursos 
Humanos 

Verificar documentos sobre os Recursos Humanos (Gestão de 
recursos Humanos - RH, Higiene e segurança no trabalho, 
Formação Profissional, Qualidade e Modernização 
Administrativa) 

Q.11 

12 
Documentos 
locais 

Contratação 
Pública 

Verificar arquivos sobre Contratação Pública (modelo de 
recrutamento de RH) 

Q.12 

13 
Câmara  
Municipal 

Prestação de 
serviços 

municipais 

Participar na prestação de serviços laborais como 
colaborador do quadro dos RH locais, analisar e avaliar 

Q.13 

 

Para melhor compreensão desta opção metodológica para recolha complementar de 

infomação, apresenta-se no Quadro 20 a estrutura e o conteúdo do Guião de Observação. Á 

semelhança dos quadros anteriores, o Quadro 20 inclui o número de ordem da organização 
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dos assuntos e da ordem das dimensões da entrevista, os objetivos definidos para cada 

dimensão e o número de questões para cada dimensão da entrevista. 

Foi ainda preparado um Diário de Bordo, enquanto registo das notas retiradas da 

observação do campo de estudo, incluindo ao longo das nossas atividades de recolha, 

reflexões e comentários sobre o modo como o trabalho se ia desenvolvendo. Bogdan & Biklen 

(2010) apontam que essas notas são o relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, 

observa, vive e pensa no decurso da recolha, refletindo sobre os dados de um estudo 

qualitativo. Desse modo, as notas constituíram de facto um recurso permanente de consulta 

até o término do presente estudo. 

 

5.5 Validação dos instrumentos técnicos usados na 
investigação 

Todos os instrumentos de recolha de dados, designadamente inquéritos por questionário, 

inquéritos por entrevista e guião de observação foram elaborados pelo investigador e revistos 

por orientadores quanto à estrutura, linguagem e conteúdo. Posteriormente,foram ainda 

analisados por cinco professores e investigadores da Universidade Eduardo Mondlane 

(Moçambique) com reconhecida competência e experiência na investigação com o uso destes 

instrumentos. 

Para a sua validação, o questionário e o guião da observação foram submetidos a pré-

testes no Conselho Municipal de Pemba na Província de Cabo Delegado, norte do País 

(Moçambique). O teste confirmou a relevância do conteúdo dos instrumentos, e permitiu que 

fossem corrigidos alguns termos de linguagem com que os participantes não estavam 

familiarizadas. 

 

5.6 Caracterização da amostra: os 13 Municípios 

Conforme referido, foi elaborado e enviado um inquérito por questionário dirigido aos 

presidentes municipais de Moçambique, que obteve respostas válidas por parte de 13 

municípios,d istribuídos por três regiões do país Norte, Centro e Norte, e  identificados no 

Quadro 21; a amostra representa cerca de 40% do universo (em 2007, Moçambique contava 

com 33 Municípios). 
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Quadro 21: Mapa geral de amostra do estudo 

Tipo de 
instrumento   

Fonte de recolha de dados 

  

Nº da 
amostra de 

participantes 

  

Nome da instituição 

Unidade de Análise 

Q
u

es
ti

o
n

á
ri

o
 

  

P
re

si
d

e
n

te
 d

o
 C

o
n

se
lh

o
 M

u
n

ic
ip

a
l 

Presidente do 
Conselho 
Municipal 

  
3 

  Câmara Municipal de Chokwé 

      Câmara Municipal da Cidade de Inhambane 

  

Diretor 
Financeiro 

  

4 

  Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

      Câmara Municipal da Cidade da Beira 

      Câmara Municipal da Cidade de Chibuto. 

  Diretor de 
Recursos 

Humanos (RH) 

  

2 

  Câmara Municipal da Cidade da Maxixe 

      Câmara Municipal da Cidade de Nampula 

  

Chefe do 
Gabinete 

  

5 

  Câmara Municipal da vila da Manhiça 

      Conselho Municipal da Cidade de Xai-Xai 

      Câmara Municipal da Vila de Vilankulos 

      Câmara Municipal de Tete 

      Conselho Municipal Vila de Moatize 

  

Chefe dos 
Serviços 

Administrativos e 
Finanças   1   

Câmara Municipal da Cidade de Angoche 

Total   13   
  

 

A seleção dos indicadores de input e output, na linha dos estudos emprícos de 

modelos de avaliação de performance, atrás revistos de forma sistemática, nãopode contudo 

deixar de se confrontar coma realidade económica e social dos municípios em causa. Assim 

sendo,  apresentam-se de seguida aguns elementos caracterizadores dos municípios 

mocambicanos que constituem a amostra do presente estudo. Não pode, contudo,  deixar de 

se sublinhar que o objetivo não é proceder a uma análise cuidada de cada município , do 

ponto de vista da sua complexidade e desafios, o que está claramente fora do âmbito deste 

trabalho, mas fundamentalmente permitir ao leitor uma visão muito rápida da problemática 

do desenvolvimento económico e social nos municípios em análise, e compreender as opções 

metodológicas no que se prende com a seleção dos indicadores a utilizar no DEA. 

Os indicadores de natureza demográfica, económica e social apresentados de forma 

sucinta nos gráficos que se seguem, e na Tabela 5, reportam a informação estatística oficial, 

obtidos no INE-MZ , para os anos entre 2007 e 2011, consoante a disponibilidade.  No total, 

estes municípios representam cerca de 19% da população total de Moçambique. O município 

de Maputo diferencia-se claramente dos demais, em termos populacionais, seguidos pela 

Beira e Nampula, que apesar de tudo têm uma população total correspondente a menos de 

metade de Maputo. Os restantes municípios são similares (Gráfico 1).  
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Gráfico 1. Dimensão dos municípios na amostra, por população total (2011) 

 

       Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 

 

È ainda no Maputo que, como seria de esperar, a densidade populacional é mais 

elevada (Gráfico 2), correspondendo a mais de 3300 habitantes por km2; no outro extremo da 

distribuição, encontram-se Vilankulo, Moatize e Chibuto, com densidades populacionais, 

respetivamente , de 25,9, 32,7 e 36,3 habitantes por km2.  

 

Gráfico 2. Densidade populacional nos municípios da amostra (2011) 

            

            Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 
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A distribuição etária da população em cada um dos municípios está apresentada nos 

Gráficos 3 e 4 . Em alguns destes casos, a população com menos de 14 anos é quase 

metade da população total, tal como acontece em Moatize (48,8%) Lichinga (47,2%), 

Chibuto (47%), Chokwe (47,1%) e Xai-Xai (46,4%). Quanto à população senior, com mais de 

65 anos, o seu peso é muito baixo;  em Tete (1,4%) e Nampula (1,9%) é quase residual. 

 

Gráfico 3. Peso relativo dos jovens com menos de 15 anos na população total 
(2011; %) 

 

              Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 

 

Gráfico 4. Peso relativo da população com mais de 15 anos na população total 
(2011; %) 

 

              Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 
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Alguns destes municípios têm importantes recursos naturais; é o caso, por exemplo, 

dos distritos de Inhambane e Chibuto, ricos em titânio, de Vilankulo com titânio e gás 

natural.No distrito de Moatize existe uranio, cobre, ferro, ouro, calcite, carvão, corundo, 

gabro/dolecite/norite e florite. Um indicador da importância relativa, do ponto de vista 

económico, dos municípios na amostra , é o número de bancos existentes em cada. Como 

se pode ver no Gráfico 5, das 273 agências bancárias que, no total, operavam nestes 

municípios em 2011, 154 estavam no Maputo; Beira , Manhiça e Nampula tinham 

respetivamente, 31 , 20 e 19. O Banco de Moçambique não reportava nenhum em 

Lichinga, 2 em Maxixe, e 3 em Vilankulo, Moatize e Chibuto . 

 

Gráfico 5. Número de bancos que operam no distrito, 2011 

 

              Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011; Banco de Moçambique, 2011 

 

Os municípios são muito semelhantes no que respeita ao peso relativo dos agregados 

familiares na população total (Gráfico 6), que varia sensivelmente entre 17,6% em Manhiça 

e 21,7% em Inhambane.  

O distrito da cidade de Maputo diferencia-se claramente dos demais.  Conforme se 

pode verificar através do Gráficos 7 e 8, 62,3% dos agregados familiares dispunham de 

televisão em casa, e 62,84% de eletricidade. Em Inhambane , na Beira e em Tete, os 

valores homólogos andam, em média, pelos 34%. No entanto, nos municípios de Vialnkulo, 

Lichinga e Angoche, os agregados familiares com eletricidade têm um peso apenas residual, 
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depende ainda fortemte do petróleo,parafina ou querosene  enquanto fonte de energia. Em 

média, nos municípios  que constituem a amostra, 19,96% utiliza a eletricidade como fonte 

de energia, e 18,49% tem televisão em casa. Já no que respeita a telefone, a média é 

apenas de 1,39%; no Maputo, em 2011, apenas 6,23% dos agregados familiares dele 

dispunha. 

 

Gráfico 6. Peso relativo dos agregados familiares na população total (2011; %) 

 

              Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 

 

Gráfico 7. Agregados familiares, por município, com televisão e eletricidade 
(2007; %) 

 

            Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 
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No que respeita ao saneamento, a cobertura é ainda limitada (Gráfico 8). Em 2007, 

16,80% dos agregados familiares, nos municípios na amostra, dispunham de água 

canalizada fora de casa , mas da rede; na Beira, o valor mais elevado, o peso subia aos 

41,6%, acima mesmo de Maputo (39,2%) ou Inhambane (33,9%).  Os municípios de 

Lichinga (0,93%), Chibuto (3,5%), Vilankulo (4,3%), Xai-Xai (5,14%) e Angoche (5,30%) 

situam-se no outro extremo da distribuição. 

 

Gráfico 8. Agregados familiares, por município,com água canalizada e 
saneamento (2007;%) 

 

            Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 

 

Os municípios na amostra, com a excecão de Maputo, apresentam uma relativa 

homogeneidade no que respeita ao número de escolas primárias e de escolas secundárias 

(Gráfico 9). A média de alunos do ensino primário , por escola ou por professor , é em geral 

muito elevada, variando entre cerca de 900 na Beira ou em Nampula, entre 500 e 600 em 

Tete e Maxixe, na ordem dos 300 nos restantes. Maputo,mais uma vez,é a execção com 

cerca de 78 alunos por escola.  

Quanto á taxa de analfabestismo, é ainda bastante elevada, com valores que 

oscilam entre os 9,2% no Maputo, e 67,2% em Lichinga ou 60% em Angoche (Gráfico 10) ; a 

média, na amostra, era de 33,8% em 2007 (Gráfico 10). 
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Gráfico 9. Escolas Primárias e Escolas Secundárias Públicas,2011 

 

            Fonte: Estatísticas Territoriais, INE, MZ, 2011 

 

Gráfico 10. Taxa de analfabetismo, 2007 

 

 

Finalmente, no que respeita á saúde, o Gráfico 11 indica o número de camas 
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hospitalares por 1.000 habitantes, é 1,55.  
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enquanto proxies do output, para análise da avaliação do desempenho da gestão municipal. 

É inegável que este tipo de estudos parece ser urgente, contribuindo para a perceção de 

maior eficácia na implementação de intervenções concretas na resolução de problemas da 

administração em termos de políticas públicas de saúde, educação, habitação social, ou 

saneamento entre outras, o que terá obviamente de passar pela colaboraçãoentre os 

diversos níveis de governação local e central . 

 

Gráfico 11. Número de camas gerais hospitalares por 1.000 habitantes,2009  
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Capítulo VI – Análise Descritiva dos 
Resultados do Inquérito  
 

6.1. Introdução 

Conforme já referido, para a elaboração do inquérito por questionário (IPQ) do presente 

estudo, recorreu-se a estrutura do inquérito desenvolvido pelo projeto Comparative Public 

Organization Data Base for Research and Analysis (COBRA) para organizações municipais de 

Moçambique.  

Na primeira fase da elaboração do IPQ, considerou-se pertinente a tradução e 

adaptação do inquérito, tendo em conta a realidade da estrutura da administração municipal 

de Moçambique, expurgando assim, todas as questões que não se ajustava na realidade da 

administração local e acrescentando algumas outras, consideradas relevantes, tal foi 

realizado pelos países membros do projeto COBRA bem como do COST, NEAPP e por 

Gomes (2011). Posteriormente, numa segunda fase, conforme atrás referido, foi validado o 

conteúdo do questionário, apresentando-o um painel de especialistas da Administração 

Pública, professores e investigadores da Universidade Eduardo Mondlane. O pré-teste do IPQ 

foi realizado no Conselho Municipal de Pemba em Moçambique.  

Na sequência da revisão da literatura (Foddy , 1993; Ghiglione & Matalon, 1993; 

Gomes, 2004; Vicente, et al., 1996, 2001) foi dada especial atenção à utilização de 

vocabulário que fosse facilmente compreendido pelos gestores municipais, de forma a 

tornar as questões mais específicas, contribuindo assim para a melhoria da taxa de 

resposta. 

A versão final do (IPQ) aplicado é constituída por cinco (5) dimensões (Quadro 18) a 

saber:  

 informação dos respondentes; 

  a identificação e ambiente organizacional;  

 a autonomia organizacional;  

 a direção e controlo da organizacional,  

 cultura organizacional, e, 

 desempenho organizacional. 
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Cada uma das dimensões apresenta um conjunto de perguntas com um objetivo 

concreto, conforme o objetivo principal do estudo. Á semelhança do estudo realizado por 

autores dos países membros do COST e do COBRA nomeadamente participantes do por K. 

Verhoest (2011), Gomes (2011), MacCarthaigh (2007), Verhoest, et al. (2010), Cavalluzzo & 

Ittner (2005), e entre outros a nossa unidade de análise foi um respondente por cada DMUs 

sob estudo. Assim, o inquérito foi dirigido ao Presidente do Conselho do Município, sendo 

possível a este delegar a função de respondente noutra pessoa desde que tivesse 

conhecimento do pelouro municipal e participasse nas decisões estratégicas da 

organização. Em todas as dimensões com exceção à dimensão “0” incluímos questões do 

tipo Likert, nas quais solicitamos aos inqueridos que classificassem, numa escala de Likert, 

de 1 a 5/6/7/10, as características da informação (vd. IPQ em anexo).  

Pretendeu-se avaliar se existe diferenças na utilização e perceção que os 

respondentes têm relativamente aos conteúdos nas cinco dimensões. Para uma melhor 

compreensão dos resultados, fixamos algumas questões para cada dimensão em cinco, 

seis, sete e dez o que corresponde à escala de Likert (de 1 a 5/6/7/10) utilizado no IPQ. 

Assim podemos mais facilmente fazer algumas analogias entre cada uma das dimensões e 

a escala utilizada. A análise das dimensões corresponde à média das opiniões dos 

inquiridos opinião média em cada uma das variáveis.  

Finalmente, numa segunda fase, continuamos a análise dos resultados dos IPQs, 

bem como da DEA, utilizando como instrumento estatístico como o Software GRETL Gnu 

Regression, Econometrics and Time-series Library (Gretl) e a Regressão Tobit, o que permiti 

equacionar ou estimar uma relação linear, com base nas variáveis que colocamos no 

questionário, bem como na DEA, em que os resultados estatísticos vão ditar as melhores 

práticas (ranking) dos municípios sob estudo no uso dos recursos disponíveis traduzidas em 

bem-estar social.  

Apresenta-se neste capítulo a análise descritiva dos dados amostrais obtidos através 

do inquérito, de acordo com as diversas dimensões 
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6.2.Análise descritiva da amostra, por dimensão 

6.2.1. Dimensão 0 : Informação dos respondentes 

O nosso foco na dimensão inicial, isto é, a dimensão zero consiste na descrição de 

informação do respondente (participante) do Inquérito por questionário (IPQ), em torno dos 

assuntos como seja: a função/posição que o respondente desempenha na Câmara 

Municipal, anos de trabalho na Câmara Municipal, nível de instrução/escolaridade e 

formação de base ou avançada obtida ou não em gestão pública (Administração Pública). 

Tabela 6: Informação dos respondentes 

Função/posição na CM Frequência % 

Presidente da CM 3 23,1 

Diretor financeiro ou administrativo 3 23,1 

RH ou Chefe do gabinete do presidente 2 15,4 

Outro 5 38,5 

Total 13 100 

Anos de trabalho CM Frequência % 

NR 1 7,7 

05-10 8 61,5 

10-15 ou mais anos 4 30,8 

Total 13 100 

Nível de instrução/escolaridade Frequência % 

NR 4 30,8 

Instrução primária completa (antiga 4ª classe de escolaridade) 1 7,7 

Preparatória actual (actual 7ª classe de escolaridade) 2 15,4 

12º ano de escolaridade 3 23,1 

Bacharelato 2 15,4 

Licenciatura 1 7,7 

Total 13 100 

Nome curso Frequência % 

NR 9 75 

Técnico em Administração e Gestão de Empresas 1 8,3 

Técnico Profissional em Administração Pública 1 8,3 

História Política e Gestão Pública 1 8,3 

Total 12 100 
 

 

Observando de forma atenta a variável função/posição na Câmara Municipal, pode 

verificar-se que 23,1 % dos respondentes são presidentes municipais e diretores financeiros 

ou administrativos, 15,4% são chefes de RH ou do gabinete do presidente e os restantes 

38,5% correspondem aos que não especificaram as suas funções que desempenham na 

Câmara Municipal. 
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Em relação à variável “anos de trabalho na Câmara Municipal”, na mesma Tabela 

6, pode verificar-se que, 61,5% dos inquiridos afirmam que tem vínculo formal com a 

Câmara Municipal por um período de cinco a dez anos; 30,8%, por um período de dez a 

quinze anos ou mais; 7,7% não respondeu á pergunta colocada. Já em relação a variável 

“nível de instrução/escolaridade”, 30,8% participantes do IPQ não responderam a pergunta 

colocada. Dos que responderam, verifica-se um equilíbrio entre participantes que concluíram 

o bacharelato e o ensino preparatório (atual 7ª classe de escolaridade), com 22,2% 

respetivamente. Pode-se ainda observar, um equilíbrio entre aqueles que concluíram a 

instrução primária completa (antiga 4ª classe de escolaridade) e aqueles que concluíram a 

licenciatura (7,7% ). Por último, 23,1%  dos respondentes afirmam ter concluído o 12º ano 

de escolaridade.  

Procurou-se saber o nome do curso efetuado. 75% dos respondentes afirmaram não 

ter realizado nenhuma formação de base ou avançada; no entanto, 8,5% concluíram 

respetivamente o curso Técnico em Administração e Gestão de Empresas, Técnico 

Profissional em Administração Pública e História Política e Gestão Pública. 

 

6.2.2. Iª Dimensão : Identificação, institucionalização e ambiente 

 - Identificação e ambiente do Conselho Municipal - 

Esta dimensão aponta para a revisão da literatura realizada sobre a teoria institucional, que 

define identificação organizacional como sendo um nível de ligação, conhecimento entre 

valores, princípios, atributos, convicções, crenças, objetivo utilizados pelos colaboradores 

organizacionais para autoidentificação, bem como para o reconhecimento mútuo como 

pertencentes da instituição, na qual estes colaboram. Nesse contexto, o ambiente 

organizacional pode ser determinado como o conjunto de todos os fenómenos externos à 

organização que apresentam algum tipo de influência direta (Hookana, 2008; Parker & 

Bradley, 1998).  

Porém, outros teóricos chamam atenção para o perigo inerente às influências 

internas ou externas e alguns valores, como por exemplo burocracia, que podem influenciar 

o ambiente organizacional positivamente ou negativamente.   

O processo de mudança organizacional tem de ser acompanhado por reformas da 

gestão no sector público e deve ser orientado para o desenvolvimento de uma cultura 
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organizacional pós-burocrático (Parker & Bradley, 1998), pese embora continuar a existir 

uma compreensão empírica limitada de cultura das organizações públicas.  

Entretanto, a compreensão da cultura organizacional no setor público municipal por 

meio de pesquisa, pode ajudar a analisar a mudança por referência aos valores de 

orientação e controlo externo e interno junto dos atores diretos das organizações. Neste 

sentido, os agentes locais constituem o foco do presente estudo proporcionando, a 

possibilidade de verificar, através das suas lentes e conhecimento, a imagem municipal, 

bem assim como os aspetos críticos de funcionamento e restrições institucionais de que são 

alvos quotidianamente nas suas funções públicas.  

A seguir é analisada a distribuição de frequências do IPQ nas questões que 

consideramos relevantes nesta dimensão I, bem como nas restantes dimensões. 

 

- Institucionalização da Câmara Municipal -  

No presente ponto procurou-se identificar e descrever o ambiente da organização municipal 

a partir do Presidente Municipal, na qualidade do gestor principal do Município.  

Assim, na questão (Q.1) 23  desta dimensão procurou-se saber o ano da 

institucionalização formal do Conselho Municipal. Os resultados da distribuição da 

frequência da variável (Q.1) mostram que todos os participantes responderam que foi em 

1998. Este resultado sugere, no entanto, a leitura da questão em termos do 

restabelecimento do funcionamento das autarquias locais em Moçambique após 

independência do país (1975).  

No que diz respeito ao número de trabalhadores da organização municipal, na 

questão seguinte (Q.2) procuramos saber o número de trabalhadores, a tempo inteiro, em 

cada Câmara Municipal, a 31 de Dezembro de 2007 (Q.2). 84,6% dos participantes não 

responderam a questão colocada, o que parece sugerir o não conhecimento dos recursos 

humanos existentes na organização por parte dos participantes do IPQ, conforme se 

apresenta no Gráfico 12. 7,7% dos que responderam a pergunta afirmando que o número 

de trabalhadores está no intervalo de 0 a 100 , ou entre 200 a 300 trabalhadores a tempo 

inteiro na Câmara Municipal. 

                                                 
23 Chamamos atenção para a referência “QX”. A referência QX significa número da pergunta do inquérito por questionário ou inquérito por 
entrevista. 
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Gráfico 12. Número de trabalhadores a tempo inteiro na Câmara Municipal 

 

                        Fonte: Cálculos próprios 

Na (Q.3) procurou-se saber o volume total do Orçamento executado (corrigido) em 

Dezembro de 2007 (em milhões de meticais. Antes importa recordar que, a questão 

orçamental, está ligada ao investimento público e prestação de serviços públicos municipais, 

cujas diretrizes estruturais estão fundadas no Sistema de Administração Financeira do 

Estado (O SISTAFE) bem como na Lei 2/97, de 18 de Fevereiro.  

 69,2% dos participantes não responderam a pergunta colocada, 15,4% considera que 

o volume do orçamento executado (corrigido) está entre zero a um milhão de Meticais. Os 

restantes 7,7% dos respondentes distribuem-se entre aqueles que afirmam que, o 

Orçamento está entre um milhão a dois milhões de Meticais e entre quatrocentos a mais 

milhões de Meticais (Gráfico 13). 

Gráfico 13. Volume de orçamento executado até 31 de Dezembro 

 

Fonte: Cálculos próprios    
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autonomia são centrais, e dão corpo à autonomia do governo municipal para concretização 

dos seus programas eleitorais ou planos de atividades.  

Segundo (Ruivo, 2000), sem autonomia financeira não existe a capacidade de 

financiamento, podendo vir a perder-se grande parte da capacidade de intervenção mais 

próxima da realidade, geradora de bem-estar.  

Todavia, a revisão da literatura mostra (Banco Mundial, 2009) que os municípios 

moçambicanos vivem com a mão estendida, isto é, limitados em termos da sua capacidade 

financeira para cobrir vários serviços e atividades municipalizados sob tutela destes (Banco 

Mundial, 2009). Além disso, em toda a Administração Pública de Moçambique existe falta 

de recursos financeiros, bem como de sistemas relativamente adequados de gestão 

financeira, o que continua a ser um importante fator limitativo do cumprimento integral dos 

programas políticos e administrativos das organizações públicas municipais, conjugado com 

a falta de transparências nas atividades públicas (idem). Tendo como base a esta situação, 

consideramos oportuno verificar este assunto questionando os gestores municipais: (Q.4) 

quais são as fontes/tipos de receita municipais?  

Em geral, a pergunta (Q.4) não foi respondida por nenhum participante. A não 

resposta a questão colocada aos respondentes levanta muitas interrogações sobre a saúde 

financeira dos municípios moçambicanos. Porém, o Pacote Autárquico revela que, as 

atribuições (art.º 6º da lei 2/97) concedidas às autarquias locais de Moçambique devem ser 

acompanhadas por condições financeiras para um bom exercício das funções municipais à 

semelhança do que fora com desenvolvimento do Welfare Satate na Europa no pós II.ª 

Guerra Mundial. Sem autonomia financeira não existe a capacidade de prestação de 

serviços públicos para bem-estar social condigno, de acordo com o n.º 2 do art.º 6º da lei 

2/97, Capítulo I., a  não ser que estas organizações se mantenham vivas a custo das 

transferências do Estado e dos doadores internacionais, tal é o ciclo vicioso nos países em 

desenvolvimento. 

Entretanto, só mediante a produção das suas receitas próprias, as autarquias locais 

podem estar em condições de prosseguir com a satisfação dos interesses das comunidades 

locais sem prejuízo dos interesses nacionais e do papel do Estado. Pois, o objetivo da 

Câmara Municipal é a participação popular na gestão pública para que haja um melhor 

atendimento à população. Mas antes, é necessária a referida condição financeira dos 
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municípios que é a base central de toda a administração da coisa pública. Longe desta 

realidade: de que nos vale o mapa autárquico?  

As atribuições (art.º 6º da lei 2/97) concedidas às autarquias locais de Moçambique 

devem ser acompanhadas de condições financeiras para que, estes tenham um bom 

exercício das funções municipais à semelhança do que fora por exemplo, com 

desenvolvimento do Welfare Satate na Europa. Isto porque conforme referimos, sem 

autonomia financeira não existe a capacidade de prestação de serviços públicos para bem-

estar social condigno conforme previsto no art.º n.º 1 da lei 2/97, Capítulo I, no qual se diz 

que as autarquias locais, entre outros assuntos, visam a prossecução dos interesses das 

comunidades locais sem prejuízo dos interesses nacionais e do papel do Estado.  

 

- Estatuto legal, filiação, posição legal e estrutura municipal - 

A identificação e ambiente do Conselho Municipal (ou Câmara Municipal) leva-nos à lei das 

autarquias locais de Moçambique (Lei (2/97) que foi esboçada à imagem do “Mapa 

Autárquico Europeu no Pós- Guerra” e particularmente nos países do sul europeu (França, 

Itália, Espanha, Portugal e Grécia). Ao contrário dos países do norte da Europa, onde os 

seus governos locais gozam de grande autonomia e desempenham um largo leque de 

funções, no sul da Europa os governos locais, embora com um peso político relativamente 

acentuado, têm menos responsabilidades nos domínios sociopolítico, económico e social 

(Rocha & Zavale, 2013).  

Na sequência das perguntas do inquérito por questionário procurou-se saber junto 

dos autarcas de Moçambique: Qual a base legal da fundação do Conselho Municipal (ou 

Câmara Municipal) (Q.5.1)? Esta questão procura perceber até que ponto os gestores 

municipais interpretam a lLegislação municipal.  

 Os respondentes ao inquérito afirmaram que, do conjunto de diplomas apresentados 

na tabela relativa à questão (Q.5.1) (Ato Ministerial e outro/s diplomas), a CM foi fundada 

com base na Lei. Na sequência desta resposta, procurou-se igualmente saber dos 

respondentes na (Q.5.2): Qual é a personalidade jurídica da Câmara Municipal? 92,3% dos 

respondentes afirma que, a personalidade jurídica da própria Câmara Municipal é revestido 

pelo “Direito Público” ao contrário dos 7,7% de participantes que consideram ser de “Direito 

Privado” (Gráfico 14). 
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Gráfico 14. Base legal da constituição da Câmara Municipal 

 

         Fonte: Cálculos próprios  

- Relação entre a Câmara Municipal e o Ministério da Administração 

Estatal e Função Pública -  

Na sequência da identificação e ambiente da CM, vale a pena citar novamente Fernando 

Ruivo (Ruivo, 2000, pp. 50-60), que defende a ideia de que: “não é possível, afinal, 

entender o central sem o local, nem o local sem o central. Apesar de oposições pontuais, 

ambos os planos coabitam, sendo complemento direto um do outro. O que se passa é que o 

local e central imbricam um no outro no interior de um sistema nacional, desde logo, entre 

outras razões pela existência de uma matriz estrutural de funcionamento, a qual, sendo 

embora predominantemente construída pelo centro, possibilita alguma reconstrução por 

parte dos atores a quem é emprestada a voz do sistema de locais”.  

A luz desta  opinião, tornou-se pertinente procurar perceber junto das autoridades 

municipais: com que extensão as afirmações constantes na questão (vd. Q.6.2 – Iª 

dimensão do IPQ em anexo) caracterizam o relacionamento entre a Câmara Municipal (CM) 

e o Ministério da Administração Estatal, tendo em atenção as indicações da escala de 1 a 5, 

em que: 1 – muita extensão; 2 – bastante extensão; 3 – alguma extensão; 4 – pouca 

extensão e 5 - nenhuma extensão? 

O resultado mostra que: 69,2% participantes apontam que  a CM tem tarefas 

predominantemente de implementação na escala 1 (Muita extensão) e 7,7% distribui-se nas 

restantes escalas; 53,8% participantes consideram que a CM tem tarefas relacionadas com 

o desenvolvimento de políticas públicas na escala 2 (Bastante extensão) e 15,5% na escala 

3 (Alguma extensão); para 50% pessoas a CM pode desenvolver propostas de 

desenvolvimento de políticas públicas dentro da sua área de responsabilidade na escala 3 

(Alguma extensão) e 8,3% na escala 4 (Pouca extensão); 46,2% pessoas classifica a variável 

- A CM pode negociar com atores externos (grupos de interesse, OUA) de forma 
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independente na escala 3 (Alguma extensão) e 7,7% distribui-se entre as escalas 1 (Muita 

extensão), 2 (Bastante extensão) e aqueles que não responderam a pergunta e 38,5% 

inquiridos clássica a variável - O Conhecimento e expertise da CM é aproveitada pelo 

Ministério da Tutela na escala 4 (Pouca extensão) e 15,4% entre escala1 (Muita extensão) e 

3 (Alguma extensão) respetivamente conforme o Gráfico 15. 

 

Gráfico 15: Relacionamento entre Câmara Municipal e MAEFP 

 

Fonte: Cálculos próprios 

 

- Presente e passado municipal em Moçambique - 

Trata-se ainda  da descrição da identificação e ambiente da Câmara Municipal ; importa 

agoa recordar a lei das autarquias locais de Moçambique (lei 2/97). Esta Lei foi elaborada à 

luz do modelo municipal dos países do Sul da Europeu (França, Itália, Espanha, Portuga e 

Grécia), isto é, napoleónico (Zavale, 2012).  

Neste sentido, procuramos saber junto das autoridades municipais: de que forma foi 

reestabelecida a Câmara Municipal (Q.7.1) Esta questão tem por base ainda verificar: até 

que ponto os atores locais estão familiarizados, ou não, com a Base Jurídica que instituiu os 

governos municipais em Moçambique. 
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O resultado à questão colocada, conforme Tabela 9 mostra que 61,5% dos 

respondentes afirmam que a CM foi reestabelecido com base no DL, 2/1998, de 18 de 

Fevereiro e 38,8% responderam que foi recriado com base no DL, 2/97, de 18 de Fevereiro. 

Não obstante, a primeira resposta desta questão, foi criada uma relativa confusão aos 

respondentes do IPQ entre o Diploma que instituiu a organização municipal e a data da 

implementação dos municípios. No entanto, é a lei 2/97 é a Lei das Autarquias Locais e 

não a lei 2/98, que não existe para este assunto conforme Tabela 7. Sendo certo que, o 

funcionamento municipal em Moçambique é retomado em 1998, duas décadas depois da 

independência de Moçambique.  

 

Tabela 7: Forma de reimplementação da Câmara Municipal 

Forma da criação da CM % 

DL, 2/1998, de 18 de Fevereiro 61,5 

DL, 2/97, de 18 Fevereiro 38,5 

                  Fonte: Cálculos próprios 

Na sequência da (Q.7.1), na questão (Q.7.2) solicitamos os nossos participantes que 

indicassem o nome da antiga entidade municipal antes da atual Câmara Municipal 

conforme se segue:  

 (1º) Câmara Municipal da Beira (período da administração portuguesa), (2º) 

Conselho Executivo da Beira e (3º) Câmara Municipal da Beira;  

 (1º) Câmara Municipal da Maxixe (período da administração portuguesa), (2º) 

Conselho Executivo da Cidade da Maxixe e (3º) Câmara Municipal da Maxixe;  

 (1º) Câmara Municipal de Inhambane (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo da Cidade de Inhambane e (3º) Câmara Municipal da 

Cidade de Inhambane (3ª);  

 (1º) Câmara Municipal da Manhiça (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo da Manhiça (3º) e Câmara Municipal da Manhiça;  

 (1º) Câmara Municipal de Angocho (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo de Angoche e 3º Câmara Municipal de Angoche;  
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 (1º) Câmara Municipal de Chibuto (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo de Chibuto e (3º) Câmara Municipal de Chibuto;  

 (1º) Câmara Municipal de Chokué (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo de Chokué e 3º Câmara Municipal de Chokué;  

 (1º) Câmara Municipalde Lichinga (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo de Lichinga e (3º) Câmara Municipal de Lichinga;  

 (1º) Câmara Municipal de Moatize (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo de Moatize e (3º) Câmara Municipal de Moatize;  

 (1º) Câmara Municipal de Nampula (período da administração portuguesa), 

(2º) Conselho Executivo de Nampula e (3º) Câmara Municipal de Nampula;  

 (1º) Câmara Municipal de Tete (período da administração portuguesa), 

Conselho Executivo de Tete e (3º) Câmara Municipal de tete;  

 (1º) Câmara Municipal Vilankulo (período da administração portuguesa), (2º) 

Conselho Executivo de Vilankulo e (3º) Câmara Municipal de Vilankulo; e  

 (1º) Câmara Municipal de Xai-Xai (período da administração portuguesa), (2º) 

Conselho Executivo de Xai-Xai e (3º) Câmara Municipal de Xai-Xai.  

O governo municipal em Moçambique sofreu três restruturações, desde o período da 

administração portuguesa até atualidade, e que se resume na lei do direito consuetudinário 

e eurocêntrico na administração local. 

 

 - Concorrência a nível do concelho municipal - 

Segundo Mathew Forstater (2007, p. 78), a concorrência é um dos fatores que confere à 

economia o seu carácter ordeiro; neste contexto, se enquadra tanto o Decreto 33/06 como 

o Pacote Autárquico (Lei das Autarquias Locais, pois o legislador prevê nos dois diplomas a 

necessidade da concorrência entre organizações (públicas ou privadas). O legislador 

concede aos Órgãos Locais do Estado (OLE) e às autarquias locais o poder para formar 

parcerias para fins de interesse público, sem prejuízo das suas respetivas competências 

conforme art.º 27º da Lei 2/97.  

A concorrência significa um comportamento de rivalidade saudável e os fundamentos 

de uma economia competitiva são a procura constante da rentabilidade mais elevada por 

parte das empresas privadas e bem-estar social, já que com a concorrência ganham as 
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organizações, bem assim como a sociedade ou comunidades locais (Forstater, 2007, pp. 

78-81). 

Com base nos argumentos acima apresentados procuramos saber junto dos 

participantes do inquérito por questionário na (Q.9) o seguinte: Tendo em conta a principal 

tarefa/função municipal levada a cabo pela Câmara Municipal, existem, na sua área de 

atuação (concelho), outros agentes/organizações que prestam serviços similares aos da 

Câmara Municipal? 

 

Gráfico 16: Agentes/organizações que prestam serviços similares na área da 
atuação da Câmara Municipal  

 

         Fonte: Cálculos próprios    

O resultado da distribuição da frequência mostra que, 84,6% considera existir pouca 

concorrência no concelho municipal com outras entidades que não sejam Órgãos Locais do 

Estado (poder distrital e provincial). O resultado sugere que, a explicação pode ser 

encontrada ao tipo de Estado, bem assim como no modelo de gestão e governação que tem 

tido lugar em Moçambique. O que significa que existe o sector privado nos concelhos, mas é 

filtrado pelo tipo de estruturas administrativa local, de que fala Riggs (1964). 

 

- Parcerias entre poder municipal e outras organizacionais -  

Para a análise das parcerias municipais, importa antes buscar o conceito de rede24 tratado 

por Fernando Ruivo (2000, pp. 29-40). Para este autor, o termo quer significar 

genericamente, uma cadeia de relações sociais, tanto a nível formal como informal, o que 

possibilita compreender a maneira como determinados indivíduos, provindos dos mais 

                                                 
24 Sobre este assunto ver Ruivo (2000, p. 36).  
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distintos interesses e características sociais, se encontram em relação entre eles. Segundo o 

autor, a noção de rede pode também reenviar para uma realidade de certo modo governada 

pelos seus próprios atores, isto é, um sistema de afinidades mais ou menos duráveis 

fundado em interesses de qualquer forma comuns, laços de dependência ou, até, já na 

fronteira da noção, em obrigações entre esses mesmos atores (Ruivo, 2000, p. 36).  

O autor insiste que, o termo constitui um instrumento metodológico essencial na 

medida em que permite compreender a lógica das parcerias “(a) o que se troca através da 

rede; (b) o que se passa nas intermediações por ela possibilitadas; (c) o que determina a 

condição de pertença a uma rede (idem).  

Com base nesta abordagem, procuramos saber junto dos autarcas inquiridos 

(Q.10.1), se existem ou não parcerias no relacionamento entre poderes municipais que 

presidem e outras organizações locais (nacionais e externas), já que o Decreto 33/06 e 

Pacote Autárquico dão importância nesse sentido.  

O resultado (Q.10.1) mostra que, das treze Câmaras Municipais que responderam à 

questão colocada através dos seus participates, 100% respondeu que sim: o CM está 

envolvido em parceria com outras organizações públicas e privadas, nos diversos domínios 

da Administração Pública municipal. 

 

Gráfico 17: Parceria da Câmara Municipal com outras organizações públicas ou 
privadas no que respeita ao planeamento ou implementação de tarefas 

organizacionais 

 

                  Fonte: Cálculos próprios 

Na sequência da resposta anterior (Q.10.1), na (Q.10.2) procuramos saber: Quais 

são os participantes mais relevantes da parceria mais importante (Q.10.2)?  
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O resultado a esta questão está patente na Tabela 8. Assim, 11 participantes (Cidade 

de Lichinga, Cidade de Nampula, Cidade de Angoche, Cidade de Tete, Vila de Moatize, 

Cidade da Beira, Cidade da Maxixe, Vila da Cidade de Xai-Xai, Cidade de Chibuto, Cidade de 

Chokwé e Vila da Manhiça) indicam as organizações de serviço público como clientes da 

Câmara Municipal; 4 municípios ( Vila de Moatize, Cidade da Beira, Vila de Vilankulos e 

Cidade de Xai-Xai) indicaram as empresas ou fundações públicas como clientes da Câmara 

Municipal; 2 municípios ( Cidade da Beira e Cidade de Xai-Xai) indicam unidades ao nível 

administrativo regional/distrital como da Câmara Municipal. 

 

Tabela 8: Participantes relevantes da parceria da Câmara Municipal 

Organizações de serviço 
público 

Frequência 
 

Empresas ou fundações 
públicas 

Frequência 

Não 2 
 

Não respondeu 5 

Sim 11 
 

Não 4 

Total 13 
 

Sim 4 

   
Total 13 

     

Unidades ao nível 
administrativo 

regional/distrital 
Frequência 

 
Unidades ao nível 

administrativo local 
Frequência 

Não respondeu 6 
 

Não respondeu 1 

Não 5 
 

Não 3 

Sim 2 
 

Sim 9 

Total 13 
 

Total 13 

     

Empresas ou fundações 
privadas 

Frequência 
 

Organizações/sindicatos
/associações voluntárias 

Frequência 

Não respondeu 4 
 

Não respondeu 6 

Não 3 
 

Não 4 

Sim 6 
 

Sim 3 

Total 13 
 

Total 13 

Fonte: Cálculos próprios 

9 participantes das Câmaras municipais da Cidade de Lichinga, Cidade de Nampula, 

Cidade de Angoche, Cidade de Tete, Vila de Moatize, Cidade da Beira, Cidade da Maxixe, 

Cidade de Chibuto e Cidade de Chokwé indicam unidades administrativo local como clientes 

da Câmara Municipal; 6 participantes das Câmaras municipais da Cidade de Nampula, Vila 

de Moatize, Cidade da Beira, Cidade de Inhambane, Vila de Vilankulos e Cidade de Xai-Xai 
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indicaram empresas ou fundações privadas como clientes da Câmara Municipal e; 3 

pessoas dos municípios da Cidade de Nampula, Cidade da Beira e Cidade de Inhambane 

indicaram organizações/sindicatos/associações voluntárias como clientes da Câmara 

Municipal. 

Na questão (Q.10.3), foi solicitado aos inquiridos que caracterizassem a relação da 

CM com os seus parceiros mais relevantes, na escala de 1 (um) a cinco (5), em que 1 

corresponde a informal e 5 a uma relação formal. Os resultados desta pergunta são 

conforme a Tabela 9. 

Observando esta tabela, 76,9% participantes do IPQ caracterizam o grau de 

formalidade na escala 5, isto é, existe um grau “formal” nas relações da Câmara Municipal 

com parceiros mais relevantes. A variável Grau de responsabilidades comuns acolhe 84% de 

participantes que a situam a variável na escala 5, isto é, os inqueridos consideram que 

existem muitas responsabilidades em comum das relações Câmara Municipal com 

parceiros mais relevantes. Já a variável grau de objetivos em comum e Grau de estruturas 

comuns, ambos acolhem 69,2% de participantes que as situam na escala 5. E, finalmente, 

76,9% participantes localizam o tipo de cooperação na escala 1, isto é, esta variável não é 

tida como obrigatória pelos respondentes do inquérito quanto às relações da Câmara 

Municipal com parceiros mais relevantes. 

Tabela 9: Caracterização de relações Câmara Municipal com parceiros mais 
relevantes 

Grau de formalidade: informal (1) – formal (5)  % 

Neutro 7,7 

Pouco formal 15,4 

Formal 76,9 

Total 100 

Grau de responsabilidades comuns: nenhumas responsabilidades em comum (1) – muitas responsabilidades 
em comum (5) 

% 

Quase nenhuma responsabilidade 7,7 

Poucas responsabilidades em comum 7,7 

Muitas responsabilidades em comum 84,6 

Total 100 

Grau de objetivos em comum: nenhum objetivo em comum (1) –todos objetivos em comum (5)  % 

NR 7,7 

Neutro 7,7 

Poucos os objetivos em comum 15,4 

Todos os objetivos em comum 69,2 

Total 100 
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Grau de estruturas comuns: nenhuma estrutura em comum (1) – estruturas comuns permanentes (p. e. 
painéis, conselhos, comissões) (5) 

% 

NR 7,7 

Nenhuma estrutura em comum 69,2 

Quase nenhuma estrutura 15,4 

Neutra 7,7 

Total 100 

Tipo de cooperação: não obrigatória (1) – completamente obrigatória (5) % 

Não obrigatória 76,9 

Pouco menos obrigatória 7,7 

Neutro 7,7 

Completamente obrigatória 7,7 

Total 100 

Fonte: Cálculos próprios 

Por último, foi questionado aos inquiridos (v.d Q.10.11 do IPQ em anexo): qual é a 

tarefa principal e secundária da Câmara Municipal no processo de formulação de políticas 

públicas? A descrição dos resultados do Gráfico 18 mostra que 84,6% dos autarcas que 

responderam ao inquérito consideram o design/preparação de políticas tarefa principal da 

Câmara Municipal e 46,2% apontaram implementação de políticas como atividade 

secundária. 

 

Gráfico 18: Tarefa principal e secundária 

 

Fonte: Cálculos próprios  

Finalmente, na (Q.12) procuramos saber: quem é o responsável pela gestão corrente 

da CM? 76,9% dos inquiridos afirma que, um gestor de topo  (Presidente da Câmara 

Municipal) é o responsável pela gestão corrente da Câmara Municipal. Enquanto que, os 

15,4% dos respondentes são de opinião de que existe outro tipo de gestor conforme o 

Gráfico . 
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Gráfico 19: Responsável pela gestão corrente da Câmara Municipal 

 

              Fonte: Cálculos próprios 

A leitura do Gráfico 20, mostra que, o Presidente da Assembleia Municipal acolhe 

42,2%, a seguir ao Presidente da Câmara Municipal. Este por sua vez é seguido por Chefe 

dos Serviços Administrativos e Finanças e o Diretor de Recursos Humano com 23,1% 

respetivamente. Finalmente, em último lugar, surge o responsável pela gestão corrente do 

CM como sendo o Chefe do Gabinete. 

 

Gráfico 20: Outro responsável pela gestão corrente da Câmara Municipal  

 

             Fonte: Cálculos próprios 
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6.2.3. IIª Dimensão: Autonomia 

 
- Autonomia do Conselho Municipal - 

Nível estratégico  

A autonomia da administração municipal de Moçambique foi um dos programas políticos 

mais significativos da história do país nas últimas décadas.  

Nesse sentido, importa recordar a revisão da literatura (Norton, 1994, 1997; Finer, 

1997; Montalvo, 2003), Goldsmith (1990), de acordo com a qual a autonomia local foi 

exibindo de diferentes configurações jurídico-institucionais, e a sua relação com o Estado foi 

assumindo contornos distintos ao longo das últimas décadas. Considera-se aqui a 

autonomia financeira e a capacidade de financiamento, incontornável na vida das 

organizações conforme tratado este assunto na revisão da literatura bem como nas 

subseções atrás. O que significa que, as autarquias locais moçambicanas refletem na sua 

articulação e funcionamento, o modelo de Estado e o cânone da sua relação com a 

sociedade. Nessa medida se justifica a elaboração da (Q.1.1), na qual procuramos perceber 

junto dos atores municipais que responderam o IPQ, ao nível estratégico municipal, o 

seguinte: A Câmara Municipal tem capacidade para tomar decisões de gestão do pessoal, 

relativamente aos aspetos abaixo indicados, sem a interferência ou aprovação prévia do 

departamento administrativo superior ou do ministério da tutela?  

Os resultados da Tabela 10 falam por si. 92,3% dos gestores municipais 

responderam que o CM tem capacidade para tomar decisões de gestão do pessoal sobre a 

matéria do salário dos seus RH sem aprovação do ministério da tutela (ou Ministério da 

Administração Estatal); os restantes 7,7% gestores consideram que o município não tem 

capacidade para decidir sobre matéria salarial do Recursos Humanos. 

No que diz respeito à variável condições de promoção na carreira, 69,2% dos 

presidentes municipais declararam que a Câmara Municipal tem capacidade para tomar 

decisões de gestão do pessoal (RH) sem necessidade de aprovação prévia do ministério da 

tutela ou Ministério da Administração Estatal e Função Pública; no entanto, 4 participantes 

ou 30,8%, responderam que a tomada de decisões a nível local só pode acontecer mediante 

a aprovação prévia do ministério da tutela. Em relação ao item: forma de avaliação do 

pessoal 53,8% dos respondentes declararam que a Câmara Municipal tem capacidade para 
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tomar decisões de gestão de pessoal a esse nível, mas com aprovação prévia do ministério 

da tutela/Ministério da Administração Estatal. 42,2% dos respondentes afirma que a 

Câmara Municipal tem capacidade para aprovação sem necessidade de aprovação prévia do 

Ministério da Administração Estatal.  

 

Tabela 10: Autonomia da gestão pessoal, a nível estratégico  

Nível de salário Frequência % 
 

Forma de avaliação 
do pessoal 

Frequência % 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

1 7,7 
 

Sim, sem necessidade 
de aprovação prévia 

6 46,2 

Sim, com aprovação prévia 12 92,3 
 

Sim, com aprovação 
prévia 

7 53,8 

Total 13 100 
 

Total 13 100 

       Condições de promoção na 
carreira 

Frequência % 
 

Forma de nomeação 
do pessoal 

Frequência % 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

9 69,2 
 

Sim, sem necessidade 
de aprovação prévia 

8 61,5 

Sim, com aprovação prévia 4 30,8 
 

Sim, com aprovação 
prévia 

5 38,5 

Total 13 100 
 

Total 13 100 

       
Determinação do nº de 
funcionários (dentro dos limites 
orçamentais) 

Frequência % 
 

Critérios gerais de 
performance 

Frequência % 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

10 76,9 
 

Sim, sem necessidade 
de aprovação prévia 

4 30,8 

Sim, com aprovação prévia 3 23,1 
 

Sim, com aprovação 
prévia 

7 53,8 

Total 13 100 
 

Não 2 15,4 

    
Total 13 100 

       
Determinação do nº de 
funcionários (dentro dos limites 
orçamentais) 

Frequência % 
    

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

10 76,9 
    

Sim, com aprovação prévia 3 23,1 
    

Total 13 100 
    

Fonte: Cálculos próprios 

No que diz respeito à variável condições de promoção na carreira, 69,2% dos 

presidentes municipais declararam que a Câmara Municipal tem capacidade para tomar 

decisões de gestão do pessoal (RH) sem necessidade de aprovação prévia do ministério da 
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tutela ou Ministério da Administração Estatal e Função Pública; no entanto, 4 participantes 

ou 30,8%, responderam que a tomada de decisões a nível local só pode acontecer mediante 

a aprovação prévia do ministério da tutela. Em relação ao item: forma de avaliação do 

pessoal 53,8% dos respondentes declararam que a Câmara Municipal tem capacidade para 

tomar decisões de gestão de pessoal a esse nível, mas com aprovação prévia do ministério 

da tutela/Ministério da Administração Estatal. E, 42,2% afirma que a Câmara Municipal tem 

capacidade para aprovação sem necessidade de aprovação prévia do Ministério da 

Administração Estatal.  

No que toca à forma de avaliação do pessoal, 53,8% participantes do inquérito por 

questionário responderam que, o CM tem capacidade para tomar decisões de gestão do 

pessoal, mas mediante a aprovação do MAEFP. 

No que diz respeito à variável forma de nomeação do pessoal, 61,5% dos 

municípios considera que o CM reúne capacidade para tomar decisões de gestão do pessoal 

sem necessidade de aprovação antecipada do ministério da tutela, enquanto que 38,5% 

respondeu que, sim, mas com aprovação prévia do departamento administrativo superior.  

53,8% dos inquiridos municipais consideram que a Câmara Municipal tem 

capacidade para tomar decisões sem necessidade de aprovação prévia do Ministério da 

Administração Estatal, sendo que para os restantes 30,8% afirma que, o CM tem 

capacidade para tomar decisões de gestão do pessoal, sem necessidade prévia do 

Ministério da Administração Estatal. Já a maioria (76,9%) considera que o CM tem 

capacidade para tomar decisões de gestão do pessoal e sem necessidade de aprovação 

prévia do ministério da tutela, sendo que para 23,1%, o CM necessita da interferência prévia 

do ministério da tutela. 

Em suma a maioria das câmaras municipais considera possível definir o salário, mas 

sem aprovação prévia do Ministério da Administração Estatal. 

 

 - Nível operacional - 

A Lei de Finanças Autárquicas (Lei n.º 11/97, de 31 de Maio) de Moçambique proporciona 

um regime jurídico essencial para as funções e responsabilidades municipais em torno da 

questão das receitas  e despesas públicas municipais. No primeiro caso (receitas), segundo 

a Lei n.º 11/97 constituem receita municipal: “(a) o produto da cobrança dos impostos e 

taxas autárquicas a que se refere o artigo 48; (b) o produto de um percentual de imposto do 
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Estado, nos termos a definir por lei; (c) o produto do lançamento de derramas ou adicionais 

sobre imposto do Estado, quando para tal haja prévia autorização legal; (d) o produto da 

cobrança de taxas por licenças concedidas pelos órgãos autárquicos; (e) o produto da 

cobrança de taxas ou tarifas resultante da prestação de serviços; (f) o produto do 

lançamento de multas ou coimas que, regulamento ou postura, caibam à autarquia local; (g) 

o produto de heranças, legados, doações e outras liberdades; (h) quaisquer outras receitas 

estabelecidas por lei a favor das autarquias locais” e outras previstas nos n.º 2 e 3 da lei 

(Lei n.º 11/97, de 31 de Maio).  

No segundo caso (despesas), as despesas públicas municipais dever ser vistas nas 

suas duas vertentes correntes e de capital conforme art.º 18º da Lei n.º 11/97, de 31 de 

Maio. Esta lei classifica e define as despesas correntes “as que se destinam ao custeio da 

atividade corrente dos órgãos autárquicos, nomeadamente: fundo de salários; bens e 

serviços.”. Enquanto que, as despesas de capital são “as que implicam alteração do 

património autárquico, incluindo os respetivos ativos e passivos financeiros” (idem).  

Tendo por base este diploma, na pergunta (Q.1.2) procuramos avaliar a opinião dos 

participantes do Inquérito por questionário sobre autonomia do seu município a nível 

operacional, tal o fizemos anteriormente em relação ao nível estratégico da organização 

municipal.  

Os resultados da distribuição de frequência da pergunta (Q.1.2) mostram que  84,6% 

dos gestores (ou participantes) inqueridos considera que ao nível operacional, o CM tem 

capacidade para tomar decisões de gestão do seu pessoal mas com aprovação prévia 

conforme a Tabela 11.61,5% dos inquiridos consideram que aa Câmara Municipal tem 

capacidade para tomar decisão ao nível operacional naquela matéria sem necessidade de 

aprovação prévia do MAEFP, sendo que a maioria (76,9%) é de opinião que a Câmara 

Municipal tem a capacidade para tomar decisão ao nível operacional, mas sem necessidade 

de aprovação prévia do ministério da tutela (Ministério da Administração Estatal).  

No que respeita á forma de nomeação do pessoal, 53,8% dos respondentes 

afirmaram que a Câmara Municipal tem a capacidade para tomar decisão ao nível 

operacional, com aprovação prévia do ministério da tutela (Ministério da Administração 

Estatal). Finalmente, 46,2% dos respondentes é favorável á definição de critérios gerais de 

performance, desde que  com aprovação prévia do Ministério da Administração Estatal. Já 
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38,5 % mostram-se igualmente favoráveis, mas sem necessidade de aprovação prévia do 

ministério. 

Tabela 11: Autonomia da gestão pessoal, a nível operacional 

Nível de salário Frequência % 
 

Condições de promoção 
na carreira 

Frequênci
a 

% 

NR 1 7,7 
 

Sim, sem necessidade 
de aprovação prévia 

10 76,9 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

1 7,7 
 

Sim, com aprovação 
prévia 

3 23,1 

Sim, com aprovação prévia 11 
84,
6  

Total 13 100 

Total 13 100 
    

       Forma de avaliação do 
pessoal 

Frequência % 
 

Forma de nomeação do 
pessoal 

Frequênci
a 

% 

Não 1 7,7 
 

Sim, sem necessidade 
de aprovação prévia 

6 46,2 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

8 
61,
5  

Sim, com aprovação 
prévia 

7 53,8 

Sim, com aprovação prévia 4 
30,
8  

Total 13 100 

Total 13 100 
    

       Critérios gerais de 
performance 

Frequência % 
    

Não 2 
15,
4     

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

5 
38,
5     

Sim, com aprovação prévia 6 
46,
2     

Total 13 100 
    

Fonte: Cálculos próprio 

- Autonomia financeira da Câmara Municipal - 

Já referimos atrás que, a Lei nº 11/97, de 31 de Maio é o diploma que aprova a Lei das 

Finanças Autárquicas, dada a necessidade de definir e estabelecer o regime jurídico-legal 

das finanças e do património das autarquias. A lei enquadra-se ao abrigo da Lei 

Fundamental do Estado de 1990, revista em 2004. As disposições gerais da Lei das 

Finanças Municipais dizem no n.º 1 que as autarquias locais gozam de autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial, possuindo finanças e património próprios geridos 

autonomamente pelos respetivos órgãos. A autonomia municipal, no entanto, é relativa, isto 

porque, segundo Zavale (2011, pp. 119-130), a experiência municipal em Moçambique tem 
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vindo a mostrar existência de uma grande insuficiência de capacidade de arrecadação de 

receitas própria,s justificada pelo tipo do modelo da Administração Pública em Moçambique  

que dá origem à gigantesca dependência dos municípios em relação às transferências do 

Estado por um lado e, por outro devido às doações provenientes das  Instituições de Bretton 

Woods e nacionais, longe de contar com os seus próprios meios.  

O autor reitera ainda que essa cultura de mão estendida remonta à independência 

política do país, bem como ao restabelecimento municipal (1998) e vivendo desde então a 

Administração Pública de Moçambique (municipal), com as “palmas em concha viradas 

para cima” pedindo perpetuamente apoios (recursos financeiros, humanos e patrimoniais, 

etc.), por um lado ao Estado hierarquicamente superior destas, o qual dá corpo a 

continuidade da sobrevivência do modelo administrativo napoleónico (municipal) em 

Moçambique. O doadores internacionais e outros organismos (nacionais e internacionais), 

que constituem bombeiros financeiros da Administração Pública em geral, reforçam a 

manutenção desta cultura. 

Segundo a literatura estudada (Banco Mundial, 2009), esta situação não parece 

surpreender, uma vez que o próprio Estado vive igualmente com a “mão em forma de 

concha”, aberta para cima e, pedindo favores aos doadores internacionais para poder pôr 

em ordem as contas públicas ou Orçamento Geral do Estado. Orçamento este que, que por 

sua vez é também ele responsável pela alimentação do chamado Plano de Ação para a 

Redução da Pobreza Absoluta (PARPA) do país de que fala o governo da Frente de 

Libertação de Moçambique (atual Partido Político) a mais de três décadas e entre outros 

programas governamentais e do Estado moçambicano.  

Procurou-se, junto dos autarcas, sondar se relativamente à autonomia financeira, a 

Câmara Municipal tem capacidade de pôr em curso os programas eleitorais. Os resultados 

são conforme a Tabela 12. Das treze autarquias locais que responderam à questão 

colocada, 76,9% dos respondentes considera que o município tem capacidade para 

estabelecer tarifas para os bens e serviços, sem necessidade de aprovação prévia da 

administração superior, enquanto 23,1% dos gestores afirmam que é necessária aprovação 

da administração superior. Para 69,2% dos participantes, a Câmara Municipal pode 

participar mediante aprovação do MAEFP no capital de pessoas jurídicas de direito privado; 

já  7,7% afirma que  a Câmara Municipal pode participar, mediante aprovação do MAEFP, 
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no capital de pessoas jurídicas de direito privado, mas sem necessidade de aprovação 

prévia da administração superior.  

69,2% dos participantes considera que é possível proceder a alterações tanto no 

orçamento de pessoal, quanto no de despesas correntes e orçamento de investimento, 

inclusivamente com capacidade para pedir empréstimos, sem necessidade de aprovação do 

Ministério da Administração Estatal ou ministério da tutela, enquanto para 30,8% de 

participantes considera que é necessário a aprovação do Ministério da Administração 

Estatal.  

Tabela 12: Autonomia financeira 

Pedir empréstiimo para 
investimento 

Frequência % 

 

Fazer alteração ao orçamento 
do pessoal e gerir custos 

Frequência % 

Não 1 7,7 

 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

9 69,2 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

3 23,1 

 

Sim, com aprovação prévia 4 30,8 

Sim, com aprovação prévia 9 69,2 

 

Total 13 100 

Total 13 100 

 
   

   
 

   

Estabelecer tarifas para bens e 
serviços 

Frequência % 

 

Fazer alteração entre 
orçamento de pessoal e 
despesas correntes, e 
orçamento de investimento 
por outro lado 

Frequência % 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

10 76,9 

 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

9 69,2 

Sim, com aprovação prévia 3 23,1 

 

Sim, com aprovação prévia 4 30,8 

Total 13 100 

 

Total 13 100 

   
 

   

Participar no capital de pessoas 
jurídicas de direito privado 

Frequência % 

 

Fazer alteração entre 
orçamento de diferentes anos 

Frequência % 

Não 3 23,1 

 

Não 1 7,7 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

1 7,7 

 

Sim, sem necessidade de 
aprovação prévia 

10 76,9 

Sim, com aprovação prévia 9 69,2 

 

Sim, com aprovação prévia 2 15,4 

Total 13 100 

 

Total 13 100 

Fonte: Cálculos próprios 

Conforme já referido, a revisão constitucional de 1990 veio consagrar muitas 

mudanças políticas e económicas, nomeadamente o abandono do Sistema de Economia 

Planificada (Paiva, 2000), consagrando a economia de mercado, o pluralismo político e a 
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existência de autonomias locais. Entretanto, tal como gizamos ao longo deste estudo, a 

Constituição de 1990 trouxe uma transformação dos órgãos locais que permitiu a separação 

dos órgãos centrais. Os Órgãos Locais passaram a ser dotados de personalidade jurídica 

própria. 

Em maio de 1992, o Governo aprovou o Programa de Reforma dos Órgãos Locais 

(PROL) que tinha por objetivo a reformulação do sistema de administração local do Estado 

vigente, e a sua transformação em órgãos locais com personalidade jurídica própria distinta 

do Estado, dotados de autonomia administrativa e financeira, infraestrutura e meio 

ambiente. Do PROL resultou a Lei 3/94, de 13 de Setembro. A publicação desta lei deu 

origem a forte polémica em volta da sua constitucionalidade, pelo que obrigou a uma 

alteração constitucional em 1996. Em 1997 é publicada nova lei (2/97, de 18 de 

Fevereiro), que serviu de quadro normativo às primeiras eleições municipais em 1998 em 

33 concelhos municipais. Mas houve uma mudança significativa na filosofia subjacente à 

mencionada lei 3/94 (Trindade, 2003). 

Para muitos autores, houve uma clara regressão sob o ponto de vista do 

aprofundamento do processo democrático. As maiores críticas dirigem-se ao facto da lei 

2/97 se aplicar a um número restrito de cidades e vilas, e, por outro lado, não contemplar 

as comunidades e não promover o envolvimento das autoridades tradicionais (Trindade, 

2003). Já que na primeira (Lei 3/94) é manifesta a importância concedida as Autoridades 

Tradicionais ou (Régulos) (ATs), consideradas um poder de facto. Teríamos assim poder 

legitimado pelo voto popular e poderes tradicionais que não são eleitos.  

Esta dualidade levanta um problema constitucional que a Lei 2/97, de 18 de 

Fevereiro tenta resolver, introduzindo o conceito de legitimação das Autoridades Tradicionais 

ou (Régulos) (ATs), por parte do poder central. Todavia, este procedimento não retira às ATs 

o seu papel de mediadores entre o poder central, herdeiro do poder colonial, e a população 

absorve a lei, conforme ela é lida pelos líderes locais.  

Contudo, desde a reimplementação municipal no país, ainda que baseado no 

chamado gradualismo, aos governos municipais têm por objetivos promover o 

desenvolvimento local, tendo em vista os interesses do bem-estar das comunidades locais 

sem prejuízo dos interesses nacionais do Estado Banco Mundial (2009).  

Tendo por base essa prerrogativa constitucional aos poderes, procuramos perceber 

até que ponto o conjunto de atividades apresentadas na Tabela 13 são levados a cabo pela 
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Câmara Municipal (Q.3:) Para cada um dos itens apresentados, solicitamos aos gestores 

municipais que assinalassem com um “X” no número adequado numa escala em que: 1 - 

apenas o ministério; 2 – predominantemente o ministério. 3 – tanto o ministério como a 

Câmara municipal; 4 – predominantemente a Câmara Municipal; 5 – apenas a CM; e 6 – 

não aplicável. 

Os resultados são apresentados na Tabela 13. A larga maioria dos respondentes  

(61,5%) `considera que  apenas o ministério (Ministério da Administração Estatal) apoia a 

definição de prioridades das política. Na mesma linha, 69,2% dos respondentes considera 

que a responsabilidade pela definição de regulamentos e linhas orientadoras cabe ao 

Ministério. Já no que respeita  a apoiar a escolha de grupos-alvos das políticas, ou apoiar a 

escolha de instrumentos de intervenção das políticas, respetivamente  69,2% e 84,6% dos 

respondentes acha tanto é o ministério como a Câmara Municipal. No que respeita á 

implementação das decisões e medidas políticas, para 41,7% é uma responsabilidade 

apenas da Câmara Municipal . 

Sem entrar no detalhe das respostas constantes da Tabela 15, é curioso verificar que 

apenas 46,2% considera competência da Câmara Municipal a avaliação da eficácia das 

políticas ; para 38,5%  compete tanto ao Ministério, quanto à Câmara Municipal.  
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Tabela 13: Atividades levadas a cabo pela CM  ou do MAEFP 

Responder a questão 
parlamentar 

Frequência % 

 

Apoiar a definição de 
prioridades das políticas 

Frequência % 

NR 1 7,7 

 

Apenas o ministério 8 61,5 

Apenas o ministério 10 76,9 

 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

4 30,8 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

2 15,4 

 

Apenas a Câmara municipal 1 7,7 

Total 13 100 

 

Total 13 100 

       Preparar o ministro/Secretário 
de estado p responder o 
parlamento 

Frequência % 

 

Apoiar a escolha de grupos-
alvos das políticas 

Frequência % 

NR 1 7,7 

 

NR 1 7,7 

Apenas o ministério 12 92,3 

 

Apenas o ministério 1 7,7 

Total 13 100 

 

Predominantemente o 
ministério 

1 7,7 

   
 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

9 69,2 

Prestar outros serviços para 
ministro/Secretário de estado 
(ex. preparar discurso) 

Frequência % 

 

Predominantemente a 
Câmara Municipal 

1 7,7 

NR 1 7,7 

 

Total 13 100 

Apenas o ministério 11 84,6 
 

   

Predominantemente a Câmara 
Municipal 

1 7,7 

 

Apoiar a escolha de 
instrumentos de 
intervenção das políticas 

Frequência % 

Total 13 100 

 

NR 1 7,7 

   
 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

11 84,6 

Formular projetos de lei ou DL Frequência % 

 

Predominantemente a 
Câmara Municipal 

1 7,7 

NR 1 8,3 

 

Total 13 100 

Apenas o ministério 8 66,7 

 
   

Predominantemente o 
ministério 

1 8,3 

 

Implementar decisões e 
medidas políticas 

Frequência % 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

1 8,3 

 

NR 1 8,3 

Não aplicável 1 8,3 

 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

3 25 

Total 12 100 

 

Predominantemente a 
Câmara Municipal 

3 25 

      

 

Apenas a Câmara municipal 5 41,7 

      

 

Total 12 100 

       

 



Capítulo VI – Análise Descritiva dos Resultados do Inquérito 

 

215 

    
      

Formular regulamentos e 
linhas orientadoras 

Frequência % 

 

Participar nas negociações 
ao nível internacional ou EU 

Frequência % 

NR 1 7,7 

 

NR 1 7,7 

Apenas o ministério 9 69,2 

 

Apenas o ministério 2 15,4 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

3 23,1 

 

Tanto o Ministério como a 
Câmara Municipal 

4 30,8 

Total 13 100 

 

Predominantemente a 
Câmara Municipal 

2 15,4 

   
 

Apenas a Câmara municipal 4 30,8 

Aprovação de regulamentos e 
orientação 

Frequência % 
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Fonte: Cálculos próprios 
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- Papel dos recursos humanos na Administração Pública -  

Em qualquer cultura organizacional pública ou privada, a participação dos Recursos 

Humanos no processo produtivo, de planeamento, coordenação e gestão administrativa com 

os gestores organizacionais é fundamental (Allison, 2004, p. 399) (vd. cap. II o Quadro 1 

(Funções da gestão em geral)). Desde logo, o movimento de reforma da Administração 

Pública nas décadas de 80 e 90 trouxe alterações profundas na organização e gestão de 

Recursos Humanos, que tem que ver com: “em primeiro lugar, a centralização da gestão do 

pessoal deu lugar de forma progressiva a formas descentralizadas. Em segundo lugar, a 

estrutura de carreiras foi desarticulada, sendo substituída por modelos mais achatados; em 

terceiro lugar, grande parte das reformas têm-se traduzido em downsizing, isto é, em 

redução de pessoal; em quarto lugar, de forma inexorável, tem generalizado o contrato 

individual de trabalho” (Rocha, 2010, p. 13).  

O autor reitera que, como consequência deste estado de coisas, o sistema de pessoal 

tende a ser instrumentalizado, em ordem a prosseguir valores de economia, eficácia e 

eficiência em detrimento dos valores tradicionais de equidade e neutralidade. Por último, 

Rocha (2010, p. 13) afirma que o resultado tem sido um serviço público destronado, 

funcionários desmotivados e apáticos e, enfim, uma tensão não resolvida entre a 

patronagem e o mérito, o que significa que o sistema de gestão de Recursos Humanos tem 

que ser necessariamente repensado, incorporando naturalmente valores de eficiência, mas 

sem descurar valores de neutralidade e equidade e sem pôr em causa o princípio do mérito 

(idem). 

A Constituição de 1990 em Moçambique trouxe muitas mudanças políticas e 

económicas, nomeadamente o abandono do sistema de economia planificada, consagrando 

a economia de mercado, o pluralismo político e a existência de autonomias locais. Além 

disso, Constituição trouxe ainda transformação dos órgãos locais que permitiu a separação 

dos órgãos centrais. Os Órgãos Locais passaram a ser dotados de personalidade jurídica 

própria. Assim, em 1997 é publicada a lei (2/97, de 18 de Fevereiro), a qual serviu de 

quadro normativo às primeiras eleições municipais em 1998 em 33 concelhos. Além disso, 

a lei contém diversas matérias, uma das quais prevê a matéria de Recursos Humanos no 

seu art.º 18º (“Quadros de pessoal das autarquias locais”). Este art.º 18º da Lei nº 2/97, 

desenvolve a matéria sobre Gestão de Recursos Humanos nas organizações municipais 

determinando que, as autarquias locais dispõem de Recursos Humanos , próprios 
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organizados em função as necessidades organizacionais. No nº 2 do art.º 18º da lei das 

autarquias locais foi lavrado ainda que, as formas de mobilidade dos funcionários entre os 

quadros da administração do Estado e das autarquias são definidos por lei. O que significa 

que, a lei aplica-se aos funcionários agentes do poder local descentralizado regime dos 

funcionários e agentes do estado (n.º 3 art.º 18º). 

Em conclusão, no nº 4 do mesmo art.º 18º da Lei, nº 2/97 determina que, em caso  

de necessidades do poder local municipal, podem formular pedido ao Estado solicitando os 

Recursos Humanos disponíveis para as suas necessidades, isto é, para o seu 

funcionamento visto conforme previsto no art.º 25º (Transferência de Competências) da Lei, 

nº 2/97. 

Com base nesta lei e do que foi referido sobre Recursos Humanos no art.º 18º atrás 

procuramos saber juntos dos atores municipais se: a participação dos funcionários públicos 

municipais na definição e desenvolvimento das políticas públicas é reconhecida mas não 

aproveitada (Q.4:)? A leitura do Gráfico 21 mostra que 84,6% dos indivíduos inquiridos 

considera que a participação dos funcionários públicos municipais na definição e 

desenvolvimento de políticas públicas é reconhecida, mas não é aproveitada. Pelo contrário 

14,4% considera que a participação dos funcionários públicos municipais na definição e 

desenvolvimento de políticas públicas é reconhecida e aproveitada.  

 

Gráfico 21: Participação dos funcionários reconhecida mas não aproveitada  

 

Fonte: Cálculos próprios 
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No mesmo Gráfico 21 pode ver-se que 53,8% dos indivíduos inquiridos considera que 

a participação dos funcionários públicos municipais na definição e desenvolvimento de 

políticas públicas é , algumas vezes, reconhecida e aproveitada na fase de aprovação de 

políticas novas , ao contrário dos 15,4% que considera que participação dos funcionários 

públicos municipais na definição e desenvolvimento de Políticas Públicas é reconhecida 

muitas vezes.  

Por último, o Gráfico 21 mostra ainda que 69,2% dos indivíduos inquiridos considera 

participação dos funcionários públicos municipais na definição e desenvolvimento de 

políticas públicas é reconhecida e aproveitada na fase de desenvolvimento e 

regulamentação de políticas novas, algumas vezes, ao contrário dos 23,1% que considera 

que participação dos funcionários públicos municipais na definição e desenvolvimento de 

políticas públicas é reconhecida muitas vezes. 7,7% dos respondentes não tem opinião 

sobre o assunto. 

 

- Imagem dos decisores de políticas públicas -  

Ao falar dos decisores de políticas públicas, é incontornável não referir a análise das 

mesmas pelos seus fundadores (H. Laswell, H. Simon, C. Lindblom e D. Easton. Laswell 

(1936)) que tinham por base a combinação do conhecimento científico com a produção 

empírica dos governos e igualmente estabelecer pontes de diálogo entre cientistas sociais e 

decisores de políticas públicas. Nos meados do século XX Herbert Simone (1957) veio 

introduzir o conceito de racionalidade limitada dos decisores políticos, minimizada contudo 

através do conhecimento racional, sendo neste contexto importante a informação.  

Para Simone (1957) conjuga-se a questão do tempo para a tomada de decisão dado 

o auto-interesse dos decisores. Contudo, para Simone (1957) a racionalidade pode ser 

maximizada até um determinado ponto de satisfação através de criação de estruturas 

(conjunto de regras e incentivos) que enquadre o comportamento dos atores envolvidos na 

decisão e molde esse comportamento na direção de resultados desejados, impedindo, 

inclusive, a procura de maximização de interesses próprios ou subjetivos. 

Segundo Souza (2006), Lindblom (1959; 1979) questionou a ênfase no racionalismo 

de Laswell, bem como do Simone (1957). Em seguida, Lindblom (1959; 1979) propôs a 

inclusão de outras variáveis à formulação e à análise de políticas públicas, tais como as 
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relações de poder e a integração entre as diferentes fases do processo decisório o que não 

teria necessariamente um fim ou um princípio. Daí por que as políticas públicas precisariam 

incorporar outros elementos à sua formulação e à sua análise além das questões de 

racionalidade, tais como o papel das eleições, das burocracias, dos partidos e dos grupos de 

interesse (Souza, 2006, pp. 23-24).  

Além, dos fundadores das políticas públicas e Simone (1957), Sousa (2006) 

consideram ainda que Easton (1965) contribuiu igualmente para a área ao definir a política 

pública como um sistema, ou seja, como uma relação entre formulação, resultados e o 

ambiente. Segundo Easton (1965), as políticas públicas recebem inputs dos partidos, da 

Comunicação Social e dos Stakeholders, que influenciam seus resultados e os seus efeitos. 

Nestes termos e tendo o suporte do quadro-jurídico administrativo, económico e 

político das autarquias locais de Moçambique (Lei 2/97, de 18 de Fevereiro) procuramos 

saber dos respondentes ao inquérito o seguinte: Dentro dos limites legais, qual é a 

afirmação que melhor retrata o ator que toma as decisões relativamente a escolha de 

população alvo, instrumentos de políticas públicas e prioridades na implementação das 

políticas, com base numa lista sugerida ?  

O resultado da variável - a Câmara Municipal tem autonomia de decisão; o ministério 

não está envolvido no processo de decisão e não estabelece restrições -  é conforme o 

Gráfico 22. Assim, 38,5% dos inqueridos afirma que a Câmara Municipal têm autonomia na 

escolha dos instrumentos de políticas públicas e prioridades na implementação das 

políticas; já 23,1% dos participantes identifica a população alvo. 

 

Gráfico 22: A CM tem autonomia de decisão; o ministério não está envolvido no 
processo de decisão e não estabelece restrições 

 

Fonte: Cálculos próprios 

23,1

38,5 38,5

0

25

50

75

100

Escolha de população alvo Escolha dos instrumentos de
políticas públicas

Escolha das prioridades na
implementação das políticas

Total

%

Frequência



Capítulo VI – Análise Descritiva dos Resultados do Inquérito 

 

220 

No que diz respeito ás alternativas - A Câmara Municipal tem autonomia para decidir 

sobre maioria dos aspetos; o ministério intervém apenas ligeiramente no processo de 

tomada de decisão e estabelece restrições reduzidas, 76,9% dos participantes acha que a 

Câmara Municipal tem autonomia para decidir sobre escolha dos instrumentos de políticas. 

Enquan,  15,4, % aponta para a escolha da população alvo e os restantes não têm opinião 

sobre o assunto conforme o Gráfico 23. 

 

Gráfico 23. Autonomia em aspectos de políticas públicas na CM 

 

Fonte: Cálculos próprios 
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6.2.4. IIIª Dimensão: Direção e Controlo da Câmara Municipal 

- Autonomia e Liberdade Municipal -  

Segundo Monteiro (1996) , que contextualizou os conceitos de centro e periferia no estudo 

da História Dos Municípios E Do Poder Local - Dos Finais da Idade Média à União Europeia, 

remetem não exatamente para  espaços geográficos circunscritos, mas  para a definição de  

símbolos, valores e crenças que governam a sociedade (centro), e, para as crenças e 

valores das as grandes massas da população que se encontram mais ou menos 

distanciadas desse centro (periferia). 

Contudo, como aludimos na revisão da literatura, deve-se notar que utilizamos o 

conceito centro quando nos referimos às instituições políticas, administrativas centrais do 

Estado, de resto, quase todas localizadas geograficamente em Maputo, e aos seus 

colaboradores ou agentes (os Ministros e outros), e de periferia quando referimos às 

instituições e poderes hierarquicamente abaixo a esse centro (Estado), os quais em regra, 

mas não necessariamente, localizam espacialmente na província (governos provinciais, 

distritais localidades e governos municipais) (Monteiro, 1996, p. 24).  

De acordo com Fernando Ruivo (2000, pp. 50-60), no seu trabalho: O Estado 

Labiríntico, no subcapítulo – Centro, periferia, administração e política , na linha aliás de 

Monteiro, “qualquer sociedade, quando vista macrossociologicamente, pode ser interpretada 

como constituída por um centro e por uma periferia” conforme tratado na revisão da 

literatura. Os municípios por serem periféricos em relação ao centro do poder são limitados 

pelo centro (Estado) nas demais ações através do efeito “polícia”, independentemente das 

suas atribuições constitucionais, de acordo com art.º n.º 6 (Atribuições) da Lei nº 2/97, de 

18 de Fevereiro. Aquele modelo “policial” do Estado e governo moçambicano tem por base 

garantir a legalidade das autarquias locais às suas regras e normas formais de gestão do 

sector público por um lado e, por outros para objectivos subjetivos do sistema político do 

partido no governo até a data deste estudo.  

Foi com base nessa abordagem que procuramos inquirir se a Câmara Municipal 

estabelece os objetivos sem interferência do departamento administrativo superior ou do 

ministério da tutela, a Câmara Municipal estabelece os objetivos depois de consultar um 

departamento administrativo superior ou o ministério da tutela, a Câmara Municipal 
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estabelece os objetivos em conjunto com um departamento administrativo superior ou o 

ministério da tutela através de um processo negocial, um departamento administrativo 

superior ou o ministério da tutela estabelece os objetivos depois de consultar a Câmara 

Municipal e um departamento administrativo superior ou o ministério da tutela estabelece os 

objetivos sem consultar a Câmara Municipal.  

Todos os respondentes (100%) foram de opinião que  a Câmara Municipal estabelece 

os objetivos sem interferência do departamento administrativo superior ou ministério da 

tutela. 

Em resumo, o resultado pode sugerir a eficácia da independência das autarquias 

locais e do seu executivo constituída pela Lei Fundamental do Estado, nos diversos domínios 

da jurisdição municipal. O centro constitui sempre a base de garantia da legalidade das 

autarquias locais às suas regras e normas formais de gestão do sector público, tal como 

apontado por Monteiro (1996, pp. 19-28). 

 

Gráfico 24: Autonomia da CM na tomada de decisões financeiras e não 
financeiras 

 

       Fonte: Cálculos próprios 
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(Gráfico 25). 69,2% participantes consideram que cabe aos estatutos ou á lei definir os 

objetivos estratégicos. 

Gráfico 25. Objetivos estratégicos da Câmara Municipal (%) 

 

Fonte: Cálculos próprios 
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e uma fascinação pelos indicadores, tem em vista melhorar a prestação dos serviços 

públicos locais, melhorar a vida das comunidades, bem como aumentar a confiança entre 

cidadãos (ou comunidades) e as instituições de governo local. O resultado da avaliação e do 

uso de indicadores é uma combinação de vários fatores de mudança e operating codes que 

refletem tanto a modernização política da administração, bem como o défice de 

compreensão sobre o futuro (Martin, 2002).  

No entanto, a cultura organizacional varia de um país para outro, e portanto os 

sistemas de medida variam conforme os objetivos, necessidades e da cultura organizacional 

de cada país. Em qualquer caso , na linha de Rocha (2001), entende-se que a gestão da 

performance obriga a uma definição clara dos objetivos, alterações institucionais e criação 

de sistemas de informação .  

São assim elementos essenciais a autonomia de gestão, a descentralização e a clara 

definição dos contornos de cada organização, bem assim como a separação da definição 

das políticas e a gestão das mesmas. Finalmente é necessário criar sistemas de informação 

de performance, definindo-se previamente os indicadores a adotar. Cientes da modernização 

administrativa de Moçambique, bem como dos sistemas de medida que variam conforme os 

objetivos, necessidades e da cultura organizacional de cada país, consideramos oportuno 

questionar as autoridades municipais sobre o seguinte: de forma a tornar os objetivos 

mensuráveis nas organizações municipais, como são usados os indicadores de 

desempenho? O que é que é realmente medido com os indicadores apresentados?  

O resultado é conforme os gráficos abaixo (Gráfico 26). 76,9% dos respondentes  

consideram importantes os efeitos na sociedade, e 84,6% refere a qualidade do serviço 

prestado.  

Gráfico 26: Tipo de Indicadores de Desempenho usados na CM 

 

      Fonte: Cálculos próprios 
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O foco nos inputs (76,9%) é considerado como mais importante que o foco nos 

outputs (62,2%), o que sugere a perceção dos gestores municipais da importância da 

eficiência face á eficácia . 

 

- Divulgação de resultados de atividades da Câmara Municipal - 

Nos municípios moçambicanos, no final de cada atividade do ano civil, é produzido um 

Relatório de Atividades e/ou Contas, sobre a execução financeira, preparado e deliberado 

pela Assembleia Municipal, e submetido ao Tribunal Administrativo (TAM), o qual 

posteriormente dá o seu parecer.  

Procurou-se desta forma saber: com que frequência a Câmara Municipal 

relata/divulga informação sobre os resultados e os objetivos financeiros e não financeiros 

alcançados para uma unidade superior política ou administrativa?  

De entre as alternativas colocadas , 76,9% dos participantes do IPQ afirma que é 

divulgada informação sobre os resultados e os objetivos financeiros e não financeiros 

alcançados pela unidade administrativa superior através de Relatórios Anuais (Gráfico 27); 

os restantes dividem-se entre a oportunidade de relatórios mensais ou trimestrais.  

 

Gráfico 27. Frequência de divulgação de atividades da Câmara Municipal 

 

Fonte: Cálculos próprios 

- Auditoria regular, interna e externa – 
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Segundo a lei, no n.º 1 do art.º 24º, diz-se que “a gestão financeira está sujeita a 

controlo interno e externo” no n.º 2 afirma que o “controlo interno efetua-se através de 

inspeções de auditoria financeira e de desempenho e o n.º 3,  que “o controlo externo da 

gestão financeira é exercido: a) pela inspeção Geral de Finanças; b) pelo Tribunal 

Administrativo”. A auditoria (regular, interna e externa) é importante para a transparência 

das atividades desenvolvidas na Administração Pública em geral e, em particular nos novos 

governos municipais em processo de consolidação.  

Tabela 14: Auditoria regular, interna e externa 

Sim, pela própria CM (auditoria interna) Frequência % 

NR 4 30,8 

Sim 9 69,2 

Total 13 100 

      

Sim, por uma entidade contratada pela CM Frequência % 

NR 12 92,3 

Sim 1 7,7 

Total 13 100 

      

Sim, por uma unidade do governo (e.g. unidade de 
auditoria interna) 

Frequência % 

NR 1 7,7 

Sim 12 92,3 

Total 13 100 

      

Sim, por um tribunal de auditoria (e.g. Tribunal de 
Contas, tribunal de Contas Africanas) 

Frequência % 

NR 11 84,6 

Sim 2 15,4 

Total 13 100 
 

                 Fonte: Cálculos próprios 

Neste propósito, Jackson (1993) defende que, a responsabilização significa, entre 

outras matérias, uma avaliação dos meios e processos utilizados na prestação de serviços 

públicos (e privados). Assim, consideramos pertinente sondar as autoridades locais sobre  

se a Câmara Municipal está sujeito a auditoria ou inspeção geral de desempenho? Quem faz 
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essas auditorias ou inspeções (Q.7.1)? Foram dadas seis alternativas (Tabela 14), variando 

entre a  Câmara Municipal não estar sujeita a nenhuma auditoria regular, ou estar sujeita, 

cabendo a responsabilidade por a conduzir á própria Câmara Municipal (auditoria interna), 

ou seja uma unidade do governo ou um tribunal de auditoria (e.g. Tribunal de Contas, 

Tribunal de Contas Europeu).  

69,2% dos respondentes  afirmaram que CM está sujeito auditoria interna e para 7,7% 

por uma entidade contratada pela Câmara Municipal com 7,7% que responderam 

favoravelmente. Para  92,3% poderia caber a uma unidade de auditoria interna do Governo), 

enquanto 84,6% preferiu não responder á existência de tribunais de auditoria (e.g. Tribunal 

de Contas, Tribunal de Contas Africanas).  

 

 - Avaliação do presidente da Câmara Municipal - 

De acordo com Touchard (2003, p. 35), o modelo democrático, “em principio, o governo do 

povo, mas, constantemente oposta pelos políticos aos termos tirania (ou monarquia) e 

oligarquia, acabou por se definir mais pela relação com eles do que por si própria. Por outro 

lado, foi assumindo aceções bastantes diferentes conforme as épocas e os partidos, e os 

polemistas preocuparam-se sobretudo com distinguir uma democracia de Sólon, uma 

democracia de Clístenes, ou de Péricles, ou de Cléon; elas são, com efeito, diferentes umas 

das outras”. A abordagem de diferenciação de tipologia de regimes políticos avançada por 

(Touchard, 2003) encontra-se devidamente fundamentada na sociologia dos regimes 

políticos por Gurvitch (1977, pp. 13-19).  

Segundo este autor, uma das primeiras condições a ter em atenção, numa sociologia 

dos regimes políticos, é definir os vários tipos de regimes que existe ou existiram, só então 

tentar determinar as relações entre estes ou aquele tipo de estrutura social, de nível 

económico ou cultural, etc. Nesse sentido, procuramos saber juntos dos gestores das 

Câmaras Municipais quem avalia formal e regularmente o Presidente da Câmara Municipal 

na concretização dos objetivos dentre as alternativas seguintes: (1) Pelo governo/ministro da 

tutela; (2) pelo parlamento; (3) pelo Conselho da Administração/assembleia municipal; (4) 

outra entidade e; não aplicável (5)  (Q.13).  
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Do conjunto das cinco alternativas, 92,3% de participantes afirmam que o presidente 

da Câmara Municipal é avaliado pelo governo/ministério da tutela (Gráfico 28). Já 7,7% não 

respondeu a pergunta colocada.  

Este resultado vai ao encontro das ideias da república (democracia) assente na 

igualdade das condições de que fala Tocqueville (2008), bem assim como  da república 

definida por Aristóteles  (Aristóteles, 2000, p. 80).  

 

Gráfico 28: Avaliação do Presidente da Câmara Municipal na concretização dos 
objectivos 

 

Fonte: Cálculos próprios 

 

Gráfico 29: Responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal perante a 
autoridade de superintendência 

 

Fonte: Cálculos próprios 
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Na sequência da pergunta anterior (pergunta Q.13) procuramos igualmente saber até 

que ponto o Presidente da Câmara Municipal têm de responder perante a autoridade de 

superintendência com base em: (1) resultados e concretização dos objetivos; (2) 

funcionamento geral da Câmara Municipal; (3) administração das finanças, orçamento e 

contabilidade; (4) legalidade ou cumprimento das regras e demais regulamentos numa 

escala 1  a 5, em que: 1 – não tem de responder; 2 – tem de responder um pouco; 3 – tem 

de responder razoavelmente; 4 – tem de responder bastante; 5 – tem de responder muito.  

O resultado mostra 69,2% de participantes aponta a variável - Resultados e 

concretização dos objectivos na escala 4 (tem de responder bastante) seguido pela escala 3 

(tem de responder razoavelmente) ,conforme o Gráfico 29. Já 46,2% dos participantes 

colocam a variável - Administração das finanças, orçamento e contabilidade na escala 3 

(tem de responder razoavelmente), seguida da escala 4 (tem de responder bastante) com 

30,8%, 15,4% para a escala 1 (não tem de responder) e 7,7% na escala 5 (tem de responder 

muito), o quanto a Câmara Municipal tem de responder perante Ministério da Administração 

Estatal conforme o Gráfico 29. 

Relativamente á variável, legalidade ou cumprimento das regras e demais 

regulamentação, 30,8% de participantes colocam esta variável na escala 3 (tem de 

responder razoavelmente) e 5 (tem de responder muito) respetivamente. 

 

- Relações formais e informais de acesso do PCM no Ministério da 

Administração Estatal e Função Pública - 

A análise desta subseção impõe abordar a questão da “mediação autárquica em Portugal” 

tratado por Fernando Ruivo (2000, p. 147) e resumido através das expressões adequadas 

ao papel do autarca apresentadas no Quadro 22.  

Segundo o autor, o quadro apresenta as escolhas dos autarcas relativamente às 

expressões que, segundo eles, melhor refletem o papel exercido em Portugal por um 

presidente de Câmara. As expressões são, em geral, um conglomerado de diferentes 

géneros que converge num pluralismo de formas de atuação que se sobrepõem, articulam e 

interpenetram no exercício de um papel social – o de político local – o qual se exercerá em 
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funções da rigidez de um quadro estrutural de funcionamento e sob a égide de um processo 

de possibilidades25 (Ruivo, 2000, pp. 148-149).  

Quadro 22: Expressões adequadas ao papel do autarca 

Expressão 
(%) de Presidente de Câmara que o 

mencionam para 1ª e 2ª prioridades 

O autarca obtém a satisfação das necessidades locais 

através da sua rede de contactos pessoais e familiares 
41,4 

O autarca aplica diretrizes formuladas no quadrante da 

polícia e administração centrais 
44,8 

O autarca canaliza recursos para o seu concelho através 

do acesso a elementos da Administração Central 
67,9 

O autarca canaliza recursos para o seu concelho mediante 

os conhecimentos que tem no mundo da política 
56,5 

Fonte: (Ruivo, 2000, p. 149) 

Para 67,9% dos respondentes, eles próprios autarcas, cabe-lhes canalizar recursos 

para o seu concelho através do acesso a elementos da Administração Central ,ou canalizar 

recursos com base na sua rede no mundo da política (56,5%); ainda a menor importância é 

atribuída pelos mesmos á rede informal de contacto pessoais (41,4%). Segundo o autor 

acima referido, as expressões mais acolhidas são aquelas que mais se aproximam da 

identificação com o tipo ideal de notável e com o poder privatístico que o exercício de tal tipo 

comporta. 

 

 - Contratos informais - 

Observando os resultados da distribuição de frequências da (Q.16.2), da amostra, pode-se 

verificar que 23,1% dos participantes consideram que o presidente a Câmara Municipal 

estabelece contactos informais pelo menos uma vez por semana com o ministério da tutela. 

Os restantes 15,4% distribuem-se entre pelo menos uma vez por mês, duas vezes no ano, 

uma vez no ano, menos que uma vez no ano, e não aplicável respetivamente. O resultado 

pode sugerir o papel paternal do poder central em relação a todos os Órgãos do Estado 

                                                 
25 A analogia do Ruivo (2000) “Trata-se (...) da sobreposição, articulação e interpretação de vários espaços jurídicos misturados, tanto nas 
nossas atitudes, como nos nossos comportamentos e atitudes, quer em momentos de crise ou de transformação qualitativa nas 
trajectórias pessoais e sociais, quer na rotina morna do quotidiano sem história. Vivemos num tempo de porosidades e, portanto, também 
da pososidade ética e jurídica, de um direito poroso constituído por múltiplas redes de ordens jurídicas que nos façam a constantes 
transições e transgressões. A vida sócio-jurídica do fim de século é constituída pela interacção de diferentes linhas de fronteiras e o 
respeito de umas implica necessariamente a violação de outras”. 
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hierarquicamente abaixo deste por um lado, e por outro, pela dependência absoluta dos 

órgãos descentralizados (e desconcentrados) em relação ao poder central.  

Todavia, aos órgãos descentralizados aquele comportamento paternal do Estado vai 

perdendo gradualmente “gás” à medida que vai se consolidando a autonomia dos poderes 

municipais face ao Estado .  

 

 - Grupos de influência no município - 

Na revisão da literatura aludimos á avaliação de desempenho das organizações públicas (ou 

privadas), tendo sublinhado que as organizações públicas devem ser responsáveis pelos 

interesses do seu eleitorado bem como pelos stakeholders.  

Procuramos saber, junto das autoridades municipais, até que ponto as organizações 

indicadas na tabela influenciam as decisões municipais. Numa escala (de Likart) de 1 a 5, 

em que: 1 – influencia muito; 2 – influencia bastante; 3 – influencia pouco; 4 – influencia 

muito pouco; 5 – não influencia. Pode-se observar que, na amostra, 53,8% gestores 

municipais consideraram que o Parlamento não tem influência nas decisões tomadas pela 

Câmara Municipal no que respeita à orientação e à estratégia municipal. 61,5% 

participantes afirma que o governo central influência muito as decisões tomadas pela 

Câmara Municipal no que respeita à orientação e à estratégia municipal (Gráfico 30). 

Gráfico 30. Organismos ou entidades que influenciam o município 

 

Fonte: Cálculos próprios 
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No mesmo Gráfico 30 , pode ver-se que 46,2% gestores municipais que responderam 

consideram que o Ministério da Administração Estatal e Função Pública (MAEFP) tem muita 

influência nas decisões tomadas pela Câmara Municipal no que respeita à orientação e à 

estratégia municipal; já 38,5% dos participantes consideram  que os membros de outros 

governos nacionais não tem influência nas decisões tomadas pela Câmara Municipal no que 

respeita à orientação e à estratégia municipal. 

Por outro lado,  16,7% dos participantes consideram que as Auditorias têm pouca 

influência nas decisões tomadas pela Câmara Municipal no que respeita à orientação e à 

estratégia municipal e 25% participantes afirma que não existe  qualquer influência das 

mesmas na Administração Pública municipal em Moçambique. Cruzando com os resultados 

obtidos anteriormente sobre a análise de Auditoria regular, interna e externa ,é possível 

concluir pela ausência do papel pujante da auditoria na Administração Pública municipal em 

Moçambique. 

76,9% dos participantes consideram  que os grupos de interesse têm bastante 

influência nas decisões tomadas pela Câmara Municipal no que respeita à orientação e à 

estratégia municipal, na linha aliás do sugerido por Easton (1965), que  considera que as 

políticas públicas recebem inputs dos partidos, da Comunicação Social e dos Stakeholders, 

que por sua vez influenciam os seus resultados e efeitos. 

Finalmente, 53,8% dos participantes consideram que o público tem bastante 

influência nas decisões tomadas pela Câmara Municipal no que respeita à orientação e à 

estratégia municipal;  o papel dos consultores privados não é significativo nas câmaras 

municipais na amostra, de acordo com 38,5% dos participantes. Este resultado sobre 

avaliação dos consultores nas decisões da Administração Pública mostra-se interessante, 

dado o papel destes na modernização administrativa em Moçambique ou nos países em 

desenvolvimento em geral.  

 

- Valores de controlo e direção usado pelo MAEFP - 

Nos pontos acima referimos que os municípios moçambicanos são condicionados pelo 

Estado, bem como pelo ministério da tutela. No primeiro caso, o Estado diminui a 

autonomia municipal impondo mecanismos regulamentares de supervisão com o fito de 

garantir lealdade das autarquias às regras e normas formais e processuais da gestão 

pública. Em segundo lugar, o poder central restringe a autonomia do poder municipal com 
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base em mecanismos que tem por objetivo assegurar a conformidade municipal com as 

prioridades e práticas políticas substantivas muitas vezes assentes pelo regime político em 

vigor no país. São diretivas que, em boa verdade asfixiam a autonomia municipal antes 

deste atingir a sua mocidade na Administração Pública municipal de Moçambique, pese 

embora se reconheçam os limites do exercício municipal estabelecido pela Lei das 

Autarquias Locais ou Fundamental do Estado. Entre as principais instituições que fomentam 

essa pressão contam-se o Tribunal Administrativo, a Inspeção Geral de Finanças e a 

Inspeção Geral Administrativa do Estado. 

Com base nesta perspetiva procuramos saber junto dos autarcas: que tipo de critério 

ou valores de centro e direção são usados pelo Ministério da Administração Estatal ou de 

tutela dos órgãos municipais (Q.19 do IPQ: Tabela 15)? Dos critérios mais importantes, a 

legalidade e cumprimento das regras como valor de controlo e direção usada pelo Ministério 

da Administração Estatal acolhe 92,3% dos doze participantes que responderam à questão 

colocada, entre treze indivíduos interrogadas e 7,7% não responderam a pergunta colocada. 

No segundo critério de controlo e direção usada pelo MAEFP, a Economia acolhe 30,8% dos 

participantes e 15,4% para a Eficiência. Finalmente, em terceiro lugar, a igualdade e a 

eficiência aparecem como igualmente importantes para 23,1% dos respondentes. 

Tabela 15: Valores de controlo e direção usado pelo MAEFP   

Mais importante 
  % 

NR 7,7 

Legalidade e cumprimento das regras 92,3 

Total 100 

  2º mais importante 
  % 

NR 53,8 

Economia 30,8 

Eficiência 15,4 

Total 100 

  3º mais importante 
  % 

NR 38,5 

Igualdade de acesso aos serviços e produtos 23,1 

Eficiência 23,1 

Eficácia (alcance dos objectivos) 15,4 

Total 100 

- Tipo de orçamento municipal - 
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Parafraseando o art.º 20º (“Regras orçamentais”) da lei 2/97 das autarquias locais, as 

autarquias locais possuem orçamentos próprios, elaborados e geridos de acordo com os 

princípios do Orçamento Geral do Estado. Entretanto, a aplicação dos princípios 

contabilísticos na contabilidade da Administração Local revelam-se totalmente necessários 

para que estas possam informar adequadamente, dentro do próprio conceito de imagem 

fiel, acerca do seu património, situação financeira e resultados. Tendo como base esta 

abordagem procuramos saber junto dos atores locais inqueridos (Q.23), em que se baseia o 

orçamento municipal? 

Curiosamente dentre os quatro tipos de orçamento colocados à escolha do 

participante no inquérito, nomeadamente orçamento baseado nos recursos (inputs), nos 

resultados (outputs), nas atividades e nos efeitos,  46,2% das respostas vão no sentido de os 

respondentes acharem que o orçamento municipal é baseado nos recursos (inputs), sendo 

que a generalidade desconhece se é baseado nas atividades, nos resultados (outputs) ou 

nos efeitos (outcomes).  

Gráfico 31. Base do orçamento da Câmara Municipal 

 

Fonte: Cálculos próprios  
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Gráfico 32. Base do sistema contabilístico da Câmara Municipal 

 

        Fonte: Cálculos próprios 
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síntese dos resultados está na Tabela 16. A confiança interpessoal (69,2%%),  a confiança 

no ministério da tutela (46,2%), o espirito de equipa (58,8%), a honestidade (61,1%), a 

importância atribuída á formação (69,2%),  a orientação para resultados (76,9%), e o ênfase 

na qualidade dos serviçso prestados (53,9%), na opinião dos inquiridos, constituem as 

principais características da cultura organizacional nos municípios em Moçambique, de 

acordo com as opiniões expressas pelos respondentes ao inquérito na amostra.  

Tabela 16: Cultura organizacional 

Cultura organizacional 
1-muito 
característico 
(%) 

2-
característico 
(%) 

3-um pouco 
característico 
(%) 

4-
neutral 
(%) 

5-um pouco 
incaracterístico 
(%) 

6-pouco 
característico 
(%) 

7-muito 
pouco 
característico 
(%) 

NR 

Apoio aos 
funcionários 

7,7 23,1 30,8 7,7 15,4 15,4     

Compensação 
baseada no 
desempenho 

23,1 7,7 23,1 7,7 15,4 7,7 7,7 7,7 

Confiança 
interpessoal 

7,7 61,5 7,7 7,7 7,7   7,7   

Confiança no 
ministério da tutela 

23,1 23,1 30,8 7,7     7,7 7,7 

Cooperação 16,7 16,7 33,3 25 8,3       

Criatividade 15,4 23,1 38,5   7,7 15,4     

Cumprimento de 
promessas 

7,7 30,8 15,4 15,4   7,7 15,4 7,7 

Ênfase na qualidade 
dos serviços 
prestados 

7,7 46,2 23,1 7,7     7,7 7,7 

Espírito de equipa   58,8 23,1 15,4     7,7   

Honestidade 23,1 38,5 7,7 23,1   7,7     

Importância atribuída 
à formação 

15,4 53,8     7,7 15,4 7,7   

Inovação 7,7 7,7 30,8 23,1 7,7 15,4 7,7   

Integridade   15,4 30,8   46,2     7,7 

Orientação para o 
rigor e precisão no 
trabalho desenvolvido 
e serviços prestados 

23,1 38,5 7,7 7,7 7,7 15,4     

Orientação para os 
objectivos 

23,1 23,1 38,5   15,4       

Orientação para 
resultados 

23,1 53,8 7,7 7,7       7,7 

Possibilidades de 
progressão/promoção 
na carreira 

15,4 23,1 15,4   7,7   38,5   

Propensão para 
experimentar 

  7,7   23,1 15,4 23,1 15,4 15,4 

Propensão para o 
risco 

  7,7   23,1 15,4 23,1 15,4 15,4 

Respeito pelos 
direitos individuais 

38,5 15,4 15,4 15,4 7,7   7,7   

Valorização de 
clientes 

46,2 23,1 15,4       15,4   

 

Já o cumprimento de promessas, ou mesmo a compensação baseada no 

desempenho não parecem reunir consenso. De igual modo, os resultados não suportam a 
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abertura ao risco, ou a propensão para experimentar, consideradas como neutrais ou pouco 

características da cultura organizacional pela quase generalidade dos respondentes (77%).  

 

6.2.6. Vª Dimensão - Desempenho da Câmara Municipal 

A avaliação do desempenho municipal constitui um dos pontos centrais do nosso estudo, 

com base nos conceitos da Nova Gestão Pública, e de acordo com a Lei n° 55/2009 de 12 

de Outubro que criou o Sistema de Gestão de Desempenho na Administração Pública 

(SIGEDAP). Foi nesta base que solicitamos as autoridades municipais que nos indicassem 

as técnicas usadas de forma a melhorar o desempenho organizacional ,  classificando cada 

variável numa escala de Likert de 1 a 5, em que: 1 – sim, acontece muito frequentemente; 

2- sim, acontece frequente; 3 – sim, acontece algumas vezes; 4 – acontece poucas vezes; 5 

– não acontece . 

 

Tabela 17: Avaliação de técnicas de desempenho na Câmara Municipal 

Avaliação de desempenho da 
Câmara Municipal 

1-sim, 
acontece muito 
frequentemente 

(%) 

2-sim, 
acontece 

frequentemente 
(%) 

3-sim, 
acontece 
algumas 

vezes 
(%) 

4-
acontece 
poucas 
vezes 
(%) 

5-não 
acontece 

(%) 

NR 
(%) 

Desenvolvimento de produtos e 
serviços inovadores 

    46,2 30,8 7,7 15,4 

Prestação de serviços com 
pagamento 

76,9       7,7 15,4 

Reestruturação dos processos 
internos direcionados para o 
mercado, para o produto ou para 
grupos alvo 

15,4   7,7 61,5   15,4 

Normas de qualidade de 
produção/prestação de serviços 

30,8 15,4 7,7 15,4 15,4 15,4 

Questionários aos clientes 7,7 23,1   30,8 30,8 7,7 

Planeamento a longo prazo na 
forma de planos plurianuais ou 
plano de negócios 

53,8 7,7 15,4   7,7 15,4 

Direção interna das subunidades 
organizacionais e dos níveis 
inferiores da gestão para os 
objectivos e resultados 

23,1   15,4   7,7 53,8 

Alocação interna de recursos a 
unidades organizacionais baseada 
nos resultados 

7,7 53,8 7,7     30,8 

Desenvolvimento do relato interno 
e avaliação do sistema de forma a 
permitir ao conselho de 
administração avaliar os 
resultados alcançados em relação 
aos objectivos definidos 

30,8 15,4 15,4   7,7 30,8 
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Avaliação de desempenho da 
Câmara Municipal 

1-sim, 
acontece muito 
frequentemente 

(%) 

2-sim, 
acontece 

frequentemente 
(%) 

3-sim, 
acontece 
algumas 

vezes 
(%) 

4-
acontece 
poucas 
vezes 
(%) 

5-não 
acontece 

(%) 

NR 
(%) 

Alargamento de autonomia de 
gestão interna dos níveis inferiores 
da gestão (em termos de gestão 
financeira e gestão dos recursos 
humanos) 

23,1 15,4 23,1 7,7 15,4 15,4 

Desenvolvimento de uma gestão 
dos recursos humanos orientada 
para resultados (por ex. 
remuneração baseada nos 
resultados, estabelecimento de 
objectivos para atingir) 

25 25   33,3   16,7 

Desenvolvimento de sistemas de 
apuramento de custos 

23,1 23,1   15,4 23,1 15,4 

Mudança do papel do conselho de 
administração (de um controlo 
mais operacional para um 
controlo estratégico) 

15,4 15,4 7,7 7,7 30,8 30,1 

Sistemas de gestão da qualidade 
(e.g. BSC, EFQM, ISO, CAF, 
EFQM) 

  15,4     23,1 61,5 

Unidades internas que 
monitorizam a qualidade 

7,7 7,7 7,7 23,1 7,7 46,2 

Relato público sobre o 
desempenho organizacional em 
relatórios anuais, relatórios 
orçamentais … 

92,3         7,7 

Fonte: Cálculos próprios  

A Tabela 17 apresenta um conjunto de indicadores de de técnicas de desempenho 

municipal. Os respondentes consideram que a prestação de serviços com pagamento 

(76,9%), o relato público sobre desempenho organizacional (92,3%), o planeamento a longo 

prazo na forma de planos plurianuais ou planos de negócios (61,5%), ou a alocação interna 

a unidades organizacionais com base nos resultados obtidos (61,5%) acontece 

frequentemente, ou muito frequentemente. No entanto, os resultados obtidos permitem 

equacionar que a mudança interna poderánão ter sido tão significativa quanto possível (a 

maioria dos respondentes considera que não houve alteração no papel da administração, 

deum controlo mais operacional para um controlo estratégico, bem como indica que a 

reestruturação dos processos internos direcionados para omercado foi pouco frequente). 

Não existirão ainda, ou não são percecionadas como relevantes, unidades internas que 

monitorizem a qualidade.  
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 - Pontuação da Câmara Municipal- 

Foi solicitado que os gestores das Câmaras Municipais procedessem a um exercício de auto-

avaliação face aos resultados globais alcançados. A percentagem elevada de respondentes 

avaliou muito bem o trabalho desenvolvido pela Câmara Municipal durante o ano civil de 

2007; um (1) representa o nível mais baixo da escala e dez (10) o nível mais elevado. 

Assim, 46,2% classifica entre 8 e 10; apenas 7,7% consideram que o trabalho desenvolvido 

está abaixo da média (Gráfico 33). 

Gráfico 33. Classificação da Câmara Municipal  

 

      Fonte: Cálculos próprios 

 

Tabela 18: Avaliação dos resultados da Câmara Municipal 

Avaliação dos resultados da 
Câmara Municipal  

  1  
  
(%) 

 
2   

(%) 

 
3  

 (%) 

 
4  

 (%) 

 
5  

 (%) 

 
6   

(%) 

 
7 

(%) 

 
8 

(%) 

 
9 

(%) 

10 (nível 
mais 
elevado)  
(%) 

Eficiência   15,4 7,7   23,1 15,4   23,1   15,4 

Eficácia   23,1 7,7   15,4 15,4 15,4 7,7   15,4 

Qualidade   25 8,3     16,6 25 16,7   8,3 

Motivação   8,3 16,7     25 8,3 25   16,7 

Satisfação do pessoal       30 10   10 30   10 

Qualidade de gestão   16,7   8,3 16,7 16,7 8,3     33,3 

Coesão interna   30,8 23,1 23,1 7,7 7,7       7,7 

Estabilidade da Câmara Municipal 
no ambiente em que opera 

  25 33,3 8,3           25 

Flexibilidade da Câmara Municipal   18,2 36,4 9,1   9,1 9,1     9,1 

Responsabilidade social   30 10   20         30 

Responsabilidade perante a 
sociedade 

          16,7       58,3 

Fonte: Cálculos próprios 
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A responsabilidade perante a sociedade foi avaliada em 58,3%, que corresponde o nível 

mais alto de avaliação. A eficiência (38,5%), a motivação (41,7%)  ou a satisfação do pessoal (40%) 

foram classificados nos níveis mais elevados, entre o 8 e o 10. Já os critérios de coesão interna, 

estabilidade e flexibilidade da Câmara aparecem com classificações inferiores á média. 

 

Tabela 19: Instrumentos de gestão na Câmara Municipal 

Avaliação de uso técnicas de desempenho na Câmara Municipal 
Sim 
(%) 

Não (%) NR (%) 

Relato público do desempenho organizacional em relatórios anuais, 
documentos orçamentais, planos operacionais, planos estratégicos  

100 - 
 

Gestão por objectivos (MBO) 61,5 7,7 30,8 

Aplicação de questionário aos clientes 7,7 84,5 7,7 

Gestão baseada no conhecimento 76,9 15,4 7,7 

Gestão baseada nas equipas 76,9 15,4 7,7 

Gestão baseada nos serviços 76,9 7,7 15,4 

Monitorização interna de gestão da qualidade 69,2 23,1 7,7 

Avaliação dos objectivos e dos resultados através de benchmarking 7,7 69,2 23,1 

Balanced Scorecard - 76,9 23,1 

Gestão de contratos 69,2 15,4 15,4 

Sistemas de Gestão da Qualidade 61,5 15,4 23,1 

Gestão da Qualidade Total (TQM) 30,8 46,2 23,1 

Normas de Qualidade (ISO) 7,7 69,2 23,1 

Gestão baseada no valor 61,5 15,4 23,1 

Gestão baseada nas atividades 92,3 - 7,7 

Sistema de custos baseado nas atividades (ABC) 53,8 23,1 23,1 

Gestão do valor dos processos 15,4 69,2 15,4 

Valor económico acrescentado (EVA) 7,7 69,2 23,1 
  

  Fonte: Cálculos próprios 

A Tabela 19 detalha os instrumentos de gestão utilizados na Câmara Municipal. Os relatos 

públicos, conforme já referido, existem em todas.  76,9% de pessoas é da opinião de que, o 

instrumento de Gestão baseada nas equipas ou nos serviços é aplicado na Câmara 

Municipal, 76,9% de pessoas é da opinião de que, o instrumento de Gestão baseada nos 

serviços é usada na Câmara Municipal. 69,2% dos indivíduos consideram que, a técnica de 

avaliação dos objetivos e dos resultados através de benchmarking29 não é usado na Câmara 

Municipal, bem como a gestão do valor dos processos, o balanced scorecard, normas de 

                                                 
29 Segundo Keirstead (2013), benchmarking é uma expressão inglesa que significa “avaliação”, de benchmark  que significa “marca de 
referência”. Portanto, benchmarking é considerada uma técnica caracterizada pela procura sistemática de procedimentos eficientes e 
melhores soluções para os problemas e processos complexos. Aplicado inicialmente a logística militar e linhas de montagem. O objetivo foi 
de identificar as melhores práticas e, para as organizações que não respeitam essa norma, para introduzir mudanças que melhoram o 
desempenho. O benchmarking também é uma parte cada vez mais comum de prestação de serviços públicos e apresenta-se como uma 
das principais ferramentas para ajudar as organizações a se tornarem mais aprendizagem orientada, para adoptar uma abordagem mais 
sistemática e rigorosa para a resolução de problemas, e tornar-se mais envolvidos na aprendizagem dos outros (Keirstead, 2013; Johnson 
& Chambers, 1998). 
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qualidade ou aplicação de questionários aos clientes , não são utilizados nas Câmaras 

presentes na amostra.  

No que respeita á gestão da qualidade, os resultados são um pouco ambíguos.Por 

um lado, 61,5% dos indivíduos consideram que, a técnica de Sistema de Gestão da 

Qualidade é usado na Câmara Municipal , mas por outro lado, respondem negativamente à 

questão sobre técnicas de gestão da qualidade, inquéritos de satisfação aos clientes, ou 

aplicação de normas de qualidade.  
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Capítulo VII – Análise e Discussão dos 
Resultados 

7.1. Introdução 

A discussão e análise de dados constituem os procedimentos finais de um trabalho de 

investigação científica e que termina com a formulação de conclusões finais. Neste contexto, 

para o presente trabalho, a nossa discussão e análise de dados será feita tendo em vista a 

resposta às perguntas de partida, interrogações problemáticas e, consequentemente, a 

satisfação dos objetivos específicos do nosso trabalho. Deve-se, no entanto, referir que esta 

satisfação dos objetivos será feita fazendo uma discussão triangulada de dados com o 

enquadramento teórico, como suporte interpretativo dos dados.  

A Figura 14 lembra o procedimento metodológico de análise que seguimos, e já 

referenciado atrás, tendo em vista a análise da eficiência na gestão dos municípios de 

Moçambique em cumprimento do programa eleitoral (do ano civil de 2007) e das 

necessidades dos munícipes.  

 

 

Figura 14: Procedimento metodológico 

 

Entretanto, a discussão de que nos reportamos é fruto do objetivo e problemática do 

estudo apresentado no capítulo I (Problema da investigação, objetivo, relevância e motivação) 

Enquadramento 
Teórico 

Problema 
vs 

Objectivos 

Enquadramento 
Empírico 
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que, segundo Nhantumbo (2013) ambos constituem fins teóricos antecipados que o 

investigador se propôs a atingir nos seus processos práticos de investigação. 

Deste modo, a discussão de resultados nos capítulos seguintes vai seguir a seguinte 

ordem dos objetivos em resposta das problemáticas da investigação propostas a seguir: 

1) Determinar o grau de eficiência DEA-BCC-O na gestão dos municípios moçambicanos 

para ano de 2007; 

a. Explorar a eficiência municipal com base no modelo DEA-Banker-Charnes-

Cooper (BCC/VRS) e DEA-Charnes-Cooper-Rhodes (CCR/CRS) e comparar 

resultados; 

b. Explorar projeções municipais DEA-Banker-Charnes-Cooper (BCC/VRS) e 

comparar resultados;  

2) Examinar o efeito da Autonomia Municipal: atividades municipais (AUTCM) e Despesa 

Municipal (DESP) em relação à eficiência municipal (score-DEA); 

3) Identificação do Ambiente da Câmara Municipal: extensão de desenvolvimento de 

políticas públicas entre Câmara Municipal e Ministério da Administração Estatal e 

Grau/Tipo de Relação entre Câmara Municipal e participante mais relevante 

(MACM1,2), Direção e Controlo da Câmara Municipal: responsabilidade do Presidente 

da Câmara Municipal perante Ministério da Administração Estatal e Influência 

organizacional nas decisões da Câmara Municipal (DCCM1,2), Cultura Organizacional: 

avaliação da Câmara Municipal (CORG) em relação à eficiência municipal (score-DEA); 

4) Examinar a influência da Direção e Controlo da Câmara Municipal: relações formais e 

informais da Câmara Municipal) e Ministério da Administração Estatal (DCCM3) em 

relação à eficiência municipal (score-DEA); 

5) Examinar o efeito das políticas públicas, a Média de Agregado Familiar com Fonte30 

(de Água + Energia + Serviço Sanitário + Habitação, Bens Duráveis (MAFF), Média do 

número de alunos por escola (EPI+EPII 31, ESGI + ESGII I32, Tecnico-Prof.33) (MEA), 

Média do número de alunos por professor (EPI, EPII, ESGI, ESGIIe Tec.Profis (MPA), 

Média da população vacinada (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) (MV) e 

Número de habitantes por pessoal de saúde (MPS) em relação à eficiência municipal 

(score-DEA); 

                                                 
30 Fonte, indica fonte de Água + Energia + Serviço Sanitário + Habitação e Bens Duráveis (A + E + SS + H + BD + T). 
31 EPI+EPII significa Escolas Primárias.  
32 ESGI + ESGII significa Escolas Secundárias Gerais.  
33 Tecnico-Prof. Significa Escolas Técnico-Profissionais. 
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6) Examinar o efeito da Densidade da População por Km² (DPSKm²) em à eficiência 

municipal.  

No primeiro problema central deste estudo esperamos que, o grau da eficiência 

municipal seja positivo, isto é, que mais de metade (50%) dos municípios sob estudo estejam 

localizados na isoquanta/Fronteira de Possibilidades de Produção (FPP). 

No segundo problema, e tendo em vista a eficiência municipal, a hipótese de que 

colocamos é que a variável Autonomia Municipal: Atividades municipais (AUTCM) influencia 

positivamente a eficiência municipal. O que significa que, se a resposta corresponder o 

desejado, então é de esperar que o coeficiente da eficiência municipal relacionado com 

autonomia municipal seja positivo e vice versa. Neste caso procurar-se-á saber se a despesa 

pública municipal (Log_DESP) também influencia a eficiência municipal. 

O terceiro problema consiste em responder se o efeito do ambiente municipal 

(IACM1,2) é positivo em relação à eficiência municipal, bem assim como a Direção e Controlo 

Municipal (DCCM1,2) e a Cultura Organizacional (CORG) se influenciam positivamente a 

eficiência municipal. Em caso disso, então é de esperar que o coeficiente da eficiência 

municipal relacionado com autonomia municipal seja positivo. 

A revisão da literatura mostra que a avaliação de desempenho organizacional tem 

ocupado um lugar central com a implementação dos novos conceitos da Nova Gestão. Neste 

sentido, no quarto problema procuramos responder se a variável Desempenho da Câmara 

Municipal: avaliação de resultados da Câmara Municipal (DESPCM2) influencia a eficiência 

municipal. Em caso disso, então é de esperar que o coeficiente da eficiência municipal 

relacionado com Desempenho da Câmara Municipal: avaliação de resultados da Câmara 

Municipal (DESPCM2) seja positivo. 

No quinto problema, a nossa preocupação é responder se o Média de Agregado 

Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço Sanitário + Habitação, Bens Duráveis 

(MAFF), Média Escola Alunos (Escolas Primárias (EPI+EPII), Escolas Secundárias Gerais (ESGI 

+ ESGII) e Escolas Técnico-Profissionais (Técnico-Prof.), Média do número de alunos por 

escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfisPop) (MEA), Média do número de alunos por 

professor (EPI EPII, ESGI, ESGII e Técnico-Prof.) (MPA), Média da população vacinada (BCG + 

DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) (MV) e Número de habitantes por pessoal de saúde (MPS) 

indicadas pelas variáveis Média de Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço 

Sanitário + Habitação, Bens Duráveis (MAFF) e Média do número de alunos por escola (EPI + 
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EPII, ESGI + ESGII e Técnico-Prof.) (MEA) e levadas a cabo nos município têm expressão na 

eficiência municipal. Em caso disso, então é de esperar que o coeficiente da eficiência 

municipal relacionada com as variáveis seja positivo. 

Por último, no sexto problema vai no sentido de estudos explorados defendendo que a 

dimensão municipal não influencia a eficiência organizacional. Esperamos, no entanto, que o 

coeficiente da variável Densidade da População por Km² (DPPKm²) seja negativa em relação à 

eficiência municipal. 

 

7.2 Grau de eficiência na gestão dos municípios 
moçambicanos  

Introduzimos este capítulo referindo, que a procura do grau de eficiência na gestão da 

Administração Pública municipal de Moçambique tem por base avaliar o grau da eficiência 

municipal. Além disso procuramos igualmente analisar a gestão de  implementação das 

políticas públicas que são efetivamente implementadas dados os recursos utilizados em 

termos humanos e financeiros. Contudo, sempre que se justificou fomos analisando políticas 

públicas do país. Pois, circunstâncias do trabalho impôs enquadrar este assunto.  

Segundo Mathiasen (1999), a Teoria da Agência constituiu uma forma de mostrar como 

é que os eleitores poderiam exigir dos políticos a prossecução dos seus interesses e como é 

que os políticos poderiam exigir dos burocratas a implementação concretas de políticas 

públicas. A resposta a esta questão não é linear, bem assim como o processo de 

implementação de políticas públicas nas organizações na ausência de uma perspetiva 

multidimensional e útil dos seus formuladores e atores políticos.  

Para Bardach (1977(8)), o processo de implementação da política funciona e com os 

formuladores e cidadãos interessados, os quais em conjunto podem identificar um conjunto 

de jogos de subversão burocráticas e com exemplos de situações concreta das necessidades 

sociais verificadas com o desenvolvimento do Welfare State (1977(8); Wollmann, 2008, 

2010). 

Entretanto, com o desenvolvimento do Welfare State (em 1945), até à década de 70, as 

políticas públicas foram sendo implementadas por meio das autoridades locais e 

responsabilizadas pela prestação de serviços públicos locais (Wollmann, 2008, 2010).  
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A complexidade de implementação de políticas públicas parece residir na falta de 

referências de bases teóricas aliada à vontade política por parte de governos políticos em 

antecipar problemas de implementação como fora por exemplo na Suíça e Inglaterra, nos 

países da Europa continental em alguns países escandinavos ou regiões da Itália, após a IIª 

Grande Guerra, sendo certo que a definição das políticas públicas deixou de ser apenas tarefa 

da Administração, mas tambem de grupos de interesse e de Empresas de consultadoria, bem 

assim como de Projetos Globais.  

Nos governos municipais de Moçambique parecem carecer desses quadros teóricos das 

políticas públicas, e de um capital para fazer vingar a operacionalidade adequada de produção 

de resultados concretos a partir de projetos exógenos na falta de políticas internas e 

consequentemente, as ONGs acabam por substituirem organizações municipais, bem como o 

“Estado” nalguns casos no desenvolvimento de políticas concretos a nível local e nacional. 

Mas não significa com essa prestação a resolução de problemas estruturais da sociedade ou 

da comunidade local. Apenas elas adiam oferecendo respostas imediatas á sociedade, ao 

contrário dos governos municipais locais. Os municípios continuam sem capital humano 

suficiente, bem como do capital financeiro e tecnológico de base, necessários á boa execução 

das políticas públicas e ao aumento de rendimentos reais do indivíduo, da sociedade, das 

organizações e do país conforme literatura revista (Schultz, 1961; Sen, 1993; Sen, 1993; 

Samuelson & Nordhaus, 1993).  

Segundo munícipes entrevistados: “(...) nos últimos dez anos, por exemplo a 

experiência municipal e a governação deste país está marcada pela institucionalização da rede 

de corrupção (de topo pirâmide a sua base), medo, pobreza, tribalismo, regionalismo e 

consequentemente, não existe respostas básicas da nossa dignignidade como pessoas como 

um simples papel higiénico (…saneamento básico…), é verdade (pausa). Não há saúde neste 

país, educação, segurança alimentar para o povo. …o dinheiro estrangeiro escrito nos jornais 

fica tudo com eles. Basta ver onde eles vivem e frota de carros que os políticos ostentam. 

(pausa). Eu pergunto: quando é que eles trabalharam para ganhar tanto dinheiro e que salário 

realmente ganham para fazermos as contas desde a independência de Moçambique? Eles só 

discutem política e nunca problemas das pessoas e com bariga cheia…. Quem fala em ajudar 

ar as pessoas são as notícias vindos do estrangeiro que até doam produtos para o povo, os 

quais depois são vendidos nos mercados informais para não falar dos fundos…. Nos jornais só 

se lê valores avultados em milhões de dólares doados para Moçambique para isto ou para 
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aquilo. (ehehehe) Mas onde estão esses fundos? Pelo menos os estrangeiros trazem projetos 

para ajudar Moçambique como por exemplo, os projetos para abertura de furos de água para 

localidades, saúde e outras coisas que ajudam o povo. Eu até chego a pensar que, os nossos 

políticos já esqueceram-se do sofrimento do povo que viveu na luta pela indendência e 

sacrificou os seus filhos deste país lindo por uma causa coum. Mas hoje, é o se vê no dia-a-dia 

das populações  ….” (Munícipe entrevistado, 2010).  

Na sequência da entrevista acima descrita, Saul (1984) apresenta o vídeo de Samora 

Mache (1989) em que este profere o seguinte: “em todo o país vinha dantes tudo: o tomate, a 

couve, o repolho, a cebola, o arroz, o milho, o feijão, a mandioca, alface...tudo aquilo que era 

consumido”. Todavia, hoje “(...) porque alguns responsáveis se deixaram embalar por 

relatórios falsos, relatórios triunfalistas, relatórios que escamoteiam a realidade porque alguns 

responsáveis são sensíveis a adulação, gostam de ser adulados. Sensíveis ao servilismo, 

sensíveis ao lambe botas, sensíveis ao beija mão, perderam a sensibilidade para os problemas 

do povo. Ficaram insensíveis para com as queixas do povo. Comprometem-se. Perdem o 

martelo, abandonam o leme, perdem o controlo, não dirigem, não exercem o poder que o 

povo lhes confiou, recebem o salário do Estado. Nisso são pontuais, dinâmicos. Se o salário 

atrasar uma semana temos agitação. Não se agitam para resolver os problemas da 

população. O Estado paga salários a pessoas que não trabalham, não produzem. Generalizou-

se o parasitismo a custa do Estado. Encontramos o burocratismo forma de sabotagem a nível 

do aparelho do Estado, pedidos de importação especiais arrastam-se meses e anos pelas 

gavetas das secretárias. A fabrica paralisa, baixa a produção, porque falta a matéria prima 

(....) agitar o povo para transformá-lo em cavalo de assalto e o inimigo ser o cavaleiro. Vimos 

empresas com excessos de trabalhadores e nada produzem. Levantam salários no banco. 

Vimos no aparelho do Estado serventes que não tem nada que fazer, só para fazer o chá para 

o chefe tomar. (...). Dinheiro do banco é dinheiro do povo. Não pode servir para pagar a 

inúteis, a preguiçosos, a bêbados, a faltosos, os indisciplinados, os que praticam a 

vagabundice, (...), incompetentes, os preguiçosos, os negligentes, corruptos, os que praticam 

o burocratismo, os que praticam a inércia, os que cultivam o espírito de rotina, os que 

desprezam o povo, os que desviam os bens do Estado a seu favor e da família, amigos, os 

esbanjadores dos bens do povo. Nos casos disciplinares aplicaremos medidas, de acordo com 

a gravidade da falta. Medidas severas (....) sem contemplações. Outras situações constituem 

crime. Roubo é crime, sabotagem é crime, negligência é crime, a mentira, a informação falsa 
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que leva a soluções erradas é crime também devem ser punidos, (....) crime contra economia 

é crime contra os interesses do povo. Temos leis para punir os criminosos. Queremos que 

haja respeito pela integridade das pessoas, respeito pela liberdade dos cidadãos, respeito pela 

vida e pelos bens do povo. Povo que suportou o peso e a violência da opressão colonial, povo 

que lutou, povo que sacrificou os seus filhos para liquidar todas as formas de opressão 

colonial. Isto significa em primeiro lugar respeitar a Constituição, respeitar as leis, garantir a 

observância nos princípios, respeitar aquilo porque que lutamos. Elementos infiltrados no 

aparelho judicial, praticam o nepotismo e amiguismo, paralisam processos de amigos, 

parentes e outros com quem tem compromissos guardando os nas gavetas” (vd. 

https://www.youtube.com/watch?v=44Q_6VmN0uU).  

Segundo o autor, este vídeo deve ser analisado com cautela, e deve ser enquadrado na 

época em que foi gravado. No entanto, as consequências dessa captura dos anseios da 

sociedade civil moçambicana hoje é visível pela ausência de políticas públicas concretas 

voltadas ao bem-estar social, conforme mostram os resultados dos censos 2007, já atrás 

referidos, e os resultados das projeções Data Envelopment Analysis do presente estudo. No 

primeiro caso e, segundo INE-MZ (2007) cerca de 43% dos agregados familiares tem acesso à 

água potável nos centros urbanos para não referir a situação dos munícipes que vivem nas 

zonas rurais, excluídos desde sempre. Isto é, a situação é chocante.  

Em relação ao saneamento básico seguro, a diferença entre as zonas urbanas e rurais é 

também abissal: cerca de 47% de agregados nas áreas urbanas têm acesso ao saneamento 

relativamente seguro em comparação com apenas 6% nas zonas rurais. Importa realçar que, 

os 47% incluiem o uso de retretes ou latrinas que, durante a época chuvosa, são verdadeiras 

armadilhas contra a saúde pública. 

As consequências dessa falta de políticas públicas nos concelhos municipais (incluindo 

distritos e localidades) são devastadoras, dada a prevalência de doenças como S. 

Haematobium (bilharziose) em cerca de 47%, Helmintases transmitidas pelas parasitoses em 

cerca de 53.3%, com prevalência com maior incidência por exemplo, nas províncias de Cabo 

Delgado (concelho de Pemba), Niassa (concelho de Lichinga), Nampula (concelho de 

Nampula) e Zambézia (concelho de Quelimane), Tete (conselho de Tete e outros), bem assim 

como em na província de Sofala.  

A higiene ambiental em diversos lugares geográficos do país caracteriza-se por 

apresentar saneamento do meio diferente e pobre conforme o mapa de saneamento básico de 
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Moçambique. Nos concelhos municipais e outros lugares são caracterizados por acumulação 

de grandes quantidades de lixo nos centros urbanos; águas paradas (drenagens deficientes), 

baixo nível de higiene público.  

A maior parte das famílias/casas nestes lugares não dispõem de água canalizada e 

ou/potável conforme já referido. Nas áreas rurais e centros urbanos, existem vastas regiões 

com casa sem uma única latrina ou casa de banho (e públicos) e consequentemente assiste-

se em diversas regiões do país a fecalismo a céu aberto. Esta situação tem vindo a tornar-se 

recorrente e uma prática generalizada nalgumas regiões do país. A maioria das casas não 

dispõem de sanitários, nem de latrinas; nas áreas periféricas das cidades o rácio 

latrina/família é de cerca de 1/150, a maior parte das instalações das organizações públicas 

do Estado, em particular municipais não dispõem de sanitários condignos à sua utilização, 

constituindo potenciais lugares de risco para saúde pública. Esta situação ainda conduz por 

sua vez, á doença da malária, a doenças diarreicas, a schistosomíase, hepatite, a parasitoses, 

anemias, febre tifoide, doenças da pele (sarna e tinha), conjuntivites etc. 

Portanto, as estratégias de desenvolvimento municipal e nacional em matéria da política 

de saúde não podem ter êxito sem uma criação de verdadeiras políticas públicas nacionais e 

de grande vulto, bem como igualdade de oportunidades a todos.  

A determinação de um Estado de Direito em assegurar a educação (para todos os 

géneros), é sem dúvida, uma arma política voltada ao compromisso de um Estado responsável 

que prima pela igualdade de oportunidades para todos e, sobretudo os capazes no lugar do 

nepotismo e amiguismo que servem para estagnar o país e a sua gente. A igualdade deve ser 

para todos porque todos (o povo do norte a sul do país) suportaram o peso e a violência da 

opressão colonial, todos (sacrificaram os seus filhos para liquidar todas as formas de opressão 

colonial).  

A vivência, como um todo, faz com todos se sintam verdadeiramente cidadãos do país. 

E ser cidadão de um país significa ter responsabilidades, deveres e direitos. Os direitos 

consignados pela Constituição são realmente para todos, e aos que ali residem, em qualquer 

situação em que se encontre. Mas é necessário que todos juntem as mãos num objetivo 

comum. O país precisa de todos, precisa da compreensão de todos e precisa, sobretudo, de 

trabalho em conjunto, e nunca de desperdício.  

Schultz (1961) e PNUD (2013) recorda-nos por isso que, nos países com nível alto do 

IDH, se regista um elevado nível de crescimento sustentado porque dedicaram ao longo de 
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tempo, em regra, esforços consideráveis na educação dos seus cidadãos e ao reforço do seu 

capital humano (interna/na diáspora), o contrário do que se verifica nos países em 

desenvolvimento e, em particular Moçambique sob estudo. 

Os nossos resultados mostram ainda que, Moçambique pode e deve investir na 

educação para melhorar as competências cognitivas do seu capital humano, que pode ser 

medido pelo desempenho das organizações públicas/privadas na prestação de serviços 

públicos. Recorda-se ainda, que, os benefícios não são apenas resultados advindas do 

investimento na produção de competência especializadas, mas igualmente, do investimento 

na educação inclusiva dos indivíduos e, de preferência das raparigas, de acordo com Sen 

(2009). Para Sen (2009, p.171), a educação na formação das raparigas está entre outras 

coisas, ao seu reconhecimento de que a presença das vozes das mulheres é uma medida 

necessária na vida familiar e social, mas também nos assuntos públicos. Por sua vez, no 

âmbito das políticas sociais, o papel desempenhado pela voz das mulheres pode levar-nos a 

dar prioridade à instrução feminina como parte da promoção da justiça de uma sociedade, 

atenta quer aos seus benéficos diretos quer às suas consequências indiretas à sociedade. 

A este propósito, os progressos no âmbito da saúde púbica insistentemente referido 

fomenta o crescimento por via de aumento da produtividade do trabalho de todos e tendo em 

vista uma conversa genuína com todos os géneros, credos, classes e cores.  

O crescimento acompanhado de uma desigualdade elevada de que se verifica em 

Moçambique e, em particular nos concelhos municipais/distritos e localidades sob estudo 

redunda geralmente em progresso mais lento de desenvolvimento humano, numa fraca 

coesão social e numa lenta redução de pobreza espelhada nas projeções DEA (dos 

municípios), bem como nos estudos até então realizados em Moçambique como por exemplo, 

os dados do PNUD (2013, p.29).  

Os resultados do estudo, bem como do PNUD (2013) espelham igualmente da 

existência da “pobreza multidimensional de Moçambique estimado em cerca de 79%” no 

conjunto dos quarenta e seis (46) países da “África Subsariana” 34 ao contrário do que os 

relatórios governamentais muitas vezes relatam.  

Para PNUD (2013), em Moçambique há ricos que nem sabem quanto têm, e pobres 

que não sabem o que vão comer. Esses resultados diferem das do Pograma PARPA I, II e III 

                                                 
34 Angola, África do Sul, Benim, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camaroões, Chade, Comores, Congo, Costa do Marfim, 

Eritreia, Etiópia, Gabaão, Gaâmbia, Gana, Guineé, Guineé-Bissau, Guiné Equatorial, Lesoto, Libéria, Madagaascar, Malwi, Mali, Mauriícia, 
Mauritânia, Moçambique, Namiíbia, Niíger, Nigeéria, Queénia, Repuública Centro-Africana, Repuública Democraatica do Congo, Repuública 

Unida da Tanzaânia, Ruanda, Saão Tomé e Priíncipe, Senegal, Serra Leoa, Seychelles, Suazilândia, Togo, Uganda, Zãmbia e Zimbabué. 
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(2001-2014) no seu teor, bem como os resultados obtidos com a técnica DEA, PNUD (2013) 

e a observação direta realizada nos concelhos municipais de Moçambique (“Do Rovuma ao 

Maputo”). Sendo certo que, as prioridades do Programa do Governo de Moçambique de 

“Redução da pobreza e Combate a Fome (2001 – 2014)” tem como prioridades de: (1) 

educação, (2) saúde, (3) saneamento básico e acesso a água potável, (4) capital humano, (5) 

Infraestruturas, (6) Agricultura e desenvolvimento rural (7) Governação e Reforma da 

Administração Pública, (8) Gestão Macroeconómica e Financeira, (9) Monitoria e Avaliação 

Conjunta de Desempenho (Governo, União Europeia PNUD, FMI e BM) que, em boa verdade 

ainda estão aquém da realidade para os munícipes em termos concretos. Pese embora 

nalguns desses sectores tenha registado alguns resultados relativamente apreciáveis visto o 

mapa nacional nesses domínios. 

Portanto, o impacto do desenvolvimento em Moçambique é menos eficaz na redução da 

pobreza, já que a distribuição do rendimento não resiste desequilíbrios estrurais presentes em 

todo o país diagnosticando o aborto do PARPA. 

Nesse sentido vale a pena novamente recordar Samora M. Machel, homem que deu a 

sua vida em prol do bem-estar social, cujos indicadores são os trabalhos deixados, um dos 

quais a direção materializada na “luta contra o colonialismo, o tribalismo, contra a ignorância, 

contra o analfabetismo, contra a exploração do homem pelo homem, contra a superstição, 

contra a miséria, contra a fome, contra o pé descalço”, hoje em movimento oposto 

simbolizado pela “corrupção de luxo” encetada a nível interno e, sobretudo pelos corruptores 

com oriegm externa do país (Mosse, 2004).  

O estudo desenvolvido por John Saul mostra igualmente que, a luta deve continuar para 

que todos os homens e mulheres de Moçambique sejam iguais e tenham as mesmas 

oportunidades conforme o legado do Machel (Saul, 1984). Para Saul (1984), Machel foi 

visionário, e sempre percebeu - desde a luta pela independência política de Moçambique - que 

a sociedade civil nunca defende coisas abstratas, “o povo” defende coisas concretas como por 

exemplo: a terra que hoje está a “saldo” aos interesses subjetivos do mercado, os quais fazem 

lembrar os “os prazos da Coroa em Moçambique”  e hoje substituído por Anadarkos, Vales e 

Enis (Mondlane, 1975). Já a habitação, ela também continua estar longe do alcance do 

indivíduo comum.  

Em seguida apresentamos os resultados empíricos da avaliação municipal baseados no 

sistema Data Envelopment Analysis.  
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7.2.1 Apresentação de dados DEA 

O nosso estudo avalia a eficiência relativa dos municípios moçambicanos para o período do 

ano económico/civil de 2007. Para consecução da medida de eficiência DEA (score-DEA), 

selecionamos um conjunto de fatores financeiros e não financeiros/sociais (inputs e outputs), 

bem assim como as variáveis do IPQ de escala de Likert. Este procedimento permitiu-nos mais 

tarde definir a nossa variável dependente que correlacionamos com as demais variáveis 

regressoras definidas com o objetivo de estimar o modelo(s) de avaliação de eficiência 

municipal.  

A valorização da gestão dos municípios analisados constitui um contributo de reflexão 

do processo de descentralização político administrativo e económico de Moçambique. Neste 

sentido, optamos pela linha metodológica desenvolvida no capítulo sobre design metodológico.  

A escolha dos fatores de estimação da Fronteira de Possibilidades de Produção (FFP) 

municipal teve em conta (a) a cobertura de recursos utilizados nos municípios com fito do 

bem-estar social e disponibilizados pelas autoridades locais; (b) a compreensão dos níveis de 

atividades e medidas de desempenho; (c) a necessidade de serem comuns a todos os 

municípios; e finalmente, (d) a inclusão de variáveis ambientais (Golany & Roll, 1989; Cooper, 

et al., 2007).  

Em relação á seleção dos fatores, Jubran (2006) chama a atenção para um dos 

problemas relevantes apontados quando se decide utilizar a técnica DEA. É importante a 

escolha correta dos inputs e dos outputs que constituem parâmetros de análise das unidades 

de decisão, isto é, das DMUs, devendo existir coerência entre fatores (inputs e outputs) 

selecionados, sob pena de ocorrerem distorções nos resultados DEA.  

Os recursos de medição de eficiência técnica municipal disponibilizados por cada um dos 

municípios sob estudo e adotado no desenvolvimento da variável regredida, bem como modelo 

de avaliação dos municípios, são apresentados na lista abaixo e no Quadro 23.  
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Quadro 23: Definição e cálculo das variáveis de input e output 

No. de 
Municípios = 
14 

Designação Definição Descrição 

No. de Input 
= 2  

 Input (1) = 
Despesa per 
capita (milhões 
de 00,MT) 

Despesa per 
capita 
(milhões de 
00,MT) 

Despesa per 
capita (milhões 
de 00,MT) 

O valor da da Despesa (per capita) resulta de despesas realizadas 
para o bem-estar social no município. O valor foi extraído no 
Relatório de Contas Municipais (2007). O cálculo foi efetuado como 
a razão entre a Despesa Total do município e a população total 
(Despesa per capita/Total População)  

Input (2) = 
DPKm² 

DPKm² 
Densidade da 
População por 
Km² (DPSKm²) 

O valor da média DPKm² foi extraído no Relatório de Contas 
Municipais (2007), e confrontados nos Censos 2007 do INE-MZ. O 
cálculo foi efetuado como a razão entre o Total da Superfície (por 
Km²) do município pelo total da população (DP/TP) 

No. de 
Output = 5  

Output( 1) = 
MAFF (A + E + 
SS + H + BD + 
T) 

 MAFF (A + E 
+ SS + H + 
BD + T) 

Média do 
Agregado 
Familiar com 
Fonte (de Água 
+ Energia + 
Servic ̧o 

Sanitário + 
Habitação, 
Bens Duráveis)  

O valor da MAFF (A + E + SS + H + BD + T) foi extraído nos Censos 
2007 e no Relatório de Contas Municipais (2007). O cálculo foi 
efetuado como o rácio entre o número total de cada variável (A + E + 
SS + H + BD + T) pelo o número total de agregados familiares, 
tendo sido posteriormente calculada a razão entre o total de 
Agregados Familiares com acesso (de Água + Energia + Serviço 
Sanitário + Habitação, Bens Duráveis) e o total de Agregados 
Familiares)/5 

Output (2) = 
MEA (EPI, 
EPII, ESGI, 
ESGII e 
Tec.Profis) 

MEA (EPI, 
EPII, ESGI, 
ESGII e 
Tec.Profis) 

Média do 
número de 
alunos por 
escola (EPI, 
EPII, ESGI, 
ESGII e 
Tec.ProfisPop)  

O valor da MEA foi retirado diretamente dos Censos 2007. O cálculo 
foi efetuado a partir do total de cada variável (EPI, EPII, ESGI, ESGII 
e Tec.Profis) dividido pelo total de alunos. Em seguida  foi calculada  
a razão entre o total de Escolas agregadas (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 
Tec.ProfisPop) e o total de alunos)/5 

Output (3 ) = 
IPA (EPI, EPII, 
ESGI, ESGII e 
Tec.Profis) 

MPA (EPI, 
EPII, ESGI, 
ESGII e 
Tec.Profis) 

Média do 
número de 
alunos por 
professor (EPI, 
EPII, ESGI, 
ESGII e 
Tec.Profis)  

O valor da MPA foi retirado diretamente dos Censos 2007. O cálculo 
foi efetuado a partir do total de cada variável (EPI, EPII, ESGI, ESGII 
e Tec.Profis) depois dividido pelo total de professores. Em seguida, 
calculou-se a razão entre o total de professores (na EPI, EPII, ESGI, 
ESGII e Tec.ProfisPop) e o total de alunos)/5 

Output( 4) = 
MV 
(BCG+DPT/He
p.B 3a 
DOSE+SARAM
PO) 

MV 
(BCG+DPT/H
ep.B 3a 
DOSE+SARA
MPO) 

Média da 
população 
vacinada (BCG 
+ DPT/Hep.B 
3a 
DOSE+SARAM
PO)  

A MV foi retirado do Censo 2007 e no Relatório de Contas 
Municipais (2007). O cálculo foi efetuado a partir do total de cada 
variável (BCG+DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) depois dividido pelo 
total da população do município,  

Output(5) = 
MPS 

MPS 

Número de 
habitantes por 
pessoal de 
saúde  

O (MPS) foi extraído no Censo 2007, bem como no Relatório de 
Contas Municipais (2007). O cálculo foi efetuado a partir do total do 
pessoal de saúde dividido pelo total da população 

Fonte: Elaboração próprio a partir de Relatório de Contas Municipais (2007) e INE-MZ (2007)  



Capítulo VII – Análise e Discussão dos Resultados 

255 

DEA: Lista de inputs e outputs 

No. of DMUs = 14 

No. of Input items = 2 

    Input(1) = Despesa per capita (milhões de 00,MT) 

    Input(2) = DPKm² 

No. of Output items = 5 

    Output(1) = MAFF (de Água + Energia + Servic ̧o Sanitário + Habitação, Bens Duráveis) 

    Output(2) = MEA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) 

    Output(3) = MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) 

    Output(4) = MV (BCG+DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 

    Output(5) = Média Pessoal de Saúde 

 

Onde: 

 Despesa per capita (milhões 00,MT) = Despesa per capita (milhões 00,MT); 

 Densidade da População por Km² (DPSKm²) = DPKm²; 

 Média do Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço Sanitário + 

Habitação, Bens Duráveis = MAFF (A + E + SS + H + BD + T); 

 Média do número de alunos por escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfisPop) = 

MEA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfisPop); 

 Média do número de alunos por professor (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) = 

MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfIS) 

 Média da população vacinada (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) = MV (BCG 

+ DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO); 

 Número de habitantes por pessoal de saúde = MPS. 

 

relacionados com a análise estatística do ponto de vista do desenvolvimento económico e 

social atrás referida. Esta tabela apresenta os dados dos inputs e outputs, bem como a 

designação, a definição, e a fonte das variáveis utilizadas no cálculo DEA.  

Observando com atenção a lista de inputs e outputs (Quadro 23) e a Tabela 20, pode 

observar-se que todos os valores de outputs foram agregados num único valor e variável para 

o cálculo da média. A agregação das variáveis resulta das exigências dos princípios gizados no 

processo de cálculo DEA. A técnica DEA é um modelo não paramétrico que assenta em 
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programação linear; enquanto método fronteira, conforme ficou atrás referido, baseia-se em 

dados empíricos das DMUs com valores limites da amostra, no caso presente de Câmaras 

Municipais em Moçambique, que traduzem as melhores práticas. O sistema DEA distingue-se 

dos modelos de regressão linear que remetem para ajustamentos médios.  

Os fatores (input e output) são todos aqueles para os quais foram disponibilizados pelas 

treze 13 (+1)35 autoridades municipais sob estudo e podem ser visto, a partir de nosso ponto 

de vista, como medidas representativas da avaliação da eficiência relativa da gestão municipal 

em Moçambique.  

Na sequência das recomendações de Cooper et al. (2007), os dados da Tabela 20 

foram organizados de modo a permitir o uso da técnica DEA. Esta organização dos dados teve 

por base tornar todos semelhantes nos domínios da sua magnitude.  

Tabela 20: Valores médios dos fatores de input e output  
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Inhambane 458,6902038 0,002993139 0,241661422 0,001745675 0,023042905 0,121920521 0,003054537 

Vilankulo  509,5090094 0,043118111 0,22972764 0,002292403 0,021575555 0,099835804 0,000611134 

Maputo 346,3153489 0,000317003 0,202286073 0,00051496 0,020301291 0,100304396 0,004076271 

Lichinga 1,320131103 0,00180565 0,199338162 0,000751797 0,017468214 0,101811973 0,001665133 

Beira 446,362597 0,001462059 0,219665742 0,001106339 0,024713654 0,096908358 0,002150224 

Manhiça 68,75269383 0,01140559 0,224901993 0,003048992 0,022451667 0,104388424 0,000792936 

Moatize 32,7339557 0,039183233 0,222569877 0,002316645 0,018661862 0,085763301 0,000232459 

Chibuto 65,43868052 0,029225488 0,209910164 0,002580695 0,017795239 0,083325508 0,000683424 

Maxixe 93,80473682 0,002462692 0,236253032 0,001295748 0,021445949 0,119220025 0,001497831 

Tete 77,44228505 0,001841278 0,212208892 0,001049987 0,024149698 0,153878232 0,000834028 

Xai-Xai 40,50410144 0,001166287 0,1983983 0,001412562 0,019752331 0,090486557 0,001866058 

Nampula 59,16396426 0,000708052 0,215137466 0,001140494 0,02710296 0,185513772 0,001579337 

Chokwé 62,89627997 0,013311103 0,20036942 0,002115243 0,015241081 0,098392097 0,001492936 

Angoche 37,21148178 0,011053601 0,256019619 0,001932925 0,014506905 0,214007979 0,000332765 

Fonte: cálculos próprios    

Em relação à seleção dos inputs, foi utilizada a informação fornecida pelas autoridades 

municipais, nomeadamente os Relatórios de Contas (RC, 2007) referentes ao ano económico 

de 2007. A estes juntaram-se os dados do Tribunal Administrativo de Contas de Moçambique 

(TACM) que, na verdade, permitiram em termos técnicos validar os dados fornecidos pelas 

autoridades municipais.  

                                                 
35O (+1) significa inclusão forçada tecnicamente de mais um município apenas para cálculo DEA, o de Maputo por não ter disponibilizado uma 
parte de dados solicitados pela investigação.  
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Além dos dados extraídos nos Relatório de Contas Municipais (RCM), contamos 

igualmente com relatórios do Ministério da Administração Estatal e Função Pública (MAEFP) 

sobre autarquias locais, bem assim como dos Censos de 2007 do Instituto Nacional de 

Estatística de Moçambique. As restantes informações foram obtidas através da aplicação do 

inquérito por questionário (IPQ) e do inquérito por entrevista (IPE), bdem como dados 

informacionais formais (e informais) obtidos junto das Autoridades Tradicionais (ou Régulos), 

das comunidades locais, e dos atores públicas ligadas à Administração Pública. 

Em resumo, todos os dados foram selecionados dentro dos pressupostos da literatura 

de pesquisa operacional e com ênfase das orientações propostas por Golany & Roll (1989) e 

Thanassoulis (2001)). 

 

7.2.1.1 Relevância dos indicadores DEA selecionados  

A investigação da pesquisa operacional concebe fatores de input e output como atribuições de 

valor com objetivos ou acontecimentos, de acordo com regras utilizados e critérios de 

avaliação, como por exemplo, eficácia, efetividade e eficiência, bem como o desempenho 

organizacional.   

Nesta ordem de ideia, os indicadores servem para (a) medir os resultados das DMUs, 

bem como gerir o seu desempenho; (b) analisar criticamente os resultados obtidos pelas 

DMUs e, deste modo, (c) contribuir a melhoria contínua dos processos organizacionais. Os 

indicadores facilitaram a definição do planeamento e do controlo do desempenho de diversas 

DMUs atuantes em áreas ambientais semelhantes, conforme apresentamos nos resultados. 

Apresentada a relevância dos fatores para avaliação DEA, a seguir passamos a explicar 

a relevância de cada um dos fatores selecionados.. 

 

INPUTS 

a) Despesa per capita (milhões 00,MT)  

Existem muitas razões que mostram que se devem prestar mais atenção às políticas 

financeiras e práticas contabilísticas das autoridades locais: as despesas públicas do poder 

local são tidas como uma fatia importante do rendimento nacional. 

O Manual Frascati mostra, de forma clara, a relevância da medição das despesas 

públicas; o documento refere-se à medição do total de despesas internas das organizações 
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destinadas à realização de ações efetuadas por elas a nível local durante um período 

determinado , tendo influenciado o campo da ciência, dado o seu teor técnico científico estar 

focado na escolha da variável de despesa municipal como medida de análise das despesas 

organizações (OCDE, 2002/2007).  

O outro documento que consideramos relevante para a seleção dos fatores de avaliação 

das DMUs foi o Sistema de Administração Financeira do Estado - SISTAFE (Lei nº 9/2002, de 

12 de Fevereiro36). A lei representa uma reforma do Sistema de Administração Financeira de 

Moçambique com o fito de substituir o sistema herdado da administração colonial por uma 

legislação e modelos de gestão mais adequados às necessidades reais de gestão municipal 

mais moderna e atual. Nestes termos, a legislação referida representou, e representa, um 

enorme contributo para a transparência das Contas Públicas, pois uniformizou para todos os 

sectores da Administração Pública a classificação das despesas públicas, permitindo a leitura 

transversal das mesmas e facilitando o processo de consolidação das contas, tanto de 

carácter horizontal bem como vertical (Lawson, et al., 2008).  

Considera-se assim o indicador (despesa pública) por ser uma medida prevista no 

Sistema de Administração Financeira do Estado (SISTAFE), para além de ser considerado um 

recurso municipal utilizado na prestação de serviços públicos sob análise no presente estudo. 

Segundo a Lei nº 9/2002, a medida demonstra o resultado alcançado pelas ações do governo 

municipal confrontado com o montante de Despesas Orçamentais, distribuído pelo número 

total da população local. Isto é, este indicador permite-nos fazer uma relação existente entre 

as despesas sociais realizadas nas organizações Drew et al., 2012).  

Em suma, esta medida tem sido igualmente utilizada na literatura relevante por autores 

como, por exemplo, Afonso e Fernandes (2005:14), Clements (2002), De Borger (1996), 

Balaguer Coll et al (2002); Athanassopoulos & Triantis (1998), Worthington & Dollery (2000), 

Vanden et al. (1993), Sousa and Ramos (1999), Prieto and Zofio (2001), no âmbito de estudo 

de eficiência relativa dos municípios. A despesa per capita dá-nos a ideia do equilíbrio médio 

da despesa despendida pelas DMUs na prestação de serviços de bem-estar social.  

 

b) Densidade da população por Km² – input (%) 

A escolha da variável Densidade da População por Km² (DPSKM) foi justificada por se tratar 

de uma medida que permite dar a realidade da dimensão de cada município aliada à ordem 

                                                 
36 A Lei nº 9/2002, de 12 de Fevereiro aprova o Sistema de Administração Financeira do Estado, cunhada por SISTAFE. 
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do sistema político, delimitado pelo sistema jurídico e estrutura institucional do sistema 

político administrativo (Drew and Dollery, 2014). 

O indicador Densidade da População por Km² pode permitir-nos avaliar, por exemplo, 

as economias de aglomeração que são características que definem as cidades; segundo a 

definição da OCDE, a urbe é baseada em densidade que tem um ponto limiar de cerca de 

“150” pessoas por Km² para todos os países da OCDE (com exceção do Japão). Assim, todas 

as povoações com uma densidade populacional superior aquele limiar da OCDE são 

consideradas “urbanas”. No entanto, em Moçambique, apenas um reduzido número de 

municípios preenchem aquela definição, sendo certo que na lei das autarquias locais foram 

definidos “municípios rurais e urbanos” (Lei 2/97), as cidades que preenchem o padrão 

definido pelos países da OCDE seriam apenas os municípios de Maputo, Matola, Maxixe, 

Beira, Chimoio, Tete, Quelimane, Nampula, Nacala-Porto e Pemba.  

Em resumo, a variável Densidade da População por Km² permite-nos comparar os 

municípios com maior concentração de habitantes por Km², constituindo uma proxy para 

relacionar tamanho, eficiência e desempenho entre as DMUs sob estudo. 

 

OUTPUTS 

A razão subjacente a seleção dos indicadores de output esteve aliada á necessidade de análise 

de desempenho de cada município resultante da prestação de diversas políticas públicas 

municipais desenvolvidas no ano civil de 2007. Importa aqui salientar que a seleção dos 

indicadores de outputs não foi, de todo, uma tarefa fácil. Fomos confrontados com inúmeras 

dificuldades, nomeadamente a falta de dados. Além disso, foram encontradas incoerências 

nos Relatórios de Contas Municipais de 2007 o que, na verdade, tornou difícil a seleção dos 

indicadores constantes na Tabela 20; por outro lado, uma parte dos Relatórios de Contas 

Municipais municipais não são transparentes, e existem municípios em Moçambique que não 

registam todas as contas.  

Em resumo, a obtenção de dados ou documentos das unidades ou organizações sob 

estudo foi muito difícil. 

 

a) Média de agregado familiar com energia, água, saneamento, transporte e 

bens duráveis 
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Antes de mais chamamos atenção a desagregação da MAFF (Média do Agregado Familiar com 

Fonte: A + E + SS + H + BD + T e entre outras) em seguintes variáveis:  

 Total Agregado Familiar com Fonte de Água (Total AFFA);  

 Total Agregado Familiar com Fonte de Energia (AFFE); 

  Total Agregado Familiar com Saneamento Básico (Total AFFSB); 

  Total Agregado Familiar com Saneamento Básico (Total AFH); 

  Total Agregado Familiar com Bens Duráveis (Total AFBD) ; 

 Total Agregado Familiar com Transporte (Total AFT).  

A desagregação permite neste estudo proceder um panorama mais próxima da realidade 

escondida pelas estatísticas governamentais. As médias para cada um dos indicadores estão 

apresentadas na Tabela 22.  

Tabela 21: Agregado Familiar com fonte de (A + E + SS + H + BD + T) em média 

DMUs Total AFFA   
Total 
AFFE   

Total 
AFFSB  

Total AFH  Total AFBD   Total AFT  

Inhambane 0,081300813 0,317898882 0,091463415 0,091463415 0,241661422 0,029424857 

Vilankulo  0,013333333 0,015320513 0,013269231 0,013269231 0,22972764 0,047359237 

Maputo 0,159180411 0,628380331 0,308452409 0,308452409 0,202286073 0,043441242 

Lichinga 0,02770337 0,242316368 0,039334555 0,039334555 0,199338162 0,111662252 

Beira 0,11695709 0,374055947 0,17255601 0,17255601 0,219665742 0,070853115 

Manhiça 0,019743893 0,109917076 0,027669656 0,027669656 0,224901993 0,049428452 

Moatize 0,006203915 0,073987425 0,010256303 0,010256303 0,222569877 0,090026593 

Chibuto 0,00539318 0,072000199 0,008773238 0,008773238 0,209910164 0,050317714 

Maxixe 0,031310774 0,19949436 0,03142746 0,03142746 0,236253032 0,031592296 

Tete 0,066753333 0,351573601 0,077727726 0,077727726 0,212208892 0,211002759 

Xai-Xai 0,073895058 0,462486392 0,08373612 0,08373612 0,1983983 0,036750985 

Nampula 0,041119782 0,315586693 0,074435379 0,074435379 0,215137466 0,065664371 

Chokwé 0,04106162 0,218469571 0,050579214 0,050579214 0,20036942 0,074821147 

Angoche 0,005269701 0,049857308 0,007742081 0,007742081 0,256019619 0,103410484 

Fonte: Construção própria a partir de Censos 2007 

A nível municipal é muito difícil quantificar os resultados de cada variável em termos 

das características socioeconómicas, dada a falta de dados e estudos neste domínio. Ainda 

assim foram utilizados os dados do Instituto Nacional de Estatística de Moçambique, bem 

como das autoridades municipais.  

A seleção da média de agregado familiar com acesso a água canalizada, energia 

elétrica, saneamento básico, habitação e bens duráveis está na base da sua importância 

enquanto políticas públicas de base para a sociedade. o acesso á água continua escassa, 

sendo que Moçambique é percorrido por quantidades de rios sem que os mesmos pelo menos 

tenham aquela utilidade, bem como para agricultura. Por outro lado,  junta-se o mau 
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aproveitamento da costa marítima do país por exemplo, para despejo dos resíduos de 

saneamento básico. A fonte de água (Total do Agregado Familiar com Fonte de Água) permite-

nos perceber, em termos médios, o equilíbrio, ou não, no acesso ao abastecimento de água 

pelas populações, bem como o tipo de canalização existente no país. 

Apenas como exemplo,  uma leitura geral da Tabela 22 mostra que, Angoche apresenta 

a pior média do total do agregado familial com acesso a água potável e Maputo é o município 

que se encontra em vantagem relativa de fornecimento de água canalizada aos seus 

munícipes em relação a todos municípios sob estudo com uma média de 0,052 em relação a 

população total. 

Em segundo lugar, a posse de bens duráveis (rádio, televisão, telefone fixo, 

computador, carro, motorizada, bicicleta e transportes públicos) constitui outro indicador 

importante. Por exemplo, observando a Tabela 22 pode verificar-se que existe um equilíbrio 

relativo do agregado familiar com acesso a bens duráveis;  segundo o Instituto Nacional de 

Moçambique (INE-MZ) poucos agregados familiares possuem TV, telefone fixo, Computador 

Pessoal (PC), carro, e por aí em diante. 

Em terceiro lugar, a habitação constitui também uma necessidade básica da população. 

As habitações não se podem limitar apenas às qualidades físicas da sua construção e, nesse 

sentido, devem incluir o acesso a água potável, ao saneamento básico, ao fornecimento de 

energia elétrica, ao acesso a informação e comunicação, a posse de bens duráveis e ao 

acesso a serviços públicos como unidades sanitárias, mercados alimentação, ao transporte 

público etc. Neste caso, a Tabela 22 mostra que o município de Maputo é aquele que 

apresenta uma média superior de agregados familiares com habitação e acesso a serviços 

básicos. 

O município de Tete apresenta uma média de 0,21 no que respeita a com transportes 

públicos. Note-se que a média sugere estar diretamente associada com a rede de transporte 

para escoamento de bens e serviços com objetivo ao desenvolvimento local, e não indica 

necessariamente o Agregado Familiar com Transporte. Isto é, a convergências de empresas 

multinacionais e antigas empresas de exploração do carvão, energia elétrica (Barragem de 

Cahora-Bassa) e outras constituiu um valor acrescentado para engrossar a média do 

município de Tete. Todavia, os transportes públicos e privados são também eles importantes 

já que estão diretamente associados com a qualidade da comunicação e pela rede de 

transportes para escoamento de bens e serviços com fito ao desenvolvimento do país.  
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b) Média do número de alunos por escola (MEA) 

Segundo Mondlane (1975, p. 194), a educação tem uma importância incontornável, porque, 

em primeiro lugar, ela é essencial para o desenvolvimento de todas as lutas para a dignidade 

do Homem; em segundo lugar, o futuro de Moçambique passa por ter cidadãos educados que 

sejam guias na vida do desenvolvimento.  Baseando-se na ideia do autor, foram concedidos às 

autarquias locais poderes em matéria educacional pela Lei Fundamental do Estado com fito 

de, estas disseminarem o projeto de educação para todos através de “criação e administração 

de escolas primárias e internatos; gestão do pessoal administrativo das escolas primárias e 

internatos; gestão do ensino privado a nível primário; participação na definição dos currículos 

locais; aquisição e gestão de transportes escolares; criação, equipamento e administração de 

centros de educação para adultos; supervisão de centros de educação pré-escolar; e a criação 

e administração de unidades sociais, como creches e instituições similares” conforme o 

Decreto 33/06 (Banco Mundial, 2009). 

Pretende-se perceber até que ponto a componente da educação é percebida na agenda 

municipal, vista a importância desta no desenvolvimento do capital humano conforme Schultz 

(1961), Mondlane, (1975) e Samuelson & Nordhaus (1993). Segundo estes autores, o capital 

humano representa a base de conhecimento técnico e qualificações incorporadas na força de 

trabalho de um país, em resultado de investimentos na educação formal e na formação 

profissional. Além disso, o capital humano é, provavelmente, a principal explicação para a 

diferença entre países industrializados e não industrializados.  

Entretanto, o investimento na educação, saúde, migração interna dos recursos 

humanos constituem exemplos claros a ter em consideração para o desenvolvimento dos 

indivíduos, organizações, bem assim como das nações. Nesta sequência, o nosso objetivo 

esteve subjacente em perceber até que ponto cada autarquia desenvolve as suas atividades 

com alguma autonomia, numa relação coordenada com o Ministério de Educação e Cultura 

(MEC) visto o volume das suas competências, bem como o papel regulador do poder central. 

Por último, o facto de a variável estar envolvido vários estudos como, por exemplo, De Borger 

et al. (1994), Loikkanen & Susiluoto (2006), Afonso & Fernandes (1996).  

De acordo com a literatura, a variável “número de alunos matriculados na escola” demostra o 

resultado alcançado pelo município no campo de IDH-Educação em relação ao montante de 

Despesa Orçamental local por habitante. Igualmente, o indicador mostra o benefício produzido 
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na área da Educação, confrontado com o montante das obrigações municipais, com base no 

número de habitantes 

A Tabela 23 apresenta a forma de cálculo das variáveis  relacionadas com a educação. 

Por exemplo, a média de estabelecimento de escolas primárias (EPI+EPII) é de 0,0008 para 

município da Manhiça. A média mostra de forma clara a falta de investimento em Educação 

no município, bem como no resto do país visto a média de escolas (EPI + EPII, ESGI + ESGII e 

Tec-Profis.) em relação ao número total (128+4+0) dos munícipes da Manhaça.  

 

Tabela 22: MEA (EPI + EPII, ESGI + ESGII e Tec.Profis) desagregado 

DMUs 
Escolas primárias 

(EPI e EPII) 
Escolas secundárias 

(ESGI e ESGII) 

Escolas Técnico-
profissional 

(Tec.ProfisPop) 
Inhambane 0,000567929 0,000107446 1,53494E-05 

Vilankulo  0,000589045 3,68153E-05 0 

Maputo 0,000221993 8,49604E-05 5,48131E-06 

Lichinga 0,000196725 2,81035E-05 1,40518E-05 

Beira 0,00024329 6,71945E-05 4,6341E-06 

Manhiça 0,000811966 2,53739E-05 0 

Moatize 0,00056255 2,32459E-05 0 

Chibuto 0,000667773 3,13018E-05 0 

Maxixe 0,000404323 4,59457E-05 0 

Tete 0,000282287 5,13248E-05 5,13248E-05 

Xai-Xai 0,000440597 6,04741E-05 1,72783E-05 

Nampula 0,000203512 5,29979E-05 4,23983E-06 

Chokwé 0,000577559 3,2692E-05 0 

Angoche 0,000332765 1,80851E-05 0 

Fonte: Construção própria a partir de Censos 2007 

 

c) Média do número de alunos por professor 

A desagregação entre alunos, professores e o grau de ensino permite, neste estudo, proceder 

a comparações com os resultados DEA, bem como outras estatísticas sempre que se justifica. 

Por exemplo, a leitura geral da Tabela 24 mostra que o peso dos alunos, professores escolas 

primárias (EPI+EPII), secundárias (ESGI + ESGII) e escolas Técnicos Profissionais (Técnico-

Prof.) é mais elevado no município de Inhambane.  
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Tabela 23: MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Técnicas Profissionais) 

Fonte: Construção própria a partir de Censos 2007 

Entretanto, a Tabela 23 retoma as razões que fundaram a seleção da variável Média 

Escola Alunos. A literatura explorada mostra que é consensual a afirmação de que na 

discussão em torno do professor é sempre evidenciado o seu papel no contexto 

socioeducativo. Foi com base nesta abordagem que elegemos a variável professor/aluno com 

o objetivo de perceber: como é que, o professor é percebido pelas autoridades municipais e 

centrais de Moçambique, bem assim como a cultura e lazer. A escolha desta medida associa-

se também ao peso atribuído por Loikkanen & Susiluoto (2006), aquando da avaliação de 

eficiência relativa dos municípios finlandesas.  

 

d) Percentagem da população vacinada 

No livro “Lutar Por Moçambique”, Eduardo Mondlane (1975) debate a questão de saúde em 

Moçambique. Segundo este autor, tal como a maioria parte dos países africanos, Moçambique 

tem gravíssimos problemas de área da saúde pública: as doenças do sono ou doenças de 

pele, são endémicas, e há epidemias periódicas de varíola, febre tifoide, febre-amarela e 

outras doenças altamente infeciosas. Passado cerca de quatro décadas da publicação deste 

trabalho, a situação parece ter piorado com ausência de políticas pujantes de saúde pública 

no país. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento tem insistido na sua 

importância afirmando que o progresso da saúde exige mais do que serviços de saúde de 

elevada qualidade.  

Municípios ALUNOS PROFESSORES EPI e EPII ESGI e ESGII Técnico-Prof. 
Inhambane 0,260050039 0,005541144 0,000567929 0,000107446 1,53E-05 

Vilankulo  0,240050658 0,004285304 0,000589045 3,68E-05 0 

Maputo 0,220871383 0,004323843 0,000221993 8,50E-05 5,48E-06 

Lichinga 0,246081317 0,003871258 0,000196725 2,81E-05 1,41E-05 

Beira 0,206011358 0,004309716 0,00024329 6,72E-05 4,63E-06 

Manhiça 0,247243755 0,005284125 0,000811966 2,54E-05 0 

Moatize 0,231152251 0,003812322 0,00056255 2,32E-05 0 

Chibuto 0,240815517 0,004262268 0,000667773 3,13E-05 0 

Maxixe 0,256680512 0,006083217 0,000404323 4,59E-05 0 

Tete 0,245005453 0,005312119 0,000282287 5,13E-05 5,13E-05 

Xai-Xai 0,254414611 0,005814154 0,000440597 6,05E-05 1,73E-05 

Nampula 0,222678004 0,00424407 0,000203512 5,30E-05 4,24E-06 

Chokwé 0,250655203 0,003710545 0,000577559 3,27E-05 0 

Angoche 0,164570606 0,002112337 0,000332765 1,81E-05 0 
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Entretanto, países que não percebem a necessidade de investir ao mesmo tempo em 

múltiplas frentes são diminutos e em regra, encontram-se nos países pobres. Moçambique é 

um desses países, onde ainda prevalecem parcos ganhos em termos de esperança de vida 

resultante da falta de investimento na área de saúde, entre outras de domínio público. Neste 

sentido, a inclusão desta variável no estudo municipal vai permitir avaliar a situação do 

desenvolvimento desta política nas autarquias locais de Moçambique. 

 

e) Número de habitantes por pessoal de saúde 

A seleção desta variável para avaliação municipal está associada à variável Média Vacina, bem 

como à sua inclusão em vários estudos, como por exemplo, Worthington & Dollery (2000) 

constituindo, assim, a sua importância para o nosso estudo.  

 

7.3. Aplicação da técnica DEA-solver-LV/PV  

Conforme ficou já referido o DEA-Solver-LV/PV exige que se sigam, de forma rigorosa e 

técnica, um conjunto de etapas, entre as quais a primeira é a escolha do modelo a aplicar e 

as respetivas duas orientações (I37/O) tratadas na revisão da literatura. 

 

7.3.1 Scores de eficiência técnica municipal e determinação de 

rankings 

A análise de resultados de eficiência relativa dos municípios foi obtida através da aplicação do 

Modelo DEA Banker-Charnes-Cooper/VRS. A escolha do modelo (Cooper, et al., 2007; Golany 

& Roll, 1989; Jubran, 2006) teve em conta as limitações já referenciadas do modelo Charnes-

Cooper-Rhodes (CCR/CRS) no capítulo VI, em particular a assunção de que a função de 

produção deve ser linearmente homogénea, o que acaba por ser incompatível com um 

conjunto de atividades económicas desenvolvidas no sector público (Jubran, 2006).  

No sector público, essa hipótese é pouco aceitável sobretudo, quando se consideram os 

problemas de incentivos e as falhas de gestão e coordenação que imperam em sectores 

complexos e não direcionados para a maximização de lucros. Foi com base neste argumento 

                                                 
37 O Cálculo do Modelo DEA Banker-Charnes-Cooper-I/VRS serve apenas para efeitos comparativos com o Modelo DEA Banker-Charnes-
Cooper-O/VRS. O nosso objetivo do estudo é orientado para o modelo DEA Banker-Charnes-Cooper-O 
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que Banker-Charnes-Cooper (1984) propuseram uma outra alternativa que não fosse o de 

rendimento constante a escala (CRS), mas sim rendimentos variáveis à escala (VRS). 

A abordagem proposta por Banker-Charnes-Cooper pressupõe que as DMUs não 

precisam operar em escala ótima de CCR, sendo este caso mais comum em razão de algum 

tipo de restrição imposta nas organizações da Administração Pública, seja no input ou no 

output (idem). Os municípios, por serem órgãos públicos, sofrem limitações ou restrições, por 

exemplo financeiras. Por esta razão, optamos utilizar a técnica DEA conjugada com o modelo 

BCC-O/Variable Returns to Scale, com a orientação voltada aos outputs.  

De seguida apresentamos os mais importantes resultados obtidos. 

 

 - Rendimentos à escala - 

A Tabela 24 apresenta os resultados empíricos do modelo DEA-Solver Pro5.0/Banker-Charnes-

Cooper (BCC/VRS) (BCC-O) para as autarquias analisadas. Esta tabela tem por objetivo 

apresentar o número de ordem do ranking das Decision Making Unit, DEA-score, direção do 

rendimento à escala e rendimentos à escala (RTS) determinados pela técnica Data 

Envelopment Analysis. 

 

Tabela 24: Resultados empíricos do modelo  

N.º de ordem do 
ranking dos 
municípios 

Municípios Score 
Rendimentos à 
escala 

Rendimentos à escala 
(RTS) projetada do 
município 

1 Inhambane 1 decrescente   
2 Vilankulo 0,97648515   decrescente 

3 Maputo 1 constante   
4 Lichinga 1 constante   
5 Beira 0,982751587   decrescente 
6 Manhiça 1 decrescente   
7 Moatize 1 decrescente   
8 Chibuto 0,912874673   decrescente 
9 Maxixe 1 decrescente   

10 Tete 0,955237469   decrescente 
11 Xai-Xai 1 constante   
12 Nampula 1 constante   
13 Chokwé 1 decrescente   

14 Angoche 1 decrescente   
Fonte: Cálculos próprios    
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Já na Tabela 25 são apresentadas três modelos indicando os resultados em termos 

de eficiência, projeção e o total dos municípios por estes analisados nomeadamente: Modelo 

de rendimentos crescente à escala (IRS), modelo de rendimento constante à escala (CRS) e 

rendimentos decrescente à escala (DRS). Para cada um dos modelos são apresentados os 

resultados dos cálculos de eficiência DEA, desde projeções e o total das observações 

estudadas. 

Tabela 25: Resultados empíricos do BCC (BCC-O)  

Rendimentos à escala Eficiente Projetada Total 

Número de modelo de rendimentos crescente à escala I(RS) 0 0 0 

Número de modelo de rendimento constante à escala (CRS) 4 0 4 

Número de modelos rendimentos decrescente à escala (DRS) 6 4 10 

Total 10 4 14 

Fonte: Cálculos próprios  

 

- Resultados empíricos dos scores de eficiência técnica municipal - 

A Tabela 26 apresenta o  DEA-score, o valor lambda (λ) para cada município analisado no 

conjunto de referência, o ranking ou classificação e a ordem decrescente dos score de 

eficiência determinado pelo sistema DEA. 

Os municípios de Angoche, Inhambane, Chokwé, Maputo, Lichinga, Nampula, Manhiça, 

Moatize, Xai-Xai e Maxixe são considerados eficientes pelo sistema DEA, com um score igual a 

um. Os restantes quatro municípios, Vilankulo, Beira, Tete, Chibuto, são considerados não 

eficientes apresentando scores de 0,976, 0,982, 0,955 e 0,912, respetivamente. 
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Tabela 26: Scores de eficiência técnica municipal  
N
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 d
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1/
Sc
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e 

 

 

 

Conjunto de Referência lambda (λ) 

 

 

 

 

1 
Inhamban

e 
1 1 1 Inhambane 1             

2  Vilankulo  0,98 12 1,02 Inhambane 0,47 Manhiça 0,45 Angoche 
7,98

E-02 
    

3  Maputo 1 1 1  Maputo 1             

4  Lichinga 1 1 1  Lichinga 1             

5 Beira 0,98 11 1,02 Inhambane 0,34  Maputo 
4,4 

E-02 
Nampula 0,62     

6 Manhiça 1 1 1 Manhiça 1             

7 Moatize 1 1 1 Moatize 1             

8 Chibuto 0,91 14 1,10 Inhambane 
1,75

E-03 
Manhiça 

0,82

7 
Maxixe 

2,97

E-02 
* 

0,

15 

9 Maxixe 1 1 1 Maxixe 1             

10 Tete 0,96 13 1,05 Inhambane 
1,90

E-02 
Maxixe 0,31 Nampula 0,67     

11 Xai-Xai 1 1 1 Xai-Xai 1             

12 Nampula 1 1 1 Nampula 1             

13 Chokwé 1 1 1 Chokwé 1             

14 Angoche 1 1 1 Angoche 1             

 

Fonte: Cálculos próprios ; * Angoche 

 

- Determinação do ranking dos moçambicanos -  

Com base nos cálculos DEA-Solver Pro5.0/BCC (BCC-O) foi determinado o ranking dos 

municípios moçambicanos sob estudo em resposta do principal problema do presente estudo. 

Os resultados empíricos DEA-Solver Pro5.0/BCC (BCC-O) mostram que os municípios 

de Angoche, Inhambane, Chokwé, Maputo, Lichinga, Nampula; Manhiça; Moatize e Maxixe 

podem ser considerados como eficientes. Entretanto, o município de Chibuto foi considerado 

pelo sistema DEA-Solver Pro5.0/BCC (BCC-O) o menos eficiente do conjunto dos municípios 
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analisados com score de (0,913). Os municípios com score igual a um (1) adotaram uma boa 

gestão relativa na utilização de recursos disponíveis ao serviço de bem-estar social ou local. 

Observando o Gráfico 34 pode ser observado que quatro municípios (Beira, Vilankulo, 

Tete e Chibuto), ocupam as últimas posições no ranking da eficiência Data Envelopment 

Analysis (DEA). Além disso, esses municípios detêm piores índices de eficiência conforme 

cálculo DEA.  

A análise DEA sugere que os municípios fora da linha da isoquanta ou Fronteira de 

Possibilidades de Produção (FPP) adotam uma gestão por defeito na utilização de recursos 

disponíveis para prestação do bem-estar social ou de desenvolvimento humano visto ainda os 

resultados das projeções. A aplicação do modelo DEA-Solver Pro5.0/ BCC (BCC-O) esteve na 

base de identificação das melhores práticas de gestão adotadas pelos municípios analisados 

e, sobretudo, a “Avaliação Relativa Da Eficiência Na Gestão Dos Municípios Moçambicanos”. A 

forma escolhida para identificação das referidas práticas foi por meio de confrontação dos 

dados disponibilizados pelos gestores municipais relativos ao ano económico de 2007.  

Observando o Gráfico 34 pode ser observado que quatro municípios (Beira, Vilankulo, 

Tete e Chibuto), ocupam as últimas posições no ranking da eficiência Data Envelopment 

Analysis (DEA). Além disso, esses municípios detêm piores índices de eficiência conforme 

cálculo DEA.  

 

Gráfico 34: DEA-Solver-LV/PV/BCC (BCC-O) – Ranking dos municípios 

 

Fonte: Cálculos/construção próprio 
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7.3.2. Medidas de Dispersão da Eficiência Média  

O objetivo central desta subseção é apresentar algumas análises descritivas de dados DEA 

que consideramos relevantes para o estudo. A leitura da Tabela 27 permite verificar que a 

média de eficiência dos municípios analisados é de 0,988 e o desvio-padrão é de 0,024. A 

eficiência média foi calculada através da média simples das eficiências de todos os 

municípios, sendo que para o cálculo da ineficiência média se consideraram somente as 

eficiências menores que 1 representado pelo valor (0,912). Este valor, na fronteira do modelo 

Banker-Charnes-Cooper (BCC-O/VRS-O), foi obtido pelo município de Chibuto.   

Tabela 27: Medidas de dispersão 

Medidas Municípios 

Nº. de Municípios 14 

Média 0,987667777 

Desvio-padrão 0,024371808 

Máximo 1 

Média 0,912874673 

No. de Municípios eficientes 10 

No. de Municípios ineficientes 4 

           Fonte: Cálculos próprios 

Assim, o município de Chibuto pode assim ser considerado pelo sistema DEA, o menos 

eficiente dos municípios sob estudo. É importante chamar atenção para a interpretação dos 

resultados empíricos aqui obtidos de que, ainda que alguns municípios tenham atingido níveis 

de eficiência de 100%, tal não quer significar que a sua eficiência não possa ser melhorada, 

mas que em comparação aos outros municípios congéneres analisados, o seu desempenho é 

relativamente melhor.  

Por último, no que respeita ao desvio-padrão da Tabela 27, dado o valor obtido 0,024 

pode argumentar-se que a dispersão dos score de eficiência obtida pelo modelo DEA- VRS-O é 

bastante exígua. 

A Tabela 28 apresenta a correlação entre outputs e inputs DEA, com base no 

coeficiente de correlação de Spearman. No contexto dos parâmetros de classificação e com 

referência para valores maiores ou iguais a 0,3, será usada a classificação qualitativa de 

“perfeita positiva”, “forte positiva”, “moderada positiva”, “ínfima positiva” e “nula”. 
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Observando atentamente os valores da tabela podemos concluir que nem todos os 

cruzamentos das variáveis têm fortes correlações;por exemplo, entre o item Média Escola 

Alunos (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Técno-Prof.) e o item Densidade da População por Km² 

(DPSKM) existe uma correlação moderada traduzida pelo valor de 0,688; entre o item Média 

Escola Alunos  (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) e o item Média de Agregado Familiar com 

Fonte (A + E + SS + H + BD + T) existe uma correlação fraca traduzida pelo valor de 0,322. 

A síntese dos resultados entre associação de variáveis (inputs e outputs) utilizadas a 

partir dos valores (ρ) obtidos mostra que, dos 14 cruzamentos efetuados, 5 possuem valores 

superiores a (0,3), que é a nossa referência. Dentre esses cruzamentos duas classificam-se 

em correlações fracas e três que podem ser classificadas como correlação moderada. 

 

Tabela 28: Correlação de variáveis (outputs e inputs) DEA – Modelo BCC-O 

  

Despesa per 
capta 
(milhões 
00,MT) 

DPKm² 
MAFF (A + E 
+ SS + H + 
BD + T) 

MEA (EPI, 
EPII, 
ESGI, 
ESGII e 
Tec.Profis
Pop) 

MPA (EPI, 
EPII, 
ESGI, 
ESGII e 
Tec.ProfIS
) 

MV (BCG 
+ 
DPT/Hep.
B 3a 
DOSE+SA
RAMPO) 

MPS 

Despesa per capita 
(milhões 00,MT) 

1             

DPKm² 0,09772222 1           

MAFF (A + E + SS + 
H + BD + T) 

0,24131599 0,16926536 1         

MEA  (EPI, EPII, 
ESGI, ESGII e 
Tec.ProfisPop) 

-0,11177431 0,68838146 0,32234452 1       

MPA (EPI, EPII, 
ESGI, ESGII e 
Tec.ProfIS) 

0,38895711 -0,30161982 0,02658810 
-
0,2653021 

1     

MV (BCG + 
DPT/Hep.B 3a 
DOSE+SARAMPO) 

-0,20936272 -0,32011988 0,52100418 
-
0,1843903 

0,1116849 1   

MPS 0,48067655 -0,60395140 -0,27960203 
-
0,6263804 

0,2515630 
-
0,1851372 

1 

Fonte: Cálculos próprios 

 

7.3.3. Interpretação de resultados DEA/ BCC (O-I) 

A avaliação de eficiência relativa dos municípios moçambicanos foi realizada com base no 

modelo Banker-Charnes-Cooper (BCC/VRS) orientado para outputs, conforme definido no 

objetivo deste estudo. 
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Os resultados empíricos da Tabela 30 mostram que os municípios de Angoche, 

Inhambane, Chokwé, Maputo, Lichinga, Nampula; Manhiça; Moatize e Maxixe, para o ano civil 

de 2007, foram relativamente considerados eficientes em ambas orientações (BCC-O e BCC-I) 

do modelo BCC, sendo que os restantes quatro municípios foram avaliados como menos 

eficientes pelo sistema DEA-Solver-LV/PRO a saber: Beira, Vilankulo, Tete e Chibuto. 

Observando ns duas tabelas, nomeadamente o ranking e o score para as duas 

orientações (BCC-I e BCC-O), pode verificar-se uma ligeira diferença do DEA-score entre 

municípios da Beira (0,982), Vilankulo (0,976), Tete (0,955) e Chibuto (0,912) de 0,18, 0,21, 

0,36 0,73 pontos, respetivamente. Contudo, o número de ordem do ranking dos municípios 

não altera para os dois casos , nas duas orientações do modelo BCC (BCC-O-I). Apenas se 

altera, ligeiramente, o score . 

 

Tabela 29: Determinação da eficiência técnica municipal – Eficiência - Modelo 
BCC-O 

DEA-Solver Pro5.0/ BCC (BCC-O) 
N.º de ordem do ranking 

dos municípios 
Municípios Score 

1 Angoche 1 
1 Inhambane 1 
1 Chokwé 1 
1 Maputo 1 
1 Lichinga 1 
1 Nampula 1 
1 Manhiça 1 
1 Moatize 1 

1 Xai-Xai 1 
1 Maxixe 1 

11 Beira 0,982751587 
12 Vilankulo 0,97648515 
13 Tete 0,955237469 
14 Chibuto 0,912874673 

                Fonte: Cálculos próprios 
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Tabela 30: Determinação da eficiência técnica municipal – Eficiência - Modelo 
BCC-I 

DEA-Solver Pro5.0/ BCC(BCC-I) 
N.º de ordem do ranking 

dos municípios 
Municípios Score 

1 Angoche 1 
1 Inhambane 1 
1 Chokwé 1 
1 Maputo 1 
1 Lichinga 1 
1 Nampula 1 
1 Manhiça 1 
1 Moatize 1 

1 Xai-Xai 1 
1 Maxixe 1 
11 Beira 0,799767568 
12 Chibuto 0,764542124 
13 Tete 0,594325844 
14 Vilankulo 0,173658271 

        Fonte: Cálculos próprios 

Podem-se verificar também ligeira diferenças na média, desvio-padrão, mínimo e na 

pontuação ou  classificação da eficiência dos municípios analisados. 

A conclusão geral desta subsecção, conforme a revisão da literatura (Cooper, et al., 

2007), vai no sentido de que as diferenças importantes estão relacionadas com facto de que o 

modelo BCC-I oferece excesso de inputs e mantém constante os outputs por um lado. Por 

outro, o modelo BCC-O dá a falta de outputs e mantém constante o input. 

 

Tabela 31: Medidas de dispersão: Eficiência – modelo BCC (BCC-O) e BCC(BCC-I) 

BCC(BCC-O) BCC(BCC-I) 

No. Municípios No. Municípios  

No. de Municípios 14 No. de Municípios 14 

Média 0,987667777 Média 0,880878129 

Desvio-padrão 0,024371808 Desvio-padrão 0,230571546 

Máximo 1 Máximo 1 

Mínimo 0,912874673 Mínimo 0,173658271 

Média de pontuação ou 
classificação da eficiência dos 
municípios analisados 

0,987667777 
Média de pontuação ou 
classificação da eficiência dos 
municípios analisados 

0,880878129 

No. de municípios eficientes  10 No. de municípios eficientes  10 

No. de municípios ineficientes 4 No. de municípios ineficientes 4 

Fonte: Cálculos próprios    
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7.3.4. Análise comparativa dos resultados empíricos dos modelos CCR 

e BCC. 

Ao calcular ou determinar as eficiências do modelo CCR (CCR-I e CCR-O) e BCC (BCC-O e 

BCC-I) obtivemos valores diferentes para as eficiências econômicas investigadas . 

A interpretação da Tabela 32 e Tabela 33 mostra que os resultados do modelo CCR-I e 

CCR-O diferem da dos resultados empíricos do modelo BCC-O e BCC-I. Os resultados vão em 

linha com a revisão da literatura. Na verdade, a escolha do modelo DEA pode ter um impacto 

significativo no resultado do estudo (Davida & Sherry, 2008). 

Assim,  os resultados empíricos obtidos no modelo Charnes-Cooper-Rhodes (CCR/CRS) 

são relativamente inversos dos resultados empíricos do modelo Banker-Charnes-Cooper 

(BCC/VRS). No primeiro caso (CCR), os resultados do cálculo DEA apresentam quatro 

municípios considerados eficientes pelo sistema DEA e os restantes dez municípios são 

considerados menos eficientes pelo sistema DEA. No segundo caso, ao contrário do modelo 

CCR/CRS-DEA apresenta dez primeiros municípios considerados eficientes e os últimos quatro 

municípios considerados ineficientes pela técnica DEA. 

 

Tabela 32: Resultados empíricos do CCR/CRS – Eficiência – Modelo (CCR-I-O) 

Modelo Charnes-Cooper-Rhodes (CCR/CRS) 
DEA-Solver Pro5.0/ CCR (CCR-I) DEA-Solver Pro5.0/ CCR (CCR-O) 

N.º de ordem 
do ranking dos 

municípios 
Municípios Score 

N.º de ordem do 
ranking dos 
municípios 

Municípios Score 

1 Nampula 1 1 Nampula 1 

1 Xai-Xai 1 1 Xai-Xai 1 

1 Lichinga 1 1 Lichinga 1 

1 Maputo 1 1 Maputo 1 

5 Tete 0,558504216 5 Tete 0,558504216 

6 Maxixe 0,500964052 6 Maxixe 0,500964052 

7 Manhiça 0,494872721 7 Manhiça 0,494872721 

8 Beira 0,468903527 8 Beira 0,468903527 

9 Angoche 0,36585855 9 Angoche 0,36585855 

10 Inhambane 0,361870602 10 Inhambane 0,361870602 

11 Chokwé 0,311750081 11 Chokwé 0,311750081 

12 Chibuto 0,195528345 12 Chibuto 0,195528345 

13 Moatize 0,141174533 13 Moatize 0,141174533 

14 Vilankulo 7,87E-02 14 Vilankulo 7,87E-02 

   Fonte: Cálculos próprios    
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Tabela 33: Resultados empíricos do BCC – Eficiência – Modelo (BCC-I-O) 

Modelo Banker-Charnes-Cooper (BCC/VRS) 
DEA-Solver Pro5.0/ BCC(BCC-O) DEA-Solver Pro5.0/ BCC(BCC-I) 

N.º de ordem 
do ranking dos 
municípios 

Municípios Score 
N.º de ordem 
do ranking dos 
municípios 

Municípios Score 

1 Angoche 1 1 Angoche 1 

1 Inhambane 1 1 Inhambane 1 

1 Chokwé 1 1 Chokwé 1 

1 Maputo 1 1  Maputo 1 

1 Lichinga 1 1  Lichinga 1 

1 Nampula 1 1 Nampula 1 

1 Manhiça 1 1 Manhiça 1 

1 Moatize 1 1 Moatize 1 

1 Xai-Xai 1 1 Xai-Xai 1 

1 Maxixe 1 1 Maxixe 1 

11 Beira 0,982751587 11 Beira 0,799767568 

12 Vilankulo 0,97648515 12 Chibuto 0,764542124 

13 Tete 0,955237469 13 Tete 0,594325844 

14 Chibuto 0,912874673 14  Vilankulo  0,173658271 

   Fonte: Cálculos próprios    

 

No entanto, deve sublinhar-se que quatro dos municípios, na amostra utilizada, são 

considerados como eficientes pelos dois modelos, nas suas versões input ou output; trata-se 

dos casos de Nampula, Xai-Xai, Lichinga e Maputo (modelo CCR).  

No entanto, os resultados empíricos obtidos baseados no cálculo CCR/CRS, mostram 

que o modelo assume que a função de produção deve ser linearmente homogéneo (CRS), o 

que não se ajusta na Administração Pública conforme Jubran (2006). O que significa que, 

estes resultados vão igualmente em linha na proposta do trabalho do Allison (2004, p. 391) 

atrás referido. Nestes termos, a abordagem Charnes-Cooper-Rhodes aparece como menos 

adequada à combinação do conjunto de atividades económicas desenvolvidas no sector 

público, uma vez que a Administração Pública não precisa de operar em escala ótima de 

CCR/CRS, dadas as restrições nas organizações públicas (Jubran, 2006). Na verdade, o 

objetivo primeiro da Administração Pública é a maximização do bem-estar social.  

 



Capítulo VII – Análise e Discussão dos Resultados 

276 

7.3.5. Análise dos resultados empíricos dos pesos municipais 

A Tabela 34 mostra os pesos ótimos que cunhamos de v(i) e u(i) para inputs e outputs 

respetivamente. O v(0) corresponde as restrições municipais ∑ λn
j j

≥ l  e 𝓊(0) para 

∑ λn
j j

≥ 𝓊.  

Segundo Cooper et al (2007), Lins et al. (2000, p. 54), Jubran (2006), os pesos 

representam um sistema de valor relativo para cada Decision Making Unit  (DMU) ou 

município, o qual fornece o melhor DEA-score possível para o mesmo, sujeito a que o sistema 

de valor resultante é viável para todos os outros municípios, no sentido de que nenhuma atinja 

um score de eficiência acima de um limite superior especificado (1). 

De acordo com o autor, na sua forma clássica, a técnica DEA permite total flexibilidade 

na seleção de pesos tal que cada DMU atira o score máximo de eficiência viável para seus 

níveis de inputs e outputs (Lins, et al., 2000). Reitera ainda que a flexibilidade nos pesos é 

considerada como uma das maiores vantagens do sistema DEA. A total flexibilidade na 

seleção dos pesos (técnica DEA) é importante para identificar as DMU ineficientes, que tem 

uma baixa performance com seu próprio conjunto de pesos. Em consequência, o gestor da 

DMU ineficiente não pode, depois da publicação do estudo, dizer que não foi informado da 

importância fornecida pela gestão geral a certos inputs ou outputs conforme recomendação do 

estudo aos gestores municipais.  

Tabela 34: Peso empíricos municipais  
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Inhamban
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0,361870
602 

0 922,0576695   0 572,8443152 0 0 0 

 Vilankulo  7,87E-02 
0,010198

012 
174,1692941   0 436,2234738 0 0 0 

 Maputo 1 1,64E-03 1365,190745   4,943494059 0 0 0 0 

 Lichinga 1 
0,757500

522 
0   5,016600885 0 0 0 0 

Beira 
0,468903

527 
1,23E-05 1454,900372   0 903,8820832 0 0 0 

Manhiça 
0,494872

721 
7,67E-03 130,9502328   0 327,9772463 0 0 0 

Moatize 
0,141174

533 
1,01E-02 172,3467395   0 431,6587134 0 0 0 

Chibuto 
0,195528

345 
9,06E-03 154,7126694   0 387,4925166 0 0 0 

Maxixe 
0,500964

052 
1,02E-02 421,6102857   3,124749312 202,0211499 0 0 0 
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Municípios Score 
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Tete 
0,558504

216 
1,17E-02 481,7196652   3,570247794 230,8234974 0 0 0 

Xai-Xai 1 
0,011279

154 
465,7069853   3,451570398 223,1507719 0 0 0 

Nampula 1 1,09E-02 505,2088918   4,648190846 0 0 0 0 

Chokwé 
0,311750

081 
1,11E-02 188,756664   0 472,7589218 0 0 0 

Angoche 
0,365858

55 
1,21E-02 206,5606334   0 517,3506473 0 0 0 

Fonte: Cálculos próprios    

No entanto, Lins et al. (2000) chamam a atenção para alguns pontos: (a) fatores de 

menor importância podem dominar o estabelecimento da eficiência de uma DMU, isto é, 

podem ter um grande peso; (b) fatores importantes podem ser ignorados na análise, o que 

acontece quando o PPL impute um peso zero na variável respetiva, (c) atendo-se nos 

flexibilidade nos pesos, permite-se que as DMUs possam ter objetivos individuais e 

circunstâncias particulares, o qual não é compatível com o facto delas serem homogéneos no 

sentido que produzem os mesmos outputs, (d) em alguns casos, dispõe-se de uma certa 

quantidade de informação com respeito à importância dos inputs e dos outputs, e sobre as 

relações entre variáveis, (e) Os gerentes com frequência tem perceção a priori sobre DMU 

eficientes e ineficientes e (e) o termos várias DMUs eficientes, pois exploram características 

positivas da sua performance, não pode-se discriminar entre as unidades eficientes.  

O interesse encontra-se em estabelecer limites entre os quais os pesos podem variar, 

permitindo certa flexibilidade sobre o verdadeiro valor dos pesos. Estes limites representam 

restrições adicionais na formulação original (Lins et al., 2000). 

Assim, observando o Gráfico 34 (Ranking dos municípios) pode-se ver que 4 municípios, 

foram considerados ineficientes pelo sistema DEA (Beira, Vilankulo, Tete e Chibuto). 

Os municípios de Angoche, Inhambane, Chokwé, Maputo, Lichinga, Nampula, Manhiça, 

Moatize e Maxixe, não apresentam excesso de inputs, nem défice de outputs na gestão 

municipal,comparados com os da Beira, Vilankulo, Tete, bem como Chibuto.  

O município de Chibuto apresenta um score de (0,913) que representa DEA-score mais 

baixo no conjunto dos municípios sob análise. O valor do (λ) representa para cada município 

no conjunto de referência, bem como ranking em input, e na ordem decrescente dos score de 

eficiência DEA. 
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7.4. Projeções municipais 

Passa-se agora a apresentar os resultados das projeções em respostas dos problemas da 

investigação. 

As projeções DEA retratam a imagem de desempenho atingido em cada um dos  

municípios na utilização de recursos disponíveis para prestação de serviços públicos 

municipais.  

 

- Município de Vilankulo – 

Como se pode ler na Tabela 35, o município deveria aumentar em cerca de: 

 2,41% a Média do Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço 

Sanitário + Habitação, Bens Duráveis + Transporte (MAFF),  

 2,41% sua Média do número de alunos por escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 

Tec.Profisional) (MEA); 

  2,41% de Média Professores Alunos (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profissional) (MPA); 

  21,58% de Média Vacina (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 

  197,59% no Número de habitantes por pessoal de saúde (MPS) , incluindo leito 

hospitalar, unidades Sanitárias Publicas.  

Tabela 35: Resultados empíricos de projeção da eficiência técnica municipal de 
Vilankulo 

Município 1/Score 
Projeção Diferença   % 

 I/O Data 

 Vilankulo  1,024081113       

Despesa per capta (milhões 00,MT) 509,5090094 249,421464 -260,0875454 -51,05% 

DPKm² 0,043118111 7,43E-03 -3,57E-02 -82,78% 

MAFF (A + E + SS + H + BD + T) 0,22972764 0,235259737 5,53E-03 2,41% 

MEA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) 0,002292403 2,35E-03 5,52E-05 2,41% 

MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfIS) 0,021575555 2,21E-02 5,20E-04 2,41% 

MV (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 0,099835804 0,12137669 2,15E-02 21,58% 

MPS (Média Pessoal de Saúde)  0,000611134 1,82E-03 1,21E-03 197,59% 

Fonte: Cálculos próprios    

A interpretação dos resultados empíricos das projeções mostram não só o défice na 

prestação de serviços públicos remetendo para ineficiência de aplicação de recursos 
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existentes em políticas públicas reais em benefício concreto das comunidades locais. A 

diminuta eficiência do município não se esgota neste município, mas igualmente se observa 

aos restantes autarquias consideradas menos eficientes pelo sistema DEA bem como os 

restantes municípios que foram considerados relativamente eficientes pelo sistema. Os 

resultados empíricos das projeções são recomendados ao(s) gestor(es) municipais de 

Vilankulos com fito de que este no futuro alcance a fronteira da eficiência conforme os 

preceitos que gizam a investigação operacional baseada nas indicações técnicas assentes no 

uso Data envelopment analysis para avaliação organizacional.  

Os resultados empíricos DEA sugerem ainda que, o município deve mudar de política 

gestionária, e incrementar outras estratégias que venham dar relevo nos resultados concretas 

em prol das necessidades comunitárias para os quais as autoridades municipais foram eleitas.  

Em suma, o município de Vilankulo deve aumentar e dar importância clássica dada à 

educação, saúde, habitação social, saneamento básico (água potável, drenagens, esgotos, 

recolha de lixo), ao sistema de transporte rodoviário, ferro-portuário, marítimo, tecnologia e 

outras infraestruturas públicas em benefício do desenvolvimento económico, social e político 

para todos ao contrário do que atualmente se verifica no município constatado pelo estudo.  

 

- Município da Beira - 

Em relação ao município da Beira conforme a Tabela 36, o score da eficiência é traduzido pelo 

valor (=1,017) em comparação com os restantes municípios em análise. 

Tabela 36: Resultados empíricos de projeção da eficiência técnica municipal da 
Beira 

Município 1/Score 
Projeção Diferença   % 

 I/O Data 

Beira 1,017551142       

Despesa per capta (milhões 00,MT) 446,362597 206,7522874 -239,6103096 -53,68% 

DPKm²;   0,001462059 0,001462059 0 0,00% 

MAFF (A + E + SS + H + BD + T) 0,219665742 0,223521127 3,86E-03 1,76% 

MEA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) 0,001106339 1,32E-03 2,11E-04 19,05% 

MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfIS) 0,024713654 2,54E-02 7,17E-04 2,90% 

MV (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 0,096908358 0,160271073 6,34E-02 65,38% 

MPS (Média Pessoal de Saúde ) 0,002150224 2,19E-03 3,77E-05 1,76% 

   Fonte: Cálculos próprios    
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A análise da Tabela 36 permite-nos perceber que o município da Beira deveria 

aumentar em: 

 1,76%, a Média de Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço 

Sanitário + Habitação, Bens Duráveis + Transporte (MAFF); 

 19,05%, a Média do número de alunos por escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 

Tec.Profisional) (MEA); 

 2,90%, da Média do número de alunos por professor (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 

Tec.Profissional) (MPA), em 65,38% da Média da população vacinada (BCG + 

DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) (MV); 

 1,76% do Número de habitantes por pessoal de saúde (MPS) e incluindo leitos 

hospitalares e unidades Sanitárias Publicas.  

 

- Município da Chibuto - 

Já o município de Chibuto conforme a Tabela 37 apresenta o ranking de 1,288224539, em 

comparação com os restantes municípios em análise. O município do Chibuto deveria 

aumentar em : 

 9,54% a Média de Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço 

Sanitário + Habitação, Bens Duráveis + Transporte (MAFF); 

  9,54% a Média do número de alunos por escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 

Tec.Profisional) (MEA); 

  19,30% a Média do número de alunos por professor (MPA); 

  45,61% a Média da população vacinada (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 

(MV); 

 9,54% o Número de habitantes por pessoal de saúde (MPA) (incluindo leito hospitalar, 

unidades Sanitárias Publicas).  
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Tabela 37: Resultados empíricos de projeção da eficiência técnica municipal de 
Chibuto 

Município 1/Score 
Projeção Diferença   % 

 I/O Data 

Chibuto 1,095440622       

Despesa per capta (milhões 00,MT) 65,43868052 65,43868052 0 0,00% 

DPKm² 0,029225488 1,11E-02 -1,82E-02 -62,11% 

MAFF (A + E + SS + H + BD + T) 0,209910164 0,229944121 2,00E-02 9,54% 

MEA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) 0,002580695 2,83E-03 2,46E-04 9,54% 

MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfIS) 0,017795239 2,12E-02 3,43E-03 19,30% 

MV (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 0,083325508 0,121331844 3,80E-02 45,61% 

MPS (Número de habitantes por pessoal de 

saúde) 
0,000683424 7,49E-04 6,52E-05 9,54% 

   Fonte: Cálculos próprios    

Em conclusão, as recomendações propostas para município de Vilankulo e Beira são 

semelhantes para o município de Chibuto, mas atendendo igualmente aos meios de que este 

município dispõe e as suas próprias especificidades administrativas. 

 

- Município da Tete - 

Por último, passamos a explicar as projeções do município de Tete. De acordo com a Tabela 

38, o município de Tete apresenta o score de eficiência (1,0468 em comparação com os 

restantes municípios em análise.  

De acordo com a referida tabela, o município de Tete deveria aumentar em: 

 4,69% a Média de Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço 

Sanitário + Habitação, Bens Duráveis + Transporte (MAFF); 

  14,28%  a Média do número de alunos por escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 

Tec.Profisional) (MEA)” ; 

 4,69% a Média do número de alunos por professor (EPI, EPII, ESGI, ESGII e 

Tec.Profissional) (MPA)”; 

  6,49% a Média da população vacinada (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 

(MV);  

 89,71% da Número de habitantes por pessoal de saúde (MPS) (incluindo leito 

hospitalar, unidades sanitárias publicas).  
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Tabela 38: Resultados empíricos de projeção da eficiência técnica municipal de 
Tete 

Município 1/Score 
Projeção Diferença   % 

 I/O Data 

Tete 1,046860108       

Despesa per capta (milhões 00,MT) 77,44228505 77,44228505 0 0,00% 

DPKm² 0,001841278 1,29E-03 -5,49E-04 -29,80% 

MAFF (A + E + SS + H + BD + T) 0,212208892 0,222153024 9,94E-03 4,69% 

MEA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis) 0,001049987 1,20E-03 1,50E-04 14,28% 

MPA (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfIS) 0,024149698 2,53E-02 1,13E-03 4,69% 

MV (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO) 0,153878232 0,163862151 9,98E-03 6,49% 

MPS (Número de habitantes por pessoal de 

saúde) 
0,000834028 1,58E-03 7,48E-04 89,71% 

Fonte: Cálculos próprios    

No que diz respeito às recomendações elaboradas para o município de Vilankulo, Beira, 

Chibuto, são quase mesmas as sugeridas para município de Tete e aqueles relativamente 

considerados eficientes pelo sistema e ainda tendo em conta as singularidades ambientais, 

culturais, administrativos, políticos e estratégicos de cada Câmara Municipal.  

Em conclusão, e conforme os resultados empíricos, existe um longo caminho a ser 

percorrido pelas Câmaras Municipais de Moçambique para que venham produzir resultados 

concretos em benefício da sociedade ou das comunidades locais. São assim necessárias 

políticas públicas ativas, tomadas como o desenvolvimento de um conjunto de atividades e 

decisões governamentais de forma racional e mediante recursos escassos existentes que a 

seguir se revertem na vida concreta das pessoas como seja, benefícios à educação, saúde, 

habitação social, saneamento básico (água potável, drenagens, esgotos, lixo), linhas férreas, 

portos, infraestruturas públicas, desenvolvimento económico, social e político para todos. 

Benefícios estes que continuam a estar aquém da vida real dos munícipes moçambicanos 

bem como do desenvolvimento geral do país. 
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7.5 Resultados da estimação econométrica do modelo 
da eficiência municipal 

Além do inquérito por questionário, respondido por 13 câmaras municipais, foram recolhidos 

Relatório de Contas Municipais (RCM) e outros dados no INE-MZ (INE-MZ), Tribunal 

Administrativo (TACM) e no Ministério da Administração Estatal e Função Pública (MAEFP).  

Recorre-se aqui à abordagem econométrica, seguindo a estratégia mais simples de 

estimar uma fronteira de produção determinística por mínimos quadrados. Utilizando o 

software GRETL - Gnu Regression, Econometrics and Time-series Library. Testaram-se dois 

modelos; no primeiro caso, assumindo uma forma funcional log-linear, procura-se avaliar em 

que medida a eficiência municipal (EFDMU) pode ser explicada pelo grau de autonomia e pelo 

nível de despesa total municipal.  

 

                    EFDMU = β0 + β1 AUTCM + β2 LOG_DESP + µ1, 

 

onde EFDMU representa a Eficiência Municipal; AUTCM representa a Autonomia Municipal e 

DESP são as Despesas Municipais (milhões 00,MT). (𝛽0) é a constante, (𝛽𝑖) os coeficientes 

(parâmetro da regressão) e ( 𝜇𝑖) é o termo de erro/resíduo do modelo. Espera-se que para 

níveis mais elevados de autonomia, os municípios tendam a aumentar a eficiência, podendo o 

excesso de despesas municipais indiciar ineficiência. 

  O segundo modelo procura explicar o grau de eficiência dos municípios em termos de 

comportamento organizacional e capacidade de decidir e implementar políticas públicas. 

 

EFDMU = β0 + β1 IACM1 + β2 IACM2 + β3 DCCM1 + β4 CORG  + β5 DESPCM1 +  µ1,, 

 

onde IACM1 representa a Identificação e Ambiente do Câmara Municipal: extensão de 

desenvolvimento de políticas públicas entre CM e MAEFP; IACM2 representa a Identificação e 

Ambiente do Conselho Municipal: grau/tipo de relação entre CM e participante mais relevante; 

DCCM1 representa a Direção e Controlo da Câmara Municipal: responsabilidade do PCM 

perante Ministério da Administração Estatal; CORG representa a Cultura Organizacional: 

avaliação da Câmara Municipal (ou Câmara Municipal) e DESPCM1 representa o Desempenho 

da Câmara Municipal: avaliação de uso de técnicas de desempenho na Câmara Municipal. De 
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igual modo, (𝛽0) é a constante, (𝛽𝑖) são os coeficientes (parâmetro da regressão) e ( 𝜇𝑖) é o 

termo de erro/resíduo do modelo.  

O primeiro modelo vai no sentido do que era esperado; no entanto, os parâmetros 

estimados não são estatisticamente significativos, à exceção do intercepto. O grau de ajuste 

dos dados, medido pelo coeficiente de determinação 𝑅2 é, por outro lado, muito baixo (23%). 

O segundo modelo apresenta uma capacidade explicativa superior (62%); as variáveis 

explicativas mais significativas são a responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal 

(PCM) perante o Ministério da Administração Estatal (DCCM1) e o grau de desempenho da 

Câmara Municipal, medido em termos do recurso a técnicas de desempenho (DESOCM1), 

ainda que em qualquer dos casos, os sinais não serem os esperados. O problema está 

também no facto de a variável dependente ser truncada, ou seja, não ser observável em todo 

o seu domínio e portanto os resultados apresentam-se como inconsistentes. 

Assim, os resultados obtidos não podem ser considerados como satisfatórios para os 

propósitos do estudo. Como alternativa, optou-se por recorrer a uma segunda estratégia de 

estimação possível com base no uso da análise Tobit. O objetivo é estimar os parâmetros β, 

usando apenas a informação Y=1 se o município for considerado como eficiente, ou Y=0 em 

caso contrário.  

O recurso a este método (Tobit) é na verdade frequente em estudos de avaliação de 

eficiência das Decisions Making Units com base no sistema Data Envelopment Analysis. Por 

exemplo, vejam-se os estudos realizados por Loikkanen & Susiluoto (2006); Afonso & 

Fernandes (2005); Watcharasriroj & Tang (2004); Grosskopf et al (2004), (1986) ou 

Athanassopoulos & Triantis (1998). O método de estimação foi o método da máxima 

verosimilhança. 

Entretanto, o score-DEA passou a constituir a nossa variável dependente (Y𝑖), o que 

significa que a variável regredida é a gestão da eficiência técnica municipal cujos valores são 

censurados em zero e um (0 e 1), onde zero (0) representa municípios não eficientes e (1) 

municípios eficientes.  

No que diz respeito às variáveis explicativas (Χ𝑖 −  Χ𝑛𝑖 ) consideramos os inputs e 

outputs utilizados no cálculo do ranking-DEA dos municípios. Neste cálculo incluímos as 

variáveis da escala de Likert selecionadas do Inquérito por questionário (IPQ).  

A opção pelas escala de Likert é porque este tipo de questões permite medir atitudes e 

comportamentos dos participantes do IPQ em relação aos vários temas que lhes foi colocado 
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no IPQ. Os fatores de inputs e outputs e variáveis da escala de Likert, ambas constituem as 

nossas variáveis explicativas da variável regredida (eficiência técnica municipal).  

As variáveis da escala de Likert foram selecionadas no IPQ, onde pedimos aos 

participantes que classificassem, numa escala de Likert, no intervalo de um a cinco (1 – 

5/7,10), as características de informação. Posteriormente, as respostas obtidos dessa 

classificação foram sujeitos à análise por meio do Software Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS), no qual calculamos as médias de resposta dos respondentes do IPQ. 

Além das referidas variáveis agregadas numa única variável em representação de cada 

dimensão do inquérito, entretanto incluímos ainda um grupo específico das restantes questões 

do IPQ que servem para complementar a informação das variáveis de escala de Likert na 

dimensão.  

Em resumo, a a Tabela 39 é constituída por fatores de inputs e outputs utilizados no 

cálculo do ranking dos municípios sob estudo e variáveis do IPQ (escala de Likert), bem assim 

como do score-DEA. 

Tabela 39: Dados para estimação do modelo Tobit para avaliação de eficiência 
municipal 

DMU DPC DESP  DPK  EFDMU MAFF  MEA MPA MV MPS  

1 458,6902038 29883208,09 0,002993139 1 0,241661422 0,001745675 0,023042905 0,121920521 0,003054537 

2 509,5090094 69197947,09 0,043118111 0 0,22972764 0,002292403 0,021575555 0,099835804 0,000611134 

3 1,320131103 187895,58 0,00180565 1 0,199338162 0,000751797 0,017468214 0,101811973 0,001665133 

4 446,362597 192642508,71 0,001462059 0 0,219665742 0,001106339 0,024713654 0,096908358 0,002150224 

5 68,75269383 10838312,16 0,01140559 1 0,224901993 0,003048992 0,022451667 0,104388424 0,000792936 

6 32,7339557 7040812,00 0,039183233 1 0,222569877 0,002316645 0,018661862 0,085763301 0,000232459 

7 65,43868052 12543417,16 0,029225488 0 0,209910164 0,002580695 0,017795239 0,083325508 0,000683424 

8 93,80473682 10208206,68 0,002462692 1 0,236253032 0,001295748 0,021445949 0,119220025 0,001497831 

9 77,44228505 12070928,97 0,001841278 0 0,212208892 0,001049987 0,024149698 0,153878232 0,000834028 

10 40,50410144 4688430,75 0,001166287 1 0,1983983 0,001412562 0,019752331 0,090486557 0,001866058 

11 59,16396426 27908647,73 0,000708052 1 0,215137466 0,001140494 0,02710296 0,185513772 0,001579337 

12 62,89627997 11543417,16 0,013311103 1 0,20036942 0,002115243 0,015241081 0,098392097 0,001492936 

13 37,21148178 10287895,58 0,011053601 1 0,256019619 0,001932925 0,014506905 0,214007979 0,000332765 

 

DMUs IACM1 IACM2  AUTCM  DCCM1 DCCM2 DCCM3  CORG  DESPCM1 DESPCM2  

1 3,1 3,2 1,636363636 3 2,571428571 2 3,828571429 3,071428571 5,454545455 

2 2,8 3,4 1,636363636 2,75 2,733333333 2 3,205882353 3,071428571 5,727272727 

3 3 3,4 1,636363636 3,25 3,333333333 2 2,777777778 2,666666667 2,545454545 

4 3,5 3,2 1,545454545 3,25 2,066666667 1 4,46875 3,454545455 7,454545455 

5 3,2 3,4 1,363636364 2,75 3,076923077 1,25 2,96969697 2,714285714 6,090909091 

6 3,4 3,4 2,2 4 2,8 2,5 2,138888889 2,333333333 2,454545455 

7 2,2 3,4 2,545454545 4,5 2,466666667 1,75 3,027027027 3,75 7,090909091 

8 1,4 4,4 2,727272727 4,25 1,285714286 2,5 3,9 0 5 

9 1,571428571 3,2 2,454545455 5 3,142857143 2 2,72972973 2,125 2,818181818 

10 3,1 3,4 2 3 2,933333333 2 3,542857143 2,642857143 6,181818182 

11 2,5 2,8 1,363636364 3 1,333333333 2 2,823529412 3 4,909090909 

12 3 3,4 1,727272727 2,75 3,066666667 2 2,6875 2,333333333 2,545454545 

13 2,2 3,666666667 5 4,75 1,5 2 1 1 1 

   Fonte: Cálculos próprios    
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onde: 
L 

N.º de ordem DUM 

1 Município da Cidade de Inhambane 

2 Município da Cidade da Maxixe 

3 Município da Vila de Vilankulos 

4 Município da Vila da Manhiça 

5 Município da Cidade de Lichinga 

6 Município da Cidade de Nampula 

7 Município da Cidade de Angoche 

8 Município da Cidade de Tete 

9 Município da Vila de Moatize 

10 Município da Cidade da Beira 

11 Município da Vila da Cidade de Xai-Xai 

12 Município da Cidade de Chibuto 

13 Município da Cidade de Chokwé 
 

 

 

 

 

J 

 

Variáveis Descrição de variáveis 

DPC = Despesa per capita (milhões 00,MT)  
DESP = Despesa (milhões 00,MT) 
DPK = Densidade da População por Km²  

EFDMU = Eficiência Municipal 

MAFF = Média de Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço Sanitário + Habitação, Bens Duráveis ) 
MEA = Média do número de alunos por escola (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfisPop)  
MPA = Média do número de alunos por professor (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.Profis)  

MV = Média da população vacinada (BCG + DPT/Hep.B 3a DOSE+SARAMPO)  
MPS = Número de habitantes por pessoal de saúde 

MACM1 = 
Identificação e Ambiente da Câmara Municipal: extensão de desenvolvimento de políticas públicas entre Câmara 
Municipal  e Ministério da Administração Estatal e Função Pública  

MACM2 = 
Identificação e Ambiente da Câmara Municipal: grau/Tipo de Relação entre Câmara Municipal e participante mais 
relevante 

AUTCM = Autonomia Municipal: atividades municipais 

DCCM1 = 
Direção e Controlo do Câmara Municipal: responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal  perante Ministério 
da Administração Estatal 

DCCM2 = Direção e Controlo da Câmara Municipal: influência organizacional nas decisões da Câmara Municipal. 

DCCM3 = 
Direção e Controlo da Câmara Municipal: relações formais e informais da Câmara Municipal e Ministério da 
Administração Estatal 

CORG = Cultura Organizacional: avaliação da Câmara Municipal 

DESPCM1 = Desempenho da Câmara Municipal: avaliação de uso de técnicas de desempenho da Câmara Municipal 

DESPCM2 = Desempenho da Câmara Municipal: avaliação de resultados da Câmara Municipal  

 

A Tabela 40 apresenta as correlações de Pearson entre as variáveis para estimação do 

modelo Tobit; contém informação interessante. A primeira delas é que as correlações foram 

significativas, no nível de 5% a 1%. Em segundo lugar, mostra correlações entre variáveis que 

variam de muito fraco a muito forte. Além disso, pode-se observar que existe uma associação 

linear negativa bastante elevada entre algumas combinações de variáveis. 
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Tabela 40: Correlações de dados para estimação do modelo Tobit  

Variáv. DPC DESP DPK EFDMU MAFF MEA MIPA MV MPS MACM1 
MACM

2 
AUTCM DCCM1 DCCM2 DCCM3 CORG DESPCM1 DESPCM2 

DPC 1 0,71 
0,169

2 
-0,4664 

0,347

9 
0,0164 

0,412

3 
-0,181 

0,411

8 
0,2896 

-

0,1732 
-0,3122 -0,3662 -0,0517 -0,3278 

0,560

8 
0,3699 0,4898 

DESP   1 

-

0,047

1 

-0,5485 0,0915 
-

0,1978 

0,428

6 

-

0,1477 
0,2998 0,3573 

-

0,2363 
-0,2585 -0,2276 -0,2033 -0,6413 

0,543

5 
0,3757 0,5018 

DPK     1 -0,3041 0,1163 
0,677

7 

-

0,3139 
-0,36 

-

0,6458 
0,1713 0,0446 0,043 0,0261 0,1946 0,2107 

-

0,2897 
0,2164 -0,0095 

EFDMU       1 0,1037 
-

0,0043 

-

0,2667 
0,1914 0,191 0,1783 0,2029 0,0685 -0,2673 -0,1137 

0,395

7 

-

0,2808 
-0,4317 -0,4104 

MAFF         1 0,2301 0,0211 
0,508

7 
-0,124 -0,2246 

0,347

6 

0,554

1 
0,2783 -0,5699 0,1053 

-

0,2145 
-0,4369 -0,1328 

MEF           1 
-

0,3076 

-

0,2739 

-

0,4922 
0,2253 0,0769 0,0475 -0,1197 0,1948 -0,1396 

-

0,2637 
0,1746 0,1495 

MPA             1 0,1097 
0,370

5 
-0,0299 

-

0,4117 
-0,5419 -0,21 -0,218 -0,2854 

0,575

6 
0,2697 0,5268 

MV               1 
-

0,1312 
-0,4739 

-

0,1005 

0,569

8 

0,371

5 
-0,5784 0,1302 

-

0,5287 
-0,4066 -0,474 

MPS                  1 0,2634 
-

0,1882 
-0,4596 -0,4708 -0,0343 -0,1897 

0,696

4 
0,2151 0,3711 

MACM1                   1 
-

0,4589 
-0,5124 -0,707 

0,417

4 
-0,4092 0,1614 0,5918 0,2036 

MACM2                     1 
0,471

1 
0,346 -0,2714 

0,395

7 
0,0178 -0,7896 -0,1275 

AUTCM                       1 0,748 -0,423 0,2911 
-

0,6338 
-0,6067 -0,5095 

DCCM1                         1 -0,2649 
0,304

9 

-

0,4029 
-0,45 -0,3659 

DCCM2                           1 -0,1307 0,001 0,4179 -0,0779 

DCCM3                             1 
-

0,3323 
-0,5585 -0,5417 

CORG                               1 0,2892 0,7958 

DESPC

M1 
                                1 0,528 

DESPC

M2 
                                  1 

 

Fonte: Cálculos próprios    

 
Neste estudo utilizamos os inputs e outputs utilizados para cálculo do score-DEA, 

variáveis do IPQ (escalas de Likert). Os inputs, bem assim como as variáveis de escala ambas 

consideramos variáveis independentes. E, o score-DEA é a nossa variável endógena. Assim, o 

modelo é apresentado com a função geral a seguir: 

 

Y𝑖 = {
0, 𝑠𝑒 Χ𝑖  ≤ 0  
Χ𝑖 , 𝑠𝑒 Χ𝑖 > 0

 ou    

 Y𝑖 =  𝛽0 + 𝛽1Χ1𝑖 +  𝛽2Χ2𝑖 +  𝛽3Χ3𝑖 +  𝛽4Χ4𝑖 +  𝛽5Χ5𝑖 + 𝓊0  +  𝓊0; 

 se LD≥ 0 (1) 

 

em que: (Y𝑖 ) é a variável dependente (ou regredida),  (Χ𝑖) são os vectores da variável 

independente (ou regressores) de (Y𝑖); (𝓊𝑖) é o termo de perturbação estocático ou erro 

aleatório e (𝔦) é a i-ésima observação. Já o (𝛽0) é o termo de intercepto; os coeficientes 

(𝛽1 ,  𝛽2,  𝛽3, 𝛽4 𝑒  𝛽5 ) são coeficientes de regressão. 
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A Tabela 41 traduz o modelo 5 proposto com base no cálculo do Ranking da eficiência 

dos municípios que constituiu a nossa variável Dependente e as variáveis Explicativas 

selecionada nos Relatórios das Atividades Municipais, Censos de 2007 e IPQ. Os resultados 

gerais dos modelos estimados resula na aplicaçãp do modelo Tobit, o estimador ML (Máxima 

verosimilhança). Em seguida apresentamos os resultados obtidos em cada modelo estimado 

e, em particular o modelo 5 proposto. 

 

Tabela 41: Resultados da estimação do modelo Tobit 

Variáveis 

Coeficientes normalizadas 

Modelos estimados 

2 3 4 5 

Constante 
3,891776 11,5171 9,76364 8,94511 

(1,60344)** (3,02079)*** (2,71703)*** (2,64984)*** 

EFDMU 
 

   
 

   

DPK 
 

   
 

   

MAFF    
13,3075 

   
(6,95216)* 

MEA    
-42,6875 

   
(155,366)) 

MACM1  
0,891874 0,838577 0,964165 

 
(0,306325)*** (0,274823)*** (0,293203)*** 

MACM2  
-2,19037 -1,92361 -1,96618 

 
(0,749725)*** (0,601626)*** (0,605966)*** 

AUTCM 
0,0217056 

  
-0,443817 

(0,117091) 
  

(0,153190)*** 

DCCM1  
-0,578569 -0,567174 

 

 
(0,193103)*** (0,190826)*** 

 

DCCM3   
0,313031 

 

  
(0,242255) 

 

CORG  
0,0788647 

  

 
(0,144457)*** 

  

DESPCM1  
-0,70292 -1,50637 -1,50032 

 
(0,442636)*** (0,376663)*** (0,402480)*** 

DESPCM2   
0,0267713 

 

  
(0,0627837) 

 

Log_DESP 
-0,205445 

  
-0,157778 

(0,102686)** 
  

(0,0628662)** 

  
    

 R2 4,008215 22,44112 24,79014 27,35455 

Log Verosimilhança -11,25986 -2,516171 -1,86252 -1,932092 

Critério de Akaikk 32,77951 22,98699 24,24463 21,86418 

Critério de Hannan-
Quinn 

30,519771 19,03234 19,72504 20,81908 

Critério de Schawarz 32,77951 18,21948 18,79606 26,94873 

Sigma 0,557522(0,1122267) 0,259495(0,0629114) 0,243712 0,2438 
 

   Fonte: Cálculos próprios    

Observações: os valores em parênteses correspondem à estatística t- de student. O : *, **, *** -  o símbolo indica o nível de 

significância de 10, 5 e 1 por cento (%) respetivamente. 

 

O modelo 2 engloba duas variáveis explicativas: a AUTCM 𝑖 (Autonomia municipal) e a 

Despesa ( Log _DES𝑖 ) utilizadas para prever o comportamento da variável dependente 

EFDMU𝑖 (Eficiência municipal).  
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EFDMU𝑖 =  3,89 +  0,02AUTCM𝑖  − 0,21 log DES𝑖 

         (1,60344)    (0,117091)      (0,102686) 

 

A interpretação dos coeficientes das regressões Tobit deve basear-se fundamentalmente 

nos sinais positivos ou negativos dos coeficientes estimados, bem como na significância 

estatística. Neste caso, os resultados sugerem que a eficiência municipal está positivamente 

associada com o grau de autonomia municipal, ainda que de forma não significativa do ponto 

de vista estatístico, e negativamente associada com as despesas municipais. Os sinais dos 

coeficientes estimados são assim consistentes com o esperado; no entanto, a capacidade 

explicativa do modelo é muito baixa. Para um acréscimo de uma unidade nas despesas, a 

eficiência municipal tende a decrescer cerca de 0,21. O sinal positivo na equação geral sugere 

que, as autarquias locais tem um papel importante no sector público. Este papel é fruto de um 

processo de descentralização da Administração Pública ocorrida nos finais da década de 

noventa do século passado em Moçambique, com base na Lei Fundamental de 1990 (e 

revista em 2004). Trata-se de reforma administrativa que permitiu ajustar as estruturas e o 

funcionamento administrativo relativamente responsável, de acordo com as pressões 

exercidas pelo ambiente político interno, externo e social no país. 

Contudo, o sinal positivo da variável 𝐴𝑈𝑇𝐶𝑀  mostra-se favorável à relação entre 

𝐴𝑈𝑇𝐶𝑀 e EFDMU𝑖 (Autonomia e eficiência municipal). A leitura do sinal pode sugerir ainda 

que a descentralização administrativa e política do Estado é importante porque, os municípios 

significam um ganho para as populações ter por perto um poder capaz de resolver os seus 

problemas concretos em conjunto com as autoridades superiores do Estado (Galiani, et al., 

2008; Lidström, 1998).  

Em relação a variável Despesa Municipal ( 𝐿𝑜𝑔 𝐷𝐸𝑆𝑃𝑖 ), importa recordar que as 

organizações municipais desempenham um papel central na dinamização das políticas 

públicas locais com objetivo do bem-estar comunitário. A relação entre investimentos e a 

eficiência municipal é complexa e multifacetada. A avaliação efetiva dos investimentos em 

outputs/outcomes concretos, a partir de fatores estratégicos, contribui de forma decisiva para 

reduzir a referida complexidade. A efetividade de conversão dos recursos de inputs em 

outcomes passa primeiro pela existência de capacidades por parte dos gestores municipais e, 

em segundo lugar, pela vontade política. A conjugação dos dois constitui a via de conversão de 

despesas em outcomes concretos em benefício da sociedade/comunidades e da economia 
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local. Daí que, o efeito negativo da variável Log_DESP em relação a EFDMU𝑖 parece sugerir a 

ausência não só de falta de capacidades na gestão dos recursos existentes por parte dos 

gestores locais sob estudo, mas também está aliada a falta de vontade política. Esta situação 

leva-nos a ideia do efeito flypaper effect 38  cravada na Administração Pública nacional e, 

conforme Hanlon (2004).  

O sinal negativo do coeficiente na equação do modelo dois (2), pode sugerir ainda que a 

maior parte de despesas municipais tendem a ser distribuídos, ao menos parcialmente, para 

diversos serviços municipalizados e de forma dispersa.  

Entretanto, a grande dispersão de despesa pública sem variedade de serviços públicos 

pode justificar o efeito negativo obtido na relação entre a variável Log_DESP e EFDMU𝑖. Este 

resultado conecta o efeito do fenómeno flypaper effect nas organizações públicas visto por 

Fisher, Ronald C (1982).  

Finalmente, o teste de normalidade dos resíduos - Hipótese nula confirma que o erro 

tem distribuição Normal; o Qui-quadrado ( 𝑋2 ) apresenta um valor de 12,8798 com 

P=0,00159656. 

O modelo (3) procura aprofundar a análise dos resultados; consideram-se cinco 

variáveis explicativas -, 𝑀𝐴𝐶𝑀1𝑖  (Identificação e Ambiente da Câmara Municipal: Extensão 

de desenvolvimento de políticas públicas (PP) entre CM e MAEFP), 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖 (Identificação e 

Ambiente da Câmara Municipal: Grau/Tipo de Relação entre CM e participante mais 

relevante), 𝐷𝐶𝐶𝑀1𝑖  (Direção e Controlo da Câmara Municipal: Responsabilidade do 

Presidente da Câmara Municipa (CM) perante Ministério da Administração Estatal), (𝐶𝑂𝑅𝐺𝑖) 

(Cultura Organizacional: avaliação da da Câmara Municipal) e 𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀2𝑖 (Desempenho da 

Câmara Municipal: Avaliação de resultados da Câmara Municipal (ou Câmara Municipal)).  

Confrontando os resultados do modelo (3) conforme a Tabela 41, pode-se observar da 

existência de variáveis com coeficientes positivos nomeadamente 𝑀𝐴𝐶𝑀𝑖  𝑒 𝐶𝑂𝑅𝐺𝑖  e 

variáveis com coeficientes negativos, a 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖 , 𝐷𝐶𝐶𝑀1𝑖 e 𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖  (3). 

 

𝐄𝐅𝐃𝐌𝐔𝒊 =    11,51 +  0,89𝐼𝐴𝐶𝑀1𝑖  − 2,19𝐼𝐴𝐶𝑀2𝑖 − 0,57𝐷𝐶𝐶𝑀1𝑖 + 0,07𝐶𝑂𝑅𝐺𝑖 −

   1,70𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖; 

   (3,02079)  (0,306325)     (0,749725)   0,193103)      (0,144457)        0,442636) 

                                                 
38 O efeito flypaper é um conceito da área das finanças públicas e que, segundo o seu autor quer significar que um subsídio ou transferências 
efectuadas pelo poder central (e doadores internacionais e nacionais) para um órgão hierarquicamente abaixo deste aumenta o nível da 
despesa público local em sentido de bem-estal social local (Kalb, 2010). 
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A variável 𝑀𝐴𝐶𝑀1𝑖  apresenta um sinal positivo em relação à 𝐸𝐹𝐷𝑀𝑈𝑖  e é 

estatisticamente significativo a 1% sugerindo que, as organizações municipais podem atingir 

maior nível de eficiência reconhecendo a sua própria identidade e ambiente local.. 

A leitura do coeficiente da variável 𝐶𝑂𝑅𝐺𝑖 mostra-se favorável á assunção de que, a 

compreensão da estrutura político-administrativo, cultural e tradições históricas são 

importantes para a saúde institucional e consequentemente para o bom desempenho 

organizacional conforme Lidström (1998).  

O efeito positivo da variável 𝐶𝑂𝑅𝐺𝑖 , por um lado implica necessariamente falar de 

capacidades de adoção do indivíduo à realidade dos símbolos do grupo ou da organização no 

qual este está inserido, e por outro lado, da cultura organizacional como construção de 

significado social e normativo, que possibilita o indivíduo integrar-se ou se desintegrar no seio 

do grupo ou da organização a que este está inserido.  

Neste sentido, o efeito positivo do coeficiente do regressor (𝐶𝑂𝑅𝐺𝑖) vai em linha com a 

revisão da literatura (Hookana, 2008; Parker & Bradley, 1998; Gomes, 2011), na qual define 

cultura organizacional como sendo um nível importante de conjugação do, conhecimento entre 

valores princípios, atributos, convicções, crenças, objetivo utilizados pelos colaboradores 

organizacionais para a auto-identificação, bem como para o reconhecimento mútuo como 

pertencentes da instituição, na qual colaboram.  

O sinal da variável 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖  mostra-se negativa e estatisticamente significante a 1%, 

sugerindo a mocidade da político municipal moçambicano que diz respeito à políticas de 

parcerias, bem assim como de redes intergovernamentais , no sentido da literatura sobre a 

história dos territórios na linha de (Finer, 1997; Norton, 1994, 1997; René, 2003). 

O efeito negativo da variável 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖  sobre 𝐸𝐹𝐷𝑀𝑈𝑖  na Administração Pública 

municipal moçambicana permite equacionar que os principais critérios e dimensões que 

gizam o futuro referencial de avaliação de parcerias e redes entre organizações não estão 

ainda suficientemente desenvolvidos, tendo como base Wilson-Grau & Nuñez ( 2007, pp. 264-

265), os quais remetem para uma matriz que aglutina quatro critérios de avaliação (integração 

do modelo de avaliação das organizações, diversidade, dinamismo e eficácia/excelência) e 

três dimensões/critérios operacionais, relativos ao funcionamento de uma rede inter-

organizacional a saber: estratégia, organização e gestão da estrutura, e liderança e 

participação na parceria. 
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Nesta linha, a não participação dos membros na tomada de decisão põe em causa os 

objetivos reais da organização refletidos na relação entre a variável 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖  sobre 

𝐸𝐹𝐷𝑀𝑈𝑖.  

A não combinação deste conjunto de combinação de critérios/qualidades e dimensões 

pode conduzir a um efeito menos eficiente da organização, indiciado pelo efeito da variável 

𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖 sobre 𝐸𝐹𝐷𝑀𝑈𝑖. 

A variável 𝐷𝐶𝐶𝑀1𝑖  apresenta uma relação negativa com eficiência municipal 

(𝐸𝐹𝐷𝑀𝑈𝑖) e estatisticamente significativo a 1%.  

O resultado obtido para a variável 𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖  , 𝑞𝑢𝑒  não é favorável à eficiência 

sugere que os municípios pouco tem utilizado técnicas desempenho para melhorar a sua 

performance interna agravada pela falta de auditoria externa conforme os resultados obtidos 

na Q.7.1 (IIIº Dimensão) em que 92,3% dos participantes afirmam que o município nunca foi 

alvo de auditoria externa ou independente. Este resultado confirma as consequências de 

absorção de projetos externos muitas vezes tornados ineficientes nos países recetores, e com 

agravante da inexistência do capital humano capaz de dar o seu seguimento. Os novos 

conceitos de processo de gestão das DMUs enfatizados por Bittoton (1990); Dixon (1990); 

Kaplan & Norton (1993); Eccles & Pyburn, (1992) e Neely et al. (1996) não são usados a nível 

municipal e no país. Este défice pode sugerir que, que não chega a importação de modelos de 

gestão pública exógeno, é preciso um acompanhamento aliado ao investimento do capital 

humano, recursos naturais, infra-estruturas económicas (máquinas, fábricas, indústrias, 

estradas, linhas férreas), tecnologia e entre outros instrumentos para a performance das 

instituições públicas e ou privadas aliada ao desenvolvimento em geral do país. Segundo 

Samuelson & Nordhaus (1993), estes elementos constituem a chave do desenvolvimento. 

Finalmente, o teste de normalidade dos resíduos - Hipótese nula: o erro tem 

distribuição Normal. A Estatística do teste do Qui-quadrado (X2 ) = 11,8868 com valor P= 

0,00262317. Em conclusão, o modelo (3) é estatisticamente significante de 1%. 

A estimação do modelo (4) pretende avaliar se o peso das relações formais ou 

informais nos municípios (DCCM3), a par da avaliação dos resultados obtidos (DESPCM2), é 

mais importante que a cultura organizacional.   
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𝐄𝐅𝐃𝐌𝐔𝒊 = 9,76 − 0,56𝐷𝐶𝐶𝑀1𝑖 − 1,50𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖 + 0,02DESPCM2 +

0,83𝐼𝐴𝐶𝑀1𝑖— 1,92𝐼𝐴𝐶𝑀2𝑖 + 0,31𝐷𝐶𝐶𝑀3𝑖 ; 

(2,71703)     (0,190826)       (0,376663)             (0,067837)          (0,274823)          (0,601626)         

(0,0,242255) 

 

No entanto, os resultados obtidos não permitem sustentar a hipótese colocada, já que, 

para qualquer das variáveis explicativas indicadas, os coeficientes estimados não são 

estatisticamente significativos, ainda que os respetivos sinais sejam positivos, conforme 

esperado.  

A não significância da variável 𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀2𝑖, na equação pode sugerir que não existe 

prática de avaliação dos resultados das atividades municipais no país, baseada em critérios de 

eficiência, eficácia, qualidade, motivação, satisfação do pessoal, qualidade de gestão, coesão 

interna, estabilidade da organização, flexibilidade e responsabilidade perante a sociedade 

conforme já foi avançado nos parágrafos anteriores, conforme é referido pela literatura (AECA, 

1997; Worthington & Dollery, 2000; Pollitt , 2003) estudada.  

Os valores médios apresentados na Tabela 17 (Avaliação de uso das técnicas de 

desempenho na Câmara Municipal) dão conta dessa falta de prática no uso de indicadores de 

desempenho nomeadamente: Gestão baseada nas Atividades, Relato Público do Desempenho 

Organizacional, Documentos Orçamentais, Planos Operacionais, Planos Estratégicos, Gestão 

baseada nos Serviços, Gestão baseada nos Serviços, Gestão por Objetivos (MBO), Gestão 

baseada nas Equipas, Gestão baseada no Conhecimento, Gestão de Contratos, Gestão 

baseada no Valor, Sistema de Gestão da Qualidade, Monotorização Interna de Gestão da 

Qualidade, Sistema de Custos baseado nas Atividades (ABC), Gestão da Qualidade Total 

(TQM), Gestão do valor dos processos, Valor económico acrescentado (EVA), Normas de 

Qualidade (ISO), Avaliação dos Objetivos e dos Resultados através de Benchmarking, 

Aplicação de Questionário aos cidadãos. O défice de auditoria na Administração Pública 

municipal e uso de técnicas de desempenho mostra-se preocupante, tendo em vista o 

exercício do controlo público nos municipais pelo Estado e aplicação dos novos conceitos da 

Nova Gestão Pública.  

Em relação a variável 𝐷𝐶𝐶𝑀3𝑖, a não significância estatística no modelo pode remeter-

nos à questão antiga de que tem sido discutido em torno da oposição entre o local e central 

conforme Ruivo (2000).  Segundo este autor apesar de quezilas pontuais entre ambos 



Capítulo VII – Análise e Discussão dos Resultados 

294 

poderes, os planos destes coabitam, sendo complemento direto um do outro através da Lei 

Fundamental do Estado, bem assim como do caciquismo39 (vd. Ruivo, 2000).  

No que toca aos efeitos das variáveis 𝐷𝐶𝐶𝑀1𝑖, 𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖, 𝑀𝐴𝐶𝑀1𝑖 e 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖 

no modelo não foge da análise efetuada no modelo três (3). Em conclusão, o modelo quatro 

(4) é estatisticamente significativo a 1%. 

Finalmente, o teste de normalidade dos resíduos - Hipótese nula: o erro tem distribuição 

Normal. A Estatística de teste: Qui-quadrado (2) = 11,7612 com valor P= 0,00279311. 

Por último, apresentamos o modelo 5 que constitui o nosso modelo proposto com base 

no cálculo do ranking da eficiência dos municípios. Os sinais dos coeficientes da estimados 

estão de acordo com as espectativas teóricas e as variáveis são estatisticamente significativas 

a 1%, com exceção da variável Média do número de alunos por escola com 0% e a variável 

Média de Agregado familiar com 10% conforme a equação abaixo. 

 

𝐄𝐅𝐃𝐌𝐔𝒊 =  8,94 + 13,30 𝑀𝐴𝐹𝐹𝑖 𝑖
 + 0, 96 𝑀𝐴𝐶𝑀1𝑖  - 1,96 𝑀𝐴𝐶𝑀2𝑖  - 1,50 𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖  – 0,15𝐿𝑜𝑔_𝐷𝐸𝑆𝑃𝑖  - 42,68 𝑀𝐸𝐴𝑖  - 

0,44𝐴𝑈𝑇𝐶𝑀𝑖 

           (2,64984)  (6,952116)         (0,293203)          (0,605966)          (0,402480)          (0,0628662)            (155,36)       (0,153190) 

 

 Média de Agregado Familiar com Fonte (de Água + Energia + Serviço Sanitário + 

Habitação, Bens Duráveis) (+ 13,30 MAFFi). O sinal positivo da variável 𝑀𝐴𝐹𝐹𝑖, pode 

sugerir o quão a fonte de Água, energia, serviço sanitário, habitação e bens duráveis 

são importante na vida das sociedades em geral. O investimento no saneamento básico 

(redes de esgotos, pluviosidade, recolha de lixo, abastecimento de água potável), saúde, 

habitação, bens de serviço, energias, transporte rodoviário, ferro-portuário, aéreo, 

marítimo e fluvial e outros constituem um investimentos necessários que contribuam 

para o melhoramento das respetivas áreas e inadiáveis nos concelhos municipais de 

Moçambique e que, não se pode negar às comunidades esse direito para reduzir os 

desequilíbrios sociais locais e melhorar o padrão de vida através de maior acesso 

                                                 
39 O cacique é, basicamente, um intermediário entre os seguimentos sociais locais e o Estado que os engloba. Ele fornece os meios, os votos, 
indispensáveis à reprodução e legitimação das instituições políticas. Em troca, garante às comunidades em que se encontra situado um 
conjunto multímodo de serviços, sob a forma individualizada de favores. A concessão destes é vista não como a consequência da adesão a 
uma ideologia ou a um partido, mas a uma personalidade. Os favores vão desde a isenção do serviço militar às facilidades fiscais, aos 
empregos, às práticas de nepotismo, ao afilhadismo, no que se refere a indivíduos. A estradas, pontes, caminhos-de-ferro, escolas, 
melhoramentos públicos variados, no que se reporta a colectividades. O cacique apenas poderia oferecer um número limitado de favores se o 
seu poder fosse simplesmente pessoal (...). Inserido num conjunto que, periodicamente, controla o poder político, os meios de que dispõem 
amplificam-se. São os do próprio Estado. (...) A posição dos caciques no fluxo de relações entre o centro e a periferia possibilita (...) uma 
privatização do Estado ao nível local, em função dos seus próprios interesses. (...) A indiferenciação entre a esfera privada e a esfera pública é 
um elemento base do caciquismo (Ruivo, 2000:71). 
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desses bens e serviços públicos em todas as regiões (centros urbanos, periurbanos e 

rurais) nacionais. 

 Identificação e Ambiente da Câmara Municipal: extensão de desenvolvimento de 

políticas públicas entre Câmara Municipal  e Ministério da Administração Estatal e 

Função Pública (+ 0, 96 𝑀𝐴𝐶𝑀1𝑖 ). O efeito da variável é positivo em relação à 

eficiência municipal. O resultado sugere que as organizações municipais em parceria 

com MAE reconhecem a importância das políticas públicas para o desenvolvimento 

local bem como para o bem estar social. 

 Desempenho da Câmara Municipal: avaliação de uso de técnicas de desempenho da 

Câmara Municipal (- 1,50𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑀1𝑖).O efeito negativo da variável pode sugerir que 

os municípios pouco tem utilizado técnicas de Avaliação de Desempenho para medir o 

desempenho interno. Este resultado mostra que adoção de modelos exógenos sem 

estruturas adequadas é ineficiente para países em desenvolvimento como Moçambique. 

Pese embora, como aprovação de leis como é o caso do Decreto nº 55/2009, de 12 de 

Outubro (Gestão por Objetivo e avaliação de desempenho) bem como o Decreto n.º 

15/2010, de 25 de Maio (Racionalização da Gestão dos Recursos Humanos e 

Flexibilização Organizacional). 

 Despesa per capita (milhões 00,MT) (– 0,15𝐿𝑜𝑔_𝐷𝐸𝑆𝑃𝑖 ). O efeito desta variável é 

negativa em relação à Eiciência municipal. Este resultado parece sugerir existência 

ausência não só da falta de capacidade na gestão dos recursos existentes na gestão 

financeira em benefício do bem-estar social. Igualmente pode sugerir dispersão da 

distribuição dos recursos financeiros por vários serviços municipais. 

 Média Escola Alunos (EPI, EPII, ESGI, ESGII e Tec.ProfisPop) (- 42,68𝑀𝐸𝐴𝑖). O efeito 

negativo da variável em relação à Eficiência municipal pode sugerir existência da falta 

de professores nas Escolas Primárias - (EPI + EPII), Escolas Secundárias Gerais - (ESGI 

+ ESGII) e Escolas Técnico-Prof. a nível dos concelhos municipais do país. O que sugere 

a necessidade de mais investimentos nesta área. 

 Autonomia Municipal: atividades municipais (- 0,44𝐴𝑈𝑇𝐶𝑀𝑖 ). O efeito negativo da 

variável em relação à Eficiência municipal pode explicar que, existe grande insuficiência 

de capacidade de arrecadar receitas próprias conjugada com dependência financeira 

face ao Estado e dos doadores internacionais e consequentemente, a prestação 

concreta de atividades municipais mostra-se deficitária. 
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Capítulo VIII - Conclusões 
Neste sentido, foi importante a adoção da metodologia utilizada na avaliação dos dados 

municipais, a qual permitiu responder à problemática da investigação do estudo.  

Neste capítulo são apresentadas as considerações finais da tese, divididas em quatro 

pontos principais: considerações finais, contribuições, recomendações e limitações do estudo. 

A reforma da Administração Pública em Moçambique mostra que o movimento da 

desconcentração e descentralização político-administrativa imposto pelos doadores 

internacionais, tem que ser lido tendo, tendo em conta o modelo prismático definido por 

Riggs. Efetivamente não se encontra na realidade moçambicana a limpidez do ocidente. A 

Administração Pública Moçambicana é o resultado do sistema colonial que reconhecia os dois 

sistemas (um para brancos, outro para os chamados indígenas), do ideário socialista, das 

estruturas tradicionais e da importação recente da Nova Gestão Pública, e entretanto, não 

passa de retórica já que as unidades descentralizadoras têm levado ao enfraquecimento das 

unidades tradicionais locais e ao aumento da intervenção estatal como, em paíse como 

“Botswana, Burkina Faso, Ethiopia, Ghana, Mali, Mozambique, Nigeria, South África, Tanzânia 

e Uganda, África do Sul”, etc., (vid. Touré, 2012; Awortwi, 2011; USAID, 2010; USAID, 2009).  

Além disso, algumas leis associadas Gestão por objetivo e avaliação de desempenho 

(Decreto n.º 55/2009, de 12 de Outubro), Racionalização da Gestão de recursos humanos e 

flexibilidade organizacional (Decreto n.º 15/2010, de 25 de Maio) estão longe da limpidez 

ocidental referida atrás.  

Os Projetos Globais por serem exógenos e muitas vezes desfocados da realidade local 

ou nacional onde são implementados acabam por se transformarem em coveiros das culturas 

locais, bem como das identidades nacionais. O resultado final desses projetos é ilusão  

legitimada pela falta de capital humano capaz de contrapor alguns desses projetos em 

benefício de todos.  

No entanto, a história e o poder das autoridades tradicionais dos países africanos são 

importantes quanto é a História do Poder Local Europeu (Lidström, 1998). Eles precisam de 

uma integração efetiva na administração atual como verdadeiros poderes locais e não como 

escadotes das leis do direito municipal, tal fora com Autoridades Tradicionais (Régulos) 

durante o período da colonização pelas pontências coloniais.  
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Nesse sentido, Lidström (1998) chama atenção para a ideia de que os sistemas 

europeus de governos locais evoluíram devido a sua história ligada à Idade Média, isto é, os 

europeus sempre valorizaram as suas autoridades tradicionais ou órgãos locais 

designadamente paróquias e municípios. Estes órgãos, até a data são mantidos pelos seus 

continuadores ao contrário do que se verifica nos países em desenvolvimento. Nestes países, 

e,  em partícula na África a sul do Sara são perpetuamente em processso de destruição no 

lugar de matrizes administrativos ocidentais, e como consequencia sociedades prismática, 

segundo  Riggs (1964).  

Segundi Lidström (1998), a história institucional é importante para explicar as razões 

que fundamentam a continuidade retilínea do desenvolvimento do sistema administrativo das 

autoridades locais (e regionais), da modernização, bem como do desempenho organizacional. 

Portanto, a descentralização dos serviços públicos é importante porque constitui uma 

das principais características de inovação institucional de um país democrático e. Porque 

descentralização permite que as decisões sejam feitas mais perto das populações locais, 

aliviando assim as assimetrias de informação melhorando a prestação de serviços e contas 

(Galiani et al., 2008).  

Porém, o autor alerta que a descentralização não é tudo, ela também consegue ser 

prejudicial quando instrumentalizada pelos atores políticos no momento de prestação de 

serviços nas comunidades pobres, as quais muitas vezes não têm a capacidade de se 

expressar perante os seus representantes e defender as os seus problemas concretos. Neste 

sentido, é preciso vigiar constantemente a democracia local e os agentes políticos que muitas 

vezes subvertem as políticas públicas dirigidos ao bem-estar da sociedade para interesses 

subjetivos. 

Importa recordamos que o sector da Administração Pública de Moçambique assistiu, 

nas últimas décadas, a reformas profundas que têm em vista resolver um conjunto de 

problemas inerentes a questões orçamentais, provocados pelo aumento, da gestão pública. 

Segundo literatura explorada (Rocha, 2001), pode-se conseguir mediante a entrega de 

atividades ao sector privado e a lógica do mercado, ou mediante ganhos de eficiência e 

controlo de custos. É neste sentido que se adota uma abordagem gestionária, identificada 

como New Public Management (NPM), caracterizada por Hood (2004) e Dixon et al (1998), 

que insiste na eficiência, eficácia e medida de desempenho. A insistência nas medidas de 

desempenho vai no sentido da introdução dos novos conceitos do novo paradigma (NPM) na 
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Administração Pública clássica. A reforma municipal vai para além da democratização e da 

qualidade dos serviços públicos, visando a adoção de técnicas de eficiência e gestão orientada 

para outcomes (Rocha & Proença, 2005).  

Embora complexa, a aplicação dos conceitos do NPM nos países em desenvolvimento 

devido ao seu tipo da cultura política e à natureza da gestão desses países, aliada ao modelo 

clássico weberiano que não chegou a atingir a maturidade em relação a sua matriz ocidental. 

Pelo que seria importante a sua avaliação e conjugar com modernização administrativa em 

curso, e que também ela é ainda verde em conjunto com os seus pressupostos gestionários 

em África (McLaughlin, 2002).  

Em relação a esses pressupostos gestionários, Farrell (1957), Charnes et al (1978), 

Golany & Roll, (1989) e, entre outros autores, têm vindo a desenvolver técnicas e modelos que 

ajudam a avaliar a performance organizacional, Estes apontam para ideia de que a procura da 

eficiência é uma das dimensões importantes e que, a responsabilidade é uma condição da 

legitimidade organizacional. 

Da imensa literatura explorada, no âmbito da Administração Pública, e da avaliação do 

desempenho (3Es), a eficiência técnica de Farrell (1957) foi aquela considerada para 

avaliação dos governos municípios de Moçambique. O cálculo desta dimensão obedeceu à 

linha da investigação operacional das DMUs, mediante aplicação do sistema DEA. Aplicamos 

ainda outros métodos de investigação aplicados em conformidade com o nosso objetivo de 

investigação. 

A avaliação DEA cruzou um conjunto de fatores de input e output apresentados na 

Tabela 20 com fito de atingir os objetivos (principais e específicas) propostos no estudo, 

passando por cinco propostas de Golany & Roll (1989), que desenvovemos no capítuo V sobre 

desin metodológico. 

A amostra do estudo foi de 1440 entidades municipais correspondentes às regiões do 

norte, centro e sul do país. Os dados que constituíram a base de estudo foram depois 

transformados em indicadores de inputs e outputs; posteriormente calculados através do 

sistema DEA, o que permitiu calcular scores-DEA dos municípios moçambicanos. 

Em resposta ao problema central do estudo e como esperado, mostra-se que o grau de 

Eficiência Relativa na Gestão dos Municípios Moçambicanos é positivo. São 10 unidades 

municipais considerados eficientes pelo sistema DEA e 4 menos eficientes. No primeiro caso, 

                                                 
40 No cálculo DEA foi incluído o município de Maputo, a pesar deste município não ter colaborado em responder o IPQ .  
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contam-se os municípios de Angoche, Inhambane, Chokwé, Maputo, Lichinga, Nampula, 

Manhiça, Moatize e Maxixe. Os menos eficientes compreendem os municípios de Vinlakulo, 

Beira, Chibuto e Tete. Além disso, a classificação média atribuída a Câmara Municipal em 

relação aos resultados globais pelos participantes do IPQ foi de 7,09 pontos numa escala de 1 

a 10, em que um (1) representa o nível mais baixo e dez (10) o nível mais elevado. 

Os resultados Data envelopment analysis (DEA), conforme esperado, são desiguais, 

sugerindo a existência de municípios que adotaram o princípio de fazer muito com pouco e 

aqueles cujo princípio parece ainda não figurar na agenda da estratégia da gestão municipal. 

O que justifica a avaliação de benchmarking entre municípios. A comparação das melhores 

práticas entre organizações municipais pode ajudar a melhorar a eficiência de cada um deles 

na utilização de recursos disponíveis para benefício da sociedade e sem necessariamente 

aumentar a despesa municipal.  

Contudo, chama-se a atenção para o seguinte: os resultados DEA em geral devem ser 

vistos numa dada perspetiva, isto é, o facto de alguns municípios não se localizarem na 

Isoquanta ou FPP não quer significar que estes sejam totalmente ineficientes em relação aos 

seus congéneres considerados relativamente eficientes.  

Na avaliação de programas políticos é preciso ter-se cautela nas conclusões quando o 

assunto diz respeito à avaliação da governação política em geral porque existem na 

governação problemas relacionados com a embirração política, filiação partidária e o estado 

de saúde da rede que articula o autarca e o poder central. Ambas estas situações influenciam 

de forma positiva ou negativa e podem explicar o desempenho ou a eficiência organizacional. 

A cor política e a ligação do autarca com o poder central (Ministério, Governo da Província e 

do Distrito) têm um papel central na obtenção dos recursos provenientes do Estado. Já que os 

recursos canalizados pelo Estado através do Plano de Apoio ao Desenvolvimento dos 

Municípios (PADM) e outros subsídios ou transferências de vária ordem constituem um 

importante recurso para viabilização dos vários programas de natureza social, cultural, 

desportiva, recreativa ou outras para municípios. Além da cor política e da rede que liga a 

autarquia ao poder central, o fator ambiental constitui um dos outros fatores fortes de 

restrição do posicionamento organizacional na Isoquanta (Score-DEA). O que significa que é 

importante que os governos municipais tenham capacidade de organizarem o seu sistema de 

gestão ambiental interno, bem como uma estrutura capaz de implementar política ambiental 
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com Recursos Humanos com mérito41, estrutura operacional e recursos financeiros para a sua 

performance e consequentemente boa eficiência na utilização de recursos disponíveis para 

produção de outcomes. 

Em suma, desde o reestabelecimento municipal em 1998 até à data do presente 

estudo, o grau de eficiência técnica municipal tem vindo a corresponder as exigências dos 

munícipes na produção de outcomes mediante as condições existentes. Porque os gestores 

municipais têm vindo de forma gradual a apreender os princípios que subjazem a gestão e a 

governação dos assuntos municipais com foco no desenvolvimento local, apesar das 

limitações existentes como seja, o capital humano, a baixa capacidade financeira. 

Em relação ao quadro da autonomia municipal como um dos objetivos do estudo, o 

estudo conclui existirem relativas melhorias neste campo, se comparado com a governação 

dos seus antecessores governos locais, os CE. A governação baseada no modelo de 

organização administrativa ocidental é relativamente positiva e eficiente. A eficiência aponta na 

boa utilização de parcos recursos disponíveis para produção de outcomes a favor dos 

munícipes e do desenvolvimento local.  

Além disso, o processo de promoção da democracia local e do país é atestado através 

da democracia participativa dos munícipes em e mais de quatro processos de eleições gerais 

no país que vão de desde 1994 a 2014 e quatro processos eleitorais municipais de 1998 

a2013.  

A autonomia municipal pode ser melhorada em consequência da emergência de novos 

movimentos sociais que têm demostrado uma força motriz em direção contrária das forças 

pro-centralismo democrático fomentado por alapados nos governos desconcentrados e 

nalgumas vezes na sociedade civil e na diáspora com fito sufocar a democracia. Com 

autonomia, já é possível os governantes municipais falarem de parcerias locais (geminação 

intermunicipal) e regionais.  

No entanto, o estudo reconhece a mudança e inovação na estrutura organizacional 

administrativa do país, formatada pelas relativas boas práticas realizadas até a data deste 

estudo. 

Conclui-se que os resultados do efeito da autonomia local são reconhecidos localmente 

pelos munícipes através das mudanças políticas e melhorias institucionais visíveis em 

                                                 
41 Entende-se por mérito a atribuição dada a uma pessoa cujo ato ou atividade foi reconhecido, a partir de um senso moral, especialmente se 
tiverem sido prestados sem levar em conta as consequências para o destino pessoal de boa fé. Adquirirá mérito e importância ao fazer algo 
de bom, além dos padrões aceitos. Geralmente, o reconhecimento é através de concessão de medalhas ou diplomas para destacar os atos 
reconhecidos. 
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comparação com a governação do sistema socialista do passado recente. E, nesse sentido, os 

municípios vão-se afirmando gradualmente na boa gestão pública voltada para as pessoas. 

Embora volvido o fenómeno da corrupção que, segundo máxima popular: “é no poder político 

que pode-se tirar o ar do povo”. Os atuais gestores municipais têm pela frente um desafio de 

contrariar esta máxima popular incrustado no pensamento dos contribuites (ou munícipes). 

Primeiro, a começar por eles próprios em não se transformarem em prisioneiros dos 

corruptores e corruptos enraizando o adiamento e as esperanças da sociedade e, segundo 

lugar demostrarem que são os primeiros a dizer que, o enriquecimento não declarado e fraude 

fiscal é crime.  

De igual modo, também se observam inovações do quadro jurídico municipal, embora 

refém do fenómeno político com início, desde o topo da pirâmide da Administração Pública à 

sua base. As melhorias são atestadas, quer na interpretação e aplicação do Pacote Autárquico 

por atores envolvidos na gestão municipal, quer pela sua absorção e interpretação pelas 

comunidades locais. 

Em relação ao grau de implementação das políticas públicas, o estudo conclui também 

que não é satisfatório. À semelhança do estudo realizado pelo Banco Mundial (2009), existe 

uma grande necessidade de integrar o planeamento, sectorial e operacional, quer com base 

num plano estratégico, quer pela gestão das componentes internas e gestão de grupos 

externos para todos os municípios nacionais e sem exceção. A falta de capacidades de 

planeamento integrado e de sistemas organizacionais constitui um dos constrangimentos 

observados nos governos municipais. 

No entanto, a cobertura de saneamento básico é ainda limitada, demostrando a referida 

falta de iniciativas e capacidade nos domínios de planeamento e sistemas adequados de 

materialização desta área, desde a implementação do sistema socialista até a atual 

modernização da AP em geral. Sendo certo que as autoridades municipais têm imprimido 

alguns projetos junto de vários parceiros internacionais ou Instituições de Bretton Woods nos 

domínios de abastecimento de água e saneamento. Mas são projetos de carácter imediatista e 

delimitados que, na verdade, não respondem às necessidades das pessoas e do país. Apenas, 

estes projetos sorvem dinheiros públicos nacionais sem que a sociedade civil e os lideres 

locais dê conta de ipoteca do país e a sua gente. Veja-se todos os períodos de cheias, 

Moçambique é um palco de inundações perpétuas e sempre pelas mesmas razões, desde o 
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período da administração colonial. Para não apontar o problema de saúde pública, segurança 

alimentar, habitação, transporte, etc. 

O sistema de saneamento básico em curso até à data do presente estudo continua a 

obedecer a modelos inapropriados com abordagens exíguas e modestas. Ao contrário de 

estudos recentes que recomendam esses modelos de “saneamento de baixo custo”, como a 

construção de “latrinas, fossas sépticos e outros materiais e outras tecnologias semelhantes” 

promovidos pela DNA: O estudo é da opinião de que existem vários modelos aos quais 

autoridades municipais podem recorrer e servir-se deles de guia para os setores de água e 

saneamento em Moçambique (Banco Mundial, 2009). Nesses modelos, por exemplo os de 

origem ocidental, podem-se extrair lições importantes, incluindo os da administração do 

passado recente que também de forma modesta podem oferecer oportunidades para 

reformulação de alguns modelos de baixo custo até então adotados e promovidos pela DNA e 

outros no abastecimento dígno de água e saneamento para uma abordagem estruturalmente 

adequado à semelhança da experiência inglesa, francesa, holandesa e de outros países 

ocidentais, onde os modelos são técnica e estruturalmente sólidos.  

Em relação à intervenção nas infra-estruturas, como por exemplo Obras Públicas e 

Habitação, não foge nenhum milímetro ao que foi aflorado atrás em relação à questão do 

saneamento básico municipal. O estudo reconhece o relativo esforço nestas áreas que tem 

vindo a ser impresso pelos governos municipais em conjunto com o Estado e Instituições 

Internacionais. Contudo, existem claros impactos visíveis e positivos de melhorias nos 

sistemas, por exemplo rodoviários, e outros. No entanto, a maior parte dessas intervenções 

nas infra-estruturas parece resumir-se a uma maquilhagem constante e com propósitos não 

claros de utilização pública. O que sugere novas políticas estruturais na área de Obras 

Públicas e Habitação (social) e que não se esgotem ao seu alargamento, mas produção de 

infra-estruturas com respostas para longo prazo em benefício local e não de curto prazo como 

tem sido até ao presente.  

Aliada à implementação de políticas públicas, nos concelhos municipais, as condições 

dos munícipes em geral são cada vez mais complexas e preocupantes. Não só se verifica um 

declínio ilusório da pobreza porque, em Moçambique o bem-estar do cidadão comum é 

medido apenas por indicadores macroeconómicos.  

Entretanto, reiteram-se os resultados do nosso estudo onjugado com o do Banco 

Mundial (2009) de que existe um forte sentimento no país de que, apesar dos dos resultados 
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positivos da eficiência técnica calculada e dos indicadores macroeconómicos positivos, as 

autarquias bem como os smunícipes não estão a ser beneficiados nem pelos resultados DEA e 

nem do dito crescimento económico. O que singnifica que, as desigualdades sociais 

avolumam-se quotidianamente nos concelhos municipais do país, agravados nalguns casos 

com vendas de terras às multinacionais como fora no passado, de acordo com Mondlane 

(1975) e obrigando populações a abandonar as suas áreas de residência, terras e 

machambas sem, muitas vezes, quaisquer contrapartidas, quer com as empresas 

multinacionais e quer mesmo do Estado.  

Portanto, estes e , em particular os munícipes ou comunidades locais sentem-se cada 

vez mais isolados e excluídos pelo novo sistema de governação política e, económica no seu 

próprio país. O que significa ainda que as autarquias, apesar da sua autonomia, continuam 

também eles reféns da modernização administrativa do Estado. 

O estudo conclui, no entanto, que o desenvolvimento local e a diminuição de 

assimetrias entre ricos e pobres deve ser uma das prioridades da gestão municipal, dadas as 

condições atribuídas pela das Autarquias Locais. 

 

8.1 Contribuições do Estudo 

Importa recordar que os resultados do estudo foram obtidos pela aplicação da técnica DEA, 

refletido no modelo Banker-Charnes-Cooper-O (BCC/VRS-O). O modelo final do estudo foi 

elaborado com dados municipais de Moçambique, através de uma amostra constituída por 13 

Câmaras Municipais. Deste modo, o estudo oferece uma contribuição valiosa à Ciência e à 

Administração Pública municipal conforme explicamos. 

 

8.1.1 Contribuições para a ciência 

A avaliação da eficiência relativa com base na técnica DEA ao nível municipal encontra-se 

ainda pouco estudada fora dos países anglo-saxónicos, pelo que, o estudo constitui na nossa 

opinião um contributo importante. 

O estudo contribui para o desenvolvimento da investigação em Ciências da 

Administração e para dar a conhecer melhor a realidade municipal da gestão municipal em 

Moçambique. 
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O modelo proposto no estudo constitui uma contribuição importante para a literatura, 

bem como para a Administração Pública de Moçambique, que não é muito diferente da dos 

outros países africanos a sul do Sara, como retratamos no Capítulo II do nosso estudo. Aí 

fazemos uma análise comparada de 10 países africanos, submetidos a um sistema de 

descentralização designadamente Botswana, Burkina Fasso, Etiópia, Gana, Mali, Moçambique, 

Nigéria, Africa do Sul, Tanzânia e Uganda. 

A segunda contribuição do estudo está aliada à utilização pela primeira vez da 

regressão Tobit no estudo dos municípios moçambicanos conjugada com variáveis DEA e 

variáveis de escala de Likert extraídos IPQ.  

A terceira contribuição do estudo tem a ver com a forma pela qual foi desencadeado o 

processo de elaboração e validação do modelo pelas organizações da Administração Pública 

municipal de Moçambique e UICS. Sendo certo que o processo passou por um conjunto de 

fases, que vão desde universidades nacionais e internacionais a centros/departamentos de 

investigação científica, instituições do ensino primário, básico e secundário; Estado, Governos 

(Central e Local); Partidos Políticos/Associações Sindicais; FFL; ONGs; Órgão de Comunicação 

Social (nacional e internacional) Sociedade Civil/Comunidades Locais, Pessoas Comuns e 

Anónimas (Nacionais e internacionais); Líderes de Opinião (formais e informais) e Processos 

Formais e Informais. Além disso, cruzou igualmente as experiências dos executivos 

autárquicos, economistas, juristas, entre outros especialistas da área da Administração 

Pública, Economia, Contabilidade Pública, Finanças Públicas e Ciências Sociais. 

A quarta contribuição relevante consiste no fornecimento do modelo de Avaliação 

Relativa de Eficiência na Gestão Municipal de Moçambique com base nos sistema DEA e 

noutros instrumentos complementares. Sendo certo que, sem os dados fornecidos pelas 

próprias entidades municipais de Moçambique e a validados pelo MFM, TAM, INE-MZ e outras 

entidades não teria sido possível a construção do modelo proposto no presente estudo.  

Finalmente, a quinta contribuição a ter em consideração é que o modelo tem a 

vantagem de avaliar as melhores práticas das DMUs a partir de recursos existentes quanto à 

função de produção, o que o torna particularmente recomendável para a análise da eficiência 

no sector público municipal em geral.  

 



Capítulo VIII - Conclusões 

306 

8.1.2 Contribuições para a Administração Pública Municipal 

O modelo elaborado demostra ser importante não apenas para Administração Pública 

municipal, mas igualmente para gestores do sector público e privado bem como para 

sociedade civil ou munícipes interessados na avaliação das organizações em função dos 

resultados destas.  

Nesse sentido, a utilização do modelo proposto pode permitir aos principais 

interessados acompanhar de perto a gestão organizacional ou pública, bem como verificar a 

conduta das autoridades municipais na gestão pública. Além disso, com o modelo proposto os 

gestores públicos municipais podem igualmente diagnosticar ineficiências da sua gestão e 

posteriormente corrigi-las em comparação com a performance das outras organizações.  

No estudo foi demostrado que nos municípios moçambicanos ainda não foram 

totalmente absorvidos os novos princípios do New Public Management, alguns dos lavrados no 

Sistema de Gestão de Desempenho na Administração Pública (SIGEDAP) de Moçambique. O 

que significa que, o uso do modelo proposto neste estudo pode auxiliar tanto órgãos 

reguladores do Estado, como entidades da auditoria pública ou privada avaliar e fiscalizar as 

atividades municipais em termos sociais e financeiros. 

Entretanto, a contribuição do estudo aponta a necessidade urgente se proceder 

intervenções concretas na resolução dos problemas da administração como seja 

implementação de políticas públicas de saúde, educação, habitação social, saneamento 

básico (abastecimento de água potável, administração de água pluvial, recolha e tratamento 

de esgoto, limpeza urbana, administração de resíduos sólidos e controlo de pragas ou de 

qualquer tipo de agente patogênico) bem como construção de infraestruturas ao serviço 

público.  

A conclusão geral é de que a utilização e adoção do modelo proposto para gestão da 

Administração Pública municipal pode contribuir para a evolução da avaliação da 

administração pública municipal no uso dos recursos públicos pelos gestores organizacionais 

e, em especial autarquias locais, cujo resultado na aplicação do modelo pode incentivar 

decisores políticos, gestores e técnicos em conjunto avaliarem os resultados da sua 

organização em comparação com outros semelhantes e de preferência do mesmo espaço 

geográfico . Além disso, os órgãos superiores das organizações municipais podem, por sua 

vez, criar parcerias com as UICS para ajudar os municípios na elaboração de propostas para 
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melhores práticas da gestão pública, bem como outros desafios inerentes ao funcionamento 

das estruturas municipais. 

 

8.2 Limitações  

O estudo tem um conjunto de limitações durante o processo de investigação, sendo as 

principais:  

 desafio de estudar fora do país de origem e culturalmente diferente. Além disso, ainda 

neste ponto, associa-se a questão da alojamento um fator importante para estabilidade 

(vd. anexo 6); 

 a segunda limitação a considerar e sentida durante o período da elaboração da tese tem 

a ver com a elaboração do IPQ, que nos foi difícil adaptar a partir do quadro COBRA 

para uma realidade com sistema de administração pública diferente. Por isso, o 

trabalho é sem dúvida inovador para a ciência e para a Administração Pública de 

Moçambique.  

 A terceira limitação teve a ver com obtenção de dados ou documentos das unidades ou 

organizações sob estudo foi também muito difícil. O que, na verdade, tecnicamente 

conduziu a baixa taxa de resultados globais do estudo. 

 Finalmente, a quarta limitação foi o processo da elaboração e validação do modelo 

proposto. Fomos aceite para um curso do DEA em Inglaterra, na Universidade de 

Beldfordshire Business School que nos permitiria aprofundar este modelo DEA. Não foi 

possível frequentá-lo, embora também tido, à distância, o apoio do Prof. Ram 

Ramanathan.  

 

8.3 Recomendações 

Com base nos resultados do estudo efetuado propõem-se as seguintes sugestões para 

pesquisa futuras:  

 O estudo recomenda a comparação contínua entre as DMUs semelhantes, com a 

mesma realidade social e de preferência do mesmo espaço geográfico. O número de 

municípios era inicialmente de 33, mas o seu número foi progressivamente 

aumentando, sendo atualmente 53. É chamada esta estratégia de gradualista, 

prevendo-se a municipalização de todo o território nacional. 
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 Observar constantemente a eficiência na gestão dos municípios, a partir da aplicação 

de metodologias adequadas e científicas em conjugação com audição das 

comunidades locais, Relatórios dos doadores internacionais, Relatórios e Contas das 

DMUs. 

  os indicadores selecionados para estudo devem passar por um escrutínio rigoroso 

através de Métodos e Técnicas de investigação operacional; 

  aplicar o modelo proposto desenvolvendo-o com novos dados de outras DMUs, 

visando aumentar o número de unidades de descisão e da lista das variáveis 

utilizadas no modelo cinco proproposto. 
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ANEXO 1: Inquérito por questionário 
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ANEXO 2: Distribuição do número de participantes no 
inquérito por questionário 

Tipo de 
instru-
mento 

  
Fonte de recolha de 
dados 

  
Nº da 

amos-tra 
  Nome da instituição 

              

IP
E

 

  Presidente da 
Câmara Municipal 

  
7 

  Câmara Municipal da Cidade de Inhambane 

      Câmara Municipal da Cidade de Chibuto 

  
Ministério da 
Administração 
Estatal 

  2   Ministério da Administração Estatal 

  
Direção Nacional 
da Administração 
Local 

  2   Ministério da Administração Estatal 

  

Chefe do gabinete 

  

5 

  Câmara Municipal da Cidade da Cidade da Manhiça 

      Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

      Câmara Municipal da Vila de Vilankulos 

      Câmara Municipal de Tete 

      Câmara Municipal da Cidade da Beira 

  
Chefe de Recursos 
Humanos (RH) 

  1   Câmara Municipal da Maxixe 

  
Chefe da 
Contabilidade 

  

3 

  Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

      Câmara Municipal da Cidade da Beira 

      Tribunal Administrativo de Moçambique 

  Departamento de 
educação e cultura 
municipal 

  
2 

  Câmara Municipal da Cidade de Inhambane 

      Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

  

Funcionários 
públicos municipais 

  

5 

  Câmara Municipal da Cidade da Cidade da Manhiça 

      Câmara Municipal da Cidade de Chibuto. 

      Câmara Municipal da Cidade da Beira 

      Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

  Autoridades 
Tradicionais (ou 
Régulos)  

  

5 

  Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

      Câmara Municipal de Tete 

      Câmara Municipal da Cidade de Inhambane 

  Sector 
administrativo 
municipal 

  
3 

  Câmara Municipal Vila de Moatize 

      Câmara Municipal da Cidade de Nampula 

  

Comunidade Local 

  

9 

  Câmara Municipal da Cidade de Lichinga 

      Câmara Municipal da Cidade de Chibuto 

      Câmara Municipal da Cidade de Nampula 

      Câmara Municipal da Cidade da Beira 

      Câmara Municipal da Cidade da Cidade da Manhiça 

      Câmara Municipal da Cidade de Chibuto 

      Câmara Municipal de Tete 

Total   44   
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ANEXO 3: Caraterização do inquérito por entrevista 
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ANEXO 4: Distribuição do número de participantes no 
guião de observação 

T
ip

o
 d

e 
in

st
ru

m
e

n
to

 

  
Nº de 
ordem 

  

N
º 

d
a

 
a

m
o

st
ra

 

  Nome da instituição 

G
u

iã
o

 d
e

 o
b

se
rv

a
çã

o
 

  1   1   Município da Cidade de Lichinga 

  

2 

  

2 

  Município da Cidade da Beira 

      Município da Cidade de Inhambane 

      Município da Cidade da Maxixe 

  

3 

  

3 

  Município da Cidade da Beira 

      Município da Cidade de Lichinga 

      Município da Cidade de Tete 

      Município da Cidade de Nampula 

  

4 

  

4 

  Município da Cidade de Inhambane 

      Município da Vila de Vilankulos 

      Município da Cidade de Xai-Xai 

  

5 

  

5 

  Município da Cidade de Inhambane 

      Município da Vila de Vilankulos 

      Município da Cidade de Xai-Xai 

  

6 

  

6 

  Município da Cidade da Beira 

      Município da Cidade de Inhambane 

      Município da Cidade de Nampula 

      Município da Cidade de Lichinga 

      Município da Vila de Moatize 

  7   7   
Todos os municípios com exceção do conselho Municipal da cidade de 
Angoche e Chokwé 

  8   8   
Todos os municípios com exceção do conselho Municipal da cidade de 
Angoche e Chokwé 

  9   9   
Todos os municípios com exceção do conselho Municipal da cidade de 
Angoche e Chokwé 

  10   10   
Todos os municípios com exceção do conselho Municipal da cidade de 
Angoche e Chokwé 

  
11 

  

11 

  Município da Cidade de Nampula. 

      Município da Cidade de Inhambane 

      Município da Cidade de Chibuto 

  12   12   
Todos os municípios com exceção do conselho Municipal da cidade de 
Angoche e Chokwé 

  

13 

  

13 

  Município da Vila da Manhiça 

      Município da Cidade de Nampula 

      Município da Cidade de Lichinga 

      Município da Cidade da Maxixe 

      Município da Cidade da Beira 

      Município da Cidade de Chibuto 

Total   13     
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ANEXO 5: Caracterização do guião da observação 
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ANEXO 6: Processos de crimes de injúrias, crimes 
contra a propriedade 
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ANEXO 7: Carta de aceitação para formação em Data 
envelopment analysis - University of Bedfordshire 
Business School 
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